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A Prefeitura Municipal
do Salvador, através da
Secretaria Municipal
do Planejamento,
Urbanismo e Meio

Ambiente - SEPLAM,
está reeditando a

revista Veracidade.

Esse periódico,
publicado no começo
da década de noventa,
cumpre o objetivo de
divulgar a opinião de
estud i osos ,
pesquisadores,
políticos e persona
lidades, enfocando
temas de interesse e

relevância para a
cidade, além de
apresentar, de forma
sintética, estatísticas,
indicadores e dados
conjunturais sobre
Salvador e sua região.
Trata-se, portanto, de
uma iniciativa de
grande significado, em
especial para aqueles
que, através do debate
e do diálogo, objetivam
refletir sobre questões
urbano-ambientais e
construir soluções
coletivas para os
problemas que afligem
9 nossa cidade nesse
^omeço de século.
Desse modo. Salvador
a exemplo de outras
capitais brasileiras
J^olta a dispor de um
mstrumento voltado

de'"mas e2a7fõos ralava^e
ctadlos.'^^''^ ^
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A Secretaria Municipal de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente — SEPLAM/PMS, dando
continuidade a sua linha editorial, lança o sétimo número da revista VeraCidade. A qualidade dos traba
lhos e o caráter plural da VeraCidade têm levado ao reconhecimento da sua importância entre pesquisado
res, estudiosos e gestores públicos. Neste número, apresentamos artigos que tratam dos nossos problemas
urbanos e dos desafios da gestão pública. O artigo de Graça Druck e Luiz Paulo Oliveira discute a
condição "provisória-permanente'' dos trabalhadores informais em Salvador e sua região metropolitana
no atual contexto de reestruturação produtiva e flexibilização do trabalho. José Antonio Gomes de Pinho,
em trabalho sobre governo eletrônico, faz uma reflexão sobre a percepção do estado e da sociedade acerca
das tecnologias de comunicação e informação, discutindo a complexa relação entre tecnologia e demo
cratização da gestão pública.

Roberto Bastos Guimarães qualifica os modos de configuração de risco ambiental urbano, destacan
do a insustentabilidade do atual processo de desenvolvimento e apresenta sugestões para a melhona da
gestão do risco. José Lázaro de Carvalho aborda o sistema de transporte urbano associando-o ao planeja
mento do uso e ocupação do solo. Defende a necessidade do poder público estabelecer diretrizes integradas
de planejamento urbano, circulação e de transportes de modo a otimizar a utilização da infra-estrutura c
serviços urbanos.

Artur Caldas, em artigo sobre a relevância do sistema de cadastro territorial georreferenciado
em áreas urbanas, destaca seu caráter multifinalitário e sua relevância no apoio as ações municipais,
particularmente no que diz respeito aos cadastros fiscal e jurídico. Essa edição apresenta, ainda, o
debate sobre o licenciamento ambiental enquanto instrumento da política pública ambiental em
artigo de autoria de José Raimundo Ferreira e o trabalho de Luiz Baqueiro, que fala-nos sobre a
cidade do Salvador a partir do que o autor qualifica como mitos e mazelas. Objetivando ampliar o
nosso olhar sobre os problemas urbanos das nossas cidades apresentamos o artigo de Luiz César de
Queiroz Ribeiro, que discute a estratificação sócio-espacial na realidade de um conjunto habitacional
— o Jardim de Alah, que faz fronteira com Ipanema e Leblon no Rio de Janeiro. O trabalho analisa
os elementos particulares da dinâmica social urbana do Rio de Janeiro, cuja principal característica
é a realização de uma modernização incompleta.

Nessa edição, entrevistamos José Esteban de Castro, professor de sociologia da Universidade de
Newcastle, Reino Unido. A entrevista traz uma contribuição extremamente rica sobre o processo de
mercantilização da água no atual contexto de globalização. Ele apresenta um rico e consistente exame
das experiências de privatização da água desenvolvidas em vários países ao longo da ultima década. Na
seção Ponto de Vista, Lívia Maria Cabrielli de Azevedo coloca o dilema da gestão do território frente
à atual legislação ambiental. Fernando Teixeira, através de seu olhar apurado, apresenta-nos os encantos
das Ilhas de Salvador. E, por fim, Manuel Botelho de Oliveira apresenta uma ode à Ilha de Maré.

Kátia Cristina Gomes Carmelo

Secretaria Municipal do Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente

João Henrique Barradas Carneiro
Prefeito da Cidade do Salvador
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entrevista

/\puntes sobre el f roceso de Mccantílízacíón dei /A^ua:
un examen de Ia prívatizacíón en perspectiva histórica

José Esceban Castro'

Revista VeraCidade - i;Cuál es el signi
ficado de los procesos de conversión de los
bienes de Ia naturaleza como el agua en
mercancías? cQué tipo de transformaciones
implica estos procesos a nivel de Ias relaci
ones sociales? iqué proyectos de sociedad
dan sustentación a dicho proceso de
mercantilización?

Esteban Castro - El proceso de
mercantilización de los elementos de Ia

naturaleza y de Ias relaciones sociales es Ia
característica central de Ia expansión y
consolidación de formas capitalistas de
organización social, un proceso de muy lar-
go plazo y que a pesar de su avance

arrollador a nivel global también tiene '
tropiezos e incluso retrocesos. El caso dei ^
agua presenta un ejcmplo muy interesante, \ ̂
bastante claro también, de esta complejidad .

que caracteriza al proceso de
mercantilización, en perspectiva histórica.
Una pequena aclaración: hablamos de
mercantilización, Io cual no debe

confundirse con Ia aplicación de principios
econômicos, como Ia asignación de precios a Ia
gestión dei agua, algo que muchas veces no se dis
tingue en estas discusiones. Mercantilización, en este

contexto, hace referencia a Ia circulación dei agua
como un bien privado cuyo valor de cambio incluye
una ganancia que es apropiada por un agente priva
do quien detenta el derecho de propiedad. El ejemplo
mas notable contemporáneamente Io constituye el

Josc Esteban Castro c argentino, licenciado em Sociologia pela Universidade Buenos
Aires, Mestre em Ciências Sociais (FLACSO-Mcxico) c doutor cm Ciências Políticas
(Oxíord). Atualmente é sênior Icciuicr cm Sociologia na Universidade de Newcastle
(Reino Unido), e diretor de pesquisa sobre água no Instituto de Pesquisa sobre Meio
Ambiento c Sustcntabilidade da mesma universidade.

^SÊÊSÊ

1 t %

agua embotellada o envasada, que con muy poças
excepciones (como puede ser el caso de una empresa
pública que produzca agua envasada pero no con
un objetivo mercantil; recuerdo por ejemplo que Ia
DMAE en Porto Alegre bacia esto), circula preci
samente como una mercancía "producida" por
empresas privadas.

Por una parte, y particularmente a partir de fines
dei siglo XVIII, algunos usos dei agua, como por
ejemplo el agua distribuída para uso doméstico en

los barrios pudientes de ciudades europeas como
Londres, toman crecientemente Ia forma de un bien

suministrado por un agente privado que presta el
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José Esceban Castro Entrevista

^rvido d. „coI„dá„ y dümbudón dd en T .base a princípios mercantiles: el agua distr b d como un supuesto cjcmplo cxitoso de
por estas emnrpcdc ^ "i^rcantilización eficiente de Ias fuentes de agua

ecuencia asume el carLl d^ ^ ^
uesto, uno puede enconn- ^ d ° ^"'^^■"nacional Reform. Washington DC:
nplos prévios en Uc " esources for the Future Press).

por estas empresas es sólo
servicio, que en consecuencia asume el caracter de .7

len privado. Por supuesto, uno puede en ^ ° ^ ^'^'^^■'national Reform. wasníngion—

lar, pero fpart' ri ^ "" '^'^^tamiento simi- verdad que en ciertos usos dei agua, clara-
• un salto de caráctL Penemos parte de los casos de agua envasada

relación a Ia mercantiliz '' ^ ^^ntitativo en , decía antes, el proceso de mercantilización sc
en relación al uso d ' ^ ^ólo ^ ^^^endido notablemente y ha alcanzado incluso
solamene» • . dado anuí grado de sofisticación, en muchos otros 3^'

pectos el ,n... . obstácu-ej^pl, u„ 'q-do este proceso con b
&  vy :>uriscicacion, cn muchos <

P  tos el agua sigue presentando enormesastante clarid í 7
Goubert (The Conquest of WaterV^
Health in the Industrial An„ «f(^ine Cyonquest of W t — +
Health in the Industrial Age C U . of

^ al avance dei proceso de mercantilización.
pio concreto son los servicios de agna fpiu^oo ae mercantiiizaci^—

' ^plo concreto son los servicios de agua /Polity Press y BasÜ Blackwelí ^ Oxford: ^^J®^'ento, particularmente en zonas urbanas, lo^
y por otra parte, este proceso A ^"ibargo, "^'^toricamente han presentado obstáculos
haenfirentadoobstáculosDodprn,' ^ ^ de Ias formas mercantdes dc

V Provismn D/-,,- en paíS
, de loS

Y por otra parte, este proceso A ^"^nargo, ^^oricamente han presentado obsi
I» okücui^ J """^üfcación """■'■«fe al avance dc W formas mcrc.n.
■n^oacomieiuosdelsj '«Imodoqnc, '8'n'Zación y p,ovisi4„ cjcmplo, cn pa""
a«bs.a„cial de PCpordón Unidos, indodablemcnrc uno ae l<»
»»"naa si.„d„ . m,.l c n nrundij.s de ir„d,ac.ón dei capital.»"»"

Es decir. ■"="<>» no 85 po, cie„,o de Ia poblac.ón reclbe »"»
"P°°*"'"" ™ gran f ™« como , ««"c,ales dc agua y

"mercantilización, por pÍAn úmero de procesos de ^"^presas núbhrs.c .. "^7número de de ^^ales de agua y saneamiento a

Jc erp,„„^.5„ ^ ^ ptoduecos de '« Ptobabdidades de que estos servidos sca"fo consumo de agua. Ia ora ■ P''°ductos de en el fi .r 'nimas-
de esteei,..^ S^ación rl» I reaii,^ j " ™turo cercano son minuníu-J^te elemento y su ttansfotm..,-. S^^ón a escala global s. .... .ólo un lO'^^de este el.n, ^^ganización d. I reaii,! j son míninn

'es Ias empresas nr j ' much. 1 ' dei am ^^guramente no contempla

e«27" 7' V « tnuebl77-1- - ^ace y. .,77°'r^"-» l-';»
«^tlaguadeU fUeCol^™ P"8« Pm ''«"«.Úrdos'"eT"'"""' Tfl«)an su valor y en l^^P'^«cÍos que „ ^^do hace , " P®*"
e«racción dei

o

de qagua no - ^ Ia nr ° P'ovEió "^^^"^Po con el argumento d<
P-Wema -^lada nt re^^ -nc^rs ̂  ~ ^ ^

Id

s

7r
'\U^ u

er

en„í 7;:a;::-;d;:o
8-^™ d p'"'''™. 7og7r'" ■>"' Ê. "''»i'8.d"71777""' f"' 77" „i.,  , g"a como un hi7 ^edian^ ^^^témir ^^^rnulacion capitalista

^«íoTrteT «"a^rnT"' ̂  Z' ^que Du.r1,„ . ^ P^^^dos de .v,. fijn- tasa de demanda de

•vic»

tíl
Iza'

:^

d

'■ioS

d'
Ia
el

e

- - -e,. com» .et- -c«os J ! " ""'■"S". cn U 7 """"l— o7 ' »" «e " ■" individuales. / P°7,
'»«"»- 277 w 7«8«cidr;:í"/' * 7"^' '■ '7>'^obstáculos V . "^opezand de ent.. trabaio a nive g y

ell ~ Cad? f-aü(e:.;7''^'^eno, un caso ' Bau Io So «mode de produccio-
"■"' " •» PtcsenrX *' '""'«'f» et"

Itmer, '""tnal oj .-""-"ntanon ' •^^^^1 inter. J^urnal of rj j^^^^^^tion sociale, Intern^
R. Vê̂ «■aCu

P-^01-23,1977 T
-"ladc ' •'■ El Marxismo, e'

N"7

Y Ia Cuestión Urbana. México: Siglo XXI, 1979).
Es decir, aunque Ia tendência general dei sisteriia sea
hacia Ia mercantilización creciente de los elemen

tos de Ia naturaleza, incluyendo el agua, todavia
subsisten enormes obstáculos a dicho proceso, y pre
cisamente el caso dei agua es un excelente ejemplo.

Por otra parte, un primer Uamado de atención que
debemos hacer a partir de los datos anteriores es
que, por una parte, no todas Ias formas privadas de
provisión de servicios de agua son mercantiles, es
decir orientadas a Ia acumulación de ganancia en
un sentido capitalista. Hay formas privadas, en el
sentido de que no son organizadas por el estado,
que están orientadas a prestar el servicio sin objeto
de lucro, como ocurre con ciertas formas coopera
tivas u otros modelos no público-estatales. Por otra
parte, que estos servicios sean organizados por el
estado no garantiza que los mismos sean provistos
como un servicio público no mercantilizado, y en
realidad existe una tendência creciente a Ia

mercantilización de Ias formas público-estatales de
organización de estos servicios, por ejemplo medi
ante distintas formas de privatización parcial de Ias
empresas públicas a través de Ia venta de acciones en
el mercado de capitales, como ocurre en Brasil con
Ias empresas SABESP en Sao Paulo y COPASA en
Minas Gerais. Es decir, no existe una relación
mecânica entre "público-estatal" y "no mercantil"
o viceversa, sino que se trata de un proceso dinâmico
y en expansión, que va adoptando formas diversas
en distintos espacios concretos. Lo que sí es posible
decir es que a nivel global, a pesar dei avance
arrollador de Ias formas capitalistas, el caso dei agua
sigue siendo todavia una frontera difícil de con
quistar y subordinar a Ia dinâmica directamente
mercantil.

Revista VeraCidade - En Ia Inglaterra de media
dos dei siglo XIX, en plena efervescencia industrial,
surge una nueva identidad social, Ia de los lãdrones
de agua, ^Cuál es el significado histórico de ese hecho
sociah

Esteban Castro - Este fue un momento muy
interesante en el que precisamente se estaban
desarrollando los servicios básicos de agua en red
en Ias grandes ciudades sobre Ia premisa de que los

mismos debían ser prestados por empresas privadas
orientadas a Ia ganancia. En realidad, en general se
trataba de empresas pequenas, que sólo servían a los
barrios más pudientes de Ias ciudades en los que los
habitantes podían pagar el costo dei servicio. Este
desarrollo ha sido bien estudiado por vários auto
res, entre otros el historiador J Hassan (A History
of Water in Modem England and Wales.
Manchester: Manchester University Press, 1998; ver
también A. K. Mukhopadhyay, The politics of
London water, The London Journal, 1(2), pgs. 207-
226, 1975). Ahora bien, este proceso representaba
en realidad un experimento, podríamos decir en un
lenguaje más contemporâneo, un experimento de
ingeniería social, porque Ia puesta en marcha y
expansión de este modelo privatista de organización
y provisión de los servicios básicos de agua exigia Ia
creación de una nueva identidad social: el cliente
dei agua, el comprador de Ia mercancía agua. Esto
no existia, o por lo menos no existia a Ia escala
requerida por el experimento. Esta creación dei con
sumidor privado de agua en Inglaterra tambien esta
siendo estudiada en detalle, por ejemplo por F
Trentmann y V Taylor (F Trencmann (editor), The
Making of the Consumer. Knowledge, Power, and
Identity in the Modem World, Oxford y Nueva
York: Berg, 2006). Ahora bien, dicho experimento
social no ocurre en el vacio sino que tiene lugar en
un contexto donde previamente el acceso al agua no
esta mediado por esta nueva relación social que se
intenta introducir. Ia propiedad privada dei servicio
de agua orientada a Ia ganancia capitalista.
Entonces, juntamente con Ia introducción de Ia
privatización dei acceso al agua para consumo hu
mano se debe introducir también una política, como
diria Foucault, de disciplinamiento de los cuerpos
para crear un nuevo ordenamiento que propicie el
desarrollo de Ias relaciones sociales mercantiles en
relación al acceso al agua. Esto es asi porque se
requiere crear una situación nueva en Ia que Ias
personas para consumir agua ahora deben primero
firmar un contrato con una empresa privada y pa
gar por el suministro. Ahora bien, sea por ignorância
de Ias nuevas regias de juego por una parte de Ia
población o por un rechazo consciente de Ia
privatización dei agua, algunos sectores se resisten c
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Ji^se Estcban Castn
Entrevista

intentan continuar accediendo ai agua sin tene
pagar por ella a Ias empresas privadas La r ^ ^^^nciales como el agua y cl saneamicnco no podían
en el primer momento füe Ia creación r) ^ ^^jarse en manos dei mercado ni organizarse como

1  . ^ícacion de un nupvn , ^cnmen, el robo de agua y, correspondientem y que se requeria una intervencion ,
una nueva identidad social, el ladrón de a 'T garantizar su suminiscro. En
decir, Ias personas que deseaban con^'" Londres, por ejemplo. esto Ueva en
««d.„do J .g,,, . p„„, ^ ,902 , ,, C0-

« » c„„„ W,„„„ ^

es:;:::::::" z

Cass.ll, 1997). Veleidade - Trad.c.onalmcntc, sobrc.>
e mediano plaa„ po.qn, ,,, """ ''««sa ™ '« sociedades pre-capitaliscas (que acm»!"''»'
—"dr a los seivieio, básicos d eomo sociedades .rad.c.o»»l«>
mereaneia no estaban dadas, . .ún I "" " "'"'"""«on una serie de „,ccanism«

tdír'' " P-^d^sr "lecrica dei acccso a lo> Pf:
cmdadvn' ' «nos b" de mterés común, como por eje-^P
des«L:r'"'"p°»^'-iaCr°-^''' r
momenro 1" l'"'""" '' «"■»«»: i, b""""' 1 "'™'" para brindar aguamo 7 1. elcaciôn de 1„. "*•"0 dei '« eam,„a„,„ „ o.__P islám.'"'
des.„ieios' ■ P ""'"''demand d '™ «'d mismo relata, cl z-r )"'»
momenro 1" l'"'""" '' «"-ienro n b""""' 1 "'™'" para brindar agua
q-e eeqiierían ''' '« ^ '''' 1 «dienros cn Ias c.udades'= más elevado:::"™ '2". per eáp,: T"""'" '«"-dinario dei siguifioad» d«l V- "gumenrar T & Z' Í7 " ' P "" Z"■"eantiles de ciiS'' de f'' ' de " ooci.ales mediadas p<" ' ^^™-'e„ „rba„:: 7; Pau e„ ™™™d, lEn que medida eseas
"■« aocides P""»" "anaar l„,.r™0 """'«aParas, „„ , „Iac.ones soP»^
"■""mdes de e.tJ de é de acendes mediadas po<»^™-'e„ „rba„:: 7; Para e„ ™™™d, lEn que medida eseasre,„.:;7^" Poeqne :r ZT""' "" —edes , de relaciones s»^'""doe peivado d. I, deTe Por 1 7°' "8" «rán s.cndo rrans^: >
P-q"«a eW urbana 7 "Z ^ de regulac.ón social deiaervicios me,e.„.:,- P°dla Oao,.. " ' '"-°ducidas . „i:í„rales » P"^
r=qoe„, eliie ' "sa„,„ ,, regulación social o" .J
77' "■ercanr.l.J: 7' Pagar p», , j^^das p„r Ias 7r„as neoiibcrales » P7««" quedaba afnet a'', ma^.ia 7' '«'"a d. 19801

bienes o serV p Esteban P gldobstáculo, pero no h.hr^ P^^LcuI^r "'"s
dei stglo de U, "n esencal ' ^

P°^ ^idemias relac' ' '^''"'das r^. ''""^'des ^«nstituye un caso excelente P
"'a™eneeelc6 e : 7a' c„„ , ""'amen.e es; ^"-«3 soc.les desarroUai^^e-^™™""den:::f™»'d„8:7yp.rrl, 7:"" los bien.3 comunes univ.esale" ^ d

En conco-, ''''dnesrea,2 . el orm^i.;. Ae aue d Ao.

P°^ ^idemias relac' ' '^''"'das ruu' ''""^'des pj^ ' ^«nstituye un caso excelente P"'aa-neeelcb e : 7as el """"aen.e es; ^"-«3 soc.les desarrollad" Jr
^™™""denu: el:'™»'d„8:7yp.rrl, 7:"" los bien.3 comunes univ.esale" ^ d
7'"'- E» eonseen,:'" '"'aeígiea' "'"™s «gu. Z' P""e'P'o d» 9"' ",.1»''''■'■«■"«eve la„„ J"'""». haei. o"" ' Polir,.. ,7 ̂ '1, 0303 ese„ci.,.7„ „„cde set '"'u f
" "»"'eió en ^ '""'■sidn d. .3 ' P"'i- m„s a *°' "'ooes comunes universal
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para beber es parte de Ias regias de cortesia y
sociabilidad, como Io ilustra el caso dei zir que
usted menciona (ver foto más abajo), que consis
te precisamente en un recipiente de agua que los
vecinos en los barrios islâmicos de El Cairo dejan
afuera de sus casas como una atención al

caminante sediento. En Ia tradición

iberoamericana estos princípios están reflejados
en el dicho popular de que "un vaso de agua no
se le puede negar a nadie". Esto también se refleja
en Ia Icgislación, donde los usos humanos
cscnciales y Ia provisión de agua para los animales
constituyen usos "prioritários", particularmente
en temporadas de sequía. Podríamos desde ya dar
otros ejemplos. No se trata de romantizar Ia
gestión dei agua en Ia historia, Ia cual también
ha sido objeto de matanzas y crueldades, pero
estamos aqui destacando esos princípios éticos
desarrollados de una forma u otra en Ias diversas

civilizaciones y que confluyen en esta noción de
que el agua para usos esenciales es un bien de
acceso universal.

EzriTi

^g^vc.-.,r

I J "zir". foro dcl aiiror, lü C.iiro, abril de 2l)(H

Ahora bien, como dijimos previamente, el avance
de formas capitalEtas de apropiación y gestión dei
agua implica Ia introducción de un universo dife
rente de relaciones sociales (de propiedad, de
producción, etc.) fundadas en una lógica orientada
a  Ia acumulación privada de ganancia y
consecuentemente a Ia mercantilización de Ia gestión
y circulación dei agua. Como ya dijimos antes, este
es un proceso lento, incompleto, con fuertes
retrocesos como el que ilustramos previamente para
el caso de Inglaterra en el siglo XIX, pero además
cabe agregar que Ia persistência de formas de
propiedad y gestión común dei agua no es
necesariamente incompatible con el desarrollo de
relaciones capitalistas a nível sistêmico. Es decir,
el mantemmiento de formas comunes, no priva
das, de propiedad y gestión dei agua no solo puede
coexEtir con el capitalismo sino que ademas puede
ser instrumental para su desarrollo, por ejemplo
abaracando los costos de Ia fuerza de traba]o o
de Ia infraestructura en general para los intercses
capitalistas a nível sistêmico. Por supuesto, en
algún momento estas formas entran en
contradicción, y Ias formas capitalistas tienden
a avanzar sobre estas formas pre-existentes. Para
algunos, sólo es cuestión de tiempo antes de que
Ias formas pre-capitalistas sean superadas. Por
ejemplo, el Prêmio Nobel de economia Douglas
North, uno de los clásicos de Ia economia

institucionalista, arguyó que si todavia existen
bienes comunes como el agua, los bosques y otros
elementos de Ia naturaleza, es porque aún no se
han desarrollado Ias tecnologias que permitan
reducir los costos involucrados en gestionar esos
bienes como propiedad privada (North, D. C., y
R. P. Thomas, The Rise of the Western World,
Cambridge: Cambridge University Press, 1973).
Sin embargo, podemos ver que Ia política
neoliberal dei agua, en gran medida inspirada en
los princípios de Ia economia ncoclásica de Ia
cual North forma parte, ha fracasado
notablemente en su intento de completar este
proceso de privatización de los bienes comunes
en un breve plazo. En realidad, podemos decir
que Ias formas sociales de apropiación y gestión
dcl agua no capitalistas están muy arraigadas, en
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diferentes formas en Ias diferentes culturas, y esto error reducir ̂ 1 . l i • •
aunado a una constelación de otros procesos sigue gobernab l d A A ^ participación y Ia
coíBtíc„y=„do uno de Io. obsUculo. ̂ e coneL L.e^f tÍ 'd
frenendo el ...nce de les .eUcione. e.pitdi.t„ ...«.nei.. Ho, Y ~°P="
enl.ptopiededpge.tió„dela». A , ̂  "7 "»™« «"edoJ
„  . „ ^ ''' "■ al agua a nivel „„r-Revista VeraCidade - Las formas actuales de "«"«nal. una gran parte de Ias cuales tiene que ver
regulaaón dd agua se fondamentan en un discurso «^^ectamente con Ia resistência contra ei avance de
que promueve Ia gobernabiUdad democrática, es- de injusticia social que incrementan Ia

I ^ incoj^aéión de los usuários y los des.gualdad y Ia pobreza. Los movimientos de
IZrZo IZfd I ''' r''°™''"'^8"'°''»='»«''ie„ladifere„ciaen„egestion. íComo^alua Ud. Ia estratégia discursiva "torica discursiva de Ia narririr, "' l
de dichas poMcas? Y, ^cuál es Ia relación entre estas P^áctica democrática aunque desd 1 ^uuev. fo^d. „g„l»6„ dd .gu. p Io. de ello. .e„ finZurdZtdl T
mentos ^adicionales de "comando y control" que ^i^^ectamente vencidos Pero a * ^beu ^do U ge.ú6„ de. taeZ„. «.«eneU e. „uy ZeT Zdl„d de.de eoenien.» de, ..g.o XX, ^e.p,„ e„ .1 dlL Foi Mu:dZd?: I
Esteban Castro - Aqui ya pasamos a otro tema y México en marzo de 2006, un evento
también a una dimensión temporal más circunscri- constituía el bastión de last. al momento actual. En realidad, yo diria que Ias ™"l^'"^"°nales dei agua en contubernio con el
formas actuales de regulación dei agua que se X ««os actores que promueven Ia
promueven a nivel internacional reflejan Ia P----ón dei agua a nivel global. Ia formas de
mtensidad de Ia confirontacion entre formas cani '^^^"'^cncia contra dichas oolínVacp no „pM.„., d.bo,d„on ™pb,„.^.
contradicaón al interior de Ias formas capitalistas («""^hos de ellos exitl ^ A ^Por Io tanto, debemos distinguir entre Ia retórica de y cooptación de^I '
Ia participación democrática en Ia gobernabilidad ^^emás dei Lo "oficia "
dei agua, tal como se refleja en documentos de Ias ^^co foros "air » "
agencias de desarrollo internacional o de fos ^enfo que dent''Tr' ^
gobiernos, y Ias formas concretas de construcción " amplios e
de una participación democrática en relación al P'°^dÍ2ación de Ia X
agua. Si nos mantenemos en el plano de Ias estratégias ^ ^ de Ia oest"' ^ privatización
discursivas de Ias políticas oficiales, podemos d^ir X comunitária dei
que por p parte d cambio retórico es bienvenido Ahora bien f
r r fo.M y de 1, Z " 'i' 1» políuca ofieijd. 1. nece..d.d de democtaeta., U gob„„d,aidad fonna, dZ? «tode. y Ia.
dei agua, que historicamente ha /^k• i ^ícas de comanz-í/^
peoee.o. .eedeale., n.„eha. flÔ "l"
autoritários, otras veces cuando menos noT^""^^ ^'«nes y
cráricos. Por otra parte, es claro que lal Ttrat ^gua erl co T"] "■
discursivas en muchos casos simplemente con i-" ^®'tos, "déjelo a los exoer ^
un mecanismo para desactivar Ia resistenci ""T" ^ '^'X^ek (Dryzek, T. Th p'
políticas oficiales fpor eiemnln 1, ® ® as "^ironmental H;,.- ^ ° ^ics of the Earth.

va«,a,.tivar la resistência a I P • v^^yzepolíticas oficiales (por ejemplo Ia resistência a k ^^^^ourses o'7 "
construcción de grandes obras hidráulicas o a I 199?) Este ' J Í°

y nosihiliro, I . ° ' ̂ a en gran medi^, .... '"«delo jeráprivatización) y posibilitar Ia cooptación de^I ^ autoríaZ'^ jerárquico y
agentes de esa resistência En ese sentido ^'^asil ? — ^aben

1  • / . . - "O se tratad. Mgun pioco ongmal Sm embmg,, ^ ®as estaduales nõrT" ^as empre-
comienza

12 Revisra VeraCidade -
de 2008

a ser muy dictadura militar,X cuestionado, especialmente a

partir de fines de la década de 1970, crecientemente.
Uno puede seguir el debate y constatar especialmente
dos frentes de ataque al modelo vertical, jerárquico,
de gestión dei agua (pero también de la provisión de
bienes y servicios públicos en general). Estos dos fren
tes no son mutuamente excluyentes, y en realidad
tienen algunos puntos importantes de contacto y
convergência, pero en principio tienen puntos de
partida distintos.

El primer frente de ataque proviene dei modelo que
gruesamente denominamos "neoliberal", es decir,
que promueve el desmantelamiento de la gestión
pública de bienes y servicios y su transferencia a
empresas privadas, que bien conocemos y no
necesitamos detenernos a desarrollar aqui. En
realidad, como lo sugieren las diversas invéstigaciones
realizadas sobre el concepto de participación que
promueven estos sectores, representados por ejemplo
en la política oficial dei Banco Mundial (ver entre
otros los resultados dei Proyecto PRINWASS, http:/
/www.prinwass.org), "participación" en la práctica
significa obediência a decisiones tomadas por los
expertos, en particular expertos técnico-financieros,
que en gran medida han desplazado a los expertos
que clásicamente detentaban ei poder en el sector
dei agua, los ingenieros. En última instância, puede
decirse que el modelo neoliberal promueve sí una
mayor participación de los actores no estatales en
la gobernabilidad y gestión dei agua, pero lo hace
privilegiando la participación de los actores que
representan los intereses capitalistas monopólicos,
como queda abiertamente claro en el caso de la
privatización de los servicios de agua y saneamiento,
un espacio en el que los principales actores a nivel
global se reducen a un punado de monopolios de
agua privados transnacionales. En el modelo
neoliberal la participación para los usuários
comunes dei agua y para los ciudadanos en general
es meramente retórica. Un dato que nos permite
fundamentar esta aserción es el hecho de que du
rante la década de 1990, en ei momento de expansión
agresiva de la política neoliberal dei agua mediante
el intento de privatización masiva de empresas pú
blicas, el rol destinado ya no a los usuários si no
inclusive a los organismos reguladores era meramente
retórico. Muy claramente, se intentó establecer una

política dei agua centrada en la apropiación priva
da de la ganancia en forma no regulada o muy
débilmente regulada, sin posibilidad de control so
cial democrático dei proceso. Los ejemplos más cla
ros de este proceso son probablemente las
privatizaciones de empresas públicas de agua en
Argentina y en Bolivia, pero no son las únicas y los
ejemplos se multiplican a medida que se van reali
zando más invés tigaciones.

Por otra parte, y p as ando a lo que denominamos el
segundo frente de ataque al modelo autoritário y ver
tical de gobernabilidad dei agua, podemos decir que
se ha ido conformando a nivel internacional un
movimiento de lucha que a pesar de su gran
heterogeneidad tiene claramente una direccionalidad:
se trata de una participación concreta de sectores di
versos de la sociedad en confrontación con las for
mas excluyentes que han caracterizado la gestión dei
agua. Por una parte, este frente de ataque tiene una
corriente más de tipo ecologista, que a su vez tiene
distintas subcorrientes tal como ya lo analizara
Martínez-Alier en relación al movimiento

ambientalista en general (Martínez-Alier, J., The
Environmentalism of the Poor. A Study of Ecological
Conflicts and Valuation. Cheltenham y Northampcon:
Edward Elgar, 2002). Dentro de esta vertiente ecolo
gista existen posiciones que convergen y se reflierzan
mutuamente con el frente de ataque neoliberal, como
son aquellas que propugnan la privatización dei agua
como solución a las deficiências en la gestión de este
elemento, o las corrientes de la modernización eco
lógica que promueven la ecologización dei capitalis
mo. Por otra parte, otras corrientes dentro de este
movimiento internacional convergen en posiciones
críticas y se oponen al avance de formas capitalistas
de gestión dei agua, en particular la privatización de
las fuentes y de los servicios de agua. Entre otros te
mas fundamentales de estas corrientes se encuentra la

defensa dei agua como bien común universal y de los
servicios esenciales de agua como un derecho huma
no inalienable, que no puede transformarse en
mercancía. Estas corrientes tienden a entrar en

confrontación tanto con las formas autoritárias
clásicas de gobernabilidad dei agua, encarnadas en la
gestión pública tecnocrática, así como también con
las corrientes neoliberales y dei reformismo ecolo-
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gÍ5ta que intentam desmantelar Ia capaddad púbKca
de^stión dei agua y establecer un modelo de
gobernabilidad dei agua fundado en relaciones
sociales capitalistas (de propiedad, producción,
circulación, etc.).

Revista VeraCidade - ^Cómo evalúa Ud. el

proceso de privatización de los servicios de agua y
saneamiento en los ç^ses de América Latina que
se inicia a comiefizos de Ia década de 1990,
incluyendo BraSil? ^Qué se puede decir de Ia
privatizaciór^de dichos servicios en los países ca
pitalistas Norte?

Esteb^ Castro - Creo que en términos generales
el proceso de privatización de los servicios de agua
y saneamiento que tuvo su mayor impulso en Ia
década de 1990 puede considerarse un fracaso, tan
to desde el punto de vista de Ias políticas oficiales
que promovieron este proceso como de los intereses

de Ias grandes multinacionales dei agua que
participarem en el mismo. Antes que nada podemos
hacer una aclaración conceptual: aunque a nivel
genérico hablamos de "privatización", en un senti

do más riguroso preferimos hablar de "participación
privada", una de cuyas formas es Ia privatización.
Esto es importante y se relaciona con algunos puntos
que discutimos antes. Reservamos en principio,
siempre en este sentido más restringido, el concepto
de privatización para esos casos en los cuales se da

Ia creación de derechos privados de propiedad so
bre el agua o sobre los servicios de agua y saneamiento.
Esto en principio sólo se ha dado en poços casos a
nivel internacional: en Inglaterra y Gales y en Chi
le, donde Ias empresas de agua y saneamiento,
incluyendo Ia infraestructura, fue transferida
enteramente a manos privadas, Io que en inglês se
conoce como fiill divestiture. O en casos como el

de Cochabamba en Bolivia, donde Ia empresa pri
vada obtuvo derechos sobre el agua, Io cual consti

tuía en gran medida Ia parte más interesante dei
negocio. En general, en Ia mayoría de los casos que
hemos estudiado. Ia propiedad tanto dei agua como
de Ias empresas no pasó a manos privadas, si no que
fue mantenida en Ia esfera pública. Lo que se dieron
fueron concesiones o contratos para explotar Ias

empresas de agua y saneamiento por períodos deter-

minados, normalmente 20 o 30 anos. No vamos a
entrar en detaUe aqui por Ia falta de espacio, peto
creemos que es importante Ia distinción ai menos
en el debate más acadêmico, en Ia investigación dei
proceso, para alcanzar mayor precisión en el análisis.

Decíamos que Ia política de privatización fracasó.
^Por quê décimos esto? Bueno, nos atenemos a verifi
car los objetivos que se habían planteado con esta
política. Guando uno analiza los documentos dei
Banco Mundial, dei Banco Interamericano de
Desarrollo, así como también de los gobiernos de
turno, uno encuentra que los objetivos que se
mencionan como justificativo de Ia privatización
durante Ia década de 1990 son basicamente: I) que
Ias empresas públicas son por naturaleza ineficientes
mientras que el sector privado es inherentemente efi
ciente, 2) que el sector público no tiene Ia capacidad
financiera para realizar Ias inversiones requeridas para
el mantenimiento y expansión de Ia infraestmctura, y
que Ia privatización es Ia solución a ese problema ya
que Ias empresas privadas pueden reemplazar al esta-
0 en esa fúnción, 3) que, consecuentemente. Ia

pnvatización permitiria reducir el déficit público y
rminar con el subsidio de estos servicios por parte

estado. Adicionalmente hubo otros argumentos,
como que Ia privatización seria el mejor método para
extender los servicios a Ia población aún no atendida,
e mclusive que Ia privatización permitiria reducir Ia
desi^aldad social. Hoy hasta el propio Banco Mun-
1  a reconoado que estos objetivos no se lograron.
or ejemplo, altos funcionários dei banco han
onocido púbhcamente que aún durante el mo

mento mas agresivo de Ia privatización Ia mayor parte

r I J para implementar esta políticam e or dei 90 por dento) provino dei estado, ya
que Ias empresas privadas aportaron una proporción
muy pequena dei capital involucrado. Por otra parte,

sólo un TO T políticas pnvatistas
es .eenH J potl-oón dei pUnet.
Let E" -.ido,

1999 h pnvatista, donde entre 1990 y
población dVparatendLr

a por empresas privadas.
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ha comenzado un proceso acelerado de
desprivatización a partir sobre todo de Ia crisis dei
ano 2001. En Brasil el porcentaje de población
directamente atendida por empresas privadas no ha

pasado de alrededor dei 4 por ciento. En México el
porcentaje es similar.

Ahora bien, como dijimos anteriormente, no
debemos asociar mecánicamente "gestión pública"
con "gestión no mercantil" de los servicios de agua
y saneamiento. Esto es muy importante, por que si
tomáramos en cuenta Ia proporción de Ia población
dei país, por ejemplo en Brasil, que es atendida por
empresas públicas que operan bajo un sistema mer
cantil o cuasi-mercantil, entonces el panorama cam
bia. Yo no he visto estúdios al respecto, pero por
ejemplo, si asumimos que Ia flotación en el merca
do de capitales de empresas públicas como SABESP
y COPASA implica una privatización parcial de Ia
gestión, ya que una parte probablemente significa
tiva de los excedentes obtenidos en Ia cobranza dei

servicio es destinado a Ia remuneración de capitales
privados invertidos mediante Ia compra de acciones
de dichas empresas, entonces podemos tener un
cuadro bien diferente. Haría falta conducir estúdios

detallados al respecto.

En cualquier caso, aunque no tengamos una
información precisa en relación al impacto con
creto de Ia privatización en todas sus formas, pode
mos decir que a nivel hipotético, en países como
Brasil el proceso de mercantilización de Ia gestión
de empresas públicas es probablemente más signifi
cativo en este momento que lo que fue el propio
proceso de privatización durante Ia década de 1990.
En nuestra perspectiva, aunque Ia política de
privatizaciones de Ia década de 1990 fracasó, y
muchas de Ias empresas privatizadas han retornado
a manos públicas, como ocurrió en Argentina,

Bolivia, e incluso Brasil, Ias fuerzas inerciales puestas
en marcha por dichas políticas siguen y seguirán
ejerciendo una influencia sustantiva en Ia gestión de
estos servicios. Precisamente, Ia mercantilización de

Ia gestión de Ias empresas públicas seria una de Ias
manifestaciones de estas fuerzas inerciales: el aban

dono dei concepto de que los servicios de agua y
saneamiento son un derecho ciudadano y de que el
objetivo de Ias empresas de agua y saneamiento pú

blicas no es Ia producción de ganancia sino Ia gestión
sustentable de un servicio público bajo el control
democrático de los ciudadanos.

Si ampliamos ahora nuestra visión para abarcar los
casos de los países más desarrollados, pues nos en
contramos con una situación no muy diferente. Ya
mencioné antes el caso de Estados Unidos, donde Ia

mayor parte de Ia población es atendida por em
presas públicas. Esto no es así por falta de tentativas
por parte de los sectores privatizadores, si no más
bien por que se ha dado también una combinación
de factores que frenaron el proceso privatizador.
Por ejemplo, en 1999 Ia ciudad de Atlanta había
concesionado el servicio de agua y saneamiento a

una subsidiaria dei monopolio francês Suez, pero

en el afio 2002, como resultado de una movilización

generalizada de los ciudadanos en contra de Ia
privatización dei servicio, Ia alcaldesa de Ia ciudad
anunció Ia cancelación dei contrato y Ia
municipalidad retomó el control de Ia empresa. En
otros casos como en Washington, Ia municipalidad
discutió Ia posibilidad de privatizar parcialmente
estos servicios durante Ia década de 1990, pero fi
nalmente decidió que Ias tareas necesarias podían
ser perfectamente realizadas por Ia empresa públi
ca. Dei otro lado dei Atlântico, en Inglaterra y Gales
Ia privatización de Ias diez empresas de agua y
saneamiento en 1989 por parte dei gobierno con
servador de MargaretThatcher fue cuestionada desde
el comienzo, y a partir de Ia llegada al poder dei
gobierno laborista en 1997 se introdujeron câmbios
significativos en Ia regulación dei servicio que
modificaron sustancialmente el íuncionamiento de

Ias empresas. Actualmente incluso algunos de los que
promovieron Ia privatización de Ias empresas públi
cas a fines de Ia década de 1980 reconocen que el

futuro de Ias mismas es incierto. En particular. Ias
empresas privadas enfrentan una tasa de no pago
elevadísima, ya que entre 15 y 20 por ciento de los
usuários no pagan Ia factura dei servicio y esto se ha
convertido en un problema estructural desde 1998,
cuando el gobierno prohibió a Ias empresas privadas
cortar el agua por falta de pago. Cuando Ias empre
sas estaban en manos públicas, dicha tasa, según
algunos funcionários entrevistados, no pasaba dei 3-
4 por ciento. Por otra parte. Ia necesidad de cumplir
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con Ias reguladones de calidad y protecdón ambiental
cada 5^ más escrictas en el âmbito de Ia Comunidad
Europea implica que Ias empresas enfrentan
requetimientos de inversión muy elevados, en un con
texto en el que no es posible incrementar significati-

^  vãmente Ias tarifas ya muy elevadas que pagan los
usuários (y dado el porcentaje tan elevado de falta de
pago), y en el marco de un endeudamiento
extraordinário de Ias emp^^^ privadas. En este senti
do, cuando Ias emprK^''fueron privatizadas en 1989
el gobierno británi#" asumió Ias deudas de Ias em
presas públicas^ks entrego libres de compromisos.
Sin enibargo,/&da 2004 Ias empresas privadas había
vuelto a aoimular una deuda conjunta de unos 19
mil millj^es de libras esterlinas. Durante nuestras
entrevistas en el proceso de investigación, algunos ge
rentes de Ias empresas privadas nos decían que a ellos
no los sorprendería si en cinco o diez anos Ias empre
sas pasaran nuevamente a manos públicas. De hecho,
esto ocurrió parcialmente en el ano 2001 con una de
Ias diez empresas. Ia empresa de agua y saneamiento
de Gales, que decidió desprivatizar el servido e in
tentar un modelo de gestión alternativo bajo control
público.

Revista Veracidade - En Buenos Aires, Tucumán
y Cochabamba Ias concesiones privadas para
gestionar los servidos de agua y saneamiento fúeron
canceladas o abandonadas, dejando a los estados
respectivos con una gama de problemas sin solución,
tales como Ia promesa de renovación y expansión
de Ia infiraestructura. ;Cuál es su análisis de dichos
procesos?

Esteban Castro - Estos son casos diferentes entre
sí pero que al mismo tiempo comparten algunos
aspectos muy parecidos (para los lectores interesados
podemos disponibilizar los informes detallados de
estos y otros casos estudiados en nuestro proyecto
PRINWASS, http://www.prinwass.org). Por una
parte, Tucumán fue una de Ias primeras concesiones
en ser canceladas y duró apenas unos dos anos, de
1995 a 1997. Es un ejemplo de resistência social
generalizada a Ia privatización, ya que en el mo
mento más alto de Ia movilización que pedia Ia
cancelación de Ia concesión en queja por los au
mentos extraordinários de Ia tarifa (Ia primer acción
de Ia empresa privada fue aumentar Ia tarifa. Ia

cual incluyendo un impuesto para financiar al re
gulador alcanzó el 106 por ciento de aumento de i
un momento para otro) y por Ias denuncias de ̂

corrupción por Ia forma en que se adjudico Ia !
concesión a una subsidiaria de Ia empresa francesa
Vivendi. En ese momento Ia movilización de pro
testa, que incluyó Ia decisión de dejar de pagar Ia
factura dei servido, fúe apoyada por el 86 por ciento
dc los usuários, Io cual incluía a empresas privadas,
agencias de los gobiernos provincial y munidpal y
obviamente usuários domésticos. Finalmente, después
de largas negociaciones Ia concesión fue cancelada
en 1997 y Ia empresa privada inició un juicio al
gobierno federal argentino amparándose en un
acuerdo existente entre Francia y Argentina en el
que el segundo país se compromete a proteger Ias
inversiones francesas en su território. El juicio fue
presentado ante el Centro Internacional de Arreglo
de Diferencias Relativas a Inversiones (CIADl), un
organismo que forma parte de Ia red institucional
dei Banco Mundial. A pesar de que Ia empresa pri
vada no alcanzó a realizar inversiones en el breve
período de su operación, presentó una demanda por
300 miUones de dólares contra el gobierno argenti
no, que incluía el reclamo de compensación por Ias
ganância fúturas esperadas a Io largo de 30 anos de
concesión. Después de una larga disputa, en 2007 el

^nutio un fallo favorable a Ia empresa pri
vada ordenando al gobierno argentino pagar 106
millones de dólares en compensación por cancelar
Ia concesion. El gobierno argentino ha pedido Ia
anulación dei fallo y el litigio sigue. Este caso ha
^do estudiado en detaUe por nuestro colega Emilio

nzel, de Ia Universidad de Buenos Aires.

aso de Cochabamba es bastante diferente en

.. ®^pcctos centrales. En primer lugar está Iaga^dad y Ia üegitimidad en Ias que se procede a

■ j • ̂  'concesión a Ia empresa privada, una sub-sidiaria dei
n  1 , ° P ^rnpresario norteamericanoec te . Cuando se otorga Ia concesión en 1999 no
"'aba aún aprobada Ia ley que permitia otorgar

ncesiones. Ia cual se aprueba después que Ia
concesión ha sido confirmada. Por otra parte, según
'  I^^ber por Io menos dos empre-
hub concesión, pero en Ia prácticao una sola empresa interesada en participar.
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Finalmente, Ia empresa que se arma para participar
en el concurso, Águas dei Tunari, se crea en Ia Islãs
Caimán, un paraíso jfiscal, para eludir Ias leyes bo
livianas. Águas dei Tunari se crea con un capital
ficticio, 2 mil dólares, y se le entrega una empresa
pública cuyo valor estaba estimado en unos 100
millones de dólates. La serie de ilegalidades e ilegi
timidades es larga y estos son sólo los aspectos más
centrales. Este caso ha sido bien estudiado por nuestro
colega Carlos Crespo de Ia Universidad Mayor de
San Simón en Cochabamba en colaboración con

ia colega Nina Laurie de Ia Universidad de
Nevvcastle, entre otros. Finalmente, como bien se

sabe. Ia concesión es cancelada en el ano 2000 por

una serie de problemas que incluyen como en
Tucumán un alto incremento en Ia tarifa Io que
provoca una movilización popular masiva que ter
mina obligando a Ia renuncia dei entero gabinete
dei gobierno federal, con Ia sola excepción dei Pre
sidente de Ia Nación. Águas dei Tunari presentó una
demanda contra el gobierno boliviano ante el
ClADl para reclamar compensación, en forma si
milar al caso de Tucumán.

El tercer caso que ustedes mencionan, Buenos Aires,

en realidad es una historia doble, ya que se privatizan

los servicios de agua y saneamiento en dos partes.
En 1993 se otorga Ia concesión por los servicios en
Ia Capital Federal y algunos sectores de Ia Provincia
de Buenos Aires en Ia zona metropolitana a Ia em
presa Águas Argentinas, un consorcio encabezado
por el grupo Suez. Esta concesión pasó a ser utiliza
da por el Banco Mundial y otros actores como un

modelo piloto, un caso exitoso que se recomendaba
como ejemplo a imitar en otros países. La otra par
te de Ia historia, menos conocida, es Ia concesion

otorgada en 1999 a Ia empresa Azurix, subsidiaria
dei grupo norteamericano Enron, para prestar los
servicios de agua y saneamiento en Ia Provincia de
Buenos Aires, incluyendo parte dei área metropoli
tana y Ia capital provincial, La Plata. Esta concesión
colapsa en el ano 2001, entre otras cuestiones por Ia
ineficiência dei operador privado, que ni siquiera
tenia experiência en Ia gestión dei agua y el
saneamiento ya que se trataba de una empresa dei
sector energético que intenta extenderse al sector agua
y saneamiento con resultados desastrosos. Sin em

bargo, el caso más interesante es sin duda el de Águas
Argentinas, que ha sido estudiado en gran detalle
por nuestro colega Daniel Azpiazu y su equipo de
Ia Facultad Latinoamericana de Ciências Sociales

(FLACSO), y por Juan Carlos Marín y su equipo
en Ia Universidad de Buenos Aires. Entre vários otros

asuntos, el caso de esta empresa refleja vários de los
temas que hemos comentado anteriormente. En
primer lugar, Io que denominamos el mito de Ia
inversión privada que se había prometido con Ias
privatizaciones. En el período 1992-2001, cuando
se da Ia crisis financiera en Ia Argentina, dei total
de inversiones realizadas por Ia empresa solamente
el 2.6 por ciento provino de capitales propios, es
decir, inversión privada propia de Ia empresa. El
resto provino de los ingresos de Ia empresa por
facturación y una parte sustantiva dei endeudamiento
en mercados internacionales cuando el peso estaba
igualado uno a uno con el dólar. Tras Ia debacle
financiera dei país en 2001 Ia empresa se volvió
insolvente y finalmente, tras largas negociaciones, el
gobierno argentino cancelo Ia concesion en marzo
de 2006. Tanto Azurix como Águas Argentinas han
presentado juicios contra el gobierno argentino ante
el ClADl para reclamar compensación por Ia
cancelación de sus concesiones.

De los casos considerados, solamente el de Águas

Argentinas registró una expansión de Ias conexiones,
ya que en los otros casos Ias inversiones en

infraestructura fueron prácticamente nulas. Sin
embargo, incluso en el caso de Águas Argentinas,
además dei hecho que el financiamiento para Ia
expansión registrada provino casi totalmente dei
cobro de Ia tarifa a los usuários y de endeudamiento
en mercados financieros internacionales, es decir,

Ia inversión propia fue prácticamente nula; según el
regulador ETOSS entre 1993 y 1998 el nivel de
incumplimiento de Ia empresa con Ias inversiones
comprometidas en el contrato alcanzó el 42 por
ciento, y entre 1999 y 2002 el incumplimiento fue
dei 33 por ciento. Mientras tanto, Ia empresa obtuvo
una tasa de retorno en dólares de entre el 12 y el 20

por ciento anual, dependiendo de cómo se efectúe
el cálculo.

Ahora bien, el impacto real de estas privatizaciones
no se ha medido aún en toda su intensidad y
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A Condição "Provisória Permanente" dos Trabalhadores Informais: o caso dos trabalhadores de rua da cidade de Salvador

1. Introdução

Uma das características ressaltada pelas análi
ses sobre o trabalho informal nos anos 60 e 70 é o
seu caráter "transitório", ou seja, ele é descrito como
um conjunto de atividades de baixa capitalização,
não tipicamente capitalistas, com uso da força de
trabalho familiar e que, com o processo de desen
volvimento e industrialização do país, iria progres
sivamente desâ'parecer, integrando-se ao mercado de
trabalho ̂ rmahzado e protegido socialmente.

f

^tretanto, o que marca o trabalho informal
noy^ias atuais de "modernidade" neoliberal é que
seu carater transitório se tornou permanente; o que

/ antes era visto como um caso atípico do mercado
de trabalho urbano, agora passa a ser uma regra do
mercado flexível, transformando-se numa forma
de inserção, que engloba a maioria da "classe-que-
vive-do-trabalho".

Nesse sentido, o presente artigo tem como ob
jetivo principal analisar a condição "provisória-
permanente do trabalho informal no contexto de
reestruturação econômica, de desestruturação do
mercado de trabalho e de vulnerabilidade social.
De modo explícito, pretendemos anahsar como e
porque o trabalhador se insere em uma atividade
informal que, aparentemente, é uma forma de sair
do desemprego enquanto não encontra um empre
go e, com o passar do tempo, continua na mesma
condição: trabalhador informal.

Para tanto, o presente texto está estruturado em
três partes: inicialmente, apresenta-se uma rápida
sistematização do conceito de trabalho informal,
desde a origem do termo ao seu novo status na atu
alidade, buscando evidenciar como o que era sím
bolo do nosso atraso brasileiro se converteu em si
nônimo do moderno e flexível mercado de traba
lho brasileiro. Em seguida, com base em dados se
cundários da Pesquisa Emprego e Desemprego
(PED), apresentaremos, em linhas gerais, as princi

pais mudanças que ocorreram no mercado de tra-^
balho metropolitano e o retrato do trabalho infor-^
mal da cidade de Salvador. E por fim, busca-se, a|
partir de dados da pesquisa de campo realizada com I
trabalhadores informais de rua"», evidenciar as suas!
condições de trabalho e de vida, bem como a traje-'
tona ocupacional e as estratégias encontradas, que |
possibÜitam a permanência na atividade informal I
sob a égide da incerteza, da vulnerabÜidade e pre
cariedade do trabalho. Além disso, discute-se, criti
camente, a "empregabilidade" dos trabalhadores
informais, indicando os atributos e valores que re
gem esse tipo de trabalho nas ruas e que passa a ser
uma noção re-inventada como símbolo da
modermdade organizacional das empresas.

2. Trabalho Informal: da origem
^ termo ao novo estatuto no
Drasíl contemporâneo

Desde asua origem, no final da década deI960,
o tMho informal ou informalidade tem-se cons
tituído como um problema teórico e político que
sempre esteve presente na agenda pública dos pro
blemas sociais da realidade brasileira. Inicialmente
essa noção se consolidou como uma categoria ana-

íca voltada para o entendimento do problema da
in egraçao social do imenso contingente de traba-
^adores que migravam do campo para as cidades
dos países subdesenvolvidos ao "setor moderno" da

^°^ZA, 1980;

* Os dados qtic serão ai>rcscnnidos ncsrc arrigo .sio inna sínrcsc da análise desenvolvida por
Oliveira (2005) na stia dissertação de Mestrado a parrir dos principais resultados da
pesquisa: "OTrabalho Informal na Cidade de Salvador" (CRH/UFBA/CNQp)
coordenada pela profcs.sora üraça Dnick, que foi realizada entre os anos de 2ÍXX) a 2(XX^
com 191 traballiadores infómials de ma. que têm na ma o espaço prisilegiado de trabalho
através da oferta de beas e serviços á população an geral, bem conit) da .análise de caráter
qtialitativo das trajetórias de trab-ilho e de vida dos traballiadores infonnais de rua
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ses em desenvolvimento que geravam uma

estratificação social em que os trabalhadores não
incorporados ao processo produtivo estariam fada
dos às situações de trabalho marginais em longo
prazo. Por essa ótica, o trabalho informal era con

siderado como marginal, desintegrado da estrutura
produtiva, não exercendo nenhuma função na es-

truturá econômica da sociedade. Portanto, estas duas

teorias operam com dualismo estrutural que opõem

"tradicional" e "moderno", "marginal" e "integra
do" (MACHADO DA SILVA, I993;KOWARICK,
1975; ALVES, 2001).

Do outro lado do debate, a crítica mar

xista enfatizava as contradições intrínsecas ao pro

cesso de acumulação capitalista que produz, por
sua própria lógica, um excedente de trabalho neces
sário para a reprodução do sistema. Inspirados nas
formulações de Marx, diversos autores se contra
punham à perspectiva dual, que considerava o tra
balho informal como disfuncional ou "afuncional"

à estrutura produtiva, e buscavam reunificar a aná

lise da estrutura social. O livro de Francisco de

Oliveira (1972), A crítica à razão dualistay é um
dos clássicos dessa perspectiva, uma vez que reafir
ma que a unidade da exploração capitalista é toda
a classe trabalhadora e não apenas a parcela dos
trabalhadores que estão inseridos no exército da ativa,
pois mesmo as formas de trabalho consideradas

como não-tipicamente capitalistas estão subordi
nadas à lógica do capital e contribuem para o pro
cesso de acumulação, na medida que rebaixam o
custo de reprodução da força de trabalho.

De forma sintética, poderíamos afirmar
que nesse primeiro momento da trajetória do con
ceito de informalidade, a configuração do debate
se estruturou basicamente em torno de duas ques
tões: as formas de inserção dos trabalhadores infor
mais a estrutura produtiva e o grau de integração
das atividades informais a estrutura produtiva.
Embora o debate fosse polarizado, havia consenso
entre as diferentes abordagens sobre "os usos sociais
do trabalho", sendo que um dos principais pontos
de consenso era a questão do "pleno emprego", pois
a problemática da informalidade tomava como

referência a tendência do assalariamento nos países
centrais, de modo particular a social-democracia

européia, e o debate girava em torno da possibili
dade de que o mesmo ocorresse no Brasil. Dessa
forma, "o par formal-informal" correspondia à
forma aparente do jogo claro-escuro representado
pelo ideal inatingido do pleno emprego (MACHA
DO DA SILVA, 2003, p. 148).

Na virada dos anos 80, configura-se um

novo momento na trajetória do conceito de
informalidade. Com a crise do fordismo e do Esta

do de Bem-Estar, a noção de informalidade se ge
neraliza e é importada pelas análises contemporâ
neas dos países mais industrializados, perdendo a
exclusividade de ser uma questão relacionada aos

problemas do processo de urbanização e industria
lização no mundo subdesenvolvido. Se, no primei

ro momento, a análise está centralizada no ponto
de vista dos trabalhadores, ou seja, no trabalho in

formal e suas formas de integração ao processo pro
dutivo, agora a perspectiva analítica privilegia a
dimensão dos conflitos de legitimidade e o quadro
político-institucional que regulam as atividades
laborais. Por conseguinte, as análises são construídas
a partir do ponto de vista dos agentes sociais que
usam o trabalho. Ao invés de trabalho informal

passa-se a falar em economia informal, também
denominada de economia ilegal, submersa, subter

rânea. Sendo assim, a análise setorial do mercado

de trabalho perde completamente o sentido, pois o
critério básico de definição do campo empírico da
informalidade é o conjunto de atividades ou for

mas de produção e as relações de trabalho que esca
pam à regulação do Estado, seja esta tributária, tra
balhista ou de qualquer outro tipo. Portanto, o pa
pel do Estado e sua capacidade de intervir na eco
nomia é o eixo central do debate sobre a

informalidade neste momento. (MACHADO DA

SILVA, 1993; CACCIAMALLI, I99I, 2000;

LAUTIER, 1993).

Por último, evidencia-se um terceiro momen

to na trajetória do conceito de informalidade, mar
cado por uma ampla revisão da literatura clássica
sobre o tema e de novas polêmicas. A configuração

do debate anuncia "os sinais dos tempos", é forjado

no bojo do acirramento das conseqüências sociais
da reestruturação produtiva e da adoção das políti
cas neoliberais no país. Desta vez o deslocamento
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do campo semântico tem como quadro de referên-
cia principal a problemática da flexibilização e
precarização do trabalho, não se restringindo ape
nas à questão da integração da população pobre ao
mercado de trabalho urbano, pois o movimento real
do fenômeno tornou-se ainda mais heterogêneo e
complexo. Nesta direção, o conceito de setor infor
mal perde a sua força teórica e prática, sendo subs
tituído principalmente pela idéia de "processo de
informalidade", "processo de informalização do
trabalho" ou "atividades não-fordistas"
(CACCIAMALI, 2000; MACHADO DA SILVA-
CHINELLI, 1997; FILGUEIRAS, DRUCK-
AMARAL, 2004^.

Nota-se, a partir da década de 1990, uma
redefinição da problemática da informalidade, que
aponta para uma nova perspectiva analítica empe
nhada na constmção de um mapa cognitivo e soci
al que apreenda o trabalho informal como um es
paço de dimensões correlacionadas. Destacam-se as
análises que consideram a informalidade a partir
da junção dos critérios da "ilegalidade" e das "ati
vidades não-tipicamente capitalistas", ou seja, tra
ta-se de um enfoque analítico que tenta articular a
questão da inserção produtiva e os conflitos de legi-

Ím ní ̂̂0"^dos à constituição da(s) cidadania(s)(PAIVA, PONTENGY; CHINELLI, 1997). Sendo assim, a informalização do trabalho é um pro
cesso resultante das transformações correlacionadas
e interdependentes da esfera econômica e da esfera
política que estão em curso na sociedade brasüeira.

A nosso ver, o que está em jogo na pauu de
discussão e um fato inteiramente novo, não se trata
de um esvaziamento, mas de um deslocamento ra
dical do estatuto da informalidade, pois o que an
tes representava uma situação transitória na estrutu
ra do mercado de trabalho, agora se apresenta como
uma situaçao permanente. O símbolo do atraso se
converteu em sinônimo da modernidade. Na era
da desertificaçâo neoliberal" (ANTUNES, 2004)
a informalidade é sinônimo de flexibilidade e
precarização do trabalho, sendo que todas as carac
terísticas que constituíram tradicionalmente as es-
tratégias de sobrevivência dos trabalhadores infor
mais são transmutadas em personificações do novo
trabalhador do capitalismo flexivel. (DRUCK,
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2000; BARRETO, 2003; LIMA; SOARES, 2002).

Nessa perspectiva, não concordamos com a
posição assumida por Machado da Silva (2003) no
tocante a sua sugestão de que a categoria
cmpregãbilídndc seria o equivalente funcional do
conceito de infonnnlidndc, devido ao seu esvazia
mento como categoria de entendimento dos proble
mas associados à configuração do mercado de traba
lho e da integração social. Embora estejamos com
pletamente de acordo com o seu posicionamento so- i
bre os perigos de cultura do trabalho fundamentada |
no binômio empregabüidade/empreendedorismo.

Se levarmos em conta a história do trabalho c
o processo de integração social da classe trabalha
dora ao desenvolvimento da sociedade capitalista
no Brasil, e possível afirmar que a empregabüidade
não é uma novidade nem teórica e nem empírica.
Ao revisar a literatura sobre a informalidade no
final da década 1960 a 1980, evidencia-se como o ■
modo de trabalhar e a condição existencial dos tra-
alhadores informais se expandiram para o con- !

junto de classe trabaUiadora na atualidade. O pró
prio trabalho de Machado da SÜva (1971) nos ofe-

ma boa tipificação do tradicional trabalha-
informal (o biscateiro), a qual é muito perti

nente para elucidar como as características e quali-
„  . daqueles que se encontram no traba-

ormal, próprias da sua condição de existir
quanto força de trabalho superexplorada, no con

de hoje sao apropriadas pelo discurso da
empregabüidade. Vejamos:

medida em que os biscaLciros dependem
personificação das relações de

õ» á um fator de natureza psico-social
4  esempenha papel relevante na qualidade dos

^tos e, portanto, no próprio controle do

"  ̂ ° 7rara-se do que se poderia chamar dcpersona idade , Com este tenno procura-se
§  ar um conjunto de características

P  ogicas socialmente relevantes, relacionadas
^^Pectativas culturais em torno do

comportamento do trabalhador. Tais
características incluiriam a "simpatia",
extroversão , bom humor", etc. que influem

so re a acilidade de estabelecer boas relações
P  e também "auto-confiança".

ja , etc., que afetam a agressividade na
Ptx^cura de serviços... "Qualidades" dessa naturez;i

são significativas em qualquer caso, mas afetam
mais profundamente as situações em que a
"confiança interpessoal" é fator básico
(MACHADO DA SILVA, 1971, p. 77).

Existe alguma diferença substancial entre o que
Machado da Silva denominou na década de 1970

de personalida.de e a idéia de empregabilidade
difundida na década de desertiFicaçao neolibcrar ?

A resposta é não. O que há de novo é o processo em
que a personalidade' do trabalhador informal sob
as lentes ampliadas da flexploração do trabalho
(BOURDIEU, 1998) é convertida na imagem do
"novo trabalhador"que substitui a representação do
trabalhador com carreira, com emprego assalaria
do e socialmente protegido. Sendo assim, a velha
condição de trabalho informal passa a ocupar um
lugar de destaque na configuração do mercado de
trabalho, tornando-se a forma de inserção da mai

oria da classe trabalhadora ao mercado de traba

lho. A triste improvisação inventada continuamente
pelas camadas populares na sua luta árdua pela so
brevivência nos grandes centros urbanos deste país,
tão bem caracterizada por Viana (1980), nos dias
de hoje parece universalizar-se como feições con

cretas da superexploração do trabalho flexível. Usar

a imaginação pra sobreviver em proveito da acu

mulação do capital transformou-se na qualidade
intrínseca do trabalhador flexível. Dessa forma, tra

balho informal é a expressão máxima do trabalho
flexível, cuja única chance de estabilidade para o
trabalhador é a sua própria "empregabüidade", ou
seja, a sua capacidade renovada de inventar e "se
virar" em meio às incertezas, vulnerabüidade e ris

cos do mercado de trabalho.

5. I9esestruturação do Marcado
de Trab aibo e Informalidade na
"C-ídade da E)abía"

A Bahia de cantas expressões culturais, artísti-
cas e musicais, tão bem contada nos romances de

Jorge Amado, cantada nas músicas de Dorival
Caymmi, Gilberto Gil, Caetano. Gal, Maria Betânia
e do axé music, presente nas obras de arte de Caribe.
A terra de tantos santos e orixás, da festa do Bonfim,

da festa da senhora das águas, Yemanjá. Do carna
val dividido entre cordas e blocos que leva multi

dões às ruas de Salvador. Também é a terra de ho

mens e mulheres que, ao contrário do que normal
mente se propaga na mídia nacional (principalmente
no Sudeste) e internacional, traballia dia e noite, de
segunda a domingo, feriados e dias santos, descendo
e subindo ladeira, correndo da polícia ou do "rapa"'^
para sobreviver, como é caso de tantas "Marias" e
"Josés" que vivem da informalidade.

Convém lembrar que a Bahia também é a ter
ra de trabalhadores e trabalhadores que ao longo da
década de 90 sofreram com as conseqüências

infortunadas das "reestruturações" e "flexibüizações"

que ocorreram no Brasü, principalmente no mun
do do trabalho. Como antigamente, a Bahia conti
nua interligada ao mundo, não só pelo porto da
Baía de Todos os Santos, pelas práticas culturais,
mas também porque os interesses capitalistas aqui
também se fazem presentes e trazem efeitos sociais
desastrosos. A Cidade da Bahia, capital do Brasil
Colônia por mais de dois séculos e meio, ou ainda,
como formula o historiador Cid Teixeira, a Capi

tal do Atlântico Sul", agora no limiar do século
XXI, transformou-se na "Capital Brasileira do
Desemprego". De acordo com os dados da PED, a
taxa de desemprego total na Região Metropolitana
de Salvador, no ano de 2006, era de 23,6%, consi

derada a mais alta do país, o que quer dizer que
cerca de 413 mü pessoas, em média, estavam à pro
cura de uma ocupação na RMS.

A Baliia não vive simplesmente do ritmo e da
dança do carnaval, mas também acompanha o 'rit
mo" e a "dança" da nova ordem produtiva na qual
o Brasü se inseriu na década de 1990, forjada no

bojo da crise do modelo brasüeiro de desenvolvi
mento e na adoção do ideário neoliberal pelo Esta
do brasileiro. A crise econômica e a liberalização

comercial também tiveram seus efeitos sobre os se

tores mais dinâmicos da economia baiana, de modo

especial no setor industrial, do qual o Pólo
Petroquímico de Camaçari é a grande expressão. Se
durante a década de 1980, o Pólo Petroquímico de

Camaçari foi uma "fábrica de fazer fábricas", não

se pode afirmar o mesmo para a década dc 1990. O
que se observou foi um processo intenso dc

'■ ncm)iniiia4,ão .amlniíd.i pelos ír.ib.alhaclorcs dc nia aos liscais da Sccivi.»na dc Scr\R-o.\
1'úblicos/ SLSlMa Prcícinira Municipal dcvSalvador/Ua.
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reestruturação das empresas, de ajustes, de fusões, de
missões em massa, adoção de novas práticas de gestão
e organização do trabalho. (OLIVEIRA, 2003).

E no contexto de reestruturação produtiva
e da "desertificação neoliberal" da década de 1990
(ANTUNES, 2004), que a Bahia vivenciou um
radical desmonte da sua já frágil e incompleta soci
edade salarial. A desestruturação do mercado de tra-
balho metropolitano se traduziu principalmente
através do aumento do desemprego e da precarização
do seu "núcleo estruturado", lócus do emprego so
cial protegido, bem como pela baixa qualidade dos
postos de trabalho abertos durante a década. Alia
do a tudo isso, observou-se uma nova configuração
do núcleo "não-estruturado" desse mercado, em es
pecial o surgimento de uma "nova informalidade"
(BORGES, 2003)

Este processo de desestruturação do mer
cado de trabalho baiano tem, como uma das suas
principais conseqüências, a reconfiguração do seu
traço mais marcante, qual seja: a sua pobreza. A
Bahia deTodos os Pobres" (FARIA; SOUZA, 1980),

já não é mais composta apenas dos pobres que sem
pre foram pobres, mas dos pobres que se tornam
pobres por conta dos efeitos perversos da
reestruturação produtiva na terra que também é de
o os os Santos". A desestruturação do mercado

de trabalho merropohtano acompanhou muito mais
o  ritmo e a "dança" do novo e precário mundo

da"WhaVhil-"°"^
Nesse sentido, em meio a tantas

reestmturaçoes, desestruturações e turbulências da
década da desertificação neoliberal", o que será
que aconteceu com o nosso velho e tradicional
mercado de trabalho informal" da cidade de Sal

vador? Quem são os fiUaos ilustres desta terra que

- c:.nn(. adnn, l).,rgcs (2(H«.p.2VX..l(K)): ■•(...)na RMSnão-c«r,m,r.ad., crc.scc, „,a,.. pola prccarizaça., d„ oniprep, rp^càpITar""
.nh.n.dn.a>çand.»p.cp,c„.,sncg<k.os-do..,radiCKmaL,a„LLln'^^^^^. dn <,.,c H" traball,,, a,„ôn<„nn" Ao contrário do pausado onaiL "™'""
não.rsm,nu-adocrrsc.aprlarx,.a.t,ãodos„.c.s„,osl3<.k.V.sdcinfólal,dJ^dácadadc,.,„,,.,,.,,^

pnnt ip.ilíncntc nos espaços lii.storicainrmc c,stmnirado,s''■ Os cr,li^os adotados pata a frinira deste tetrato foram os .seguintes: a amostra f
.onst,niidadototaldepe.«oasoenpad.as,,netrab.dhan,nacidLdeSalvad„ 1seg.„doap..siçáoiiaoaip.tçá„f,.r»nclavsi(ie.td,xsc.„noct,nta.p..,pnapa^
o,nrn-prc,pnapra«nprc5.(x^I88c:Lso.s)parnopcn»d.,dc 1W JxXr

se ocupam das chamadas atividades não-capitalis-
tas, ou, como preferem outros, do trabalho por con-
ta-própria, seja nas vias públicas, nas praias ou nos
cômodos das suas próprias residências? Em resumo,
qual e o seu retrato na capital brasileira campeã do
desemprego nos dias de hoje?

O retrato do trabalho informal
na cidade de Salvador

A partir dos dados da PED' observa-se que a
evolução das atividades por conta-própria entre o
período de 1997 e 2006 aponta para dois aspectos
importantes do trabalho informal na cidade de
Salvador: i) a persistência de um espaço significati
vo na estrutura ocupacional da cidade de Salvador
para atuação dos trabalhadores informais; ii) a pro
porção de trabalhadores por conta própria entre os
ocupados permanece praticamente estável em Sal
vador, o que parece indicar que a capacidade de
incorporação da força de trabalho nestas atividades
já atingiu o seu limite, confirmando a tese de Borges
(2003) sobre a "saturação do informal".

Os dados da PED para o período analisado
indicam que o trabalho por conta própria" repre
senta 23,3% do total de ocupados da cidade de Sal
vador, configurando-se como o núcleo central do
trabalho informal na metrópole baiana, sendo res
ponsável por quase a metade das ocupações infor
mais. A evolução do trabalho por conta própna

urante o período de 1997 a 2006 demonstra qti<-
durante a segunda metade da década 1990 até o ano

2001 houve uma redução progressiva do
percentual de trabalhadores ocupados nas ativida-

do núcleo central do trabalho informal, vol-
tan o a crescer entre os anos de 2002 a 2004 e re-

uzindo-se novamente a partir de 2005. No período de 10 anos (1997-2006), a participação do "tra-
A c na estrutura ocupacionale Salvador caiu de 24,6% em 1997 para 22,4%
em 2006. ^

sta redução do trabalho por conta própt'®
revela que o trabalho informal tem os seus própnos
•mites enquanto lócus aglutinador da população

»t.rop„|.,a„a desempregada e que não enccncr»
mprego, bem como nos oferece elementos p'"

problcmatizar a ideologia do "contaproprismo/
empreendedorismo" amplamente difundida por di
versos setores da sociedade brasileira durante os anos
1990, uma vez que nem mesmo na cidade de Bahia,
terra de "gente criativa", que se diverte e trabalha a
um só tempo, tal ideologia prevalece. Alerri disso, a
evolução do núcleo central do trabalho informal na
cidade de Salvador também e um forte indicador do
processo de desestruturação do mercado de traballio
metropolitano, ou seja, o grau de flexibilidade do
mercado de trabalho regional ja atingiu o seu pata
mar máximo; por conta disso, a saturação desse espa
ço na estrutura ocupacional demonstra que o traba
lho informal tem uma lógica própria de funciona
mento, não sendo tão desorganizado quanto se pensa,
sinônimo de anomia social, mas, pelo contrario, tra
ta-se de um espaço do mercado de traballio com re
gras próprias que também se tornou seletivo.

Nesse sentido, observa-se que os principais tra
ços e características do trabalho informal na cida
de de Salvador são os seguintes; a) os trabalhadores
informais da cidade de Salvador são homens, ne
gros, chefes de família, têm mais de 40 anos e baixo
nível de escolaridade; b) dedicam-se em sua imensa
maioria às atividades informais que oferecem bens
e serviços à população em geral, concentrando-se
principalmente nos setores de serviço e comércio; c)
trata-se de vendedores ambulantes, motoristas, ca
beleireiros, garçons, trabalhadores braçais, pedrei
ros, cozinheiras e outros que ingressaram na
informalidade em sua maioria a partir dos anos
1990; que trabalham sozinhos ou com ajuda de fa
miliares quase todos os dias da semana, com exten
sas jornadas de trabalho acima do previsto na CLT
e baixa remuneração; d) entretanto, ha uma peque
na parcela bem mais qualificada e escolarizada que
presta serviços mais sofisticados e especializados,
principahnente para empresas, auferindo melliores
rendimentos e constituindo uma Elite de Infor
mal" na cidade de Salvador; e) por fim, o ultimo
traço que sobressai é o grau de vulnerabilidade so
cial dos homens e muUieres que vivem do trabalho
informal, grande parte dos trabalhadores informais
não contribui para a previdência social, estando
completamente à margem dos direitos sociais míni
mos assegurados pela Carta Magna de 1988.

Portanto, é neste cenário do trabalho infor
mal da cidade de Salvador, que buscamos a seguir
problematizar a condição provisória-permanente dos
trabalhadores que têm, na rua, o espaço privilegia
do para oferta dos seus bens e serviços à população
em geral.

Os Trabalhadores cjue V'vem
do "Trabalho Informal nas K.uas
de ^a\\/ador

O traballio informal de rua é um fenômeno que
está profundamente arraigado na história da econo
mia urbana da cidade de Salvador e persiste até os dias
de hoje, sendo um dos principais espaços de reprodu
ção do trabalho informal na cartografia social do
mercado de trabaUio metropolitano (CARVALHO;
SOUZA, 1980; BAHIA, 1983; DURÃES, 2003).

Os dados da pesquisa realizada com os traba
lhadores informais de rua apresentam uma realida
de bastante heterogênea e complexificada. Um ver
dadeiro mosaico, que congrega no mesmo espaço
de trabalho — a rua - um continuum de atividades

que reúne desde as mais tradicionais, vellias conhe
cidas do cenário urbano da cidade, até as mais
modernas, surgidas no bojo das mudanças ocorri
das na estrutura ocupacional e social da cidade de
Salvador durante os anos 1990.

Assim, assiste-se a uma nova configuração do
trabalho informal nas ruas da cidade, altamente
influenciada pelos impactos da reestruturação pro
dutiva e da desestruturação do mercado de trabalho
metropolitano. Nas nossas andanças pelas ruas des
sa cidade, não encontramos apenas o ambulante que
vende cartões telefônicos, morador do Subúrbio
Ferroviário e que anda de transporte coletivo, mas
também o ex-trabalhador do Pólo Petroquímico
de classe média, morador da Pituba, que diaria
mente estaciona seu carro particular em frente à
Igreja de São Bento para vender cachorro quente,
ou ainda a arquiteta que deixou o "atelier" para
trabalhar com o transporte de crianças e adolescen
tes das principais escolas particulares, dos bairros
nobres e de classe média da cidade.

Quanto ao perfd dos traballiadores informais
de rua entrevistados, podemos afirmar que não c
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muito diferente do que encontramos, a partir dos
dados da PED, para o conjunto de trabalhadores
informais por conta própria que trabalham na ci
dade de Salvador, conforme foi mencionado na
seção anterior, qual seja: São mais homens do

que mulheres, negros, casados, chefes de fa
mília, mais velhos, não-migrantes, moram
em bairros populares e têm baixo nível de
escolaridade.

+•1 O ingresso na ínformalídacJc:
"o desemprego me levou a isso, mas é
provisório... até eu achar uma coisa
melhor"

Durante a pesquisa de campo, perguntamos
aos trabalhadores como foi que eles ingressaram
nas atividades informais. As respostas dos entre
vistados a esta questão sempre vinham acompa
nhadas de uma explicação sobre os motivos que
os levaram a ingressar no trabalho informal. Para
os trabalhadores, informar sobre as formas ou
maneiras de ingresso nas atividades que exercem
atualmente requer a elaboração de uma justifica
tiva plausível para si e para os outros, que legiti
me a própria condição de trabalhador informal.
Em outras palavras, isto significa que o como é
precedido de um porquê.

A necessidade de o trabalhador apresen
tar uma justificativa plausível sobre a sua condi
ção de trabalho revela a centralidade do traba
lho enquanto forma de integração social dos
homens ao mundo, e as conseqüências sociais e
morais da sua ausência. As justificativas dos tra
balhadores convergem em torno do valor social
do trabalho na sociedade capitalista. Enquanto
orça de trabalho, todo trabalhador precisa asse
gurar a sua própria reprodução social e de sua
famiha; não podendo assegurá-la através de um
emprego assalariado, o trabalhador precisa en
contrar uma forma alternativa, mesmo que seia
provisória, que lhe permita sobreviver, e assim
ugir do estigma" do desempregado. Essa seria a
ogica social que modela as justificativas dos tra
balhadores informais pesquisados; escutamos vá-
nas vezes as seguintes falas:

Foi o desemprego que me levou a Lsso, c melhor
traballiar nas ruas como vendedor ambulante do
que roubar (Vendedor Ambulante, 30 anos, 2
anos na atividade).

Eu estava desempregado, precisava arranjar
dinheiro para dar o que comer para os meus filhos
e não encontrava emprego, a única solução foi

trabalhar no mercado informal". (Vendedora
Ambulante, 40 anos, 10 anos na atividade).

Olha moço, eu só estou aqui ate arranjar umn
coisa melhor, um emprego, eu não posso ficar
parado, né? (Vendedor ambulante, 26 anos, 6
meses na atividade).

Essas falas dos trabalhadores indicam que o de
semprego e a lei imperativa da sobrevivência numa
grande cidade, como é o caso de Salvador, constitu
em-se como as justificativas mais plausíveis capazes
de legitimar o ingresso no trabalho informal. Trata-
se de uma consciência prática, que só se apresenta ao
sujeito como tal, na medida em que este c questiona
do sobre a sua própria condição, exigindo-lhe a ela
boração de uma justificativa coerente com as práti
cas laborais exercidas. Tal elaboração não é produzi
da aleatoriamente, é formada a partir das próprias
experiências de trabalho que antecederam ao momento
de ingresso no trabalho informal.

No caso analisado, 51,3% dos trabalhadores
pesquisados tinham um emprego com carreira assi-
da na sua atividade anterior, ou seja, vieram do

núcleo estruturado do mercado de trabalho. Para
estes trabalhadores, possivelmente o ingresso na ati
vidade representou uma reconversão de suas trajetó
rias de trabalho, dando início a um processo de
mobilidade descendente e de precarização social. Do
restante da amostra, 18% eram empregados sem car-

a assinada, I5^ já trabalhavam como autôno
mos, e 5% eram empregadas domésticas e trabalha-
ores mrais, respectivamente.

inserção dos trabalhadores no trabalho in-
ma está condicionada por valores e processos

merentes à estrutura do mercado de trabalho local,
que o riga os sujeitos a aceitarem tal condição conio

'  ̂er vivida num contexto de de
semprego e precarização do trabalho.

No entanto, essa plausibÜidade depende, etn
grande medida, das formas de inserção dos trabalha-

dores, que poderrí favorecer ou não a permanência
no trabalho informal. A escolha da atividade, do
local de trabalho, do tipo de serviço ou mercadoria a
ser comercializada envolve uma serie de
condicionantes, dentre elas o volume de recursos fi
nanceiros disponíveis, o capital social acumulado nas
trajetórias de trabalho anteriores e a rede de suportes
relacionais que podem ser acionados pelos trabalha
dores para o exercício da atividade informal.

O tempo de permanência dos trabalhadores
pesquisados é mais um indicador que confirma a
existência de uma nova informalidade na metrópo
le baiana. Do total da amostra, 67% dos entrevista
dos têm até 10 anos na atividade informal, ou seja,
a maioria dos entrevistados se inseriu na
informalidade na década de 1990, período em que

se intensificam as transformações no mercado de
trabalho no Brasil e na Bahia.

Quando contrastamos o tempo de perma
nência na atividade com os motivos apresentados
pelos trabalhadores para justificar e legitimar a pró
pria condição de trabalhador informal, revela-se a
questão central deste trabalho. Escutamos inúmeras
vezes, de vários trabalhadores com quem tivemos
oportunidade de conversar e entrevistar durante os
dois anos de pesquisa de campo, a seguinte sentença
prática: "/o/ o desemprego que me levou ã isso, mas
é provisório,., até eu achar uma coisa melhor" (leia-
se "emprego''). Nesta sentença está condensada a sín
tese da condição do trabalhador informal: o provi
sório que se tornou permanente e o permanente que

é vivido sob o signo do provisório,

A práxis do trabalhador informal se realiza
ma negação e afirmação do "provisório-permanen-
te", que se constituem como dimensões inseparáveis
de uma única condição. Do ponto de vista das ela
borações e representações dos sujeitos, a inserção na
informalidade é concebida como uma solução "pro

visória" para o drama do desemprego e uma forma
plausível de assegurar a reprodução social, mas o
próprio tempo de permanência e a negação de suas
elaborações, demonstrando que os sujeitos ja finca
ram raízes no trabalho informal. Mas como e pos

sível que o permanente seja experienciado sob o sig
no do provisório} A afirmação do permanente como
provisório está consubstanciada na própria lógica

de reprodução das práticas laborais da
informalidade.

4.2 nrraballiar nas ruas de
^slvador: riscos, incertezas e
vulnerabilida de social.

Trabalhar nas ruas implica em correr riscos,

viver sob a égide da incerteza e estar vulnerável so
cialmente. O cotidiano dos trabalhadores informais

é marcado por conflitos, competição e fragmenta
ção social. A lista de dificuldades enumeradas pelos
trabalhadores se concentra basicamente em três ques

tões: a) a ação disciplinadora e repressora do poder
público através da fiscalização dos agentes pubhcos
da Prefeitura (o Rapa); as péssimas condições do
comércio, uma vez que se trata de um tipo de ati
vidade que depende diretamente da oferta de bens e
serviços para a população, por isso as ruas princi
pais do centro da cidade são alvos constantes de
disputas entre os próprios trabalhadores e o poder
público; c) e por último, as condições de trabalho
nas ruas é outro problema gravemente enfrentado
pelos trabalhadores informais, pois a falta de infra-
estrutura, os assaltos e roubos constantes fazem par

te da dura realidade de quem trabalha nas ruas de
Salvador. Os trabalhadores estão expostos às intem

péries climáticas, às péssimas condições de ilumina
ção e higiene das ruas, estando privados ate de sani
tários públicos, tendo que recorrer aos sanitários
privados dos bares, lojas e shoppings.

O grau de precariedade dos trabalhadores in
formais de rua torna-se mais evidente ainda quan
do analisamos os ganhos mensais dos entrevistados.
Um elemento fundamental a ser considerado é a

incerteza que norteia as atividades informais, de
modo especial as atividades tradicionais como ven
dedor ambulante. Muitos trabalhadores não sabem

nem calcular quanto ganham por mês. Foram vari
as as situações durante a pesquisa de campo, em que
os trabalhadores informais não sabiam nem se iri

am conseguir o dinheiro do vale-transporte para
voltarem para casa. " Tem dia que saio colado [não
vende nada], isso aqui é uma aventura, igual a Tarzan
na selva* afirmou um entrevistado de 25 anos. de

ficiente físico e vendedor de CDs. A impossibilidade

de calcular os próprios ganhos freqüentemente se con-
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verte em tuna imprevisibilidade da própria vida dos
,  trabalhadores. Como é possível prever o futuro, se os
trabalhadores não têm nenhum controle sobre o pre
sente? A vida inteira passa-se sob o signo "aleatório",
o presente é vivido em si mesmo, não tendo nenhuma
relação com o fbturo. (BOURDEU, 1979). Por isso,
trabalhar nas ruas de Salvador torna-se uma "aven
tura", na maioria das vezes perigosa, estando os tra
balhadores entregues à própria "sorte", onde tudo
' parece ser finto do "destino" ou do "azar".

É importante destacar que os trabalhadores ti
veram muitas dificuldades para declarar quanto
ganham no mês, pois para a imensa maioria dos
entrevuitados o ganho é diário, prevalecendo a lógi
ca da sobrevivência imediata. No que se refere aos
ganhos mensais, 61% dos entrevistados têm ganhos
de até 2 salários mínimos". Por outro lado, a
informahdade comporta um segmento de trabalha
dores altamente quahficados e com elevados mveis
de escolaridade - a "elite do informal" - no caso
estudado apenas 3% dos entrevistados têm rendi
mentos superiores a 10 SM, que são justamente os
trabalhadores que tinham boa ocupação na forma
lidade e foram demitidos na década de 1990 com o
processo de reestruturação produtiva.

o, gWo, rfHdos pdos un,-
7  « i..c.p,cid,de dos cbJkadces

soL
nas 20% dos trab;.llv„4 F^acuiar. Ape-
INqc; ,.0/ entrevistados pagamINSS . 26% p,„<, j.
contnbuir com a previdência e/ou ter um rí ^
™de g.nh„do doamos oo ,«a„,os ,eA -
P™ quem ..,e do „,baO.„ iTr/
~,po,eempodeetr4:r;^:um. fiusceação, mgd,™e„a cormbomd.
pessuu» co„d,ça.s de rabjbo e de remu„er.^„.

P.r. os .„bdb.doees iofoem.;,, „

jlor dc irfcrfncia do salário niininv^ j
3-sc da OHii|wsição dr cfcm ariiajs baiin<iUilsirr^
n,»nnnl.m..dcdefrad.«mbaDal,,,v,„í„., -

''O valor

nrara-.v d

do trabaDiador míonnal dc nia da "Cidade da Raliia"^ ̂  bcni a condiçj»
'"Gfliio .se trata de tnn trabalhador inf;»n«,i i

ridadc dc Salvador, optamos pelo uso do «> cenário urhano da
Robertinlio Balriiu não apresemoti ncnhinna ^ " apelido". Para tanto.
ccicsn.rr.icu',n.dM^

do ApostoIo Paulo, quem não trabalha não deve
comer , tornam-se imperativas. Na solidão do meti

cado, o trabalhador deve rezar ou apelar para
dos os santos para nunca adoecer ou ficar impossi
bilitado de trabalhar, caso contrário pagará pcW
preço de ser patrão e empregado de si mesmo •
Esta é a situação de 60% dos entrevistados, os quaÍ5
não tem quem os substitua em casos de doenças oii
de qualquer outra eventualidade. Talvez, a quarta
estrofe da canção Camelô seja a síntese da condi"
ção social do trabalhador informal: "Não sou!
ninguém, e não tenho para quem apelar, sOj
tenho o meu bem, que também não é nin^
guém**.

Ao
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^^'"ajetórías dc "sucesso"
tra a o informal; uma crítica à
noção de empregabilidade

Para quem vive do trabalho informal nas ruas

,  ° conteúdo simbólico e prático dessa
palavra , que soa como inteiramente nova entr^

os empresários, consultores de RH, economistas.
P  tecnocratas e ate mesmo entre os socio"
logos, é um velho conhecido, pois para os crabalha-

es informais a fábtJa da empregabilidade'
tiz como uma das principais estratégias de pC'

manência no trabalho informal.

No mundo do trabalho informal, a fábul»
P  CO seu encanto, perde sua força mágica, cO'

a se no estado puro, é apenas realidade, a fo'"'
encontrada por homens e mulheres

ariamente precisam construir o seu mercado, ocU'
P  espaço nas ruas de Salvador para rrabalhít'^
e estabelecer relações personalizadas com o públ.cO
consumidor de seus produtos e serviços.

Nesse sentido, a trajetória de José Roberto
a. o Robeninho Baleiro'" exemplifica moito

tr b Trata-se de um dos mais "famosos^  a ores informais de rua da cidade de Salva-
)eto de vanas matérias jornalísticas na irO'

prensa escnta. falada e televisada da Bahia e do Brasil-'
jnp amente conhecido no ambiente empresarial o
as esco as de administração da metrópole baian»
como o ícone do binômio empregabiUdadc/
^mpreendedorísmo ou como "homem de sucesso".
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sendo convidado para dar palestras aos funcionári
os de grandes corporações e participar de aulas inau
gurais das escolas de administração; alem disso, e
reconhecido publicamente pelos serviços de utili
dade pública prestados a população em geral.

A trajetória de trabalho e vida de
Robertinho, de 32 anos, sempre foi marcada pelo
signo da exclusão social. Oriundo da cidade de
Serrinha, interior da Bahia, desde criança a rua se
tornou um espaço de múltiplas funcionalidades na
sua trajetória de vida, pois era ao mesmo tempo
lugar de dormir, comer e trabalhar. Para sobrevi
ver, catava lixo e papelão para vender, eis o seu ba
tismo" no mundo do trabalho informal. Aos
quatorze anos, o menino de rua, catador de lixo,
resolveu dar um novo rumo a sua vida, começou

a trabalhar como vendedor ambulante e deixou de
morar na rua. Em 1993, aos 17 anos, ele veio traba

lhar na cidade de Salvador, dando início a um novo

ciclo da sua trajetória de trabalho. Portador de uma
experiência de trabalho na rua e no comércio am
bulante, passa a trabalhar nas ruas de Salvador como
vendedor de picolé.

A partir de 1994, em um ponto fixo, começa
a vender chocolates em um pequeno tabuleiro den
tro do pátio da Faculdade de Educação da Uni
versidade Federal da Bahia com a devida autori

zação da direção. Além da venda, começou a anun
ciar em voz alta, de dentro do pátio, os transpor

tes coletivos que passavam em frente à faculdade e
os seus respectivos roteiros. Desde então, ele se tor
nou uma referência para os alunos e a população
que transita naquela região em termos de infor
mação. Em 1999, Robertinho Baleiro passa a ocu
par uma guarita da Faculdade que fica mais pró
xima ainda do ponto de ônibus, a qual se encon
trava desativada, onde ele permanece até os dias de

hoje. A guarita abandonada foi transformada em
uma bonbonnièrc, o que deu a Robertinho me
lhores condições de trabalho. Contudo, ele preci
sou inovar, pois ao se mudar para a guarita havia
ficado muito distante do público e não dava mais
para anunciar o ônibus em viva voz, eis a novida
de: ã implementnção dc um sisteniã de som.

Quando eu entrei pra essa guarita, que eu
transfonnci ein uma bonbonnicrc, eu fiquei isolado

do público entendeu?... Aí inventei de colocar uma
caixa de som debaixo do pé de manga e uma cá na
guarita, comecei a fazer propaganda entendeu? Aí
eu comecei a dar o roteiro dos transportes, tinha
gente que olhava pra trás, ficava olhando achando
ingraçado aquilo ali e muitas vezes não sabia, aí via
o carro e via eu falava, aí falava: esse aí serve. Aí eu

falava, aí entreva no ônibus. Eu falava: Sussuarana,

Orla, Pituba, Itaigara, Iguatemi e Paralela, "ah esse
e o meu, eu vou .

Com o sistema de som, Robertinho não só

anunciava o horário dos ônibus, como também

começou a fazer propagandas dos doces e lanches
comercializados na bonbonniere. Alem disso, ele

também sintoniza o seu sistema de som nas freqüên

cias de Rádios FM da cidade, possibilitando aos
passageiros que estão à espera do transporte coletivo
ouvir diversos estilos da música brasileira. Segundo
Robertinho, sempre é preciso ter uma novidade para
chamar atenção do público demandante de suas
mercadorias, por isso sempre busca inovar, seja atra
vés de promoções de doces e salgados ou através de
"novos expedientes", a exemplo do Quadro do
Robertinho", cuja finalidade é anunciar propagan

das de festas e eventos sociais e culturais da cidade.

As inovações e estratégias de venda são resul
tantes das habilidades e qualidades pessoais de
Robertinho que foram adquiridas com a experiên
cia de trabalho nas ruas; trata-se de um conheci

mento tácito, pois ele só estudou até a 2"^ série pri
mária, como ele próprio diz, "foi com o ritmo dc
vida que vim aprendendo cada vez mais". E qual
ritmo de vida? O ritmo moldado pela experiência

de trabalho, de quem desde os seis anos de idade
precisou trabalhar para sobreviver. Mas o que faz
de Robertinho Baleiro um ícone do binomio

empregabilidade/empreendedorismo?

Robertinho tem todas as competências e

habilidades exigidas pelas novas formas de organi
zação do trabalho: é criativo, tem iniciativa, tem
capacidade de liderança, capacidade de solucionar
problemas e de lidar com situações inesperadas,
bem como é polivalente, sabe fazer várias coisas ao
mesmo tempo. Como ele próprio diz: "você sabe
que eu dou informação sobre transporte ao mesmo
tempo, vendo mercadoria ao mesmo tempo... aten
do cinqüenta dentro de 10 e 15 minutos..., dou tro-
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CO ao mesmo,,,, e ninguém fíca com raiva por que
atendi muito bem", Para o discurso ideológico da
empregabilidade, Robertinho é tido como o exem
plo mais claro a ser seguido pelos "empreendedores
de sucesso", O que interessa ao discurso ideológico
são apenas as qualidades e habilidades individuais
de Robertinho, as quais se apresentam separadas das
condições objetivas que possibüitaram a sua exis
tência. Por isso, quando os empresários de grandes
corporações convidam Robertinho para dar uma
palestra, não estão interessados em conhecer as suas

condições objetivas de trabalho, e nem taifipouco as
estratégias utilizadas para convencer os clienfe^ a
comprarem as suas mercadorias. Na essência, o qiiè^
os empresários desejam é que as qualidades e atribu

tos deste vendedor ambulante sirvam como exem

plo a ser seguido pelos funcionários de suas respec
tivas empresas. Neste sentido, o próprio Robertinho
deixa de ser apenas um ícone da empregabilidade,
passando a ser um agente reprodutor do discurso
ideológico da empregabüidade/empreendedorismo,
reafirmando uma cultura do trabalho pautada no
engajamento pessoal do trabalhador.

Mas quando correlacionamos as qualidades e
atributos pessoais com as condições reais de traba
lho de Robertinho Baleiro, observamos que estas
são partes constituintes do seu habitus, necessárias à

própria reprodução da condição de trabalhador
informal. Ser flexível, criativo, ter capacidade de
lidar com problemas, ser comunicativo não pode
ser traduzido como sinônimo de qualidade e suces
so na vida e no trabalho. Pois, para muitos traba

lhadores, o sucesso na atividade informal apenas
confere um "status'' privilegiado, capaz de distin
gui-los dos demais trabalhadores informais pelas
capacidades e habilidades pessoais empreendidas na
conquista de uma melhor posição na cartografia
do trabalho informal. Contudo, tal "status'' não

pode ser traduzido em absoluto como sinônimo de

ganhos reais, em se tratando das condições de traba
lho e de vida.

A jornada diária de trabalho de Robertinho

demonstra muito bem o preço de quem é ''patrão e
empregado de si mesmo", "gestor do seu próprio
tempo", conforme podemos constatar na sua pró
pria fala:
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Saio daqui [do bairro aonde mora] cinco e meia
da manhã, seis horas, chego na bomboniere umas
seis e cmco, e volto, retomo por volta das dez da
noite, são dezessete horas na Ufba. Trabalho de
segunda a sexta, dia de sexta fecha sete horas da
noite. Eu cheguei uma época a trabalhar aos
«bado, a« É «talho ™..o
puxado que eu faço...

b jho'^R'"h"'° "r «■;■ f tmbém oomparblha da maamacondição d. ™„a maioria doa riabalhadorea i„-
mau de ,„e rivem „ô anommaco. a saber

Vive na solidão do mercado" " ~
ape/<;ouseja. não dispõe de^delTe pZÍl

aae que lhe impeça de trabalhar

c banheiro, .„,ado por RS .80:;™disso, paga a pensão de três fi lh
a mãe na cidade de Feira de moram com
lou que não paga INSS Também reve-H  INSS e nem tem plano de Saúde.

^endo assim, a chave
está na força radical do ver^^^^^^ Robertinho
üiar. conjugado continua "^"^^sitivo: traba-
bilidades e qualidades pesso'^^
cieptoduzirengenharias^d:;" ^ -esuasão da população em geral que ° P"'
produtos. É assim que o "L T
ocupa dezessete horas diár- ^ ^""P^^^g^büidade"
passado. ^"Çao do seu próprio

Da contínuídad,. - 1
formalidade desejadda condição «provisr-^ ^'"bivalêncdos trabailiacLres '

'"formais
Durante a pesquisa"nbaih.do^ cntrevistlT^"'^"^"'""»

c»n.,n„„ na arividad, ^
AconWo AurlUo, pkIV"""™- Scgnnd,
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A Condição "Provisória Permanente" dos Trabalhadores Informais: o caso dos trabalhadores de rua da cidade de Salvador

A justificativa apresentada pelos trabalhadores
cjue pretendiam continuar indicam claramente cjuais
são as propriedades estruturais que fazem do traba
lho informal uma condição permanente de traba
lho. Através de suas respostas, os entrevistados bus
cavam encontrar as "razões" que explicavam a sua
própria condição de trabalho, como se estivessem a
se perguntar: "por (jue estou ã<jui? . Para a maioria
dos entrevistados que pretendiam continuar, a fal
ta de oportunidade de emprego (44,2%),
principalmente por causa da crise de desemprego
do país, da idade e d^ nível de escolaridade, era o
motivo capaz de explicar a permanência na ativi
dade informal. Além deste motivo, 35,^% dos en-
crevistados pretendem continuar porque estavam
satisfeitos com atividade que exercem, pois e
a forma (única!) que eles têm de garantir o saSten-
to; e 9,6% pretende continuar porque trabalha pra
"si próprio". Diante desses motivos apresentados,
podemos afirmar que a pretensão de continuar na
informalidade antes de tudo é indesejada, bem como

expressa um processo de conformismo e desalento
social dos trabalhadores informais que, ao avalia
rem os seus atributos pessoais e/ou adquiridos e as
suas respectivas chances de inserção no núcleo
estmturado do mercado, tomam consciência de que
a única alternativa que lhes resta para fugir do de
semprego é ocupar-se de uma atividade informal
nas ruas da cidade de Salvador. Nesse sentido, ob-
serva-se que os trabalhadores que querem continuar
geralmente são os mais velhos e os menos
escolarizados, ou seja, são os segmentos da popula
ção trabalhadora que estão em mais desvantagem
no mercado de trabalho metropolitano.

Por outro lado, os motivos apresentados pelos
entrevistados que não pretendiam continuar na ativi

dade expressam as insatisfações dos trabalhadores com
uma condição de trabalho constituída de sobressal
tos e incertezas quanto ao amanhã-próximo e ao fu-
turo-distante, fazendo que o que é "permanente seja
vivido sob o signo do "provisório". Por isso, 59%
dos entrevistados não queriam continuar por causa
da instabilidade e insegurança da atividade informal
de rua que exercem; 24,7% porque os rendimentos
auferidos eram insuficientes; 9,6% por causa do con
trole da Prefeitura e 6,8% porque o trabalho era can
sativo. Como podemos observar, todos esses motivos

apresentados sintetizam os riscos, incertezas e a
vulnerabilidade social a que estão submetidos aqueles
que vivem do trabalho informal de rua.

Ao correlacionar os motivos dos trabalha

dores que queríãm continuar e dos que não queri
am continuar na informalidade, conclui-se que as

justificativas apresentadas pelos entrevistados obe
decem a uma mesma lógica de representação social
do trabalho informal, ou seja, os motivos para con
tinuar ou não na atividade informal se legitimam

na negação da própria condição de trabalhador
informal. Qesse modo, e nas negatividades do tra
balho, informal que se afirmam os motivos para
cQíítinuar, expressos na falta de oportunidade de
emprego, ou para não continuar, expressos na insta
bilidade e insegurança da atividade.

As "negatividades" do trabalho informal
também se explicitam nas respostas dos entrevistados
sobre a seguinte questão: "você gostaria de mudar
para um emprego com carteira assinada? Era justa
mente este o sentimento que os entrevistados busca
vam explicitar ao responderem afirmativamente à
pergunta acima mencionada. Resposta que na maio
ria das vezes vinha acompanhada de expressões gestuais
e verbais que tornavam mais enfático o "gosto em
provar" de um emprego com carteira assinada, a exem
plo do brilho do olhar, do movimento repentino de
braços e mãos seguidos da pronuncia rapida de uma
frase curta: "claro que sim!".

De acordo com os dados da pesquisa de cam
po, 72% dos entrevistados gostariam de mudar para
um emprego com carteira assinada e 28% afirma
ram que não gostaria de mudar. Os motivos decla
rados pelos trabalhadores que gostariam de mudar
para um emprego com carteira demonstram muito
bem como o estatuto do trabalho socialmente pro

tegido, condensado simbolicamente na carteira
assinada", constitui-se como a principal expectati
va subjetiva a compor o imaginário social da mai
oria dos trabalhadores informais. Dentre os moti

vos apresentados pelos entrevistados que gostariam
de mudar para um emprego assalariado destacam-
se os seguintes: ter direitos trabalhistas ̂ 44,2%),'
ter trabalho certo e seguro Ç20%y, ter salario certo
(14,2%); melhor renda (10,8%) e melhores con
dições de trabalho (5,8%)*
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Todos estes motivos apresentados não só
expressam as "negatividades" do trabalho informal,
como também indicam quais são as propriedades
estruturais que possibilitam que a condição de tra
balhador informal seja experienciada sob o signo
do provisório. Para a maioria dos trabalhadores
informais entrevistados, o sonho de ter um empre
go com carteira assinada significa fundamentalmen-
te a esperança de se tornar um cidadão portador de
direitos, reconhecido socialmente através do traba
lho, bem como a possibilidade real de não ter a
vida inscrita no "jogo do azar" ou do "aleatório", e
aprisionada no mundo de quem precisa inventar
cotidianamente o seu mercado de trabalho para so
breviver. Portanto, as incertezas, riscos e inseguran
ças dos rendimentos e das condições de trabalho de
quem vive das atividades informais nas ruas de Sal

vador se constituem como uma das propriedades
geradoras de uma experiência de trabalho vivida no
tempo e no espaço social sob a égide do provisório.

Por outro lado, os motivos dos entrevista

dos que não gostãriam de mudar para emprego com
carteira assinada revelam que nem todos que estão
na condição de trabalhador informal vivenciam tal

condição como sendo provisória, configurando-se
como uma condição permanente de inserção na
cartografia social do mercado de trabalho. Entre
os motivos indicados pelos entrevistados, destacam-
se: não quer patrão (31%); salário insuficiente
(28,6%); desalento por idade (19%) e não se adap
taria ao emprego com carteira assinada (9,5%).
Tais justificativas demonstram que, no conjunto dos
trabalhadores informais de rua da amostra estuda

da, há uma parcela que não acalenta nenhuma es
perança de um dia ser um empregado com carteira
assinada, pois sabem que as chances de inserção no
núcleo formal do mercado são mínimas, para não
dizer nenhuma, bem como têm plena consciência
de que são portadores de um habitus do trabalho
informal incompatível com as regras
institucionalizadas e com a disciplina do trabalho
assalariado.

Portanto, acreditamos que a condição de traba
lhador informal nas ruas de Salvador é, na essência,
uma condição de trabalho ambivalente, pois ela é
provisória e permanente ao mesmo tempo. Tal
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^bivalênda da condição do trabalhador informai
de ma se expressa fortemente quando os sujettos en-
ttevistados sao interpelados sobre as suas perspectivas

as de trabalho. Ao apresentarem os motivos pe-
los quais pmWem ou não coutfouar na ativi-

e mformal, ou porque gostariam ou não de
mudar para um emprego com carteira assinada
entrevistados explicitam os elementos gerado V'
propnedades estruturais da condição nr "
manente do trabalhador informal.

Em breves palavras
da condição de trabalhador inforLj^^'"'^^"'^®
Salvador pode ser traduzida pelo Tfo^
nuicl.deJndesej^d. -
Eis a essencia da condição "provi.' ■
te" do trabalhador informal. °"^"'P^'^nianen-

5. Considerações

Tomando como unidade de análi.
reahdade social dos trabalhadores Í' '
dade de Salvador, que têm na ru
giado de trabalho através da oferr
ços à população em geral, busca,^ ̂  ^ ̂ ens e servi-
é engendrada a condição "prl como
do trabalhador informal n
"flexploração" do trabalho d da
(BOURDIEU. 1998). ° "P^^mo flexível.

Nesse sentido, constata-se
P-«"o de reestruturaç

ínaís

ao

Etano na última década, o trabalh
a ser ocupado por homens e ̂  Passa
-pulsos do núcleo estruturado^""
balho. os quais para fogir ° "^^^cado de tra
P-go fazem do trabalho nas desem-^
-ente de inserção no P-
tretanto. a condição de trabalh 1 Ep
^enenciada sob o signo do ''^focmal é
dos da p^qrús, qj Qs
f or informal é ambivalente ^aba
--Poptovisúnaepermaneurr^^^^^^^-esm:

É permanente nr..

««"«Kdo do mercado j "o nO f
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I  flexibilização do trabalho, principalmente para
'  os trabalhadores informais mais velhos e menos

escolarizados. Sendo assim, o mundo do traba
lho informal se configura como a única alter
nativa plausível para fugir do "estigma social"

I  do desemprego e assegurar a reprodução dos ho
mens e mulheres "sem-emprego". Por outro lado,
os riscos, as incertezas e a instabilidade das con
dições de trabalho nas ruas combinados com a
esperança de ter um emprego com carteira assi
nada fazem que a condição permanente do tra-
balhador informal seja vivenciada sob o signo
do provisório.

Portanto, podemos concluir que, nesse con
texto de desregulamentação, de precarização e
flexibilização do mundo do trabalho, o traba-
Iho informal, entendido como processo de
informalização das relações de trabalho, tornou-
se uma regra do mercado de trabalho, e o seu
reverso, o trabalho social protegido (emprego),
tornou-se uma exceção; logo, o que era provisó-
rio tornou-se permanente e o que era permanen

te se tornou provisorio. Eis a comedia da
modernidade brasileira!
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Internet, Governo Eletrônico, Goeiedade e democracia no
Erasil: algumas cjuestões básicas em debate

José Anconio Gomes de Pinho'

j^esumo

Escc artigo objetiva discutir as ques
tões referentes à inserção de

novas tecnologias de comunicação

e infomiação e corno mais especificamente
grupos populares entendem e respondem a
elas. A discussão passa, ainda que de fonna
breve, pela necessidade da inserção em um
mundo moderno, contemporâneo por parte

desses grupos. É dado um destaque à percep
ção e ao uso da Internet e das formulações
teóricas a respeito desse instrumento, confor-
mando dois grupos de analistas: os otimistas c
os pessimistas. O artigo contempla uma aná-
lise tanto do ponto de vista de percepção da pnffíxi
sociedade desta nova sociedade de informa

ção, como do ponto de vista do Estado. Neste sentido são
analisadas experiências baseadas no Brasil no âmbito da soci
edade civil bem como na esfera do Estado, com ênfase na
avaliação de portais governamentais. O artigo recorre a algu
mas experiências internacionais no sentido de investigar e
fundamentar como correm estes processos em contextos mais
desenvolvidos para poder, então, situar e relativizar as expe
riências no contexto brasileiro. Em termos de resultados,
não se localizam n.as experiências em curso na realidade bra
sileira avanços significativos, no sentido de avanço da demo
cracia através do uso das novas tecnologias de informação e
comunicação, em especial a Internet.

Palavras-chave: Internet. Governo eletrônico. Democra

cia. Sociedade.

Üilitlll I

y\bstract

This article intends co discuss some questions

concerning the introduction of new tcchnologies of
communicacion and information looking at, paiticularly, the
way popular scgmcnts understand and anwer to chem.This
discussion claims, although briefly, to consider tlie insertion
of these groups in the modern world.The paper develops a
theoretical framework bascd on the existence of two groups

of researchers: the optimistic and the pessimiscic.The article
searchs to develop an anaiysis from the point of view of the
society as wcU as the state choosing governmental sites as
empirical object. The paper searched the intcrnational
literature in order to compare the situation in the most
developed countries with the results found in the Brazilian
context. It was obser\'ed a restrict advance of the dcmocracy

in the fieid of virtual communication, mainly the internet in
the Brazilian governmental sites.

Keywords: Internet. E-gov. Democracy. Society.
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1. Introdução

Esce artigo investiga os limites e possibilidades
da disseminação do uso da Internet no Brasil, com
suas características históricas de desigualdade que
só têm-se aprofundado nas últimas décadas. O arti
go discute, mais objetivamente, ainda que de forma
preliminar, os entraves para a utilização da Internet
de forma política por parte da sociedade firente ao
Estado. Diversos estudos tem trabalhado as relações
entre Estado e Sociedade enfatizandò^l^dificulda-

e cransDarênria nnr • i

d. po, computadores (CMC) é m„,t„ ,eccn„ _ ,
fo. utdmad. d. forma bastante restt.ta até a épo-
. de elaboração desce trabalho (1995) - para tcr

«PO^gem jornalísticas- Tq™Ir'""!""
d"é mudanças tecnológ.cas "boa o
disponível da década de 80 nSoT

e....e OSU.UO e ooceoaoe en.atmandb%,díf,eulda- «" j"°ss soeíais dos anos 9é"(r7-pM c ,7o
des de transparência por parte do Estado e de uma Se isso era verdadeiro
maior participação de movimentos organizadoKla "«tes primeiro ° ̂
Sociedade Civil^. Entendemos que a análise dessas\"'° P-^osseguem essas m
relações dentro dos parâmetros da nova sociedade 'líP ^proEindado mais a' d
da mformação pressupõe um conhecimento mais ' o conhecime precário
ipurado do uso de computadores e da Inr,^rn»b propor anahc» «. ^^tocado na área. Ao se

ucãuiu U05 parâmetros da nova sociedade xIP aprofundado mais ai d '
da mformação pressupõe um conhecimento mais ' o conhecime " precári
apurado do uso de computadores e da Internet por analisar "os at^^dÍ^ Ao s
parte da Sociedade, bem como sobre o papel do P^^ocesso de inter - '^"Iturais emergente
Estado não só na provisão dos equipamentos e redes ^ necessidade dr^^'" "^"''ônica, o autor afi,
necessárias como também na instalação de procedi- empírico ni
mentos de transparência e participação. Assim, pre- (^ASTELlS 199^''!"'' ° ̂ «untccisa-se aproflindar esse conhecimento no sentido de ^^^^"tos em uma ár.' P^I^vr.

ne J J t . «rea OnH/^ ̂

de transparência e participação. Assim, pre- (CASTELLS I999 :" ' « assunt,cisa-se aproflindar esse conhecimento no sentido de ^^^^"tos em uma ár.' P^Iavn
identificar as possibilidades de uso desse instrumen- P^"e conduz à pro^ ̂  í ° gran,
tal pela sociedade frente ao Estado. Este é um artigo atrelando o d ^°"hecimento e a
mais baseado em reflexões do que em afirm - Po em„' • Envolvimento tP' •

,  . _ , em ahrmaçoes P® ̂ n^pirico é muiVr. A- a ^ i^eorico. O cap»émp»„.s.P„te.„dop«s„p„„, da p„q„i„ Ho! o
area uova do ccAecmemo e „ão ea„„ ainda un, >6vmaç5„ da r 7'"''" "«os ano,
co„hac.„en,o «ónço sol,dama„„ invés.,gaçõ«T". ' P-osse," '
Es.amos e„ um, fase h.stó.ica onde o empírieo "os desconi.7 ' " " '«» ™ "ma pos,çt „
corre muito mais rápido a frente do teórico. Os "s, mas m P"' ̂«^mações mak / .
,™eos .ím f.,.o um rfo.ço ap.edãvel d. .eflexão ^vn.,. P"««os .ém

1 tomado como base n n..» - • ^ Pata en<;»;„_ ni que

^  ̂ í-^^nte do teórico. Qs ras, mas, mesmo ^^"^niações ma,eoncos tem festo um rforço aptec.ável de reflexão >fitmat mais „ P^oessos
tem tomado eomo base o que o empírico vem sblidas """«ruções , ̂

onstruindo. Temos vism nti^ . . teor

™ W...O „„e o que o empírico vem ""is sólidas
cotuttumdo. Temos vmo que esse empírico muda
mutto taptdamente, mtetuific.-se muito aceletada- ° objetivo J
mente. Asstm, o conhecunento teórico ainda não "°''"'"">ntes da Sociedad" ' "Plotat
pode assumt, o ntvel de desenvolvimento e assenta- ° 'T^^do' e d. 7 ■"" <lo tnsttume,
mento pata afirmações mau seguras e "definitivas" pata a acelera ™ » '"Kmet t>.
Mas uso não pode ser encarado como motivo d. * »nst.uç,o ! ' dos n
desanuno, mutto pelo contrário, é motivo de muiu ''"''"""«nK? ObL """ »«dade
motivação para o desenvolvim,.r.ric. j. •« . see eomonoJ.-. «"bér-•""opode,:"'™"' ""bént o a,ti7 """

IIIUILU peio contrario, e motivo de r
motivação para o desenvolvimento da riín •

í ente o.. L a '™'«"buir esses du7 '°'"'"«"spostttvos, di
-iencia. contrík •É interessante olhar a obra seminal de Cacr II ^''^Etainente ' "^Posi(1999) e verificar como ele constttmtd: « .f T p P"P.b^o nessa área temáttca "A c„m™,caçã„ medra': fi:a^:l°'

bjetivand. '"«-e de

'"E propósit

^ No caso brasflcinh csra án-a rcni sido basrantc feda dada roda a i
s<x:i(^adccEsradocoas(w.Td(mondcosparâiiiftn>sdadniinr^a desejar. ^ dcixani bistoiicanicnrc

o e ç
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2. e Internet

Um primeiro passo a ser dado na construção
acima enunciada corresponde a entender o papel
do computador e da Internet no mundo e na vida
contemporâneos. Os computadores revoluciona
ram todas as áreas da atividade humana. Junto com
a Internet, os computadores têm promovido uma
mudança radical nas áreas de produção, consu
mo, serviços, intercâmbio e nas relações entre os
seres humanos. Seus efeitos fazem-se sentir na área
da ciência, da saúde, educação, lazer, transporte,
atividades de todos os tipos nas últimas décadas
do século XX e apontam para um campo de pos
sibilidades de aprofundamento imenso neste co
meço do século XXI (para não irmos muito alem).
Um título de livro expressa bem o que está sendo
tratado, sem necessidade de comentários adicio
nais: "O manifesto da economia digital - o fim
dos negócios como nos conhecemos (LEV^IWE,
LOCKE, SEARLS, WEINBERGER, 2000). Nos
anos 80, quando da difusão acelerada da tecnologia
de informação, supunha-se que esta fosse "a fer
ramenta mágica" para reformar e transformar a
empresa industrial (CASTELLS, 1999, p.I89). A
Internet não é mais uma promessa, já é algo con
solidado e em expansão exponencial. Pode-se ob
servar uma mudança significativa na realização
de negócios através da Internet, nas formas de pro
paganda e marketing, nas possibilidades de consu
mo, como também em outras esferas da atividade
humana como a educação, saúde, lazer, conheci
mento enfim. Como a Internet passou a ser o meio
de comunicação à distância mais utilizado, ela
permeia todas as relações sociais, econômicas e
políticas, mas isso não significa que seja necessari
amente capaz de modificar substancialmente essas
relações. Pode-se identificar um "choque entre
duas escalas de tempo, aquela da mudança técnica
(uns 20 anos) e aquela dos comportamentos soci
ais, muito mais lentos para se constituir"
(WOLTON, 2000, p.93). A Internet aprofúnda
tendências já existentes na sociedade capitalista
contemporânea, mas não existem indicações de que
seja "um fator de transformação radical da estru
tura social, do sistema de estratificação e das nor
mas e valores da sociedade" (SORJ, 2003, p.4I).

Castells é mais ambicioso ao afirmar que emergiu

"um novo modo de desenvolvimento, o modo
informacional, onde a fonte de produtividade en
contra-se na tecnologia de geração de conhecimen
tos, de processamento da informação e de comu
nicação de símbolos" (CASTELLS, 1999, p.35).

O desenvolvimento e avanço da Internet asso

ciados às tecnologias de comunicação ocasionam,
no que tange ao interesse desse artigo, dois efeitos
diretos: I. no setor público: melhoria nos processos
governamentais, oferta de serviços de melhor quali
dade e quantidade, possibilidade de uma maior trans
parência na prestação de informações das ativida
des do governo, facilitação da vida dos cidadãos,
entre outros; 2. na sociedãde: possibilidade de mai
or acesso às informações do Estado, maior grau de
formação e articulação de grupos dentro da socie
dade, possibilidade de maior cobrança de serviços,
em qualidade e quantidade, ao setor público, bem
como transparência nas ações deste.

Esses efeitos dependem inicialmente da chamada
exclusão digital exclusão de parte significativa da
população do uso de computadores e conseqüente
mente de acesso à rede, por problemas de renda, de
capacidade de consumo. Antes de discutir mais de
tidamente esses problemas, cabe uma discussão mais
de base das questões associadas ao uso dos computa
dores e da Internet, principalmente por parte de
populações de mais baixa renda, a maioria, em nos
so País. As novas tecnologias não devem ser vistas
nem como "panacéia" para os problemas de desi
gualdade, mas devem ser situadas como uma das
condições fundamentais da integração na vida so
cial" (SORJ, 2003, p. 14). Tomando algumas fave
las do Rio de Janeiro como objeto de análise, Sorj
defende que os moradores das favelas "comparti
lham as expectativas de usufruir dos mesmos bens
que as classes médias já possuem (SORJ, 2003, p.I8).
Em uma pesquisa sobre o acesso ao telefone celular,
foi constatado como este se constitui em um instru

mento central para melhorar as perspectivas de ren
da e trabalho das populações desses assentamentos
(SORJ, 2003, p.20). Ampliando o caso do telefone
celular para as novas tecnologias de comunicação,
aí incluída a Internet, ainda cabe observar que do
mesmo modo que "certas tecnologias podem trans-
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formar os sistemas produtivos (...) certos produtos
V de consumo, especialmente aqueles que estão embe-
bidos de tecnologia, afetam os mais diversos pa
drões de sociabilidade" (SORJ, 2003, p.25). Apesar
de todas as críticas feitas à sociedade de consumo, a

maioria dos produtos de consumo dentro de uma

determinada sociedade são "úteis", pois
"potencializam a qualidade de vida e a interação
social" e aqueles que ficam à margem do uso desses

^ produtos sentem-se em situação de "ostracismo so

cial" (SORJ, 2003, p.27). Assim, é justo, normal,
natural e adequado que todos os grupos sociais te
nham acesso a esses bens de consumo: "Possuir um

endereço e-mail eqüivale a possuir um endereço de
moradia (um local onde a pessoa "pode ser locali
zada"). No futuro, mas já em parte no presente, a
falta de um endereço e-mail condena as pessoas ao
isolamento social. Cada vez mais possuir um ende
reço na Internet será condição de cidadania" (SORJ,
2003, p. 42).

Um outro aspecto, extremamente importante,
merece análise. "A nova onda de produtos telemáticos
possui características novas, ou menos presentes na

antiga onda de produtos de consumo de massa"
(SORJ, 2003, p.3I), sendo além de interativa (como
o telefone) também pró-ativa o que faz com que
seu uso e possibilidade dependam da "capacidade
intelectual do usuário, em particular de sua forma
ção educacional" pressupondo, no mínimo, a alfa-
betização do usuário e de sua "capacidade intelec
tual de selecionar, analisar, compreender e avaliar a

informação disponível" (SORJ, 2003, p.32). As
sim, as desigualdades existentes podem-se aprofundar
e o instrumento ter seu potencial limitado no mo

mento em que "para o usuário com limitada com
petência analítica a Internet é um instrumento de

informação, para o usuário com maior capacidade
analítica e de aprendizado a Internet é um instru
mento de conhecimento" (SORJ, 2003, p.32).

Experiências concretas de programas de inclu
são digital têm apontado, como obstáculos ao uso
da tecnologia de informação, o nível de escolarida
de que leva à capacitação para uso das tecnologias e
o conteúdo oferecido (GUARNIERI, 2003, p.223).
Uma pesquisa feita em 2002 no município de São
Paulo "mostrou que 60% das pessoas não se sentem

pteparaJ., p.„ „,a.z.r a A qucarilo da
aapac.í,çao e, portanto, fitndamental para a indu-
aao d.g.tal. Era. qn„.ão é ainda mab praorupantc
quando st trata dt pitlko d« ma.s ,dadc q„t
costuma apresentar maior rejeição à ro I • ••
(GUARNIERI, 2003, p 0251 Ou
Ar. ' ., Quanto ao conteúdo, o maior problema é que este esrá t-
Aio^r. ' 1 ^ inglês e odisponível em português se A...- > i ^
pv r , destina as classes A c R

da .nfomração" (GUARNIERI,
Alguns outros fatorpR i

cultar a ampliação do acesso à Zt
de mais baixa renda. Assim à JT"

forampHandoservtçosatr..s"u^^^^^^^
generalizar, cria-se "uma divio-
dadãos com e sem acesso" (SORtIooT"
oucro fator refere-se aos conteúd^ d!
se orientam, em geral ^ Internet que

"principal nrtS;'"" ""T" 'l'
dar propaga„d:r™^""(SORJ, 2003,

conta suas "necessidades culr, • ^m
(SORJ. 2003. p.72). ' ^«"«econômicas"

Também Castells envereda..tipo afirmando que a QvlC ÍC ̂  desse
ada por Computadores) Medi-
nieação geral nem o será em '
Embora seu uso se expanda eiT"" ° P^ximo.
MC -nda excluirá a maior parTd ^

Pot um longo tempo, ao contrá ' u ""'^"'^ade
«"tros meios de comu ' e

CMC ficará "sob o dom ni! a
populacional instruído nos pa"/^ -8-ento
dos. contados em dezenas de . ̂^«nvolvi-
(CASTELUl999 p3 em escala global"
ser relativizadas para o bem ^
—  o mal. O

1  -uctiiuo urna eliV^

(CASTELLS.I999.p38; ' ,ser relativizadas para o be. P''^''^ões;
toso desenvolvimento da r ^ ° O
barateamento relativo dos bem c
volvimento de soluções l '^"'P^^ientc
^Pbtude à dissemino.. Poc

Os e o

à ̂ tsccntir^ Poden, <
™p0. como, ,I&, juaaçào. como. aliás, já
^
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ao que tudo indica, ainda ficará de fora do âmbito
dessas novas tecnologias, como tem ficado de bens
muito mais básicos, mas podendo-se perceber já uma
tendência de incorporação crescente de novos gru
pos de mais baixa renda nos contornos dessa nova
sociedade da comunicação.

Adentrando, agora, por alguma evidencia
empírica, a experiência do Viva Rio, no Rio de Ja
neiro, detecta uma "enorme procura dos morado
res das favelas por cursos de informática e acesso a
internet e as experiências com os Clubes de
Informática, (...) indicaram ao Viva Rio a possibi
lidade de transformar a Internet no meio de comu
nicação tanto com os moradores das favelas como
com a imprensa e demais segmentos da sociedade
(CASTELLS, 1999, p.HS)'' (ênfase acrescentada).
O Viva Rio criou as chamadas Estação Futuro, lo
cais de acesso à internet em favelas e bairros popu
lares e de oferecimento de cursos de informática:
"Nos primeiros dias do lançamento da primeira
Estação Futuro, mais de 250 pessoas se inscreveram
nos cursos e, em muitos momentos, formam-se fi
las para o acesso à Internet, no valor de R$I,00 por
meia hora de uso" (CASTELLS. 1999, p.I25).To
das essas indicações mostram com existe um desejo
reprimido de conhecer o computador e conectar-se
com a Internet, que podem ser considerados símbo
los de modernidade, mesmo para grupos de baixa
rendai Os números são impressionantes quando se
fala em formação: cerca de 7000 alunos formados
em 2002, sendo 2000 na favela da Rocinha
(CASTELLS, 1999, p.I27). Visando combater a
exclusão digital, o Viva Rio concebeu o Clube de
Informática que em 1998 capacitou 6200 jovens. A
ONGViva Rio, com o sucesso do empreendimento
passou a investir no tema capacitando, em média,
20 md alunos por ano (CASTELLS, 1999, p.I38).
Mais uma vez esses dados mostram a pujança desse
empreendimento, indicando que havendo oferta

•OV™Rioé.nnm.»á.ncnmd.socivd,dcvmlq..>i«.„navè:Jho,«KÍMcomfiuvte^
R„,dcJ:mcm.nlàndcprovcrain,prca^«o„.norid»q..en«..«en.,a,...um,Wodc«,

<"SÍrd»W,mu,r«cn».í.squcn„n.«b,v:n,cg
no,fli~dbmb..idospclo.sb«v.lü«iqáprcferm>gxst»r.,™duJ.em.,«^
,„de.L.c«ndiçõ«fin».«b»,dg.uv,morndor«pcdm.pan,a«.«»po,,pcn^
„.i„.«os.pag».do.S0cmn.vo.,,vJcaq..cq.dvdc».™tcrçodc.»mpa5,,,g™deom^^^
na Cidade" (CASTELLS. I999.p. 125).

existe uma resposta ativa. Vale observar que varias
outras iniciativas nesse sentido em bairros popula
res têm-se disseminado no Brasil, incorporando di-
gitalmente diversos grupos de baixa renda.

Uma pesquisa realizada em 2002 no municí
pio de São Paulo indicou que "90% dos moradores
de bairros periféricos sabiam o que e a Internet,
81% achavam que ela poderia melhorar suas vidas,
50% destes achavam que poderia melhorar muito,
mas apenas 3% tinham acesso regular a ela
(GUARNIERI, 2003, p,225). Mas, o mais impor
tante que esses dados mostram, e que ha um interesse
explícito em se adequar ao mundo contemporâneo
ao buscar o conhecimento de ponta em areas de
populações de baixa renda, marcadas por vários ti
pos de exclusão, onde a exclusão digital e apenas a
forma mais atualizada de suas exclusões.

Pesquisas de 1993 e 1995, nos EUA, indica
vam que a maior parte dos usuários da internet nos
EUA era de alta renda, verificando-se que a CMC
"começa como o meio de comunicação do segmen
to populacional mais instruído e de maior poder
aquisitivo dos países mais ricos e, freqüentemente,
nas áreas metropolitanas maiores e mais sofistica
das" (GUARNIERI, 2003, p.383). Por outro lado,
argumentava o autor que ' em um futuro proximo,
o uso da CMC se expandirá... alcançando propor
ções substanciais do mundo industrializado: não sera
um fenômeno exclusivo das elites... (GUARNIERI,
2003, p.383), "(...) mas provavelmente incapaz de
atingir grandes segmentos da massa sem instrução,
bem como paises pobres" (GUARNIERI, 2003,
p.383/4). O que se nota é que também no mundo
não plenamente industrializado esse processo tem
avançado, ou melhor, tem-se imposto, não dando
para ficar de fora de todo esse processo, como todas
as indicações apontam.

5. Movimentos f^opulares
(^.ontemporâneos e o (Jso da
Internet

Não tendo condições (espaço e tempo) para
desenvolver os rumos dos movimentos populares no
Brasil, nos anos 90 e neste começo de novo século, o
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que (demandaria um esforço considerável, vamos
recorrer a uma síntese adequada feita por Sorj.
Como se sabe, os anos 70 e 80 foram anos de ex
pansão da chamada sociedade civil e da formação
de muitas associações que se apresentavam como
"movimentos sociais de um novo tipo, críticas do
antigo clientelismo e desconfiadas dos partidos po
líticos" (GUARNIERI, 2003, p.97). Nos anos 80,
por outro lado, toda a estrutura do tráfico de dro
gas em várias cidades do País torna-se um poder e a
instituição central, e as associações desenvolvem um
novo curso, pois "muitas das lideranças comunitá
rias se atrofiaram, e à qual se subordinaram ou se
associaram" dado o risco de vida que corriam.

Mesmo antes de serem dizimadas pelo tráfico,
tais associações começaram a perder seu impulso
com os governos democráticos, pois foram
colonizadas por partidos políticos e órgãos
estatais, que, sob a justificativa de parcerias com
as instituições locais para o desenvolvimento de
infra-estruturas, transferiram-lhes importantes
recursos que se transformaram em fonte de
conflitos internos e novos clientelismos externos
(GUARNIERI, 2003. p.97).

Uma outra mudança identificada foi a ascensão
"vertiginosa" de grupos evangélicos, mudando a
valoração de uma parte da população que passou a
privilegiar "a concentração pessoal no trabalho e na
família" e nas "obras" da sua igreja, "condutas, por
tanto, distantes do espírito coletivista e ecumênico dos
movimentos de base" (GUARNIERI, 2003, p. 97)
Como se percebe, houve uma mudança apreciável nos
movimentos e nas associações de moradores de bairros
pobres. Ainda que essa análise esteja centrada mais no
Rio de Janeiro, a propagação tanto do tráfico de dro
gas como dos grupos evangélicos, quase de uma forma
generalizada nas grandes cidades brasileiras, torna este
painel bem adequado para o diagnóstico contemporâ
neo da questão no cenário brasileiro.

Nesse contexto, podemos colocar a questão das
tecnologias de comunicação e informação, como a
inserção do computador e da Internet em bairros
populares, e como os movimentos sociais respon
dem a esse novo conjunto de atores e situações Mas
antes disso, vale registrar que antes mesmo da che
gada da Internet tem-se verificado "um
radicalização do processo de individualizars "
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ca com um Agente de Cidadania. Para ser um Agen
te de Cidadania é preciso ter liderança e ser conhe
cido e respeitado em sua própria comunidade"
(SORJ. 2003, p.I58). Essa experiência confirma a
importância da questão presencial e do papel tradi
cional da liderança, não podendo ser substituídas
pelos procedimentos dos computadores e da rede.

fazer folítíca com e na
Internet

Anteriormente registramos as possibilidades que
se abrem com o instrumental da Internet para os
governos, no sentido de aumentar a eficácia, efici
ência, transparência de suas poUticas e ações bem
como para a sociedade no sentido de pressionar os
governos para maior e melhor oferta de serviços e
maior transparência das ações governamentais, mais
democracia enfim. Assim, "a Internet é relaciona
da a uma nova forma de fazer política, dissociada
ou à margem do Estado, pelo fortalecimento das
redes da sociedade civü" (SORJ, 2003, p.49). Não
existem, no entanto, até o momento, "elementos su
ficientes que confirmem qualquer suposição sobre
„ tap a. poltóc- (SORJ, 2003,
p 49), sendo identificadas duas leituras opostas so
bre suas conseqüências, uma otimista e outra pessi
mista. Para os otimistas, estaríamos prestes a uma
transformação radical da democracia representativa em demLacia plebiscitaria (SORJ, 2003, p.49)
permitindo o aumento da participação dos cida
dãos nas decisões dos governos, possibihtada pelo
voto eletrônico. Além disso, a Internet permite
"radicalizar a democracia, criando um novo espa
ço público construído em torno de uma sociedade
civil que se organizará à margem do Estado" (SORJ,
7003, p.57). Para os pessimistas, "a nova sociabili-
Ide virtual destrói as bases da interação que per-
niite a construção do espaço público e aumenta a
capacidade de controle da população pelo Estado"
(SORJ, 2003. p. 49). Para estes, "a Internet destrói
as relações face a face, que seria a única fonte de
comunicação capaz de gerar grupos sólidos e está
veis com memória histórica (no lugar do mundo
atemporal da Internet), que sena a única base pos
sível de sustentação de uma vida pública e de ação

política constante". Nesse contexto, seria facilitado
o controle crescente do Estado e das empresas sobre
os cidadãos (SORJ, 2003, p. 57).

Ainda que se possa contrapor a organização
em rede à organização piramidal, se as redes virtu-
ais "se multiplicaram e mudaram o fúncionamen-
to das organizações piramidais" ainda ' esta longe
de fazê-las desaparecer" dado que "a criação das
redes virtuais não elimina a materialidade do mun
do..." (SORJ, 2003, p.55). Assim, ainda que "a
Internet desterritorializa no sentido de permitir in
tercâmbios em escala global, os espaços territoriais
continuam a ser tão importantes, ou mais do que
nunca (...)" (SORJ, 2003, p.56).

A expansão da CMC tem sido visualizada atra
vés do sistema educacional e sua "esmagadora pro
porção de atividades" ocorre no trabalho ou em
situações afins, assim como nas atividades bancan-
as e nas comunicações interpessoais (CASTELLS.
1999, p.384). A política também tem sido
identificada como área de utilização da CMC atra
vés do correio eletrônico para difusão massificada
de propaganda política com possibilidade de
interação. Identifica-se também uma promoção da
democracia local através de experimentos de parti
cipação eletrônica dos cidadãos onde estes debatem
questões públicas e transmitem suas opimoes ao go
verno, como no caso da cidade de Santa Mônica
nos EUA (CASTELLS, 1999, p.385).

Em meados da década de 90, já se identificava a
existência de milhares de comunidades virtuais, fenô
meno este que avançava e avança aceleradamente em
escala global. Essas comunidades organizam-se em tor
no de "um interesse ou finalidade compartilhados,
embora algumas vezes a própria comunidade se trans
forme em objetivo..." (CASTELLS, 1999, p. 385).

Ainda não se conhece o grau de sociabdidade
existente em tais redes eletrônicas nem quais são os
efeitos culturais dessa nova forma de sociabilidade ,
sendo possível destacar o caráter efêmero dess^
redes do ponto de vista dos participantes onde "a
maior parte das contribuições para a mteraçao e
esporádica, com a maioria das pessoas entrando e
saindo das redes para atender às mudanças de
interesses e expectativas não-satisfeitas
(CASTELLS, 1999,p.386).
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O que estas afirmações atestam é o pouco que
se conhece sobre esse novo fenômeno e os caminhos

que ele aponta. De qualquer forma, a identificação
do caráter efêmero dessas redes indica uma forma

de sociabilização fragmentada, não contínua, que
seria um perfil que essas redes estariam assumindo

onde nem sempre são os mesmos atores que estão
presentes, diferindo essas experiências dos movimentos
sociais dos anos 70 e 80, dado esse caráter fragmen
tário dos participantes.

A partir da segunda metade dos anos 90, um
novo sistema, chamado Multimídia, se cristaliza a

partir da junção da mídia de massa personalizada
com a comunicação mediada por computadores

(CASTELLS, 1999, p.387). O novo sistema "esten
de o âmbito da comunicação eletrônica para todo
o domínio da vida: de casa a trabalho, da escola a

hospitais, de entretenimento a viagens" (CASTELLS,
1999, p.387), com ênfase no sistema de entreteni
mento dado o interesse empresarial. Uma pesquisa
feita nos EUA com 600 adultos para localizar o
interesse de uso da multimídia para "acesso à infor
mação, questões comunitárias, envolvimento polí
tico e educação que para mais opções de programa
ções televisivas e filmes" (CASTELLS, 1999, p.39I)
revelou uma valorização de usos políticos: "57%
gostariam de participar de assembléias populares por
via eletrônica, 46% queriam usar o correio eletrô
nico para enviar mensagens a seus deputados; e cer
ca de 50% valorizaram a possibilidade de voto ele

trônico" (CASTELLS, 1999, p.39I).

Uma outra experiência bastante relevante no

contexto internacional refere-se à Cidade Digital
de Amsterdã (DDS), implantada em janeiro de 1994,
onde havia um esforço consistente de construir trans

parência por parte dessa municipaUdade, facilitan
do o acesso à documentação municipal e dehbera-

ções relevantes do conselho municipal e onde os re
sidentes "expressavam seus sentimentos, formulavam
suas opiniões, organizavam protestos e votavam em

propostas" (CASTELLS, 2003, p.I2I). O grau de
inserção na DDS foi impressionante, mostrando um

crescimento assombroso de 4000 usuários em 1995
para 50000 em 1998 e 140000 em 2000, congre
gando não só residentes locais como de fora
(CASTELLS, 1999, p. 121). No que interessa ao

foco d.„c trabalho, vale resgatar <,„c, „o período
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a

CasteUs aponta ainda, no desdobramento da Trazendo essa discussão para o Brasil e para
DDS, outras experiências que se concretizaram "ten- o período ainda mais recente, e recorrendo nova-
tando encontrar uma fórmula para combater o ce- mente à experiência exemplar do Viva Rio. pode-
ticismo político" (CASTELLS, 2003. p.I27) mos tirar alguns elementos importantes. Com a
imperante entre os cidadãos. No entanto, as experi- instalação das Estações Futuro "houve uma mu-
ências existentes mostram que as potencialidades e dança comportamental nos hábitos de muitos
possibilidades democratizantes da Internet não se moradores" identificando-se uma "grande pro-
tem concretizado dado que "a maioria dos estudos cura por sites de companhias de serviços públicos
e relatórios descreve um quadro melancólico - com para "fazer reclamações e pedir serviços" (SORJ.
a possível exceção das democracias escandinavas" 2003. p.I26). Os dados apresentados indicam tam-
(CASTELLS. 2003. p.I28). Os governos usam a bém uma procura muito grande, por parte de jo-
Internet não mais do que como "um quadro de vens e adolescentes, por salas de bate-papo. jogos e
avisos", o mesmo acontece no Legislativo onde os entretenimento assim como sites religiosos, como
parlamentares respondem aos e-mails de forma pro- evangélicos. Observa-se também uma grande de-
tocolar. como no caso do Reino Unido investigado manda por cursos de digitação e Web Design as
em 2000 (CASTELLS. 2003. p.I28). assim como sim como para pesquisas escolares por parte das
também a utilização por parte da sociedade de in- crianças. Também foi desenvolvida uma radio co-
formações políticas instaladas na rede tem sido munitária que colocou seu conteúdo de progra-
"marginal" (CASTELLS. 2003. p.I28). O papel e mação - problemas e necessidades das populações
o potencial da Internet, no entanto, tem que ser mais pobres do Rio - na internet. A rádio comu-
relativizado. pois "seria surpreendente se a Internet. nitária também foi usada, no período próximo as
por meio de sua tecnologia, invertesse a desconfian- eleições pelos juizes do Tribunal Regional Eleito-
ça política profundamente arraigada entre a maio- ral para organizar debates de modo a conscientizar
ria dos cidadãos no mundo todo" (CASTELLS. ^ população sobre a importância do voto (SORJ.
2003. p.I29). Mais ainda, dada a "crise generaliza- 2003. p.I26-I29). Outro destaque do Viva Rio tem
da de legitimidade política" imperante no mundo jido o Clube de Informática que tem desenvolvi-
contemporâneo. e a "indiferença dos cidadãos por Jo qualificação de mão-de-obra pelo oferecimento
seus representantes, poucos se apropriam do canal Jg diversos cursos profissionalizantes através do
de comunicação interativo, mutidirecional. forne- computador (SORJ, 2003, p.I39). "No portal
cido pela Internet, de ambos os lados da conexão" Viva Favela, o link para "empregos" é um dos mais
(CASTELLS, 2003, p.I29). Assim, por um lado, os acessados. As oportunidades, sempre atualizadas,
políticos "divulgam suas declarações e respondem ganham destaque juntamente com as matérias e ar-
burocraticamente", enquanto os cidadãos "não vêem tigos sobre o mercado de trabalho (SORJ, 2003,
muito sentido em gastar energia em indagações po- p.I47). Para combater o desemprego foi formada
líticas, exceto quando atingidos por um evento que parceria com a CAT (Central de Apoio ao
desperta sua indignação ou afeta seus interesses pes- Trabalhador). Para superar as longas filas na sede
soais"(CASTELLS,2003,p.I29). Emoutraspala- bairro de São Cristóvão, a Internet

vras, o problema não estaria na Internet especifica- tornou-se um recurso para oferecer informações e
mente, mas na própria crise da democracia cadastramento aos trabalhadores a respeito de va-
(CASTELLS, 2003, p.I29). Ainda assim, CasteUs emprego (SORJ, 2003, p.I48). O Viva
mantém seu otimismo, pois entende que a Internet também realizou compras com grandes ata-
tem condições de quebrar o espaço da mídia que cadistas através do comercio eletrônico na Internet,
hoje "forma o espaço da política , ao fornecer um projeto visto por seus idealizadores como um dos
canal de comunicação horizontal, não controlado "mais criativos" no uso da Internet para melho-
e relativamente barato, tanto de um-para-um quanto ^ qualidade de vida da população urbana de
de um-para-muitos" (CASTELLS, 2003, p.I29). bairros pobres" (SORJ, 2003, p.ISI).
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A experiência dos celecencros do município de
São Paulo revela que um dos "principais fatores de
sucesso do projeto tem sido o envolvimento das co
munidades. É um projeto muito sensível à dinâmi
ca das forças sociais locais. Geralmente, oTelecentro
funciona melhor em localidades com lideranças

atuantes e com um grupo de usuários que ajuda a
divulgar, proteger, fiscalizar, definir regras de uso...
dos equipamentos*' (GUIMARÃES, 2003, p.239).
Um outro aspecto também tem que ser levado em
conta: a construção do conhecimento em rede. "A
Internet possibilita o diálogo de muitos para mui
tos. Há muito espaço para um trabalho integrado,
conjugado ou sincronico dos Telecentros e, para isso,
a Internet pode ser uma grande aliada" no sentido
do "encontro coletivo de soluções", sendo identifi
cado, porém, um problema no fato de que o tra
balho em rede envolve uma cultura de trabalho a
que não estamos habituados (GUIMARÃES, 2003,
p.252), representando este um impedimento à bus
ca de movimentos de carater mais coletivo.

Os elementos até agora arrolados permitem
algumas conclusões. Ainda que existam muitos pro
blemas, alguns estruturais como a alfabetização,
parece configurar-se uma tendência de expansão das
tecnologias de informação (c principalmente de
comunicação, vide o crescimento espantoso do nu
mero de telefones celulares) e de incorporação das
massas mais pobres e menos instruídas aos parâmetros
da sociedade da informação, haja vista o grande
número de iniciativas de disseminação das
tecnologias de informação em bairros populares.
Parece haver uma sede por saber tecnológico que
pode conduzir a uma apropriação dessas tecnologias
por essas populações. Evidentemente não se visualiza
no curto prazo qualquer tendência de superação
radical desse apreciável déficit digital.

governo Ictroníco,
"yransparêncía, artícípação e
Sociedade no j^rasíl

Até agora apresentamos uma discussão mais de
fundo das características da sociedade da informa
ção e da comunicação, das possibilidades de uso da
Internet por populações principalmente de baixo

nível de renda e de instrução, além de uma discus

são, de caráter mais periférico, dos movimentos
populares no Brasil contemporâneo e o uso da
Internet por parte dos cidadãos. Agora vamos para
o outro lado do balcão. Vamos verificar o que está

acontecendo com o governo eletrônico. Por gover
no eletrônico se entende a recorrência a equipamen

tos e procedimentos de informática e de comunica
ção eletrônica para disponibilizar informações e
serviços para a população de uma dada jurisdição,
bem como a adoção desses elementos para melho
rar a eficiência do governo. Estudos ate agora reali
zados sobre governo eletrônico têm apontado não
só a recorrência à tecnologia como forma de au
mentar a eficiência do governo (em seus diferentes
níveis), mas também, o que e bastante sensível no
Brasil, uma oportunidade de aumento da transpa
rência e de participação da sociedade civil no go
verno. Os poucos estudos existentes, mas que vêm
crescendo apreciavelmente nos últimos anos, con
templam tanto um desenvolvimento teorico como
estudos de casos de experiências em andamento. Os
estudos indicam o estágio ainda embrionário desses
desenvolvimentos, mas, ao mesmo tempo, apontam

"janelas de oportunidades" para o avanço da demo
cracia em nosso País (RUEDIGER, 2002).

Uma das formas mais usuais de implantação

de governo eletrônico tem sido a instalação de por
tais, como que concretizando todo o esforço dos
governos nessa área. Uma análise de portais gover
namentais no Brasil, cobrindo portais estaduais e
das capitais dos estados observados, indicou que os
portais dispõem de adequadas condições
tecnológicas, disponibilizam serviços à população,
promovem alguma interação entre governo e cida
dãos, mas uma interação mais ativa e maiores preo
cupações com a ãccountãbihty não existem nos
portais governamentais, em geral (AKUTSU; PI
NHO, 2002). Os autores atribuem essa situação à
condição histórica do patrimonialismo que ainda
impera na sociedade brasileira onde os detentores
do poder não se sentem na obrigação de prestar con
tas à sociedade. Os autores ainda argumentam que

esses resultados ''devem ser interpretados com cau
tela, pois os portais de governo são ainda recentes, e
tanto os governos quanto a sociedade ainda não es-
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tão preparados pata utilizar de maneira plena o
potencial da rede mundial de computadores"
(AKUTSU; PINHO, 2002, p.743). Essa
constatação converge com muito do que foi argu
mentado anteriormente. De modo a checar esta si

tuação, uma nova investigação foi feita nos mesmos

portais um ano depois, constatando-se que pouco
havia mudado nesse período de um ano. Essa desco
berta foi relativizada para os governos estaduais que
tiveram mudança de governantes, mas causou uma
certa decepção quanto à área municipal, das capi
tais observadas, que não tiveram mudança de diri
gentes, pois se atribui um grande dinamismo a essa
área tecnológica. Mesmo relativizando que no setor
público ocorre um certo conservadorismo e maior
lentidão nas decisões, não se verificou um aumento
na busca de democratização dos portais e, portan
to, dos governos. Novamente, a causa dessa situação
deve ser buscada na estrutura patrimonialista da
formação brasileira que conjuga tanto um compo
nente de âtraso, que seriam mais as estruturas políti
cas, quanto um componente moderno, apresentado
por essa busca de atualização tecnológica e de ado
ção de parâmetros dos países mais desenvolvidos bem
como no caráter histórica e intrinsecamente fraco
da sociedade brasileira (PINHO; AKUTSU, 2003).

Pesquisa mais aprofundada em nove portais
estaduais (dos Estados com maior PIB do País) e o
DF indicou que a grande maioria dos portais não
constrói nenhum espaço institucional ou
disponibiliza qualquer forma de acompanhamen
to ao cidadão dos seus projetos por via eletrônica:

Verificou-se que as informações prestadas são
muito superficiais, incompletas e genéricas, sem
qualquer demonstrativo financeiro ou cronogiama
de execução, distanciando-se muito de uma
transparência efetiva e/ou mostrando que o
próprio poder público parece não acreditar na
utilização do recurso da comunicação eletrônica
(PINHO; IGLESIAS; SOUZA, 2006).

Os casos analisados mostram que estamos lon
ge da implantação de uma cultura de prestação de
contas efetiva usando a comunicação digital (ou
qualquer outra forma, na verdade), revelando que
os governos, em geral, ainda se comportam de ma
neira tecnocrática, insulados de suas respectivas soei- a

.!• ™ que e participação«utc, parece ser f
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sociedade. Não se sabe, no entanto, se estas chegam
diretamente aos responsáveis, ou se perdem em uma
"vala comum". Estão implantadas ouvidorias bem
como a dbponibilização de contatos (e-mail, for
mulários eletrônicos, telefone), indicando um
movimento positivo no sentido de estreitar relações
com os cidadãos" (PINHO; IGLESIAS; SOUZA,
2006). No entanto, não há muita clareza nos pro
cedimentos, dado que o interessado não sabe exata
mente a quem está se dirigindo De uma maneira
geral, identificou-se que falta efetivamente aos por
tais interatividade, diálogo com a sociedade, o que
seria a maior vantagem que toda essa tecnologia de
informação possibilita: "De qualquer forma deve-
se observar que tudo isto implica na montagem de
uma nova cultura do serviço público, de urna nova
cultura política na verdade, que se defronta com
toda uma cultura de fechamento à cidadania" (PI
NHO; IGLESIAS; SOUZA, p.2006).

Também quanto à discussão das políticas pú
blicas (gestão de recursos ou programas de gover
no) em sua fase de elaboração, nenhum portal
disponibiliza qualquer mecanismo de interação para
discussão de políticas públicas com a sociedade,
indicando que a idéia de participação está longe de
se concretizar, não se recorrendo ao potencial que
as tecnologias de informação contêm, mantendo-se
os antigos procedimentos da administração
tecnocrática, insulada da sociedade.

Quanto à avaliação de serviços públicos por
parte dos cidadãos, constatou-se nos portais apenas
declarações de boas intenções quanto à participa
ção dos cidadãos, não se localizando nada de mais
concreto e efetivo, evidenciando que ainda nao
vinga no Brasil a idéia ou uma cultura de avaliação
do serviço público, estando este praticamente im
permeável à ação da sociedade" (PINHO;
IGLESIAS; SOUZA, 2006), sendo os discursos da
transparência, participação e avaliação mais retó
rica do que efetiva realização.

O que se pode argumentar agora é que, além
dessas condições apontadas, e frente a uma socieda
de ainda politicamente pouco estruturada, o que é
oferecido nos portais é o que o governo entende que
deve mostrar. E o que ele vai mostrar é dialeticamente

marcado pela que a sociedade exige ou demanda
dele. Pelas informações anteriores, por todos os pro-
ccssos anteriormente descritos, njlo ha um movimento

alentador no sentido de alteração substancial desse
ecjuilíbrio. Por outro lado, uma investigação abor
dando municípios fora das capitais, mas com pro
cessos políticos mais democráticos, abertos e ma
duros pode indicar um quadro mais favorável e
animador. Castells, em que pese seu otimismo, tem,
agora, ao que tudo indica, uma posição um pouco
menos animada sobre a Internet que poderia ser um
instrumento de participação cidadã extraordinário ,
mas "os governos, as administrações, os partidos
políticos confundiram a Internet com um quadro
de anúncios" (CASTELLS, 2003, p.279). O autor
pontua que as administrações limitam-se a expor
dados, mostrando o que fazem, mas não existem
muitos exemplos de administrações interativas com
os cidadãos. Como isso se refere ao mundo desen

volvido, se, por um lado, nos consola, pelo menos,
por outro, mostra os limites de um instrumento que
muitos pensaram como redentor e absolutamente
ou intrinsecamente democrático. Agre entende que
a Internet "oferece a esperança de uma sociedade
mais democrática. Através da promoção de uma
forma descentralizada de mobilização social, diz-
se que a Internet pode nos ajudar a renovar nossas
instituições e nos libertar de nossos legados autori
tários" (AGRE, 1997, p.114). Realmente, neste caso
espera-se muito de um mero instrumento! Mas, o
mesmo Agre abranda essa colocação mostrando o
outro lado da moeda ao afirmar que a Internet
"detém essas possibilidades, mas elas não são abso
lutamente'inevitáveis" (AGRE, 1997, p.II4), mais
que isso, ela pode se transformar em instrumento
de opressão" e de centralização do poder (AGRE,
I997,p.II4).

6, C^onclusõcs

Ainda que estejamos em meio a um processo
que corre aceleradamente e muda de configuração
com muita rapidez, ainda assim podemos tirar al
gumas conclusões, na dimensão do tamanho e pos
sibilidades de um artigo. Assim como em outras
áreas de pesquisa, também na tecnologia de comu
nicação e informação, com destaque para a Internet,
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Considerações sotrè os Kís^os Ambientais e (J^banos no
dTocante aos ]^esastres e Cmcrgencias

Roberto Bascos Guimarães'

Juarez Antunes Silva Guerreiro"
José Augusto Saraiva Peixoto'

}^esumo

Diariaincnce os meios de comunica
ção divulgam inúmeras noticias so
bre fenômenos c]ue vêm assolando a

população do planeta. São inundações,
deslizamentos de terra, vendavais, tsunamis,
enchentes e outros mais que aparecem em

qualquer paite do mundo. Há alguns anos atrás,
ao receber tantas notícias desse tipo, pensa

va-se que a quantidade era devida aos progies-
sos dos meios de comunicação cm massa. Com

o passar dos tempos, a incidência aumentou bt ̂
e, só então, percebeu-se que havia freqüência
maior. Neste trabalho, com auxílio da litera
tura técnica, conceituam-se os desastres atra
vés das suas definições, etapas, classificações,
seus componentes do risco, dos impactos e dos processos de
formação dos desastres. A definição de uma curva de evolu
ção dos custos de recuperação da infra-estrutura danificada
pelos desastres leva à conclusão que o desenvolvimento, cal
como vem sendo realizado, não tem sustentabilidade. Apre
senta-se uma evolução sintética das abordagens de
enfrencamento ctdminando com a gestão integrada de riscos
A situação do Brasil e da Bahia é comentada. Apresentam-se
sugestões para melhorias da gestão do risco.
Palavras-chave: Gestão integrada. Risco. Desastre.
Vulnerabilidade. Ameaça. Desenvolvimento sustentável

' Profc«or da Univmidadc Pcdcr.al da Bahia (UPBA.) do Dcpan.amcnto dc Ciência c
Tecnologia dos Matcnais (DCTM) c do Prognaina dc Pós-Gniduação cm Engenharia
Ainbi -nial Urbana (MEAU), coctdcn.idcr do Cmipo dc Riscos Ambienais c Urb.mos
(GRAU); Domor cm Engenharia Civ.l, DSc (COPPE/UFRJ, 2000). Email:
rbg@urba.br.

^ BngcnliciroCivÜ(BP/üFBA.I978),nspccialÍ5tncmIrrigação(UnivcrsidadcdoEstado
da Bahia, UNEB. 19&2). Mcstrando do Programa de Pós-Graduação em Engenharia
Ambiental Urbana da UEBA, integrante do GRAU

^ Arquiteto (FAU/UFBA, 1986). Especialização cm Gestão c Conscmção cm Recursos
Hídncos (Univcradade Católica dc Salvador, UCSAL, 1999); Mcstrando do Programa
de Pós-Graduação em Engenharia Ambiental Urbana da UFBA, integrante do GRAU

/^bstract

Daily che nevvspapcrs and TV ccll us a lot of ncws
abouc the phenomena like landslidcs, windstorm, hurncane,
tsunamis and other thac suddenly emerge. Some yeais ago,
very ofcen, thc explanation for so many chings were be happen
were to due to the improvement of the system of the media
communications. Nowadays, it has becn noting an incrcase
on the frequency of such events, Now, the best explanation
for this increase is due to the pattern of development. This
paper presents some concepts relative to disaster, risk, and
generations of disasters. The continuous incrcase of the
cost to repair the infrastructure damaged, rcpresentcd as an
exponential curve, leads to the conclusion that a non
sustainable development is now in course. It shows, too, a
brief evolution of the disaster approach, beginning at
preparedness until the intcgratcd management of risk. Some
concerns about the way to face thc question in Brazil and
Bahia are shown. Some suggestions to improve the risk
management are presented.

Keywords: Hazard. Risk management. Disaster.
Vulnerability. Development sustainable.
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I. Introdução

Uns pensam que os desastres ocorrem sem aviso.
Outras vezes, percebem-se os sinais e não se atina que
algo, muito grave, está para ocorrer. No Brasil, muitos
exemplos de desastres têm ocorrido e aos poucos as
providências têm sido tomadas. Está na memória, de
parte expressiva da população, os incêndios no edifício
Andraus, com 16 mortos e 375 feridos em São Paulo

(FOLHA DE SÃO PAULO, 1972), (ROMANO,
2004), e no Edifício Joelma em 1974 com 183 vítimas

fatais (FOLHA DE SÃO PAULO, 1974), que
marcaram muito a população e acabaram provocando
uma mudança na legislação, introduziram medidas
preventivas contra incêndio, mais adequadas à nova
situação do País.

A contaminação pelo Césio em Goiânia, em
setembro de 1987 (lAEA, 1988), vitimou milhares
de pessoas, o que deveria induzir a um melhor
cuidado no trato da questão e muito ainda deve ser

feito, merecendo especial atenção da administração
pública dos municípios do País (Santillo).
Contrariando o que pensam algumas autoridades
de que o caso Goiânia é um evento isolado, ocorrido
há muito tempo atrás e que hoje não haveria mais
esse risco, estão os casos de acidentes radiológicos
divulgados pela Inüernationãl Atomic Energy
Agency(lAEA) no manuseio e transporte desse tipo
de material. Somente nos últimos dez anos foram
analisados acidentes nos seguintes locais e anos:

Cochabamba-Bolívia em 2004, Gilan-Irã em 2002,
Samut Prakarn-Thailândia em 2002; Yanango-Peru
em 2000, Istanbul-Turquia também em 2000
(lAEA, 2008).

Na Bahia, o descarrilamento de trem no
município de Pojuca, em 1983, provocou o
derramamento de gasolina que resultou em vítimas
fatais (100 feridos e 99 mortos, a maioria de
crianças e adolescentes) entre aqueles que coletavam
o produto em recipientes e transportavam para casa
(BRASIL, 2003; FUNKE, 2003; SINDICATO
DOS PETROLEIROS DE MINAS GERAIS,
2007). De acordo com os jornais da época, alguns
policiais ajudaram na organização de filas para
aqueles que corriam para pegar o combustível es
palhado, tal era o tumulto do "saque'*.

Esses casos são algum poucos exemplos do que
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movidas com a colaboração da Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS) e, mais especificamente,
dos dois primeiros cursos Líderes realizados no Brasil,
(GUIMARÃES: CANCIO et alH 2003;GUIMA-
RÃES; CANCIO et alli, 2004; Cardona et aíli,
2005) dentre outros.

Até os anos 70 os desastres eram considerados
inevitáveis, pois os elementos que os geraram (a
exemplo de chuvas intensas que provocaram
enchentes e deslizamentos dc terra, os terremotos,
os furacões, as erupções, os maremotos ou tsunamis)
estavam fora da ação da criatura humana. Havia a
crença de uma associação da intensidade dos agentes
destruidores com o resultado das suas ações na
comunidade ou meio físico. Era a idealização de
uma relação direta e quase linear; mais intensidade
e vigor, maiores os estragos.

O enfrentamento dessa realidade passou a ser a
descoberta da maneira de contestar as ameaças.
Como se preparar para responder às inevitáveis ações
destruidoras, resultando em melhoria do socorro e
rapidez de resposta? Em suma, como se preparar
para os desastres? Que aspectos de planejamento
poderiam ser empregados?

A partir dos anos setenta começou a ficar mais
claro que ameaças de mesma intensidade poderiam

1  j ^núiidcs diferentes. Assim, umcausar males de magnitudes . . , ^ ^
1., Rirhter de intensidade /,5terremoto na escala Kic ^

poder., eaos., menos „»!« e menores prejo.zos qne
„m rerremoro dc .ntens.d.dc 6,5 . depender d.
1  1 1 1 ■ Jo dn tino de edihcaçao e dolocalidade atingida, do tipu

1  J j rsmbnra em ambos os casos adesenho da cidade, embora
,dpc<:p ser a mesma e idêntica ataxa de ocupação pudesse

1  - Ds desastres foram vistossua população. Us aesa
pr,napdmc„re pcl. sn. «soci.ção aos danos fis.cos,
b .nrcressc na época v„l.on-se para a m.o.m.zação

Aa aolicação de medidasdos desastres a partir da apue ç
estruturais.

Tá na década de 90, passou-se a considerar a
,  o • J n.midade no sentido de minimizardinamica da comum -r U'

as nerdas e danos, lambemos desastres e recuperar as pera
-  snara asoectos de vulnerabilidadese voltou a atençao para aspe

o  ■ cnrial Basicamente, considerou-seeconômica e sociai.

como cs.rarcg,.dc ação a rcdoção da ™l„c„ba.dadc.
A educação . o trcnamcnto da população passa-

ram a ser encarados como um forte fator para re
dução das vulnerabilidades. A Organização das
Nações Unidas (ONU) estabeleceu os anos de 1990
a 1999 como a Década Internacional dc redução
dos desastres.

No final dos anos noventa e início do Século
XXI, percebeu-se que os padrões das ameaças são
alterados pelos processos de desenvolvimento.
Verificou-se também a influencia dos desastres na
economia dos países. As perdas por desastres em países
em desenvolvimento, quando consideradas como
percentual do Produto Industrial Bruto (PIB), são
20 vezes maiores que as perdas dos países
desenvolvidos, também consideradas percen-
tualmente.

Há modelos de desenvolvimento que geram
ameaças, há formas de desenvolvimento que am
pliam as ameaças existentes. Mais ainda: há mo
delos de desenvolvimento que resultam em alte
rações profundas das ameaças à Terra. O efeito
estufa é um desses exemplos. As alterações pro
fundas no clima são percebidas, mas não se sabe
nem quando e nem onde essas alterações estão
ocorrendo ou ocorrerão. Redemoinhos em lo
cais em que vagamente havia uma lembrança
deles, pelo menos nos últimos anos, passaram a
surgir; calor em regiões gélidas, descrtificação,
aumento dos mares, que resultará nos próximos
cem anos em pelo menos alteração de quinhen
tos mil refúgios de espécies, já estão sendo enca
rados como inevitáveis.

Em meados da ptimeira década do Século
XXI, estão sendo aplicadas as abordagens desen
volvidas para gestão dos riscos nos anos 90
(CARDONA et aíli, 2005). Detalham-se mais
as vulnerabilidades e há uma evolução nos con
ceitos propostos por Lavell; Arguello Rodriguez
(2003) no mesmo assunto.

No Brasil, fora a Defesa Civil Nacional, sem
pre presente nas ações relativas ao desastre, ha dezenas
de órgãos e de universidades desenvolvendo traballios
que podem ser utilizados para redução dc desastres e
sua mitigação. Muitos deles vem apresentando co
nhecimento e produtos desse tipo há mais de tuna
década e, ainda, não são reconliecidas a extensão e a
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profundidade dessas contribuições.

2.1 O c|ue é um desastre?

A definição de um desastre não é suficiente

para conceituá-lo, mesmo porque a maneira como
esse evento é enxergado tem variado muito ao longo
do tempo. Quanto mais ele é observado, melhor é
conhecido, possibilitando a criação das condições
para evitá-lo ou, pelo menos, reduzir seus impactos
sobre a população. Assim, a sua conceituação passa
pela definição (criando condições de comunicação
entre as pessoas), a explicitação dos componentes
(permitindo a identificação dos elementos
causadores e as fragilidades dos que a ele ficam
expostos), a identificação das suas /ases (preparando-
se para o sinistro em termos de equipamentos de
segurança, tipos de ações, vacinas, apoio logístico e
outras atitudes ao longo do tempo), a classificação
(fornecendo as primeiras pistas dos fenômenos
geradores e a extensão dos possíveis danos), e,
provavelmente, a característica mais importante nos
dias atuais: a formação dos desastres, a maneira em

que surgem as ameaças e quais as condições

necessárias para gerá-las (possibilitando evitar novos
desastres através do estabelecimento de uma política
voltada para o desenvolvimento). A compreensão
dos fenômenos e a interação deles com os seres

humanos são o elemento-chave para evitá-lo ou
neutralizá-lo.

2.2 [definições

O termo desastre comporta vários significa
dos. Já se ouviu falar:

1. O trecho ficou todo engarrafado devido a

um desastre perto do supermercado."

Ou então:

2. "Meu casamento foi um desastre.'".

Há também o termo calamidade, geralmente
sendo considerado um sinistro de grandes
proporções, envolvendo muita gente. Na parte
relativa aos desastres, também são atribuídos

significados diferentes ao mesmo termo de acordo
com a linguagem do órgão. Assim, no Brasil, para
defesa civil o desastre é "resultado de eventos

adversos, naturais ou provocados pelo homem, so
bre um ecossistema vulnerável, causando danos hu
manos, materiais e ambientais e conseqüentes preju
ízos econômicos e sociais."

ÍOnÍi" ̂ Nações Uõidas(  U) o desastre e o evento adverso que não pode
ser superado pela comun.dade em ocorreu. A

'  » Jois dirimos conceitos revelamarrerras de ação drferentes. Para a Defesa Civrl,
qualquer perturbação na vida soeral é drgna de
.tençao. Na codificação dos evenros, ha até a
e ̂ srficaçao da queda de meteorito na cabeça do
crdadao. Ja a ONU somente age quand
comunidade afetada não consegue resolver "
srtuaçao. nao consegue superar a advenrrdade, '

Falando dos dois capine t-

«ic^ospertodosuperm::::
São desastres para os direi- casamento

-.PO^srsõlnãoeotrerirr::-'em que se encontram sem ajuda d

condutores de veículos e os côn !superar a situação. Entrer '^«nseguem
consideraria nenhum deles com"T ̂
— de ajuda humanitária mtlntro:^^^"^
2.5 rases/ciclos

O desastre compreende 3 fases .oipo: antes, durante e depok A tem-

.^verso. o chiado efcirdtsltr'"""'"e. prevenção e preparação (antesV ^""""Prcen-
l^_tação (durante)., reconstrução (deT^' '
Çao importa em medidas de red ~ ^ P^even-
dade de ocorrência do desastre- a P''°babai-
o pressuposto que o desastre v já

partecom a logfitica de resp„„a . " « '«balira
c c de retpoar. q„e co„a„ A s.g„„.

«Ç>o para respoata e recuperaçãoT
"  A faae de resposta c »P&d. socorro e a de r.aba;t.eã„ „ '",P'""<'c a erapa

«■("-ectrurura «istenre e,^ J" ! ' * colocar aCo e energu. agua, acessibilidad '^Pccnecimcn-

"abrlrdade dcteerada peloT' """'•""dH
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profundidade dessas contribuições.

2.1 O cjue é um desastre?
adv

A definição de um desastre não é suficiente
para conceituá-Io, mesmo porque a maneira como
esse evento é enxergado tem variado muito ao longo
do tempo. Quanto mais ele é observado, melhor é
conhecido, possibilitando a criação das condições
para evitá-lo ou, pelo menos, reduzir seus impactos
sobre a população. Assim, a sua conceituação passa
pela definição (criando condições de comunicação
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causadores e as fragilidades dos que a ele ficam
expostos), a identificação das suas fases (preparando-
se para o sinistro em termos de equipamentos de
segurança, tipos de ações, vacinas, apoio logístico e
outras atitudes ao longo do tempo), a classificação
(fornecendo as primeiras pistas dos fenômenos
geradores e a extensão dos possíveis danos), e,
provavelmente, a característica mais importante nos
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financiamentos c tudo o mais para tornar o ambi
ente saudável.

2.4- j^iscos, componentes, desastres
A previsão dos eventos naturais c de origem

tecnológica que, potencialmente, gerem desastres,
juntamente com uma adequada estratégia de
intervenção cm relação a estes fenômenos,
fundamenta-se em dois aspectos indissociáveis: a) o
conhecimento técnico-científico dos perigos ou
ameaças que afetam uma determinada região; e
b) uma estimativa das possíveis conseqüências da
concretização dessas ameaças, levando-se em conta
as características físicas da infra-estrutura existente,
as características culturais e socioeconômicas da
população virtualmente afetada. Assim a
identificação dos tipos de fenômenos que podem
causar danos e as características dos entes que podem
ser atingidos por tais fenômenos são os primeiros a
fornecerem as primeiras pistas acerca de um desastre.
Isso pode ser representado de uma maneira
simplificada pela equação I, que é muito util no
mapeamento do que pode ser avariado;

Risco= f (Ameaça x Vtünerabilidade)
na qual f significa função.

Esta é uma equação básica que vai servir para
rodo o desenvolvimento deste capítulo. Note-se que
o risco é uma probabilidade, em um período de
tempo determinado, de ocorrência de um fenomenoadverso. Essa definição de risco é a da Engenharia e
será complementada mais adiante, por prasconcepções Não há superioridade de uma definição

T T, ,-r,r.c diferentes de um mesmosobre outra. Ha percepç
1  nmeaca e convenientefenômeno. Com relaçao a ameaça■^Aifirados fornecidos por

apresentar alguns sig
diferentes fontes:

Ameaça: I. Risco imediato de desastre. Prenúncio
ou indício de um evento desastroso^ Eventoadverso provocador de desastre, quando ainda
potencial. 2. Estimativa da ocomência e magnitude
1 um evento adverso, expressa em tennos de
probabilidade estatística de concretização o
evento (ou acidente) e da provável magnitude de
sua manifestação (Brasil, 2003).

"Ameaça [hazard] é conjunto de condições na ope
ração de um sistema ou produto com o potencial
de iniciar uma seqüência de um acidente .

Muito se poderia falar sobre a vulnerabilidade,
mesmo porque é um dos pontos fiindamentais no
enfrentamento dos desastres. Mais ainda: ha muitas
vtánerabilidades e elas podem ser diferentes de acordo
com o tipo de ameaça. Ela é o principal elemento
sobre o qual se pode atuar de imediato. Basicamente
há vulnerabdidade por ausência de desenvolvimento
e vulnerabilidade devido a um desenvolvimento nao
sustentável.

Exemplos de vulnerabilidades por ausência de
desenvolvimento são: pobreza (estruturH e
conjuntural), concentração de população em áreas
de riscos, marginalidade e violência, aglomeração e
precariedade das habitações, corrupção, deficiência
no fornecimento de água e saneamento básico,
deterioração das condições de saúde, desemprego e
subemprcgo, deserção escolar, disparidade na
distribuição da renda, falta de investimento em
segurança, desconhecimento das tecnologias
empregadas no meio.

Exemplos de vulnerabilidades geradas por um
desenvolvimento insustentável: comprometimento
das reservas de água doce, uso inadequado do solo,
êxodo rural, manejo inadequado dos solos,
desmatamento, contaminação, segurança alimentar,
mudança climática global, doenças novas e re
emergentes.

Outra forma pode ser dada pela equação 2 que
mostra um terceiro fator que c a capacidade. Na ver
dade, a capacidade tanto pode reduzir a roílnerabilidade
bem como reduzir a ameaça através de ações (cxem
pio: construção de muro de contenção visando reduzir
a probabihdade de mpmra de uma encosta).

Risco = f
Ameaça x Viãnerabilidade

Já segundo Wood apud Blockey (1996)

capacidade

As equações apresentadas não são as únicas
concepções de risco. Um trabalho um pouco anti
go, porém Üustrativo sobre o assunto, é apresentado
por Guilam (1996) quando compara os fundamen
tos do risco sob diversas disciplinas ao longo do
tempo.
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Na área das ciências sociais, há trabalhos de

Hofíman; Smith (2002); Hoffman; Smith (1999),
Douglas (1992), DouglaS:Wildavsky (1983) abor
dando vários aspectos do risco sob uma ótica am
pla. No Brasil, Spinks (2001) resume a evolução
do termo risco e apresenta processos que justificam,
em parte, o molde em que constrói o conceito cor
rente de risco.

dimer.tos, independente de sua origem ou natureza,
inclusive nos planejamentos urbanos. Se a
sustentabilidade vem sendo objeto de análises, ge
rando centenas de definições em várias áreas do co
nhecimento humano, no tocante aos desastres a si
tuação é muito clara.

2.5 Classificação

O
ÍHJ

Os desastres podem ser classificados em 3 ti
pos: naturais, tecnológicos e situações complexas. O
primeiro se refere àqueles cuja deflagração deve-se a
um movimento da Natureza: terremotos,

deslizamento de terras, corrida de massas, enchen

tes, trombas d'água, e ou

tros mais. Os segundos são
caracterizados pela inter
venção, muito clara e ex
plícita, da criatura huma
na. São as explosões indus
triais, contaminações e ou

tros. Do ponto de vista in
dustrial, eles são denomina

dos acidentes ampliados,
pois são frutos de um aci
dente que atingiu os domí
nios físicos exteriores à in

dústria ou empreendimen
to. Já as situações comple
xas envolvem guerra, rebe
liões, insurreições e simila
res. Atualmente o terroris

mo é também considerado

dentro do mesmo rol dos

desastres. A Defesa Civil

nacional prefere considerar
os desastres como naturais, antropogênicos e mistos.

Não há um consenso nessa terminologia.

1.6 Impactos dos desastres

Q)
CL
D

3

3

01 _

o ^

1

Fonte: MUNICHRE, 2

A figura I ilustra a sustcntabilidade (ou
insustentabilidade?) do tipo desenvolvimento que
estamos vivendo. Nas abcissas está o tempo medido
por décadas. Nas ordenadas estão os gastos, a cada
década, relativos a, unicamente, recomposição dt
infra--^'*- '•estmtura e dos danos aos bens causados pelos
desastres. Nesses custos não se inclui a paralisação
d. economu (dim.nu.ção
. produção, da merg.a, ,uào-dc-obra p.aral.sada,..).

Figura I - Evolução dosigura bvoluçâo dos gastos de recuperação de infra
devidos aos grandes desastres. estrutura
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Na área das ciências sociais, há trabalhos de

Hoffman; Smith (2002); Hoffinan; Smith (1999),
Douglas (1992), DougiaS;WiIdavsky (1983) abor
dando vanos aspectos do risco sob uma ótica am
pla. No Brasil, Spinks (2001) resume a evolução
do termo risco e apresenta processos que justificam,
em parte, o molde em que constroí o conceito cor
rente de risco.

2..5 Glassífícação

Os desastres podem ser classificados em 3 ti
pos: naturais, tecnológicos e situações complexas. O
primeiro se refere àqueles cuja deflagração deve^
um movimento da Natureza: terrer

deslizamento de terras, corrida de massas,,
tes, trombas d'água, e ou
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ção de maior aderência dos dados, cons.dcrando-sc
a aderência como a pro.ximidade dos pontos repre
sentados à curva considerada. Aderência total signi
fica que os pontos medidos caem todos em ema da
curva. O instmmcnto usado para medir o grau de
aderência 6 o coeficiente de correlação (R^) que
sendo igual a 1 indica uma aderência total; coefici
ente dcrartelação tgual a zero significa que nao
há correlação entre os pontos c a curva. Para a equa
ção e.xponencial, expHcRada na figura I,
correlacionando os gastos de recuperação da infra-
estrutura física destruída pelos desastres ao longo
dos anos, o coeficiente de correção foi de 0,97 (ex
celente para o tipo de fenômeno cm estudo e a pre
cisão dos dados).

Nota-se que, em poucas décadmi, pela naturc-
■  1 nnn haverá recursos para

za da curva cxponencial, nao
„cupc„r a p.,r.c fis.» (cificapcs.
cqu,pamcntos) dos danos cansados pelos desastres.
2.7 A analogia do T"mor do
enchimento do uma bola do soprar
com a formação dos desastres

Tncncsconsnn,na.a»to«"r'"«'"™""f
ialto como processo ̂ '^"iwTld

formação dos desastres (TURN .
n r- nsnlrraia fundamentou-scBLOCKLEY, 1996). Essa analogi

„a observação de e,uc os pnnc.pa.s ac.dcn.essã. gerados por uma nnicacaosaesrm por eomnrrçao
deft.orespLnãosecomb.nammsranr»ea.„^

,  ̂ A sua acunnuaçao e
sim ao longo do ccmp * ,^  , He maneira imperceptível ecombinação acontece^ , i^nao de um intervalo
não totalmente inte ig^ve^ incubação do
de tempo denonunad P
desastre. Todo esse proces
contexto tccnico-social.

; nr-ío os primeiros sinaisDurante a. meu < grcebidos ou mal
indicadores podem passa P
e„.cnd,d„sdev,doásb.p0.esc-
los. Em '"Yd jes de manipnlação de rmradosd...doãsd.f.culdades^^^^ con.nrbadas,
formações em ^-p^^^j^des de selecionar
comnnrcados amb.gn

os smars .mportan

apresenta um grande

do as coisas começam a dar errado, há uma tendên
cia em minimizar os riscos quando emerge uma
crença de que o desastre não acontecerá. O processo
de formação pode ser comparado com o enchi
mento de uma bola dc borracha. O processo se ini
cia com o primeiro sopro dc enchimento simboli
zando as prc-condiçõcs para a deflagração do de
sastre. Cada sopro adicional c um passo para o des
fecho do evento, o estouro. A retirada dc ar do ba
lão provoca um alívio da tensão na superfície e sim
boliza medidas tomadas no gerenciamento do ris
co, reduzindo alguns fatores geradores do desastre.
Quando o volume do balão cresce, deixando sua
superfície bem esticada, qualquer pequeno evento,
como o encostar-se a uma superfície pontiaguda ou
o calor de uma chama de um fósforo, provoca o
seu estouro. O elemento deflagrador e
freqüentemente confundido com a causa do acidente
(BLOCKLEY, 1996).

2.5 ormação dos desastres
naturais

Pelo menos desde a destruição de Pompcia
pelo Vesiivio, na época do império romano, sabe-se
dos riscos representados pelos assentamentos
populacionais na base de um vulcão. A pergunta e.
o desastre foi causado pela Natureza ou pelo ser
humano que se estabeleceu sob o alcance de um
vulcão ativo?

Qual a participação do Homem na edificação
e dcnsificação de São Francisco, na Califórnia,
sobre a falha de Santo André, uma falha ativa que
tem provocado vários terremotos? Caso ocotia um
terremoto dc grandes proporções, são
responsabilidade da Natureza os danos que dele
advenham?

A substiaiição da Mata Atlântica por cultura
do café no Séctdo XIX c as resultantes corridas dc
massa na cidade de Volta Redonda, Estado do Rio
de Janeiro, deflagradas pelas chuvas são fenômenos
que têm a Natureza como único responsável.

O aumento dos sismos na Itália observados poi
ocasião das cheias dos reservatórios é um fenômeno
natural sem participação da criatura humana. E
digno de lembrança que a Itália fica próxima a um
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dos bordos de placa teccônica e os deslocamentos
dessas placas aproximaridò-se entre si geram abalos
sísmicos, terremotos e ativação de vulcões; sabe-se
também que o carregamento induzido pela massa
de água dos reservatórios pode provocar
acomodação do substrato.

»d. e„pa, ao ,cmpo cm ,c,e ,ào ambuMa,
(= aceitas) as tespomabilidadcs e meta, J, „ J.

-r- a" ™amo tempo cm ,i,c são atribuídas(e luteitas) as respotvabilidadcs e metas de cada cstá-
8.0 ou .to,.Ev,de„teme„te cm todoo processo hã

ícaçao das canariVío^x^., _
°I r -"«entemente em todo o prIdentificação das canarirl^^J

A instalação de indústrias, alteração do regime
dos rios, assentamentos humanos lançando esgotos
no mar, empreendimentos de carcinicultura no
Recôncavo Baiano e surgimento do fenômeno da
maré vermelha não têm relação entre si? Nesse caso
a maré vermelha ocorrida em março de 2007 não
teve participação do ser humano, mesmo sabendo
que esse coquetel de resíduos lançados na baía pode
criar condições de proliferação de algas que
consomem todo o oxigênio ocasionando o fenômeno
citado? A aplicação da analogia do balão (de
Turner) com a situação da maré vermelha acima
citada é perfeita, vide o trabalho de Guimarães;
Saraiva Peixoto (2007).

Levou algum tempo para se perceber que por trás
de todos (ou quase todos) os desastres naturais há o
fator humano como um dos principais responsáveis
pelos danos e tragédias que ocorrem nos desastres, quer
seja como agente que intensifica ou provoca a ameaça,
quer seja como elemento que se expõe vulneravelmenti
ao fenômeno adverso que surja. Há uma interação entre
as ameaças e as ações humanas. Uma melhor
compreensão dos riscos, das vulnerabilidades pode ser
encontrada em Blaike ef alli (1996) em que são
apreciados a economia e o entorno dos locais de
vulnerabilidade, as pressões e outros fatores.

um aanR J "P^cidades e espera-se que hajaganho de resiliência Ccar,^<~iÀ j j
de situações adversas^ Ta ̂  J superação

o quê, quando "^^^itoramento, definindo
considerado um^ocertr^T""" ̂  '
en. revisão.Todo o desenvolv Jent
apoio explicito dos resno ' . ^cve contar comto e participação dos^r^^l
(MARTINi eHADBOURNEr2M4)°

O estabelecido acima
seria chamado gesrãr, ' dermos de desastres,
destinada à preveHo''''"'^""'''""''" OU corrctívã
existentes. Do ponto^devlrri^^^^" dos riscos jácomunidade, exige u h ^PI'cação numa

o  P""apaç3o dei,
de projeto para um. mplexo que um, gestão

l>eospect,Va7,rr"'- '"do, ,
"""duizet, tiseos ,„e .77

eomuuidade. Hssa P""™ "er gerados cm"ides mutto mais amof"" '
P«a®.dores da Amé^rCul" P"

5. Gestão de Kíscos

se

O conceito de gestão de risco mais difundido
refere ao das aplicações financeiras. Também tem

se difimdido muito a gestão de riscos em projetas"
Esse tipo de gestão envolve mais análises de '
vinculadas às concepções probabilísticas, nas °
são identificadas as ameaças, ou perigos
vulnerabilidades. A análise, simplifícarl,J.
envolve o estabelecimento de um risco aceit"'^'
mínimo. Identificam-se os riscos que agrupadls^^^^
combinados formam o risco maior do nr '
tabelecem-se estratégias para redução dos ric

"5C0S em

G risco é um^
maneiras n social nri ^'i-as peci,/,are5 an^ ̂  . oriundo
"^'^'^omentaiiza. '^"envo/v/nient
leiiifona/njenre sendo sócia

considerada como d eleve
7'»olvimt„to7„d;"'''''" d" get.ão

O nsco se

'"°'"enrosaf,2nms'e'^' '''^crenres /b,
^'dade está presenrl como
cWrio ciclo dos d o mo,
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atores t^ue devem operar em distintas etapas de
sua gestão; não importa que seja na etapa de
prevenção e mitigação, nos preparativos da
resposta ou da reconstrução. A gestão do risco é
transversal ao chamado ciclo ou seqüência dos
desastres e opera melhor sobre um processo
contínuo e permanente de risco.

O risco é uma condição latente que pressagia as
condições de desastre no futuro e não há uma
intervenção para sua redução ou controle, Moje
em dia há condições de risco já no território e na
sociedade; por sua vez, a sociedade criará novas
condições de risco no futuro se não houver
consciência e intervenção para evitá-los. Portanto
a gestão de risco mostra uma dupla definição
programática. Primeiro a intervenção "corretiva"
ou "compensatória" que versa sobre o risco já
existente e advoga, por seu turno, em prol da sua
redução ou mitigação. Segundo a intervenção
"prospectiva" para reduzir as possibilidades de
criação de novas condições de risco no futuro,
garantindo assim melhores níveis de
sustentabUidade do desenvolvimento, [tradução
e grifos nossos] (CARDONA et alli, 2005).

Propositalmente, foram colocados trechos em
itálicos com a finalidade de realçar e possibilitar
uma comparação das concepções de riscos com
aquelas expostas nos itens: 2.7 - A analogia deTurner
de enchimento de uma bola de soprar com formação
dos desastres e 2.8 - Formação dos desastres naturais.
Além disso, fica mais fácÜ confrontar, no mesmo
parágrafo, as características dos riscos com as
concepções de gestão.

Em 2005 em Kobe, Japão, ocorreu a IV
Reunião Mundial sobre Desastres com a presença
de 168 representantes de países, gerando vários
documentos, dentre eles o "Marco de Ação de
Hyogo", refletindo a estratégia atual de
incorporação dos desastres às discussões recentes do
desenvolvimento sustentável nos países, a nível
mundial, com objetivo imediato de reduzir as perdas
até o ano de 2015. Esse documento (UN/lSDR, 2005)
é apresentado simplificadamente em ONU/BIRD
(2005), traz, em síntese, cinco recomendações visando
a incorporação desse tema de desastres nas políticas
nacionais dos países de todo o mundo; são eles:
I) Garantir que a redução do risco de desastres

seja uma prioridade nacional e local, acompa
nhada de uma sólida base institucional para

sua implementação;

2) Identificar, levantar, avaliar os riscos dos de
sastres, e melhorar os sistemas de alertas ante

cipados;

3) Utilizar o conhecimento, a inovação e a edu
cação para criar uma cultura de segurança e
resiliência; em todos os níveis;

4) Reduzir os fatores fundamentais do risco;

5) Fortalecer a preparação nos casos de desastres
para uma resposta eficaz em todos os níveis.

Relativamente ao item 4 acima, apresenta al
guns subitens que são os seguintes:

(a) Incluir a avaliação de riscos dos desastres nos
planos de urbanismo e gestão dos assentamen
tos humanos expostos aos desastres, em parti
cular nas zonas densamente povoadas. Devem-
se tratar prioritariamente os problemas das
habitações de interesse social e aquelas coloca
das em zonas de alto risco, também no marco

da redução da pobreza urbana e os programas
de melhoria de rendas;

(b) Incluir a consideração do risco de desastre nos
procedimentos de planejamento dos projetos de
infra-estrutura importantes, por exemplo: cri
térios de projetos, aprovação, execução desses
mesmos projetos e as considerações baseadas nas
repercussões econômicas e ambientais;

(c) Estabelecer, melhorar e fomentar o estabeleci
mento de diretrizes e o uso de instrumentos de
vigilância para redução dos riscos de desastres
no contexto da política e planejamento de uso
da terra, [tradução livre nossa] (UN/ISDR,
2005).

Há muitos outros itens do Mãrco de Ação de
Hyogo que não estão aqui detalhados e, em muitos
deles, não se notã quãlcjuer ação no Pais no sentido
de incluí-los na prática. Com relação aos tópicos
mencionados, apesar de toda a ação do Ministério
das Cidades no sentido de atacar as vulnerabilidades
nas cidades para fatores como os deslizamentos de
terra, são necessárias as inclusões de outros topicos
incluindo o desenvolvimento. Deve haver desloca
mento do foco de risco para o de desenvolvimento
sustentado, avaliando e administrando os riscos.
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Neste momento, e interessante a reprodução a se- tecnológicos.'kão tem e d rJ J « r
guir que questiona uma linha de pensamento muito riscos in.eWnd \ assunto
difundia,: , na elaboração dos plano, d.re-tore, de desenvolvimenco da, e.dades Tên, d

Por último, un corolário de Ia debilidad o efetuados planos de prevenrõrv A J '
vulnerabilidadinstitucionalãente a Ia inseguridad questionável se eles tê A
enlaciudadnosremiteaunaconsideracióndelas mento. Ou m Ih o desenvolvi-
características sociales o participativas dei que ^ influenciado as escolhas
hacer de Ia política y planiftcación urbanas. , T T "^""^^^^ento sustentável. Neste sentido
Lamentablemente éste sigue dominado por f ̂"«^^ental a gestão prospectiva A.

e„„.l/„a,, reenocrár/J„ pUno, duL^d Í T"
tecnológicos. Muchas veces Ias soluciones ^ cidades.
implementadas para contrarrestarlos problemas Óítuação Atu I R.
urbanossiguencaminoserrados.pueshansurgido froduc" rl I í-^''3SÍl -
en exclusiva de Ia óptica de dichos esquemas, que ^^l^necímento
con fi-ecuencia distan mucho de captary entender Apre
Ia realidad. En el caso dei riesgo urbano. Ias ponto de dos riscos, sob o
enfoques que prevaleceu se fundamentan , autores, bastante lim.V J i
principalmente en Ia idea dei traslado de "P^^° disponível e pela própria amnl rl- Í °
pobladores o Ia construcción de obras de control " «d o/Aos tem a f 1 VI
de inundaciones o deslizamientos. Estas soluciones ações que vê ^ ^^^'^^de de divulgarnoson tales, si se considera el problema dei riesgo Possivelmente °^°"^'^do nos últimos anos
da,da/a^„Wdal.,j,ar„da,„a^,,L =„.rauu.r„. : ■^0',^ "«««o
desde Ia perspectiva de los formuladores e ainrio opcaram por uma ri' I
implementadores de Ias políticasy Ia planificación parcial, do que uma o ' -urbanas. La participación de Ia población en Ia A Defes C l
dedsiónpoIíticayenlaselecdóndeopcionesEente últimos anos e o n "^"ito nos
a sus problemas particulares es impresdndible. La Sisr. v! P °P'^° decreto de • .
necesidadde disponer de enfoquesy soluciones 'Nacional da D f ^"^"do o
heterogêneas es igualmente ineludible. La falta de '^°'^^ldência de ações ^ ^itogéneas es igualmente ineludible. La falta de '^°*^^ldência de ações a " ^
una adecuada política ypráctica de participación Promoveu c ^ defesa Civild, h conariru,, „„ de 1., <1^ comunidade 0,0.017°!,'"',""'° ° dentro
vulnerabihdades mas agudas que existen en Io que comunidadec • diversos estaA^
se reflete al riesgo en Ia ciudad. EI estímulo a Ia expostas aos riscos d ,4 ^ ^
participación comprende una de Ias poças maneras i^inistério d ^ ^lesastres.
f Esodo da^f ' ̂ "««ria daIas necesidades. posibilidades y anhelos de los OPAS reali^av ° MEAU A IPP a
habitantes, particularmente de los más nobres Rv i ' ^ dois primeiV OFBA e a(LAVELLÍ-m). ®""''™2003eem2004T ^.'"'^«Lidereanoçr.Avr:r,L. juvvj. c em 2004 T- líderes no

promoveu o curso T 'j 2006 e 2007 A/fço Ministério das Cidades relata que o municí- Setor Saúde é d " ^'^«dia An ' ° ^
pio de Bayeux na Paraíba já faz referencia a áreas de Também, por • .""P°"^^ia estratégica n
risco em 2004, na confecção de seu PDDU - Plano de Oliveira P^^^P^^or Mar
Diretor de Desenvolvimento Urhann /^A/ítktto-t-vA i ' ^ '^FBA, r» .. Viníciui
risco em na conrecçao de seu PDDU - Plano ^e Oliveira A
Diretor de Desenvolvimento Urbano (MINISTÉ- Psicologia' ^ « ConselbRIO DAS CIDADES, 2004). O que„io„amenr„ Semmâ,?„ N.'""""?" ™ ern"» ''
que se efetua neste momento é do enfoque na abor- ^ dos Desastr P^^^ologia d
dagem dos riscos. Enquanto os riscos forem trata- 'euniões em B^' Posterio^ ^"^ergência
dos isoladamente, ter-se-ão gestões compensatórias de uma Red"T " ^uba em 2^7''"
que ,á se revelaram insuficientes para a Emergênd. j '"'"'^"^^ional d. .
sustentabilidade. ^ dos Desastres ^''^ologia di

Na, nova, ,ituaçôe, que .,,10 ,e„do engendra- Centro"™!'®"''"'' ^«derj p ,
da,, há que se considerar, também, o, risco, (CENACIn, Ctentif,. ' dc

Lima rei ' °°°'<l«.do n,1 ™" ^"«trc,J^'I'^°U'™ 2001, :r °P«í Renato de
^--=— Po»o da ONU, o I"Revista Veracidade-aZTTTTT; Maio de 2008
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Neste momento, é interessante a reprodução a se
guir que questiona uma linha de pensamento muito
difundida;

Por último, un corolário de Ia debilidad o

vulnerabilidad institucional frente a Ia inseguridad
en Ia ciudad, nos remite a una consideración de Ias

características sociales o participativas dei que
hacer de Ia política y planificación urbanas.
Lamentablemente éste sigue dominado por
esquemas centralistas, tecnocráticos y
tecnológicos. Muchas veces Ias soluciones
implementadas para contrarrestar los problemas
urbanos siguen caminos errados, pues han surgido
en exclusiva de Ia óptica de dichos esquemas, que
con frecuencia distan mucho de captary entender
Ia realidad. En el caso dei riesgo urbano, los
enfoques que prevaleceu se fundamentan
principalmente en Ia idea dei traslado de
pobladores o Ia construcción de obras de control
de inundaciones o deslizamientos. Estas soluciones

no son tales, si se considera el problema dei riesgo
desde Ia perspectiva de los sujetos dei riesgo, yno
desde Ia perspectiva de los formuladores e
implementadores delas políticas y Ia planificación
urbanas. La participación de Ia población en Ia
decisión política y en Ia selección de opciones frente
a sus problemas particulares es imprescindible. La
necesidad de disponer de enfoques y soluciones
heterogêneas es igualmente ineludible. La falta de
una adecuada política y práctica de participación
de Ia población, constituye una de Ias
vulncrabilidades más agudas que existen en Io que
se refiere al riesgo en Ia ciudad. El estímulo a Ia
participación comprende una de Ias poças maneras
de poder desarrollar soluciones consecj^ tcs con
Ias necesidades, posibilidades y
habitantes, particularmente
(LAVELL, 1999).

st
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Considerações sobre os Riscos Ambientais e Urbanos no Tocante aos Desastres e Emergências

tecnológicos, ^
nscos, inserindo, ênfase ao ass"""
'^°tes de desenvou "^^^®'^°'^^Ção dos planos
efetuados '""'«o das cidades. Têm
questionável se 1 ^'^^tncãrs A... j.. c

P^'^^^desenvoÍ^;^'^tnOnenciado as escolhe  "<^^ntentala °%tentâvel. Neste senti'
-^1

das cidades.
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'VV.

Á  ̂ IAptesenta-se
ponto de vista d,;"" Pano
espaço disponível t tiscos, sO
Esse passar ^™ttado f
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Seminário de Respostas a Desastres em Ambientes
Naturais e Tecnológicos (foi o primeiro seminário
no gênero em toda a América Latina e Caribe), re
alizou em 2006 o VI Congresso Internacional da
OIUDSMA — Organización Internacional por el
Desarrollo Sostenible y Médio Ambiente. O
CENACID tem promovido cursos de formação para
situações de emergências e desastres e atuado na res
posta a vános desastres dentro e fora do País, nas
missões da ONU. É um centro de referência reco
nhecido internacionalmente na resposta aos desas-
cres (UN/ISDR, 2001).

A Universidade Federal de Santa Catarina
(UFSC) realizou o Io Simpósio Nacional de De
sastres Naturais (SIBRADEN) em 2004, tem pro
duzido várias dissertações e trabalhos pnncipalmente
para os desastres naturais, além de cursos de especi
alização e outros.

A Universidade Federal do Rio de Janeiro,
através do Laboratório de Geoprocessamento
(LAGEOP) vem desenvolvendo programas de
Geoprocessamento, um deles específico para o trato
com os desasms (VICON/DESASTRE), ,ue fo
rem testados e apetfe.ço.dos com a p.rcena do
CENACID, além dos outros programas para a area
ambrental. Também a COPPE/UFRJ «em srstema-
tizaodo as anilbes d. deslrzameoto de terra mcor-
porando os r.scos, através do professor Wrllp
Lacerda, pres.deote do gtopo de trab^o mtetoa-
crooal sobre tJudes da íoteroatrooa/ Socetp ftr
Sorl Mcch,»ic. aod

1  / e-firinacão da Universidade deHá também a participação
São PaJo, através dos seus d.versos campr, tedçau-
do-se os trabalhos na parte de mapeamento geotecr^co
e de tuco e os aspectos de escortegamentos, de profu
so,es da Pobtécnrca de São Paul» no tra« dascorndas de massa em Cubarão e ouuos. Ha t^em
os trabalhos na patte d. educação da profa NormaValenco. A USP produz.u d.versas teses^sobre rrscos
e desastres. O Inst.tuto de Pesqu.sas Tecnolog.cas
(IPT) desenvolveu metodolog.a pata rdent.frcaçao
das ameaçb de escotregamento e outros trabalhos,

Na Universidade Federal de Pernambuco
(prof Cout.nl,o), na parte de mapeamento de tu-

oin da população, foi desenvolvido um:::ruTdrandretodo,og.ado.PTeM.nu-

tério das Cidades.

O Ministério das Cidades promoveu pelo me
nos dois congressos sobre redução de riscos de
escorregamentos em encostas urbanas (2003-Reci-
fe; 2006-Belo Horizonte) e diversos cursos em todo
o país, adotando os procedimentos do IPT. O Mi
nistério das Cidades gerencia o Programa de Apoio
à Prevenção e Erradicação de Riscos em AssenCa-
menros Precários que, em seus termos de referência,
inclui apoio à ação municipal de gerenciamento de
riscos, com capacitação de equipes técnicas locais e
incentivo à participação e controle social, com
envolvimento ativo das comunidades em risco. Con
tudo, apesar do avanço em relação à situação ante
rior, aparentemente é uma capacitação para uma
gestão compensatória.

A Associação Brasileira de Geologia de En
genharia (ABGE) de longa data vem promoven
do eventos e divulgando trabalhos relativos à
área de Geotecnia relacionada com os proble
mas urbanos e, em 2007, promoveu o 2o
SIBRADEN, sendo que desta vez incorporou
desastres tecnológicos.

A CETESB - Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental da Secretaria do Meio
Ambiente de São Paulo é reconhecida como uma
referência em termos de emergências químicas pela
OPAS.

A Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio
Arouca (ENSP) da Fundação Oswaldo Cruz
(FIOCRUZ) tem uma produção voltada para a
saúde dos traballiadores que, logicamente, tem uma
interface grande com os desastres tecnológicos, apre
sentando produção acadêmica reconhecida nestes
aspectos.

Apesar de toda a produção, que nao e pe
quena, não há uma sistematização voltada para a
prevenção e mitigação de desastres. Pode se notar
isso claramente quando se constata que não hou
ve edital das agências de fomento à pesquisa rela
tivamente a, por exemplo, sistemas de alerta.
Embora haja um movimento de uma maior
integração dos diferentes orgãos, ele, aparentemen
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te, se dá muito lentamente em relação às mudan

ças que estão ocorrendo.

O Brasil apresenta um número de desastres ex

pressivo e começa-se a perceber isso com a extensão
da atuação da Defesa Civil em todo o País. Em

contraponto a outros países da América Latina, em
que os desastres ocorrem concentradamente, cau

sando um grande número de vítimas, no Brasil eles
ocorrem mais dispersos, com muito menor número
de atingidos em cada evento, gerando um impacto
muito menor na população e no noticiário que os
das grandes ocorrências. Na classificação do Office
of US, Foreign Disaster Assistance (OFDA) dos
Estados Unidos (apud OPAS, 2000) o Brasil está
entre os 20 países de maior número de vítimas fa
tais e de pessoas afetadas pelos desastres entre 1966 e
1990.

5alvacIoi>/BA c Ac^'acêncías
As Regiões Metropolitanas apresentam maior

vulnerabilidade, vez que, além das ameaças a que es
tão expostas, há dificuldades naturais na articulação
dos diferentes níveis de governos que as compõem
(federal, estadual, municipal). Uma maneira de re
duzir essas dificuldades é o desenvolvimento de ações
conjuntas e simulados com a participação de repre
sentação de todos os municípios e dos órgãos perti
nentes. Os simulados são ações que representam os
eventos em verdadeira grandeza, envolvendo equipa
mentos, pessoas e tudo que existe em condições reais.

Além das dificuldades inerentes às regiões me
tropolitanas, há o tipo de industrialização e sua dis
tribuição espacial. No caso da Região Metropoli
tana de Salvador, o Complexo Petroquímico de
Camaçari é um tipo de industrialização que exige
um tratamento diferenciado face às ameaças ine
rentes ao processo. Similarmente há a Refinaria
Landulfo Alves e adjacências.

Durante a elaboração de uma análise sobre o
desastre da Maré Vermelha ocorrida em 2007 no
Recôncavo Baiano (GUIMARÃES; SARAIVA
PEIXOTO, 2007), constatou-se uma enorme
vulnerabilidade institucional e social que foi a não-
caracterização do fenômeno como um desastre, A
sociedade de Salvador acompanhou o desenrolar da
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tusc. das camas gcradotai do fenômeno, enquuno
a comunidade ditetamente atingida sofiia pela fal
ta de tendimentos (ptoibiçSo da pesca) ptat.camente

vespetas da Semana Santa. O na"» rccon/tecmen-
to do desastte, a fjta de campanhas de solidatieda-
de com a população atingida (com exceção da igtej.
CMohca, segundo a mídia), a butocaci, na libeta-
çao de temtsos exigindo documentação exce^tv,

t/r T ™
mente dependente da pescaY o fr. i
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te, se dá muito lentamente em relação às mudan

ças que estão ocorrendo.

O Brasil apresenta um número de desastres ex

pressivo e começa-se a perceber isso com a extensão
da atuação da Defesa Civil em todo o País. Em

contraponto a outros países da América Latina, em
que os desastres ocorrem concentradamente, cau

sando um grande número de vítimas, no Brasil eles
ocorrem mais dispersos, com muito menor número
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de atingidos em cada evento, gerando um impacto tesposta ao desastre n situação
muito menor na população e no noticiário que os
das grandes ocorrências. Na classificação do Ofíice
of U.S. Foreign Disaster Assistance (OFDA) dos
Estados Unidos (apud OPAS, 2000) o Brasil está
entre os 20 países de maior número de vítimas fa

tais e de pessoas afetadas pelos desastres entre 1966 e
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gestão
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gislação, para codas as regiões metropolitanas, no
tocante aos riscos e planejamento.

Propõe-sc a adoção de uma gestão prospectiva
para o Município de Salvador a ser estudada e im
plantada o mais breve. Sugere-se também a
incorporação de comparação dos riscos diferentes
entre si com a finalidade de definição de prioridades
para ação e alocação dos recursos, adotando um
enfoque intcrsctonai Há riscos gerados pela
instalação de estações de rádio-base (em torres ou
dentro de sboppings) que devem ser analisados
sistematicamente.
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y\ Integração entre <3 flanc^amento dos ~Yransportes e os
Instrumentos de flan^amento e (jestão (Jrbanos para uma
C,ídade Sustentável

José Lázaro de Carvaliro Santos'

|\csumo

O planejamento urbano e o planejamento dos
transportes devem ser instrumentos para bus
car melhor eficiência da infra-estrutura e dos ser

viços urbanos. É notável que exista uma complexidade na
inter-relação entre características do uso do solo urbano e
os transportes. O sistema de transportes e o planejamento
do uso do solo estão intrinsecamente ligados, pois a distri
buição do uso e ocupação do solo afeta a demanda de
viagens, e os investimentos no sistema de transportes afe
tam as decisões de uso do solo. Entretanto, e de grande
importância estabelecer diretrizes integradas de planeja
mento urbano, de circulação e de transportes para
direcionar o desenvolvimento urbano. É necessário privile
giar o transporte público no espaço urbano, dando-lhe
maior prioridade no sistema viário em relação ao transpor
te individual. Este trabalho tem como objetivo explanar
sobre a relação entre o planejamento dos transportes urba
nos e o planejamento urbano, abordando instrumentos de
planejamento e gestão urbanos previstos no Estatuto da Ci
dade.

Palavras-chave: Planejamento urbano. Planejamento dos
transportes. Estatuto da Cidade

■ Urb.-,ni«a c c..prciali.«a cn. Gestão Pública Municipal pela UNP.R Mestre e.n
làtgeritaria Ambiental UrRina/Ul-BA, amalista de Ptanejamento e nesenvolvi.nento
Urbano-.Srd>LAM/Prefeitura Municipal do Salvador.

/\bstract

The urban planniiig and the planning of thc transpoits
must be inscrumencs to better search efficiency of the
infrastructure and the urban services. It s notable that exÍ5ts

a complexity in the interrelation becween characteristics of
tlie urban land use and the transports.The traiisports system
and the planmng of the land use are interrelated on,
cherefore the distribution ofthe use and occupation ofthe
ground affects the demand of trips, and the investments xn
the system of transports affect the decisions of use ofthe
ground. However it must have integrated Ixnes of direction
of urban planning, circulation and transports to direct the
urban development. It is necessary to privilcgc the public
transport in the urban space, giving biggcr priority in thc
road system in relation to the individual transport. This
work objectives to explain about the relation cnters the
planning of the urban transports and the urban planning,
approaching instruments of foresecn planning and urban
management in the City's Staute.

Keywords: Urban planning. Planning of transports. City s
Statute.
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r. Introdução O ".tão deveria privilegi„.ssas
As cidades brasileiras cresceram aceleradamente quanto ao acesso à infra-estrutura e serviços,

nas últimas décadas, especialmente a partir da década i ^ muitas vezes não acontece e elas
de 1960, e hoje mais de 82% da população do Brasil, es aT^ ̂^ando em segundo plano, e tornam-se
que está estimada em mais de 170 milhões de ond ^ ^g^^adação física, social e econômica,
habitantes, é urbana (OLIVEIRA, 2001). existe uma boa quahdade de vida dignapara a população mais pobre.

A cidade concentra os recursos humanos, g
materiais e financeiros da sociedade, e cresce, crescem
que converge o fluxo maior destes recursos. No processo^ "^banos, e consolida-se um
entanto, não é observado um desenvolvimento igual g ̂  med d ®°cial, e de segregação espacial,
dentro do seu espaço, pois na realidade se configuram população d ^ "dade vai aumentando a sua
vários espaços dentro da cidade com disparidade de ^ periferia ^ vai-se expandindo para
condições de qualidade de vida. estruturT' distantes e sem infra-

A causa disso é o processo de acumulação do ^bientalmente frá " degradadas, ou áreas
capital que segue uma lógica de concentração de "°vos investimentos ' ocupadas, exigindo
recursos para investimentos em infra-estrutura e bi^^-estrutura <> ^ P^^te do poder público em

1  . 1 / , , ^^Í^IÇOS.serviços em determinadas areas da cidade, que ^ •
acabam sendo favorecidas e sendo assim favorece a do sist^ de^"'^^^'"'® ^ ° planejamento
especulação imobiliária, que é o aumento da renda para buscar sd ser instrumentos
dos terrenos ou imóveis urbanos em decorrência que exista um Problemas. É notável
desses investimentos, que são feitos pelo Estado ou características "a inter-relação entre
em conjunto com a iniciativa privada. Paralelamente (WADELLlom"'° « transportes
a isso, outras áreas da cidade que não têm o mesmo Esta é uma d ARRUDA e SILVA 2003)
volumedeinvestimentoseminfra-estruturaeserviços por vários ^''^'''"'''"'^«"^to^tudada
básicos, situadas principalmente na periferia da gestão urbanr r" pWjamento e
adade, são ocupadas pela população de baixa renda, transportes O e planejamento de
. e«Io ,„viço, (.„„,por„, do <o

ba,.co, saúde, edue.ção, „e.) e de %ados, poi, a dtLp" ° ™ri„.cam.„ee
pobticas sociais para enfirentar a situação de pobreza demanda de vi do uso do solo afet
e marginalidade que em se encontram. ^^gcns, e os invecri»,, ^ ^^^^nsportes afetam as T T de

Os moradores de áreas periféricas sofrem com V^ADELL, 2000 a ud do solo
os problemas urbanos: a falta de infra-estmtura Entret ''^^^UDA e SILVA, 2003)
urbana e serviços básicos, e, além disso, estes cidadãos, conjunta^IrT ""^^belecidas di
que moram distante das áreas centrais, são obrigados para direcio ^ ">^bano e d ̂
a enfirentar longos deslocamentos para essas áreas, a fim de ° ̂̂^"^°^^"nento urb ̂

L  A J • • 1 "11 ae diminuir , urbano mte$>radnos centros urbanos. A grande maiona da população ocorre no e. ^^g^^^gaçâo soei i
que vive nessas áreas periféricas desloca-se através transporte r ^ necessá
do transporte público e paga caro pela utüização «pansão urC!" desenvo^^ °
do sistema de transportes, que muitas vezes é de má no espaco ^ P'dvdegiar o tr ^ da
,uJid,d. (OLIVEIRA, 2001). Muito, f„„„, ,is.e,„, liiT"""' ''""'o-ll.t múor°'"/"'''"°
contribuem para esta má qualidade: seja por rra P^^^dade no
superlotação nos horários de pico, baixa freqüência ^abalh^ pof te hsuperlotação nos noranos ue pico, oaixa freqüência trabalho terv, ^"^Porte individu
longo tempo de viagem em percursos longos, falta
de segurança, dentre outros fatores.

Rcvi.sta Veracidade - ArroJvT^^ ^
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I. Introdução
arAs cidades brasileiras cresceram aceleradamente ao

nas últimas décadas, especialmente a partir da década
de 1960, e hoje mais de 82% da população do Brasil, acontece e
que está estimada em mais de 170 milhões de plano, c
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habitantes, é urbana (OLIVEIRA, 2001).
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que converge o fluxo maior destes recursos. No
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dentro do seu espaço, pois na reahdade se configuram
vários espaços dentro da cidade com disparidade de
condições de quahdade de vida.

A causa disso é o processo de acumulação do
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2. Impactos do f roccsso dc
(Jrbanízação na ^ídadc

rcgulares, de acordo com as normas e padrões ur
banísticos estabelecidos.

As cidades se desenvolvem influenciadas por
fatores e interesses de determinados agentes sociais;
o Estado, as organizações da sociedade civil, as
empresas de ônibus, a indústria da construção civil,
as imobÜiárias, a indústria automobÜística, etc., que
formam uma rede complexa de organização. Esses
agentes interferem no espaço urbano, de acordo com
seus interesses c necessidades específicos, e são
influenciados pelo sistema de transportes urbanos,
assim como o influenciam.

nao

men

porte

--d

se através

urbanos

instrumento.

Ano IV - N" 7 ''' ^tordaP*^

No espaço urbano dos países cm desenvolvi
mento, o processo de urbanização é resultado de
uma dinâmica social que favorece a concentra
ção populacional nas cidades, a segregação a
lógica do consumo, privilegiando determinados
grupos eeonõmieos (CASTELIS, 1983). Acon
tece que as cidades brasileiras e dos países cm de
senvolvimento ctcsceram em ntmo acelerado de
urbanização, em direção às áreas periféricas, de
vido a vários fatores, a exemplo da inigiaçao eam-
p„-eidade, Mu.ras dessas áreas per.fcr.eas foram
ocupadas de maneira irregular e/ou ilegal (com
invasões de cerrenos, lotcamentos clandestinos,
ocupações precárias, etc.), cm are.s
ambVr.lm.nre frágeis (fundo de vales, areas
alagadiças, encostas íngremes, etc.) e sem oferta
delfra-estrutura . serviços básicos para acender
á populaçào (PINTO, 2000).

Além disso, outras áreas centrais detêm privi
légios em relação a iuvestimenros emtal serviços (como vias pavimeneadas, sanean^enm
básico, energia elérrica, serv.ço de s.udc, ecc.). Ospreços dos cerrenos locaizados nessas areas privde-
giadas São muito maú al.os . inacessíveis a maiori,
d. população de baiza renda, queespLi Jmenre, nas p.nfenas e/ou .«.e de ocj
ção irregular. Ocorre então um processo d espeulação Lbiliírr. desses terrenos mais vjoriza-de!:r.m atender á demanda por habiraçao da mai-
oria da população.

Enrlo, criam-se duas cidades, nma cidade ilegal (Li), das áreas de ocupação irregular ou esron ánce um. crdad. legal (rdeal), das ocupações

Segundo Harvey (1982 apud
VASCONCELLOS, 2001), a cidade contemporânea
é composta por um ambiente construído por um
grande conjunto de estruturas físicas que se destinam
a sustentar o processo de desenvolvimento. Esse
ambiente não é estático e está sujeito a um processo
contínuo de construção e destmição, o qual se insere
nos processos econômicos de grande complexidade,
juntanaenre com os processos de migração interna e
externa de pessoas. Portanto, a cidade se transforma
conforme esses processos ocorrem. Dai resulta um
sistema espacial complexo formado por areas
públicas e privadas, que se configuram como espaços
dc produção ou de reprodução, espaços mediados
pelo espaço destinado à circulação (DbAK,
SCOTT, I98I apudVASCONCELLOS,200I),sis-
tema este que faz parte do sistema construído.

Nas últimas décadas, os países industrializados
têm enfrentado o crescente uso do automóvel, o que
tem provocado grande impacto no ambiente urbano.

Segundo VasconceUos (1996), grandes cidades
brasileiras e de outros países em desenvolvimento,
foram adaptadas para o uso eficiente do automóvel,
nas últimas décadas. O sistema viáno dessas cidade
foi adaptado e ampliado para dar garantia de boas
condições de fluidez. Um aumento significam^ da
frota de automóveis acompanhou esse processo. Cada
vez mais o automóvel aparece como a unica
alternativa eficiente de transporte para as pessoas
que têm melliores condições financeiras.

Uma cultura do automóvel foi criada então, e
exigiu o investimento de recursos para o atendimento
de suas ncecasidadea. Ocorreu parJela a »»
segregação eir.re aqueles que tênr acesso ao au.omove
(ou ^ o urUizam) e aqueles que depeudem dorausporte público, que gerou grandes dispand.destranspo p ^ ^ ^ aeslocamento e de
socioeconomicas. Os direi ^ . dos
acessibilidade então passam a g g
(VASCONCELLOS, 1996). Getou-se então um
Lcesso de segregação socioespaciai e tambe
r  das de mobilidade, pois existemformas segregadas j„„™„adas por
co„,u„.uras esp.e.ai f «
formas, modos e destinos de
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(diferenciados no espaço urbano ( CASTELLS, 1983
apue/MORENO DELGADO, 2002).

O transporte desempenha um papel fundamen
tal na estruturação do espaço urbano, principal
mente no que se refere à orientação da construção

de espaços definida pelo mercado imobiliário, na
expansão desse espaço urbano. A expansão do siste
ma viário para atender à fluidez para o automóvel,
privilegiando o transporte individual, fez expandir
o espaço das cidades em direção às periferias, au
mentando as distâncias, e por muitas décadas inves
tiu-se grande parte dos recursos públicos nessa ex
pansão viária, e contudo o transporte público não
teve a mesma atenção (GRAZIA; QUEIROZ,

2001). Essa criação de novas infra-estruturas de cir
culação paralelamente ao crescimento do número
de automóveis refletiu-se na mobilidade urbana,

gerando impactos no tráfego (congestionamentos,
acidentes, poluição sonora, poluição atmosférica,
etc.) e a queda da qualidade do transporte público
(aumento do tempo de viagem, superlotação, gran
de tempo de espera, etc.) ao passo que cresce o nú
mero de automóveis por habitante no país
(GRAZIA; QUEIROZ, 2001). Esse crescimento do
número de automóveis gera o aumento da emissão
de gases poluentes descarregados na atmosfera, que
ocasiona a poluição atmosférica (DEAKIN, 2003).

5. O rianejamento dos
"["ransportes (Jrbanos

O transporte público é um serviço essencial para
cidade e para oferecer acesso à comunidade aos vários
locais da cidade. Constitui um elemento estmturante

do espaço urbano e regional. A localização de pólos
de trabalho, de atividades de comércio e serviços, de
habitação e lazer cria espaços conforme a demanda
de viagens para esses locais, isto é conforme o uso do
solo (atividades em cada local da cidade).

É preciso, entretanto, dar condições para que
os habitantes possam chegar aos seus lugares de
trabalho, de lazer, de moradia, de compras, etc. e

É importante salientar qiic ao se falar do transporte púb
principal saída para os prtíblemas de trânsito, como os
piiblicas, a poluição, os acidentes.

icotr.ua-sedetê-locomoa
ongestionamenrosnasvias

assim se permúa a mobÜidade urbana.

Esse transporte público deve ser mais valoriza
do em relação ao modo de transporte md.vidual (o
automóvel). poB o grande causador dos problemas
e transporte e trânsito das cidades é o crescimento
o numero de carros particulares, baseado num

nrpn. j Pn^degia o transporte individual.preocupando-se em criar inA-
cirrnlarS A infra-estrutura para a
circulação do automóvel no sisrpm, ' • j • i
de invpcr.V sistema viario. deixando

n.o.ori..do= (VASCOnSílCos° I9%r"

privüegiar o trirpoTt^pl^r P'"
são: a criacão ri espaço urbano

(FERRAZ,torres. 2001)
f-^rn sistema d

gerido é de essencid planejado e
vida da população d qualidade

desenvolvimento da ̂  °
■responsável pelo -rbana. pois é
espaço urbano que ri e pessoas no
um sistema de trans oferecer
bem planejado e gerid P"'^^'eo bem estruturado,
pública municipal yj
questão de inclusão social "''ser acessível à n ^ ^^^ansporte público

renda e. muitas P""^'P^l"^ente de
dosistemsd,^^^^^^^_ das deficiênciasdo sistema de transn de«bano. este transport^ct ''P^^
' lueomoção para os dd ri"-''"'

de automóvel particular d
riao querem dirigir P°dem ou q,dirigir (FEr'r^ °u q,

uferta e da ri ^Porte deve incli" «tudo da ofea . j " "«"spotte devt i,
da cidada.É^*™"''"''viagens,

f«F'«P™«se.oriah,.„7"«f«q".«odeveP "-q>meato „t,„ • "»» m,
•<fe.d.habie.53„ ° = ocuparão do so pUo deve ser human " j"'""'""''-

«««idades de mobilid a ««do co„
a^rodo ' '""'tUidadeP°P"r«i-co„o «««s.b„

° "«"'M
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diferenciados no espaço urbano ( CASTELLS, 1983
apud MORENO DELGADO, 2002).

O transporte desempenha um papel fundamen
tal na estruturação do espaço urbano, principal
mente no que se refere à orientação da constmção
de espaços definida pelo mercado imobdiárío, na

expansão desse espaço urbano. A expansão do siste
ma viário para atender à fluidez para o automóvel,

privilegiando o transporte individual, fez expandir
o espaço das cidades em direção às periferias, au
mentando as distâncias, e por muitas décadas inves-
tiu-se grande parte dos recursos públicos nessa ex
pansão viária, e contudo o transporte público não
teve a mesma atenção (GRAZIA; QUEIROZ,

2001). Essa criação de novas infra-estruturas de cir

culação paralelamente ao crescimento do número
de automóveis refletiu-se na mobilidade urbana,
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ais de locomoção. O plano de transportes, entre
tanto, deve também considerar as limitações
institucionais da administração pública dentro de
uma estratégia de desenvolvimento local e rcgio
nal, uma vez que se exigem muitos recursos a se-
rem ínv estidos (DIAZ, 2003).

Segundo o Ministério das Cidades (BRASIL,
2006), na estrutura analítica para abordagem do
Sistema de Mobilidade Urbana devem ser
consideradas as seguintes dimensões.

Funcional; que contempla as redes de micro,
meso e macroacessibilidades, necessárias à
sustentação da cidade e suas Dnções c atividades:

-  Institucional, Social e Política: contempla a
mobilidade como um fenômeno sóciopolítico,
tcsultantc da atuação de atores diferentes e que
possui uma forma de organização institucional
própria;
Econômica: que abrange a mobilidade como
fenômeno econômico, envolvendo tanto sua
interferência e importância para as atividades
econômicas urbanas, quanto a esttutura do
metcado de prestação de serviços e bens cada um
com seus fornecedores e consumidores/usuános;

-  Física: na qual o fenômeno da mobilidade é
considerado enquanto elemento físico, como
palco do desenvolvimento das interações das
Persas dimensões tanto da mobilidade quanto
da própria vida urbana: os meios de circulação(veículos).estrutura de circulação (vias e
Lrminais), ocupação do solo mobiliário e
equipamento urbano, além das condições
ambientais, que juntos formam o ambiente e
circulação (VasconceUos, 1996);

-  Comunicação: na qual se toma a mobilidade
urbana enquanto um fenômeno decomunicação/informação, considerando dois
elementos: a estrutura e a infra-estrutura de
comunicação;

.  a,ku..l: entende a naobil.dade eonao fe-

difere,iças, depende,ucmcnrc de ^.,»s,«,ci.,ec„n,-.„>,e.«(l>LSCHlNÜLR,200->

nômeno antropológico,cultural, que tem como
elementos constituintes os valores, crenças e
práticas daquela(s) comunidade(s).
A estrutura para a organização conjunta do

sistema de transportes se dá através de um Plano
Diretor de Transportes ou de Mobilidade Urbana,
que se pode desdobrar em programas e planos, como
coloca Diaz (2003):

Programa de modernização do transporte
público (em todos os seus modos),
Programa de regulação de transporte rural e
do transporte interurbano;
Programa de regulação de transporte de catga;
Programa de racionalização do transporte
privado e inversão de vias;

.  Programa de promoção de modos de viagens
não motorizados;
Programa de regulação da demanda e
localização de atividades (uso e ocupação do
solo);

.  Programa de desenvolvimento urbano e
transporte;

-  Programa de redução de emissão de poluentes;
.  Programa de comunicações e participação

cidadã;

-  Programa de modernização da administração
pública de transporte.
Estes programas se desdobrariam em ações para

a melhoria do sistema de transportes.

4. Algumas Considerações
sobre o 5>stcnia de T^an^orte
Crbano (flanejamento e Gestão)

Há muitos elementos que compõem um sis
tema de transportes, como infra-estrutura, o tipo
e a qualidade dos veículos que circulam, os ser
viços que são prestados ao usuário do transportepublico, o perfil dos usuíno. a e„,»a. de
Lcm, as c.r,presas operadoras, alenr dos org.os
públicos e autoridades envolvidas.

Plaoejat, implementar e ger.r om sistema de
rranspotre para uma ad.de é um processo c,„ege„r^debr.e,oma,s.mplopossl.el,comasoae-
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dade, sob diversos aspectos, e ainda uma grande dis
ponibilidade de recursos para financiar esse sistema
de acordo com a realidade e a necessidade de cada
cidade. Desse modo, a política de transportes deve
ser desenvolvida em função da necessidade que a
sociedade tem de usufruir deste serviço. Por isso,
muitas cidades têm sistemas de transporte muito
modernos e outras não, às vezes não condizentes

com a realidade.

Muitas vezes os municípios não têm recursos
suficientes para investir na estrutura e gestão de um
sistema de transportes, principalmente se forem
exigidos grandes investimentos^ como no caso de
implantar, ampliar ou modernizar esse sistema para
uma cidade grande, com mais de I milhão de

habitantes, como Salvador, São Paulo ou Rio de
Janeiro, por exemplo.

Os financiamentos para um sistema de
transporte urbano eficiente e de qualidade exigem,
entretanto, altos recursos para investimento> que
muitas vezes não dependem de recursos
exclusivamente municipais, podendo envolver outros
municípios (no caso de um sistema metropolitano),
outras esferas de governo estadual e federal e em
parceria inclusive com a iniciativa privada, existindo
também a possibilidade de financiamento com
recursos oriundos de organismos internacionais
como o BIRD (ou Banco Mundial).

5' A^lgumas Experiências de
planejamento e (jestão dos
~rransportes em G.idades Latino-
americanas

Dentre as experiências bem sucedidas realiza

das pela administração púbfica para promover um
transporte público eficiente e de qualidade, em
cidades latino-americanas, podem ser citados os
exemplos do Programa Transmilênio de Bogotá (Co
lômbia) e o Sistema Trinário de vias com transpor
te integrado de Curitiba-PR (Brasil), onde sistemas

de corredores de transporto público em vias
segregadas privilegiam o transpotte público no
aistcma viário da cidade, permitindo assim uma
me ona expressiva no padrão de <]ualidade dc vida
da população dessas cidades. Foi possível
modernrear a gestão do sistema de traiaspotte e. por

pio d '" infra-escrutura adequadas
para o desenvolvunenco urbano dessas adades dencro
2003). crescimento fUturo (DIAZ,

transporll^l^I^If.'''"' ^'nvcsúdo no
sistema de transporte urL'" '
enfrentar os oroM ^ "Metropolitano, para

of«eeer„:riÍo;r,o^"°'-f'^-*-"'São Paulo^ e Porto Alegre a
rede metro-ferroviária d ' j ^""pliando sua
ordenamento do uso ^ política dc
e "Metropolitano (UfI°Io04>
^ A Cidade e o T
Sustentável ' '"^nsporte

Muito se fala sobr
transporte sustentável T sustentável ou
definida como; sustentável sena

O resultado de um rrn •
públicas no esparn "itegrado de políticas
os cidadãos o acesso assegura a todos
^uas oportunidade democrático à cidade,
«senciais,demanei«.r'"^°/ ' equipamentos(BRASIL, 2005J c sustentável

■^^g^.indo o Rpl.,./ .<>' Ligação KL3 "Tram ° '"""''"Ç'» Jo Grupo

■* n i.sr() deve .ser peasado cnnio invesriinenro para a qualidade de \'ida da população .seja
a airru ou longo prazo.

^ S3o Paulo é imia das maiores metrópoles do mimdo e .sofre com o crescimento urbano
de.sordenado, o aumento da .sua taxa dc mororizaçSo (a maior do Brasil) c a poluiçJo
ambiental
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/ transportes
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'^^^-"usdetrll^^^^^l^úatraossei
grande número de pare envolve'  ̂ ''Primir, em teimo' ^''"^^'das no pro
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dade, sob diversos aspectos, e ainda uma grande dis
ponibilidade de recursos para financiar esse sistema
de acordo com a realidade e a necessidade de cada
cidade. Desse modo, a política de transportes deve
ser desenvolvida em função da necessidade que a
sociedade tem de usufruir deste serviço. Por isso
muitas cidades têm sistemas de transporte muito
modernos e outras não, às vezes não condizentes

com a realidade.

Muitas vezes os municípios não têm recursos

suficientes para investir na estrutura e gestão de um
sistema de transportes, principalmente se forem

e.xigidos grandes investimentos"*, como no caso de
implantar, ampliar ou modernizar esse sistema para
uma cidade grande, com mais de I milhão de

habitantes, como Salvador, São Paulo ou Rio de

Janeiro, por exemplo.

Os financiamentos para um sistema

transporte urbano eficiente e de
entretanto, altos recursos para ̂
muitas vezes não depe

exclusii'amente municipais,

municípios (no caso de

outras esferas de gov

parceria inclusive
também a possi

recursos oriun

como o BlRDj

anto:
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Sistema

melhoria
da

modernizar
popula

,iam o
'S ptivileg

' """■l" cy.de
transporte piiblico
permitindo assim uif

ção d ' cie qualidade dc i''
aossh''^gestã'7'°"^^°lado, as transporte c, f

o desenvolvia,'^"" '"fca-estrutura adcqu*"'
"nia perspee^^"'^'""^"^**^ cidades acH-J

2003).
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A Integração entree  n Planqamento dos Transrnnc.s c os Instrumentos dc Plancjantcnto c Gestão Urbanos para unta Cidade Sustentável

administrativas globais atualmente peniiiian com
que cercos países integrem a justiça social as
estratégias dc transportes sustentáveis
(ASSOCIATION MONDIALE DE LA
ROUTE, 1999,p.04).

Portanto, políticas locais dc transportes
integradas com políticas dc Urbanismo (ou dc
Planejamento Urbano), e à organização territorial
são necessárias e devem envolver um processo
participativo de discussão dessas políticas.

As implicações dc uma política de transportes
não devem ser avaliadas unicamente nesse setor, mas
de maneira integrada com os outros setores:
habitação, urbanismo, meio ambiente,
desenvolvimento econômico, desenvolvimento social,
vida local (ASSOCIATION MONDIALE DE LA
ROUTE, 1999).

Na Conferência das Nações Unidas sobre osvT f " das Nações Unidas sobre OSNa Conferência das INaç

Modificação das práticas administrativas;
Readaptação das morfologias urbanas,
integrando, principalmente, as novas formas
de trabalho, de serviços, de troca de
informações;

Mobilidade sustentável; e

Intermodalidadc''.

A noção dc desenvolvimento sustentável ja esta
integrada à regulamentação dos transportes de
diversos países, em geral a partir do início da década
de 1990. Entretanto, certos países somente integram
a noção de sustentabilidade dos transportes em
termos ambientais, sem considerar totalmente a
sustentabilidade em termos de necessidades sociais e
de identidades culturais. Em compensação, outros
países organizam o conjunto de suas políticas de
transportes de acordo com os critérios da sociedade

^  ̂ -v T ■* r/~\x ttnt a T C T atransportes de acorau cuu. w.» -. , , , i z a ccoCTATION MONDIALE DE LA
1 manos realizada em Istambul em sustentável (ASoUXlAi íG21

— S». ° a01^E, I9«.DEAK.N,2003),
mecropolizaçao mcont.olável oaas.on. problenas ^ j, defin.çSo dc pok.c^ dc
urbanos (ASSOCIATION MONDIALE DE LA ...banas, r» cidades e aucond.dcs
ROUTE 1999: BONDUKI. 1996). Este mesmo j CAMVAL (Coordenação das
relatóno tessjrou a unportânci. d<» crdades, aolado Mundrns de Gdades e Autond.des Locais
d„. s.„d„, na adoção de polít.eas de desen.ol™,en.o ^ ̂  j, ronferênc.a Hab.t.t 11), adotarvtdos Estados, na adoção de p'

ASSOCiatj-UCO

criada às vésperas da conferência Habitar II), adotaram
s„srenrá,el, sobrerndo cm ma.éna de desloean.entos e
de transporte, Aponcon.se também uma pteoa.paçao
com a rendèncr. de aumento da população urbana,
oue seri mau do que a metade da poprdação torj.

■  J Uiondência de metade dessaAponta-se ainda a tendcncia
população urbana concentrar-se em e.d.des ee.m mau
de um mrlhão de h.b,.antes. Essas rendencro le.aram

Nações Unrdas a idenr.f.car a contenção d.
*  rtP<;ariO aO

as

meüopoüTiãÇã" çonio princip

desenvolvimento urbano sustentável
atuabi deíaflüS envolvidos ilã

claLoi-.ç-ao de políticas SUStcntávClS dc transpOilOS
voltam-se à;

.  Formação dçparceri.e de barmoniaaçãoen»
os diferentes agentes da vida publica;

;  ÍJ^n.ããp.mc; r..<Ioviário. Imlroviário, fierroviári...
' UnliziitiiiiiLiiidisílf "I""" ■

que recursus c ubjotivív;.

o princípio do desenvolvimento sustentável para uma
pobtica urbana de integração de serviços essenaais, de
sobdanedade e de cidadania ativa que visa "reforçar a
governança^ urbana para a consecução de um
desenvolvimento sustentável" que '
transportes sustentáveis (ASSOCI
MONDIALE DE LA ROUTE, 1999).

Aa políticas dc tran-spones sustentáveis, no que
SC refere ^ aglomerações UlbAllãí, 6111 olgUlri rd-saq
.ntegtam-se às políticas mais amplas de
u,t.„. .u..en,í.ei.

„ n». demonur. nue o tem. '
pode ter .r.U.Jo .pen«

„„ plvnu político como no pl.no de tom.dã de
decisaes, Eãse modelo dedesenvolvido em determinada cidades a em ,
dosPaiseslia»<os,daAuscriaecl.St,Iç..r"™""'
conter sen eteseimento urbano .
favorecer o cresc.mento(ASSOCIATION MONDIALE DE LA ROUTE
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1999).

Muitas cidades privilegiaram o transporte não
poluente em suas políticas, a exemplo da Cidade do
México e integraram diretamente o Protocolo de Kyoto
às suas políticas de transportes assim como outras
cidades já haviam elaborado, no final da década de
1980, políticas de transportes integradas a um con
ceito de sustentabilidade social e ambiental. Curitiba-

PR, no Brasil, e Bogotá, na Colombia ̂ projeto
Transmilênio), são exemplos de iniciativas que trou
xeram uma concepção urbana favorável aos trans
portes coletivos, dando—lhes prioridade no espaço
urbano, ainda que Curitiba, por exemplo, seja uma
das cidades mais motorizadas do Brasil

(ASSOCIATION MONDIALE DE LA ROUTE,
1999)

De acordo com o Relatório de introdução do
Grupo de Ligação KL3 '^Transporte sustentável"
(ASSOCIATION MONDIALE DE LA ROLJTE,
1999), as diretrizes para a formulação de políticas
sustentáveis de transporte são:

A garantia da substituição do automóvel por
outros meios de transporte que melhor
respeitem o meio ambiente (limitação do acesso
aos centros de aglomeração urbana, recusa de
criar novos locais de estacionamento);

O desenvolvimento de meios de transporte
alternativos e a promoção da intermodalidade
(transportes que combinem a caminhada, a
bicicleta, o ônibus, o bonde, o metrô) de
passageiros portando bagagens ou não;

A reconquista de espaços públicos destinados
até o presente momento aos automóveis*

estruturas urbanas de periferia que acumulem
as funções de intermodalidade, de pólos de
conexão de serviços e de bilheteria para
transportes multimodais e serviços: nova
repartição dos sistemas rodoviários existentes
sem esquecer dos meios de transportes emer-

* Dc acordo cinii a Consriruiç3o dc 1988 c com o IZstanito da Cidade, os Planos Dircrorcs
saio obrigarórios para cidadc.s com popiilaçüo acima dc 20.(XK) habiranres, além dc ser
olvigarório para nnoiicípifw siniado.s an rcgi(Vr.s metropoIirana.s oii aglomerações «rban
an árca.s de inrerc.w nuíscico, oii em área.s sob influciKia de cmprecndimcnrus de grande
impacro ambiental. Entretanto, de acordo com o IBGE (2(X)I), dos 1.501 miuiicípio.-
com mais de 20 iiíil iiabitantes, apenas 573 (38%) têm tnn Plano Diretor, o que daiiirastra
a falta de planejamento urbano na maioria deles.

gentes ('rollers", bicicletas elétricas, etc.) e
dos transportes não-motorizados (a exem-
pio da bicicleta).

7- Os Instrumentos de
nanejamento Urbano e o
rianejamento dos Transportes

ord.„° t"I,Ta"rc ° d ""
planejamento de uma rirí .4 i ^
«Ç3o do Escndo sobre o K toda a
de urbanização. ^ ° processo

urbano impIementImr""'T°^ planejamento
volvimento urbano e Td °
ocupação do solo da cidade '
to utilizado nn r,I • rn instrumento mui-

o zoneamento. urbano tradicional é

Por muito temno
»■> ' ocupação do' soirurb"

zoneamentos, premis urbano, prevista nos
territorial clássico a P P^^uejamento físico-
cidades, contribuiu ^ Planejamento das

auas atividadef F
comerciais e de residenciais,

gera
ais e de • "^reas resum padrão de viao ^'cam isoladas. Isso

cm horários de ^ ^«-^centradas
^^^de), aumentando ^la
(PINTO, 2000) e pi transportedesnecessárias em dist motorizadas

podem coexi
com a centralidade

a mfra-e.re..,^^ . ^e. a compatibÜidadede comvizinhança qulTo^ "'''^^cnte eV 4ue possamJ003)
c>s impactos na

eiss;Jll-;^-tr (CAMPOS^
csconcentrardeterminadl P*""'" P^ta^ "8'dez da fune..!?.':*" ^^""clades em zonas, sobuncionalidad

(ou

e.O Plano Diretor de D
Plano Direrne x ,r . ^"^nvolvir^^ano Diretor M
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um^rr^^^^^^cnto Urbano"
mstrumento, e hmdamenul ' ° importante

defm^''^' ° planejamento«envolvimento e ev diretrizes dc
estabelecer ur:::-^-^- Deve, no
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a proteção dos recursos naturais, em defesa do
bem-estar e qualidade de vida da população, sen
do muito mais do que um documento técnico
elaborado por especialistas, como foi
tradicionalmente. Ele resulta em lei, que trata do
planejamento da cidade dentro de um horizonte
de dez anos, englobando diretrizes sociais,
econômicas, ambientais, etc. para toda a
população da cidade. Este plano deve nortear o
desenvolvimento do município (não so do seu
espaço urbano), e elaborado após todo um
processo de avaliação da sua dimensão territorial,
econômica, social e ambientaE. O plano diretor
deve ser elaborado, discutido e aprovado de forma
democrática, com a participação de todos os
segmentos da sociedade civil, empresas e do poder
público, seguindo-se os princípios legais do
Estatuto da Cidade, a fim de se chegar a um
documento que expresse propostas que abranjam
as necessidades da comunidade local dentro de
um conjunto de prioridades.

A distribuição de competências jurídico-
políticas quando se trata de planejamento urbano,
estabelecidas nos artigos 182 e 183 da Constituição
Federal de 1988, no Capítulo referente a Política
Urbana, ficaram regulamentadas pelo Estatuto
da Cidade (Lei Federal 10.257/2001). Nesse
contexto, o governo municipal tem um papel
central no enfrentamento dos problemas urbanos,
sendo necessárias então a formulação e a
implementação dos programas de habitaçao e
infra-estrutura, de regularização fundiaria dos

;«fr.rmais, de saneamento e deassentamentos informais, u
utb.nos, P«. bu,ça, o
urbano nrun.c.pal, porem num

esforço oonjunro 7""°
de forma .nregr.d. com a soc.d.de e.v.l, com
parrrcrpaçio popular. Isso
plano para o desen.olv.m.n.o mumc.pal e mu.ro
mars do que um documenro récnrco elaborado
por ,spec.al.sras, como fo. rrad.c.onalmenre,

A formulação da política urbana . o cumpii-

*  l^nrlalxirdasqiicorimnuíooordcmiiicnro
: W a relevância de mn diagn&ricu e P"!*'' j, cidade,
d» aso, ociipaçSo do .solo e da j a„pactos de vizinhança-Obscrvando-.sc.enrreranto,a.scompanb.hdade.sd

mento das fúnções sociais da cidade, através do Plano
Diretor Municipal, são de responsabilidade do
município. As fúnções sociais da cidade seriam aque
las capazes de possibÜitar a garantia para todos os
cidadãos do acesso à moradia, aos serviços e equi
pamentos urbanos, ao saneamento básico, a saúde, a
educação, à cultura, ao lazer e também ao trans- ,
porte público, sendo que esta última função e o
maior foco deste trabalho. A garantia dessas fún
ções seria a garantia de cidades sustentáveis, pois se
gundo o Estatuto da Cidade se estenderia às gera
ções fúturas, sendo uma das suas diretrizes gerais.

O Estatuto da Cidade regulamenta instrumen
tos de planejamento urbano que foram criados para
garantir a função social da propriedade,
combatendo-se a especulação imobiliária, e
favorecendo uma cidade com menor segregação
sócio-espacial.

A formulação de programas de transportes
urbanos, dentre programas de outros setores (de
habitação, saneamento, etc.), também está previs
no Estatuto da Cidade.

A aplicação desses instrumentos nele previstos,
conforme estabelecido num Plano Diretor de
Desenvolvimento Urbano, deve acontecer de maneira
integrada com o planejamento dos transportes
urbanos, contribuindo, segundo Pinto (2000), para:
.  O estímulo à melhoria da distribuição das

atividades no território, possibilitando que
padrões de uso e ocupação do solo distintos
possam coexistir'" junto às áreas residência^,
com-atividades de suporte às necessidades de
compra e serviços de maior freqüência pela
população, evitando-se viagens desnecessárias;

-  Investir na urbanização de áreas de ocupação
irregular, consolidando-as em relaçao ao
sistema de transportes, aproveitando a infra-
estrutura existente (caso exista) uti izan o
instrumentos urbanísticos;

.  Disciplinar a implantação de empreendimentos
comerciais e outros que potencialmente gerem
e atraiam viagens motorizadas;

.  Favorecer a urbanização e adensamento de áreas
que constituem os eixos do transporte de alta
Ipacidade (trem urbano e metrô) aproveitan-

Revista Veracidade - Ano IV - N" 7 - Ma.o de 2008



76

José Lázaro de Carvalho Santos

do a infra-estrutura existente'^

Alguns instrumentos urbanísticos previstos no
Estatuto da Cidade podem ser utilizados conforme
os seguintes exemplos citados a seguir, segundo Pinto
(2000), para direcionar o desenvolvimento urbano:

IPTU Progressivo no tempo, de forma a deter
o esvaziamento de áreas infra-estruturadas e

impulsionar a ocupação de vazios urbanos;

Usucapião coletivo, como instrumento para
regularização fundiária e impulso à
urbanização de extensas regiões, de forma a
superar as restrições à implantação de infra-
estrutura urbana, em particular de transporte
público;

Direito de Preempção e de Superfície, como
auxiliares no esforço de urbanização de áreas
periféricas;

Operações Urbanas e Consórcios Imobiliários,
como instrumentos para mobilizar recursos
privados em parceria com o setor público, e
para permitir a recuperação pelo poder público
do fruto da valorização imobiliária decorrente

dos seus investimentos;

Estudos de Impacto de Vizinhança, como
instrumento vital para avaliar e propor
mecanismos de minimização do impacto dos
investimentos de transporte público e trânsito
sobre a cidade, assim como dos investimentos

em outras áreas ou decorrentes de mudanças

de uso e de ocupação que impactam diretamente
a mobilidade.

Contudo, um instrumento dos mais

importantes, que é enfatizado pelo Estatuto da
Cidade, é a gestão democrática da cidade, que dispõe
que deve haver participação da população e de todos
os segmentos da sociedade no planejamento e gestão
da cidade. Portanto, deve haver uma co-

responsabilidade da população e segmentos da
sociedade civil organizada, empresas, sindicatos, etc.
juntamente com o poder pubhco, no planejamento
e gestão urbanos e dos transportes, o que significa
uma oportunidade de chegar a diretrizes e soluções

" Isso favoreceria are niesnío a siLsrenrabilidade financeira do sisrenia de rransporres.

mais adequadas à realidade, propiciando uma me^
Ihor alocação dos recursos públicos para a quali.
dade de vida urbana.

8. Considerações pinais

De acordo com os assuntos abordados ncscc
texto, pode-se concluir que um sistema de ttatuporte
urbano de qualidade depende do planejamento e
gestão dos transpottes, e do planejamento urbano
(do uso e ocupação do solo urbano), par, q„e sd
fevore^ o chamado transporte sustentível. Hi virioj
exemplos de instrumentos de planejamento urbano

urbano, favorecendo a mobilidade dos cidadãos,
P  eve aver uma integração com o
planejamento dos transportes Essec '
assim j' • ^ '"strumentos,
TZ Ór " ''«™I™ento urbanoe do planejamento de ttansrsrn.. i

incluídas no Plano Diretor o oride planejamento urbano que L ""h
ditetri.es para o transpor' Lb "
realidade local e regional. ^""^^derando a
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do a infra-estrutura existente".

Alguns instrumentos urbanísticos previstos no
Estatuto da Cidade podem ser utilizados conforme
os seguintes exemplos citados a seguir, segundo Pinto
(2000), para direcionar o desenvolvimento urbano-

IPTU Progressivo no tempo, de forma a deter
o esvaziamento de áreas infra-estmturadas e
impulsionar a ocupação de vazios urbanos;

Usucapião coletivo, como instrumento para
regularização fundiária e impulso à
urbanização de extensas regiões, de forma a
superar as restrições à implantação de infra-
estrutura urbana, em particular de transporte
público;

Direito de Preempção e de Superfície, como
auxiliares no esforço de urbanização de áreas
periféricas;

Operações Urbanas e Consórcios Imobiliários
como instrumentos para mobilizar recursos
privados em parceria com o setor públio
para permitir a recuperação pelo poder
do fruto da valorização imobiliária deç
dos seus investimentos;
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^ístema de C.adastro ~Yerrítoríal (^eorreferencíado em
Áreas (Jrbanas

Artur Caldas Brandão'

Abel Vicente dos Santos Filho"

)\csumo

O Cadastro consiste num sistema de informa
ções concernentes à ocupação teriitorial,
baseado no levantamento dos limites das par

celas correspondentes.Tradicionalmente o Cadastro tem
por finalidade fornecer infomiações para possibUitar a
tributação sobre o uso do solo (cadastro fiscal) e a garan
tia da propriedade (cadastro jurídico). No entanto, quan
do as medições cadastrais são gcorreferenciadas a um
sistema gcodcsico e que tenham uma qualidade métrica
estatisticamente comprovada, o Cadastro pode ser
multifinalitário, sendo um importante instmmento de
apoio às ações municipais, por possibilitar a integração
de infonnações territoriais, sociais, econômicas, jurídi
cas, ambientais. Nesse sentido, este artigo tem por obje
tivos principais: a) apresentar o conceito de um sistema
de cadastro territorial numa visão internacional, eviden
ciando alguns aspectos do Cadastro Napoleônico por ser
o precursor dos sistemas cadastrais modemos; b) discutir
características do cad.istro no Brasil, propondo uma defini
ção de parcela territorial para ser adotado pelo sistema
cadastral brasileiro e indicando diretrizes para a medição
georreferenciada dos limites de parcelas territoriais.

Palavras-chave: Cadastro Territorial. Parcela Territorial.
Medição Cadastral. Georreferenciamento.

■
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/\t)stract

The Cadastre is a system of information concerning
territorial occupation, based on the measurement of the
limits of the corresponding parcel.Traditionally the Cadas
tre is to ptovide information to enable the taxation on the
use of land and the guarantee of property (legal registration).
However, a cadastral system is a major instmment in support
of Municipal administration by eiiabling the integration of
territorial, social, economic, legal, and environmental
information.This article is intended main objectives: a) to
present the concept of a system of Cadastre in a intemational
vision, highlighting ceitain aspects of the Napoleon Cadas
tre to be the precursor of modem cadastral systems b) discuss
characteristics of the Cadastre in Brazil, proposing a
definition of territorial parcel to be adopted by the BrazÜian
cadastral system and indicating guidelines for the cadastral
surveys.

Keywords; Cadastre. Parcel. Cadastral StinTys.
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1. Introdução': f^unções do
G.adastro

As atividades que utilizam informações sobre
a ocupação do território necessitam que tais infor
mações correspondam fielmente ao modelo da rea
lidade. Isso é fundamental para atender às necessi

dades da sociedade de natureza legal, fiscal e admi
nistrativa que envolvem a ocupação e a forma de
domínio do território. A necessidade legal ou jurí
dica consiste na garantia da propriedade. A necessi
dade fiscal consiste na cobrança de impostos sobre
o uso do solo. A necessidade administrativa refere-

se às demais atividades relacionadas ao planejamen
to e gerenciamento territorial - empreendimentos e
projetos de obras, avaliação de imóveis, contratos
de compra e venda e de indenização, determinação
de indicadores socioeconômicos, ações e políticas
territoriais em geral.

A ocupação de um território pode ser analisa
da sob aspectos econômicos, políticos, legais, geo-

gráficos, sociáfe, etc. A natureza física da ocupação
territorial consiste na delimitação geométrica do
espaço correspondente aos direitos sobre a ocupa
ção; refere-se, portanto, à sua caracterização espa
cial e corresponde à sua localização e suas dimen
sões. ou seja. onde está localizada a ocupação e
quanto de território foi ocupado. A natureza jurí-
íca da ocupação refere-se a quem ocupa e aos
ueitos e obrigações decorrentes de como essa ocu-

paçao ocorre.
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cadastrais e registrais ocorre de varias maneiras, no
entanto, poucos são os países que resolveram essa
questão, apesar de muitos deles terem desenvolvido
modelos de integração como forma de aperfeiçoar
seus sistemas dc organização territorial.

Em alguns países, como Alemanha e Suíça,
dentre outros, os sEtemas de registro e de cadastro
são separados, mas ocorre uma inrcriigação plena
entre eles (CARNEIRO, 2000). Nesse sistema dc
coordenação perfcira, a inscrição e descrição dc cada
parcela territorial no Registro são realizadas com
base em um levancamenco oficial da realidade físi
ca do domínio territorial. Esse levantamento c con
duzido sob responsabilidade da organização
cadastral. Esse modelo é considerado um paradigma
para os paEes ocidentais; no entanto, pressupõe a
existência de um Cadastro completo e atualizado.

Outros países como França, Portugal e Itália
adotam um sistema em vias de interligação. Neles a
integração entre as informações físicas, jurídicas e
tributárias ocorre nos municipios/discritos que já
possuem um Cadastro (físico) atualizado. Acom
panhando essa tendência, outros países tem traba
lhado no sentido de promover a interligação entre
os sistemas de cadastro e de registro, a exemplo de
Argentina, Espanha, Costa Rica, Porto Rico, El
Salvador, Panamá, etc. (CARNEIRO, 2000).

No Brasil, e na maioria dos países do mundo,
de uma maneira geral não há uma interligação en
tre os sistemas de cadastro físico, de registro jurídi
co e de tributação sobre o uso do solo. Normal
mente os três sistemas, quando existem, são
gerenciados por instituições distintas. Ern geral, o
Cadastro fEico não existe, ou é confundido com o
cadastro para fins fiscais, e o registro legal e feito
sem mformações do Cadastro fEico.

No Brasil, apesar da existência de iniciativas
isoladas de interligação entre cadastro e registro, essa
situação tende a melhorar consideravelmente ao
menos nas áreas rurais do pais, a partir da apljca-
ção da Lei 10.267/01 e sua regulamentação, o De
creto 4.449/02, que exige essa interligação através
de um intercâmbio de informações entre os dois
sistemas. Portanto, após mais de 500 anos de ocu
pação do território pela civilização européia e que

a legislação brasileira reconheceu a necessidade de
um sistema de cadastro com base em medições
geodésicas e de sua interligação com o registro, ins
tituição responsável pelas informações legais.

Antes disso, essa questão foi muito pouco dri
cutida tanto entre os profissionais da área jurídica
- Jacomino (2000), Carvalho (1997), Almeida
(2000), Pedrassi (1996), Nalini (1996) quanto en
tre os da área técnica cadastral — Silva (1979),
Phihps (1996a e 1996b), Idoeta (1996), Carneiro
et a///(2000), Erba; Loch (1996). Afrânio dc Car
valho, professor de Direito c csaidioso do registro
imobiliário, foi o pioneiro no Brasil nessa discus
são, e cm dois momentos, em 1947 c em 1969, ten
tou estabelecer em Lei o cadastro imobiliário no
pais e sua interligação com o registro de imóveis,
não logrando sucesso em ambas as tentativas. Mais
recentemente, sobre a questão da interligação do ca
dastro com o regbtro, destacam-se as discussões pro
movidas pelo IRIB - Instituto dc Registro Imobili
ário do BrasU (www.irib.org.br) e algumas pesqui
sas acadêmicas, dentre elas a de Carneiro (2000),
que alem de apontar a necessidade de incerligaçao
entre o registro e o cadastro no Brasil, fez um diag
nóstico do sEtema cadastral brasileiro.

A principal finalidade de um sistema cadastral
(Cadastro físico) consiste na caracterização espaci
al de unidades territoriaE constituídas de porções
continuas do território delimitado por um domí
nio. Isso é atingido com eficiência quando o s^te-
ma determina de forma inequívoca a localização e
dimensões das unidades territoriais. Duas questões
principais são discutidas neste artigo. Primeiro, que
a unidade territorial básica do sistema cadastral
brasileiro seja definida em termos de uma parcela
territorial caracterizada por ser uma porção conti
nua e limitada do território onde existam condi
ções homogêneas de domínio. DcpoE. que a carac
terização espacial da parcela territorial seja
estabelecida a partir da determinação das coorde
nadas dos pontos que definem suas estremas (linhas
de limites), obtidas através dc um levantamento
cadastral com base no Principio da Vizinhança
geodésica. Isso significa que deve haver uma
otimização da distribuição dos erros com vistas a
homogeneização da qualidade posicionai do levan-
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tamento cadastral, ou seja, que as posições dos pon
tos de limites de parcelas sejam determinadas com
um valor de precisão posicionai que seja estatistica
mente suficiente para atingir a tolerância posicionai
pré-definida.

Outros aspectos devem ser considerados na
implantação e desenvolvimento de um sistema
cadastral eficiente, tais como o gerenciamento do

sistema, a estrutura administrativa, a legislação, os
recursos humanos. Esses temas, apesar de sua im
portância, não foram abordados neste trabalho.

Neste artigo, o termo cadastro designa uni
camente as informações relacionadas ao levanta

mento dos limites de parcelas territoriais, confor
me definição da FIG - International Federation of
Surveyors, (FIG, 1995). No Brasil não se considera
esse conceito da FIG, e o termo "cadastro", de for

ma isolada, é usado normalmente para caracterizar
os registros de clientes ou de usuários realizados por
organizações contendo informações diversas refe
rentes a pessoas físicas ou jurídicas. Para se referir
ao conceito de cadastro da FIG, no Brasil usam-se

principalmente os termos "cadastro técnico" e "ca
dastro imobiliário".

O aperfeiçoamento do sistema cadastral brasi
leiro, no que se refere à sua capacidade de caracteri
zar espacialmente as unidades territoriais, é necessá
rio para uma maior eficiência das atividades de pla
nejamento e gerenciamento territorial de uma ma
neira geral. A legislação brasileira dispõe sobre
muitas dessas atividades na Constituição Federal, no

Código Civil - Lei n° 10.406 de 10/01/2002 em
vigor a partir de 10/01/2003, na Lei de Registros
Públicos - Lei 6.015/1973, no Estatuto da Cidade

- Lei 10.257 de 10/07/2001, no Estatuto da Terra

- Lei 4.504 de 30/11/1964, no Código Tributário
- Lei 5.172 de 25/10/1966, no Código Florestal -
Lei 4.77I/I965, no Código de Águas - Decreto
24.643 de 10/07/1934, na Lei 6.766/1979 que
dispõe sobre o parcelamento do solo, no Decreto-
Lei 9.760/1946 que dispõe sobre bens imóveis da
União, dentre outros regulamentos legais.

nos municípios brasileiros com mais de 20.000 ha
bitantes e a regularização fundiária no meio urba
no. A implementação dessas duas tarefas exige ne
cessariamente a existência de um sistema cadastral
eficiente.

o Registro de Imóveis consiste numa ativida
de jurídica cuja finalidade é dar pubhcidade, au-
tentiadade. segurança e eficácia aos atos relativos
ao domímo e demais direitos reais sobre bens imó
veis conforme o Art. P da Lei 6.015/73. O Regis
tro de Imóveis, portanto, é necessário para dar se
gurança jurídica ao proprietário do imóvel e ao
mercado imobiliário, sendo dotado de efeito "erga
omnes. ou seja. para toda a sociedade.
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portância, não foram abordados neste trabalho.

Neste artigo, o termo cadastro designa uni
camente as informações relacionadas ao levanta
mento dos limites de parcelas territoriais, confor
me definição da FIG - International Federation of
Surveyors, (FIG, 1995). No Brasil não se considera
esse conceito da FIG, e o termo "cadastro", de for
ma isolada, é usado normalmente para caracterizar
os registros de clientes ou de usuários realizados por
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. „.ge„cia d, .dc„„f.caç,o dos ™d.eb »sa„ „sa- A FIG ^ i";:;;:;!!!
vés da dcteim.nação das coordenadas r,aTinsticuições acadêmicas cm-olvidas em amdda-
que definem seus limites, amarra as^ ao i eehcionad.ns .ãs ciências gcodcsicas (www.fig.net).Geodésico Brasil^ro c com uma ^ ^ desenvolvidas em 9 comis
pré-dcfimda, melhor que /- ^ sõcs, dentre elas a Comissão 7 - Cadastrosõcs, dentre elas a Comissão 7 - Cadastro e2001 c aplicável apenas para os imóveis rurais.

Mais recentemente, em 2007. o Ministéno das
Cidades cnou um Grupo dc Trabalho cm Cadastro
que está consolidando uma proposta dc diretrizes
para o Cadastro Territorial a ser implementado nos
municípios brasÜciros. Nessa proposta, o Cadastro
Territorial Multifmalitáno (CTM) é definido como
um inventário territorial oficial c sistemático de um
Município e baseia-se no levantamento inequívoco
dos limites de cada parcela, que recebe uma identi
ficação numérica única.

2. Conceito de Cadastro
Cadastro í um inventário piiblico de dados

merodrcamenre org.nnsados eoneeenen.es a parce
las terrrronars, den.to de um. detetmmad. reg.ao
admrnisrtarrva (pab. «..do, p.o.inc.a, mumcrpro.

.  . t 1

■  ̂T^aí<; estado, província, município,administrativa (pais. cstaü , p

Gerenciamento Territorial. Nessa Comissão, Sâo
discutidos temas relacionados à admimsttaçao
territorial, reforma cadastral, cadastro
multifinalitário, sistemas de informação territorial
baseados cm registros cadastrais, titulação de terras,
posse dc terra, le. de terra e inscrição de terra, con
solidação de terras urbanas e rurais, limites nacio
nais e internacionais, administração de recursos
territoriais e marinhos. O documento "Declaraçao
da FIG sobre o Cadastro" (FIG, 1995) apresenta de
forma genérica os principais conceitos e princípios
fúndamentais de um sistema cadastral, e serve de
orientação para a criação, manutenção e aperfeiço-
anienco desses sistemas.

No Brasil, tradicionalmente, não se considera
o entendimento da FIG, e o termo "cadastro , de
forma isolada, tem outra conotação, sendo usado

1  1- Ao ncn- forma isolada, tem outra cu v >.píiistros de clientes ou de usu
^ baceado no levantamento dos seus para caracterizar os registrosdistrito, comarca), baseado no p organizações contendo mfor-

..it-r, reotesenta um consenso em anos realizados por organiz çlimites. Esse conceito lepresen ^ referentes a pessoas físicas ou juri-
1 4r, cianificado do termo cadas- maçoes diversas reterentes p„l,eUr.rerr.ac.o„Jdo ..gu^ J.l Pa.a se r.f.r.r ao couce.ro d. cad-r» «g-
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cipalmence üí> . . .

tro imobiliário", e mesmo assim, na maioria osnTáo T fadasrro d. FIG - /nrcroanona/
Federation oFSurvepors (FIG, 1995) s.stcm.r.zou
esse entendimento:

Um Cadastro consiste num sistema deinformação territorial atualizado, baseado em
narcelas, contendo um registro de interesses
relacionados ao território (por exemplo, direitos,
restrições e responsabilidades). Normalmente
inclui uma descrição geometnca das parcelas emconjunto com outros registros que descrevem a
natureza dos interesses, a propnedade ou controle
desses interesses, e freqüentemente o valor daparcela e suas benfeitorias. Pode ser estabelecido
Lra propósitos fiscais (por exemplo, avaliaçao eLxação eqü.tativa), para propositos legais,^ferência), para auxiliar na admin^traçao do
uso da terra (por exemplo, no planejamento e

casos, esses "cadastros" referem-se a uma listagem
dos imóveis de uma cidade, com função umca de
taxação sobre o uso do solo.

5. Cadastro Napo^cônicoOcadastropors/mesmopodesercoiisíd^^do
como o real Meio do Império, pois ele sign.hcou
uma segura garantia da propriedade cerritoriproJdo para rodos os adad^os a cerre^a da^
independência. (Napoleao Bonaparte, ge .,3.distafrmcês,aepo.r^o^^^^^^^^^^^
da França ★ Ajaccio, Corsega,
Santa Helena, 1821)

Os rrrodcrrros srarernas cadasrr... ™

"O planejamcro c ,,„lidade for.n. P"'»
rapo«„.co «..do pc.

IcTolvim»» ' P'""'" final do século XVIII, O ..rn» parda como sen-
ambiental. (FIG, 1995).
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do a unidade territorial básica do cadastro foi ado

tado desde essa época.

A Revolução Francesa introduziu uma série

de reformas, que podem ser sintetizadas pelo Códi
go Napoleônico (1804 — 1810), que influenciou os
Códigos Civis de muitos países do mundo, inclusive
o Brasil. O Código Napoleônico consolidou as
conquistas e os ideais da Revolução Francesa, reor
ganizando as estruturas da administração pública e
alterando os direitos civis dos cidadãos. Dentre ou

tras prerrogativas foi estabelecida a igualdade dos
cidadãos perante a Lei e o direito de propriedade.

Uma das principais medidas adotadas pela Re
volução Francesa foi uma redistribuição de terras

após o parcelamento de grandes propriedades feu
dais. Para tanto foi necessário adotar um sistema de

cobrança justa de impostos tendo por base informa
ções detalhadas das parcelas individuais de terras e
seus respectivos proprietários. Identificou-se aí a ne
cessidade do estabelecimento de um sistema cadastral.

Em 1793/94 a Assembléia Constituinte da

Revolução Francesa decretou a organização do
Cadastro Geral da Nação e a avaliação de todos os

bens de raiz. Em 1798 foi publicada uma Lei que
regulamentou o imposto predial. Com isso, algu
mas "comunas" convencidas da necessidade, reali

zaram individualmente as medições de todas as par
celas dos respectivos territórios. Essa primeira ini
ciativa teve grande sucesso na comuna de Hornoy,
próximo a Amiens.

Contudo, na França, o Cadastro Napoleônico
teve início de forma mais sistemática em 15 de se

tembro de 1807 quando foram publicadas as Instru
ções Relativas ao Cadastro, na verdade uma Lei con
tendo as bases para a execução do Cadastro parcelar
geral. Foi criada uma comissão para desenvolver um
projeto de levantamento sistemático, classificação e
avaliação de mais de 100 (cem) milhões de parcelas.
O projeto foi aprovado por um Regulamento de 27
de janeiro de 1808. Em 1811 foi publicado um com
pêndio relativo ao Cadastro francês "Recue/7
Méthodiqüe des Lois, Décreis, Regléments, Instructions
et Décisions sur le Cadastre de France'\

O Cadastro Napoleônico iniciou de forma
regular com o levantamento das parcelas em cerca

de 9000 comunas entre 1808 e I8I4. Em seguida o
ritmo dos trabalhos diminuiu, sendo retomado por
volta de I82I até o término em torno de 1850. Os
trabalhos continuaram na Córsega até 1889, e nos
temtórios anexados à França, em Comté de Nice
ate 1877, em Savoie de 1926 a 1945.

o Cadastro Napoleônico foi concebido ini-
calmente pata fins fiscais. Pe,cebe„-se. no entanto,
qu. podet^ te, outras finaUdades, conto por eaent-
^o, pata fins legais, na garantia da propriedade.

adlT' '°Pou snces» eomoad^o fised não teve o tnesnto resultado conto
Te (''«3) avaliou <,ue
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cessaria a ligação'^dT°^T ̂de terras afiri A ^ °
as. afirmando segundo Larsson (I99I):
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A Revolução Francesa introduziu uma série

de reformas, que podem ser sintetizadas pelo Códi
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f) Cálculo das áreas das parcelas;
g) Elaboração de um índice das parcelas com no

mes e endereços dos proprietários, natureza do
cultivo, constmções e benfeitorias;

h) Elaboração de um índice de proprietários com
identificação das parcelas possuídas por cada
um e a respectiva taxa de imposto,

i) Publicação dos resultados dos levantamentos;
j) Atualização anual dos índices de parcelas e de

proprietários a partir de dados fornecido pelo
Registro de Imóveis.

O Cadastro Napoleônico foi um projeto no
tável para a época, principalmente pelo cuidado do
levantamento e elaboração das plantas das parcelas
cadastrais, apesar de terem ocorrido algumas im
perfeições nas primeiras plantas. A principal falha
do projeto, no entanto foi a não previsão de atuali
zação das plantas cadastrais. No início essa falha
não foi percebida devido a pouca mobilidade da
estrutura fundiária. No entanto, as primeiras ma
nifestações da Revolução Industrial motivaram o
desenvolvimento das vias de comunicações, da eco
nomia rural, da urbanização, e isso fez com que
ocorressem modificações consideráveis da proprie
dade fundiária. As plantas cadastrais foram então
perdendo seu valor, exigindo-se uma reforma no
antigo cadastro.

Em alguns países, o Cadastro Napoleônico
foi implementado com previsão de atualização
contínua, proporcionando vida longa à infor
mação cadastral. Na Alemanha, por exempK o
Cadastro Napoleônico iniciado no século XVIII
constitui-se na base do atual sistema cadastral des
se país. Verifica-se que os sistemas cadastrais ori
ginados do Cadastro Napoleônico ou inspirados
nele adotam critérios de credenciamento de pro
fissionais para atuar em atividades cadastrais. No
âmbito da Comunidade Européia (UE), os prin
cipais exemplos desse sistema são a França, Ale
manha, Suíça, Áustria, Bélgica e Dinamarca. Es
ses países são membros do GE - Géomètres-E.pert
Fonaers Européens, criado em 1994 para repre
sentar os profissionais autônomos credenciados
para atuar no Cadastro (PINTO, 2001).

4. farcela Tcrítorial
No âmbito do Cadastro, o conceito de parce

la territorial não é novo, sendo adotado desde o
Enal do século XVIII, pelo Cadastro NapoIeonico.
Já naquela época, a parcela foi definida como sen
do uma porção da superfície da terra delimitada
fisicamente, sujeita ao mesmo uso e encargos e pos
suída pela mesma pessoa.

Essa definição continua atual e é adotada pela
maioria dos sistemas cadastrais existentes no mun
do. Nesse mesmo sentido, a FIG - Internacional
Federatlon of Surveyors (FIG, 1995), considera a
parcela como sendo a unidade territorial básica do
Cadastro, correspondente a uma determinada ex
tensão territorial com uma determinada caracterís
tica, ou seja, uma porção do território com condi
ções homogêneas de domínio. Cada parcela e defi
nida por limites formais ou informais e possui um
único código identificador.

Os limites de parcelas territoriais consistem na
delimitação geométrica dos direitos relacionados ao
domínio territorial. Portanto, além do aspecto mé-
trico/geodésico que é definido através do levanta
mento cadastral, os limites de parcelas envolvem o
aspecto legal que, através do serviço de registro, for
nece a garantia jurídica sobre o domínio.

Nos diferentes sistemas cadastrais existentes no
mundo, observam-se três diferentes formas para
determinar os limites das parcelas territoriais:

a) de forma textual através da descrição dos li
mites e confrontantes da parcela,

b) de forma gráfica através de cartas cadastrais;
c) em forma numérica ou matemática que pode

ser obtida através de uma descrição geometn-
ca das linhas de limites em termos de direções
e distâncias, ou então através de coordenadas
dos pontos que definem os limites da parcela.
A forma textual ou descritiva não tem bases

matemáticas, portanto não é adequada para carac
terizar os limites de parcelas que são objetos com
geometria definida. A forma gráfica não deve ser
usada como informação cadastral básica uma vez
que a carta cadastral é confeccionada a partir dos
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dados do levantamento cadastral e, portanto, não re
presenta todas as características métricas do levanta

mento cadastral original. Essas características são
conservadas com a forma numérica ou matemática

de determinação de limites de parcelas. No entanto,
a carta cadastral constitui-se num importante meio
de visualização do levantamento cadastral,

complementando assim a forma numérica.

Convém salientar que a forma numérica de
determinação de limites de parcelas através de dire
ções e distâncias das linhas de limites caracteriza a

parcela apenas individualmente, não incorpora o
aspecto de referência geodésica e restringe o uso do
levantamento cadastral. Ou seja, nessas condições as

informações métricas do levantamento cadastral não

podem ser usadas num sistema de informações
territoriais (LIS) permitindo o uso multifínalitário
do cadastro. Essas deficiências, no entanto, podem
ser sanadas se os pontos que definem os limites de
parcelas forem determinados através de coordena
das amarradas a um sistema de referência geodésica.
Se essas coordenadas tiverem um caráter oficial e

legal, fica então caracterizado um cadastro de co
ordenadas, caracterizado com detalhes por Brandão
(2003). Quando as medições cadastrais fornecem
coordenadas dos limites das parcelas,
georreferenciadas a um sistema geodésico, o Cadas
tro assume o caráter multifinalitário, sendo um

importante instrumento de apoio às ações munici
pais, por possibilitar a integração de informações
territoriais, sociais, econômicas, jurídicas,

ambientais, dentre outras.

Verifica-se que os sistemas cadastrais são mais
eficientes quando os limites da parcela são determi
nados através das coordenadas. Nesse sentido, con

forme orientações da FIG (1995), os limites de par
celas devem ser definidos através de demarcação fí
sica no solo ou por tuna descrição matemática nor
malmente baseada em um sistema de coordenadas.

A precisão e custo dos levantamentos cadastrais de
pendem da precisão posicionai desejada para a des
crição do limite. A precisão posicionai deve refletir
fatores tais como o valor da terra, o risco e custo
das disputas pela terra e das informações que os
usuários do cadastro precisam.

O

Revista VeraCidadc - Ano IV -

A definição da FIG de limite de parcela evi
dencia a precisão posicionai na descrição do limite.
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dados do levantamento cadastral e, portanto, não re

presenta todas as características métricas do levanta
mento cadastral original. Essas características são
conservadas com a forma numérica ou matemática

de determinação de limites de parcelas. No entanto,
a carta cadastral constitui-se num importante meio

de visualização do levantamento cadastral,
complementando assim a forma numérica.

Convém salientar que a forma numérica de
determinação de limites de parcelas através de dire
ções e distâncias das linlias de limites caracteriza a
parcela apenas individualmente, não incorpora o
aspecto de referência geodésica e restringe o uso do
levantamento cadastral. Ou seja, nessas condições as
informações métricas do levantamento cadastral não
podem ser usadas num sistema de informações
territoriais (LIS) permitindo o uso multifinalitário
do cadastro. Essas deficiências, no entanto, podem
ser sanadas se os pontos que definem os limites de
parcelas forem determinados através de coordena
das amarradas a um sistema de referência geodésica
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O Cadastro no E>rasíl
No Brasil, o termo cadastro está associado aos

registros de clientes ou de usuários contendo infor
mações diversas referentes a pessoas físicas ou jurí
dicas. Portanto, não tem o mesmo significado do
conceito de cadastro da FIG, adotado internacio
nalmente, relacionado ao inventario publico e ofi
cial de parcelas territoriais baseado no levantamen
to dos seus limites. Para esse entendimento, no Bra-
sÜ usam-sc principalmente os termos "cadastro téc
nico" e "cadastro imobiliário .

Presume-se que o termo "cadastro técnico foi
criado para diferenciar o cadastro com o significa
do de registro público de bens de raiz daquele regis
tro de clientes. Mesmo assim, esse entendimento não
pode ser generalizado, dada a existência de "cadas
tros técnicos" que não têm relação com bens de raiz.
É o caso, por exemplo, dos cadastros instituídos pela
Lei 6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional
do Meio Ambiente: a) Cidastro Técnico Federal de
Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para
registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas
que se dedicam à consultoria técnica sobre proble
mas ecológicos e ambientais c à indústria e comér
cio de equipamentos, aparelhos c instrumentos des
tinados ao controle de atividades efetiva ou poten
cialmente polu.doras e, b) Cadastro Técnico Fede
ra! de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se
dedicam a atividades potencialmente polu.doras e/
ou à extração, produção, transporte e
comercialização de produtos potencialmente peri
gosos ao meio ambiente, assim como de produtos e
subprodutos da fauna e flora.

Quando referido aos bens de raiz, verifica-se
que no Brasd tanto o "cadastro técnico" como tam
bém o "cadastro imobiliário" têm por unidade
terntonal o imóvel, constituído geralmente pelo lote
ou gleba e edificações ou benfeitorias, se houvc.-em.
Normalmente, esses cadastros são estabelecidos para
fins tributários. Como a unidade é o imóvel, o ca
dastro não contém todas as parcelas de uma deter
minada área, mas apenas aquelas de interesse fiscal,
não considerando como parcelas cadastraveis
logradouros e outras areas publicas.

A inexistência no Brasil de um sistema de ca
dastro com a concepção da FIG, organizado e
confiável, resulta num sistema de registro legal in
completo e incorreto. Isso ocorre devido a impos
sibilidade de se garantir a defiiúção geométrica dos
limites dos imóveis. As pnncipais conseqüências disso
são:

a) a dificuldade de o registro cumprir sua fun
ção de garantia da propriedade com fé publi
ca;

b) a existência de conflitos e ocorrência de ações
judiciais de disputa de domínio,

c) a falta de equidade tributária;
d) a imprecisão de informações úteis ao planeja

mento e controle das intervenções territorial,
tais como emprecndúucntos e projetos de obras,
avaliação de imóveis, contratos de compra e
venda e de indenização, encre outros.

No Brasd, ao contrário do que ocorre em al
guns outros países, não há uma legislação específica
que trate do cadastro. Com isso, os cadastros téc
nicos" ou os "cadastros imobdiários" são realiza
dos sem que haja algum tipo de padronização de
procedimentos na sua execução. Assim, por exem
plo, poucos são os cadastros em que são realizadas
medições dos limites dos imóveis. Normalmente,
os cadastros técnicos ou os cadastros imobdiários
são constituídos de uma relação (lista) dos imóveis
de uma área com informações relacionadas a eles,
no entanto, desprovidos de dados de natureza mc-
trica/geodésica confiável e, portanto, constituem-
se de fato em censos imobdiários.

Carneiro (2003) chama a atenção para o fato
de que os países onde os sistemas de cadastros sao
mais eficientes possuem legislação cadastral propna,
e também órgãos ou instituições que tratam especi
ficamente do cadastro.

^.1 O cadastro nas áreas rurais c a
Lei 10.2^7/200'

No Brasd, o cadastro é tratado de forma dis
tinta se o imóvel se encontra em uma área rural ou
em uma área urbana. Q cadastro de imóveis rurais
no Brasd foi inicialmente estabelecido pelo Estatu-
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CO da Terra — Lei 4.504 de 30/II/I964, conforme

disposto no Are. 46: "O Instituto Brasileiro de Re-
forma Agrária promoverá levantamentos... para a ela
boração do cadastro dos imóveis rurais em todo o

país...". O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária é
atualmente denominado de INCRA - Instituto Na

cional de Colonização e Reforma Agrária. A regula
mentação e efetiva implantação desse cadastro só ocor
reram a partir da Lei 5.868 de 12/12/1972 que ins-
timiu o Sistema Nacional de Cadastro Rural—SNCR.

Da mesma forma que no Estatuto da Terra, a
Lei 5.868/72 também não indicou os procedimen
tos técnicos necessários para caracterização espacial

dos imóveis rurais. Na prática, o Sistema Nacional
de Cadastro Rural foi construído a partir de uma
sistemática declaratória, ou seja, as informações
cadastrais foram obtidas através da declaração dos
detentores de imóveis rurais. Com isso, os elementos

espaciais exigidos nesse cadastro, principalmente a
localização geográfica e a área do imóvel, foram

levantados sem rigor métrico/geodésico. Assim, o
Sistema Nacional de Cadastro Rural, não obstante

ser a maior e principal fonte de informações sobre

a estrutura fundiária brasileira, constitui-se de fato

num censo dos imóveis rurais do país, incompleto e
impreciso, e sem referência geodésica.

Essa situação está melhorando com a aprova
ção da Lei 10.267 de 28/08/2001 e da sua regula
mentação, o Decreto 4.449 de 30/10/2002. Essa

nova legislação criou o Cadastro Nacional de Imó
veis Rurais, e estabeleceu dois novos mecanismos no

âmbito da organização territorial brasileira:

a) o intercâmbio de informações entre o
INCRA, instituição gerenciadora do Cadastro Na

cional de Imóveis Rurais - CNIR, e os cartórios de

Registro de Imóveis, que pode representar efetiva
mente o início de uma necessária interligação entre
cadastro e registro territorial no Brasil;

b) a exigência de um levantamento cadastral,
quando estabeleceu que nos casos de

desmembramento, parcelamento ou remembramento
e em todos os autos judiciais que versem sobre imó
veis rurais, a identificação desses imóveis "será obti

da a partir de memorial descritivo, assinado por
profissional habilitado e com a devida Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART), contendo as co
ordenadas dos vértices definidores dos limites dos
'moveis rurais, georreferenciadas .ao Sistema
Geodésico Brasileiro e com precisão posicionai a
ser fixada pelo INCRA".

ALe.I0.267/0I
<cr,o do Agri„„.MDA ,„c dc-

pch cUo„ç„o de „„„ j qP
SC ».e . p„dc,p.,ç,„ j, P ̂ -

d» °o dec d 7°""'" o cedas ,o de coordeoadas e a necessidade de estabelecer
critérios para a definição 4. . i "f^beleccr
por asentplo, fora„ prlposts /""T
sôes eonjnntes do Grupo deTnbdho" T-t"""
da UFSC, do Grupo de C 4
WSC e do Grupo^de <<""pu ae <cuadastro da I ÍFPR j
pela comissão de elaboração da I '
sentação e defesa pelos re, o " '''''
Instituto de Registr T ^'^'"■'^'-'"'^^cites do IRIB -^"'ro Imobiliário do Brasil.

O artigo de Carneiro p R . p
^enta as principais questões t '4
2001 e no Decreto 4 doa j 10.267/

tiva aplicação da Lei Den assegurar a cfe-
cipais se referem ao 1 prin-
entre o INCRA e os de informações
vei5, ao processo de retiTi'"""' ^'^gi^tro de Imó-
Ção de imóvel rur.al a ' '"egistro, à defini-
procedimentos técnicos ^
dos imóveis rurais. ° ^'^"'"'"'^Perenciamento

^"^"^"tamentos pam r udos imóveis rurais de que identificação
devem ser executados poe '''''r ^0'267/2001
em medições cadastrais '^^^onais qualificadosem medições cadastrais q
d e Responsabilidade T' da Anotação
^«^láumasel:^^^^^^ii^-^Ci//200l é uma se^ ' pcla
Ponsabilidade civü e peuT^' da resções reali,,.„„ ^.^ '^'^""'^ntes das mediÇões realizadas. No en^qt '

garantia para a qual,d dSualtdUc s„„ ^ j/' dos lcv,„ta„„„,„
tccnrca de, p,/' 'ou, „„„H"o.^.çío do, prc,cí^J,„;T"'-' "Itad, a

Çao e fiscalização. ^"^enicos de medi-
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to da Terra — Lei 4.504 de 30/11/1964, conforme

disposto no Art. 46; "O Insdtuto Brasileiro de Re

forma Agrária promoverá levantamentos... pata a ela
boração do cadastro dos imóveis rurais em todo o

país...". O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária é
atualmente denominado de INCRA - Instituto Na

cional de Colonização e Reforma Agrária. A regula

mentação e efetiva implantação desse cadastro só ocor

reram a partir da Lei 5.868 de I2/I2/I972 que ins
tituiu o Sistema Nacional de Cadastro Rural—SNCR.

Da mesma forma que no Estatuto da Terra, a
Lei 5.868/72 também não indicou os procedimen
tos técnicos necessários para caracterização espacial

dos imóveis mrais. Na prática, o Sistema Nacional
de Cadastro Rural foi construído a partir de uma

sistemática declaratória, ou seja, as informações

cadastrais foram obtidas através da declaração dos

detentores de imóveis rurais. Com isso, os elementos

espaciais exigidos nesse cadastro, principalmente a
localização geográfica e a área do imóvel, for

levantados sem rigor métrico/geodésico. As^
Sistema Nacional de Cadastro Rural, não

ser a maior e principal fonte de informa

a estrutura funjÍSLE.,J3rasileira. constÍQ

num censo dos

impreciso, e s
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A Decisão PL-0024 de 21/02/2003 do
CONFEA - Conselho Federai de Engenharia, Ar
quitetura e Agronomia, relativo à consulta do INCRA
acerca dos profissionais habilitados a desenvolverem
atividades definidas pela Lei 10.267/2001 no tocan
te à regulamentação de propriedades mrais, concluiu
que os profissionais habilitados para assumir a res-
ponsabÜidade técnica dos serviços de determinação
das coordenadas dos vértices definidores dos limites
dos imóveis mrais, para efeito do Cadastro Nacional
de Imóveis Rurais - CNIR, são aqueles que tenliam
cursado os seguintes conteúdos formativos: a) Topo
grafia aplicada ao georreferenciamento; b) Carto
grafia; c) Sistemas de referencia; d) Projeções
cartográficas; e) Ajustamentos; f) Métodos e medidas
de posicionamento geodésico. A referida Decisão
concluiu também que a atribuição correspondente
será conferida às seguintes modalidades; Engenlieiro
Agrimensor, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro
Cartógrafo, Engenheiro de Geodésia e Topografia,
Engenheiro Geógrafo, Engenheiro Civü, Engenheiro
de Fortificação e Construção, Engenheiro Florestal,
Engenheiro Geólogo, Engenlieiro de Mmas, Engenhei
ro de Petróleo, Arquiteto e Urbanista, Engenheiro de
Operação - modalidades Estradas e Civil, Técnico
de Nível Superior ou tecnólogo da área especifica.
Técnico de Grau Médio em Agnmensura, Geólogo,Geógrafo, Tecnólogos e Técnicos de grau médio das
áreas acima explicitadas.

No entanto, Pmto (2001) realizou um estudo
acadêmico sobre o perfil técnico adequado para um
profissional do cadastro, identificando aqueles vin
culados apena.s à engenharia de agnmensura e à en
genharia cartográfica como os mais qualificados
no Brasil a exercer atividades cadastraisComplementando esse estudo, Pinto et a;/i (2002)
propõem o estabelecimento de um sistema de
credenciamento de profissionais para a execução
desses levantamentos. No âmbito da Lei 10.267/
2001 o INCRA pode ser a instituição responsável
por estabelecer os critérios desse credenciamento.
5.2 O cadastro nas áreas urbanas

Diferentemente do que ocorre nas áreas rurais,
não há uma legislação específica sobre o cadastro
em áreas urbanas no Brasü. Apenas nos codigos tn-

butários municipais encontra-se menção direta ao
cadastro imobiliário urbano, com finalidade estri
tamente fiscal. Isso aconteceu a partir da Constitui
ção Federal de 1946 que definiu e assegurou aos
municípios brasileiros a autonomia no que se refere
à decretação e arrecadação dc tributos de sua com
petência. Desde então, os municípios passaram a se
organizar para a cobrança de tributos.

A Lei 5.172 de 25/10/1966 (Código Tributá
rio), nos Art. 32 ao Art. 34, instituiu o imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana sob
responsabilidade das prefeituras municipais. A par
tir dc então surgiram os primeiros cadastros fiscais
imobÜiários (SILVA, 1979). Ou seja, na prática, o
principal objetivo do cadastro em áreas urbanas no
BrasÜ é a tributação sobre o uso do solo urbano, e
cm alguns casos em atividades de planejamento,

Nas últimas décadas vêm ocorrendo, em al
guns poucos municípios brasileiros, uma preocu
pação em estabelecer um cadastro imobiliário mais
qualificado do ponto de vista métrico. Mais recen
temente, algumas prefeituras passaram a exigir o
georreferenciamento das plantas cadastrais, através
de decreto municipal. Uma importante contribui
ção nesse sentido foi proporcionada pela norma
técnica NBR 14.166 - Rede de Referência Cadastral
- Procedimentos - ABNT (1998). No entanto, o
modelo de cadastro normalmente adotado no Bra
sil, o conhecido Cadastro Técnico Municipal
(CTM), não tem resolvido o problema das incerte
zas dos limites de imóveis e de suas posições legais.
Isso porque não foi estabelecido um procedmnento
padronizado do ponto de vista técnico para a reali
zação desses cadastros.

Os levantamentos para fins de cadastro no Bra
sil, quando realizados, obedecem a diferentes pa
drões técnicos gerando, portanto, produtos que nao
podem ser comparados entre si. Não ha, por exem
plo, preocupações quanto às exigências métricas/
geodésicas relacionadas aos métodos dos levant^en-
tos e à precisão posicionai necessária. Normalmen
te utilizam-se exclusivamente métodos fotogra-nj-
tricos de levantamento, o que não e recomenda o,
uma vez que a identificação das feições topográfi
cas na fotografia não significa a obtenção da posi
ção correta dos limites legais de imóveis.
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Além disso, geralmente não são realizadas ma

nutenções desses cadastros com atualizações contí
nuas. E permanece a prioridade do cadastro para
fins fiscais somente, de forma que todo esse esforço
poderia ser mais aproveitado caso ocorresse uma
articulação no sentido de promover em cada muni
cípio brasileiro um sistema de informações
territoriais mulifinalitário.

Essa situação tende a melhorar a partir das
iniciativas do Ministério das Cidades, que desde 2003
vem realizando ações específicas em Cadastro. Des
tacam-se a realização de Seminários Nacionais e

Regionais sobre Cadastro, a criação de grupos de
trabalho e estudos em Cadastro, a capacitação de
técnicos e gestores nessa área, e a consolidação de
uma proposta de diretrizes para o Cadastro

Territorial, a ser aplicada pelos municípios brasi
leiros, que define Cadastro como sendo:

Art. 1°. O Cadastro Territorial Multifinalitário
(CTM) é o inventário territorial oficial e sistemático
de um Município e baseia-se no levantamento
inequívoco dos limites de cada parcela, que recebe
uma identificação numérica única.

6. C.onceíto de (Jnídade
~Perrítoríai no ̂ rasíl

O sistema cadastral brasileiro é caracterizado pela
falta de padronização, em todos os aspectos —
conceituais, legais, técnicos e administrativos. Essa fal

ta de padronização é percebida quando se analisa, por
exemplo, a definição da unidade territorial básica ado
tada nas diversas atividades relacionadas ao
gerenciamento territorial. A definição da unidade
territorial básica é necessária para caracterizar as con
dições com que o território é espacialmente ocupado.

No que se refere à unidade territorial, a legis
lação brasileira apresenta uma variedade de termos
e definições, que foram estabelecidos em função de
necessidades específicas de determinada atividade
Assim, por exemplo, encontram-se os termos: imó
vel, lote, gleba, propriedade, estabelecimento e pré
dio. O termo "imóvel" é o mais usado no Brasil
sendo genericamente definido pelo atual Código
Civil Brasileiro ou Lei n° 10.406 de 10/01/2002
em vigor a partir de 10/01/2003:

imóveis o solo c tudo quanto se
lhe incorporar natural ou artificialmente.

Art. 80. Consideram-se imóveis para os efeitos
legais:

Os direitos reais sobre imóveis e as ações que
os asseguram.

No entanto, tjuando o "imóvel" c definido
vtsando a eataeteriz.ção de nma un.dade territorial,

'  """"" ''«o »»<los e muitas vezes oeot.tem eonflitos. Normalmente a leg.slação tr.butá-
" '? "8'"" « >«0 do solo distinguem o..novel urbano do r„,J, ̂ aizando d.f.renres er.té-

nos uns por destinação ou t.po de ezploração, ou-« por loeJ jo, Asstm, um .móvel que é usado

IT n.« que esteja 1„-
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agropecuário" como s ri ^^tabelecimento
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cesse uma exploração P'^odutor, onde se pro
vo do solo com culturT"^^''"^"''' ° ''"l"'
"as, inclusive hortaliças ou temporá-
Ç3o ou engorda de anima' 7'^'* ̂
tc. a criação de pequeno por-
«florestamento e\ eTv««florestamentoeTxr"""^'^"^--e
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ta determinados cntcrios para definir a continuida
de das áreas passíveis dc registro, que não são consi
derados por outras organizações. Assim, por exem
plo, um imóvel que c entrecortado por um limite
adminritrativo (estadual, municipal, dEtrital), rodo
vias, ferrovias ou rios navcgávcE terá uma matrícula
no Registro de ImóvcE correspondente a cada por-
ção.

(...) Como um único imóvel rural, uma ou mais
áreas confinantcs, registradas ou não, pertencentes
ao mesmo proprietário ou posseiro, de fonua
individual ou cm comum (condomínio ou
composse), mesmo na ocorrência das hipóteses
abaixo:

O imóvel rural é definido pelo INCRA dc
acordo com o Art. 4" da Lei 4.504/1964 - Esta
tuto da Terra "c o prédio rústico, dc área contí
nua, qualquer que seja sua localizaçao, que se des
tine à exploração cxtrativa, agrícola, pecuaria ou
agroindustrial, quer através de plano público de
valorização, quer através de iniciativa privada .
Esse conceito foi também contemplado pela Lei
8 629 / 1973 — imóvel rural c o prédio rústico
dc área contínua, qualquer que seja sua localiza
ção, que SC destine ou possa se destinar à explora
ção agrícola, pecuária, cxtrativa vegetal, florestal
OU agro-induscnal .

Pelo entendimento adotado pelo INCRA, o
termo "área contínua" inserido no conceito de imó
vel rural na legislação agrária significa que áreas
contíguas, pertencentes a um mesmo proprietário,
mesmo que cada uma dessas áreas tenha matricula
própria no Registro Imobiliário, compõem um
único imóvel rural. A quebra da continuidade do
imóvel mral se configura quando existe uma inter
rupção do empreendimento econômico desenvolvi
do ou que possa ser desenvolvido no mesmo. Con
seqüentemente, áreas de um mesmo proprietário,
entrecortadas por rodovias, ferrovias, nos, limites
municipais e divisas estaduais, ou qualquer outro
acidente geográfico, somente se configuram em
imóveis rurais distintos quando inexistir possibili
dade de explorá-las como um todo. No entanto, se
as áreas das rodovias ou ferrovias federaE, das ro
dovias estaduais ou municipais que entrecortam o
imóvel rural estiverem sobre o domínio das entida
des públicas correspondentes, configuram-se que
bras de continuidade, independente da visao do
empreendimento econômico.

Esse raesnso er,ecnd..«nto se mamém „0 "Ma-
„„al de Oeientação para
ração para Cadastro de Iraó.e.s Rora.s (INCRA,
2002), que considera:

I- estar situado total ou parcialmente em um ou
mais municípios:

II- estar situado total ou parcialmente em zona
rural ou urbana;

III- ter interrupções físicas tais como: cursos
d'água e estradas, desde que seja mantida a unidade
econômica, ativa ou potencial.

roposta de farcela
Xerrítoríal para o ^ístema
Cadastral ferasílcíro

O sistema cadastral brasileiro não adota o con
ceito de parcela territorial. Neste artigo discute-se,
a partir de uma visão internacional, a parcela
territorial em seus aspectos históricos, conceituais e
operacionais. De forma específica e a partir de ana
lises da realidade, avalia-se a possibilidade de ado
tar o conceito de parcela territorial no sistema
cadastral brasileiro. A proposta apresentada levou
em conta a legElação pertinente, bem como as ne
cessidades de caracterização espacial do domínio
territorial de várias instituições brasileiras.

A principal vantagem na adoção de um concei
to de parcela terntonal num sistema cadastral é que
possibilita o compartiUiamento de informações en
tre as várias organizações que atuam em atividades
relacionadas ao gerenciamento territorial. A parcela
terntonal deve ser defimda então de forma a atender
as necessidades das várias instituições, que inclusive
não precEam modificar seus respectivos conceitos de
unidade territorial, estabelecidos historicamente e
incoiporados às rotinas consolidadas.

Convém salientar, no entanto, que a efetiva
aplicação do conceito de parcela terntonal no Bra
sil fica condicionada à existência de uma esmitura
organizacional com abrangência nacional do siste
ma de cadastro, Essa discussão não faz parte os
objetivos desta pesquisa. No entanto, duas alterna
tivas podem ser adotadas: a cnaçao de uma mstitui-
ção gerenciadora do sistema cadastral brasdeiro. ou

Revisu Veracidade - Ano IV - N" 7 - Maio de 2008
91



92

liiiitfiititlitiiijitiÉlhiiliPl»

u

Arcur Caldas Brandão & Abel Vicente dos Santos Filho

encão o estabelecimento de mecanismos com vistas

ao gerenciamento compartilhado do cadastro lato
sensu com uma padronização mínima de procedi
mentos de execução das atividades cadastrais. Com

isso, evitar-se-ia a superposição de tarefas e o des
perdício de recursos.

Para satisfazer as necessidades de gerenciamento
territorial das várias instituições brasileiras, a reali

dade atual da estmtura cadastral brasileira propicia
a existência de vários cadastros específicos bem como
a criação de outros. A criação de uma lei nacional de
cadastro territorial pode representar um importante
avanço nesse sentido. Importante ressaltar, no entan
to, que a informação básica do cadastro, ou seja, a
identificação geodésica dos limites das parcelas
territoriais deve ser usada como o registro oficial da

caracterização geométrica do domínio territorial.

No Brasil, diversas instituições no passado e

no presente forneceram e fornecem títulos públicos
relacionados ao domínio territorial. Como exem

plo ilustrativo da grande variedade desses títulos,
LASA (1975) apud Carneiro (2000) cita os seguin
tes documentos que foram apresentados ao INCRA
para comprovar o domínio territorial por ocasião
da execução do Cadastro Técnico realizado na Re
gião Metropolitana de Recife; Carta de Aforamento,
Carta de Adjudicação, Carta de Arrematação, Con
trato de Compromisso (ou Promessa de Compra e
Venda), Contrato de Enfiteuse, Contrato Particu
lar, Escritura Pública de Cessão de Direitos Here

ditários, Escritura Pública de Compra e Venda, Es
critura Pública de Constituição de Sociedade, Es

critura Pública de Datio Solutuw, Escritura Pú

blica de Demarcação, Escritura Pública de Demar

cação Judicial, Escritura Pública de Divisão Ami
gável, Escritura Pública de Divisão Geodésica, Es
critura Pública de Doação, Escritura Pública de

Doação com Reserva de Usufruto, Escritura Públi
ca de Partilha Amigável, Escritura Pública de Per-
muta, Escritura Pública de Promessa de Compra e
Venda, Escritura Pública de Re-ratificação. For
mal de Partilha, Recibo (simples). Recibo Particu
lar de Compra e Venda (firmado). Registro de In
corporação, e Usucapião.

As necessidades institucionais no Brasil quanto
à caracterização física do domínio territorial po-

dem ser atendidas por um sistema de cadastro efici
ente que adote a parcela territorial como unidade
espacial básica. Para tanto, a parcela territorial deve
ser definida considerando as espccificidadcs das or
ganizações que lidam com o aspecto físico do ter
ritório, bem como a legislação pertinente. Nesse
sentido a parcela territorial para o sistema cadastral
brasileiro deve conter características de continuida
de terntonal, ter unicidade de domínio, possuir uma
mesma situação jurídica e uma mesma situação ad
ministrativa.

As especificidades da definição da parcela
terntonal a ser adotada como unidade espacial bási
ca pelo sistema cadastral brasÜeiro dependem direta
mente da forma de organização da estrutura cadastral

P;""- a atual estruairação, cada instituição ou organização tende a se responsabilizar ape
nas pelos seus respectivos cadastros, definindo a uni-
ade espacial básica que Ure for conveniente.

Analisando, por exemplo, a Lei 10.267/2001
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então o estabelecimento de mecanismos com vistas
ao gerenciamento compartilhado do cadastro kto

sensu com uma padronização rníiiima de procedi
mentos de execução das atividades cadastrais. Com
isso, evitar-se-ia a superposição de tarefas e o des
perdício de recursos.

de;
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Para satisfazer as necessidades de gerenciamento
territorial das várias instituições brasileiras, a reali
dade atual da estrutura cadastral brasileira propicia
a existência de vários cadastros específicos bem como
a criação de outros. A criação de uma lei nacional de
cadastro territorial pode representar um importante
avanço nesse sentido. Importante ressaltar, no entan-^
to, que a informação básica do cadastro, ou
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Ia não pode ser entrccortada por um limite legal ou
administrativo considerado pelo sEtema cadastral.
b) Unicidadc dominial:

O direito das coisas consiste no conjunto de
normas que regulam as relações jurídicas
concernentes aos bens materiais ou imatcnais susce
tíveis de apropriação pelo homem. No caso da par
cela territorial, a apropriação deve caractenzar-sc
pela unicidadc dominial relativa à pessoa física ou
jurídica de domínio público ou privado.

O Novo Código Civil - Lei n 10.406, dc 10/
01/2002, em vigor a partir de I0/0I/2003, no
Livro 111 que regula o direito das coisas, estabelece
a seguinte sistemática quanto à apropriação de bens
imóveis;

Proprietário - é a pessoa física ou jurídica que pos
sui imóvel válido e regularmente destacado do
patrimônio público, registrado em seu nome no
Registro de Imóveis. O proprietário detém o domí
nio pleno, ou seja, o domínio útil e direto. O domí
nio útil diz respeito ao direito de usar ou usufruir
do imóvel. O domínio direto diz respeito ao direi
to de dispor do imóvel, inclusive reavê-lo do poder
de quem injustamente o possua ou detenha.
Usufrutuárto - é o titular do direito de usufmto de
um bem imóvel através de cessão ou reserva de usu
fruto, possuindo, usando, administrando e perce
bendo seus frutos, não podendo, entretanto, dispor
do imóvel.

Nu-propr.«.tío - ê . pessoa que aetén. o d.ee.to
d. dispor do imóvel (domio.o d.reto), nào poden
do, e„rrc.an.o, „c.l.zl-lo ou us„fmi-Io, vuco que
esse direito fieou reservado ao usufru.u.no (dom.-
nio útil).

Posseiro a Jmw Tmh - é a pessoa que exerce o
d.re.to de posse, qoe configura por u„ aro
translanvo dc domínio, cu)o Mulo nao foi ain
levado ao registro imobiliírio.
Posseiro por simpies ocupaf.ro - posseiros sem do
cumentos de titulação, promitentes compradores q
detém a posse e os titulares da posse oriunda de con-

r  Á. npln Governo Federal, bs-cessão de uso fornecida pelo uove
adual ou Municipal.

Enfitcuta ou Foreiro - é a pessoa que possui o do
mínio útÜ do imóvel através de constituição de um
título de domínio caracterizado como "Carta dc
Aforamento ou Enfitcusc". Esse tipo dc apropria
ção não consta no atual Código Civil, mas foi
estabelecida no Código anterior, a Lei 3.07I/I9I6.
c) Mesma situação jurídica:

Cada parcela territorial deve apresentar uma
única condição legal, podendo ser uma proprieda
de pública, uma propriedade particular, ou uma
posse a qualquer título. Seja, por exemplo, um imó
vel constituído dc uma área contígua pertencente a
um mesmo detentor, mas que parte seja uma pro
priedade (com Registro ImobUiário) e outra parte
seja uma posse a qualquer título. Então, cada situa
ção jurídica relacionada ao domínio, a proprieda
de ou a posse, constituirá uma parcela distinta. A
caracterização física do imóvel será a junção das
duas parcelas.

O patrimônio público especificado em lei,
incluindo os imóveis próprios e os bens de uso
comum, deve ser considerado na
cela. A Constituição Federal do Brasil de
inclui dentre os bens da União: as terras devolutas
indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortih-
cações e constmções militares, das vias fc erais c
comunicação e à preservação ambiental; os lagos,
rios e quaisquer correntes de agua em terrmos e
seu domínio, ou que banhem mais dc um Esta o,
sirvam de limites com outros países, ou se esten
dam a território estrangeiro ou dele proven am,
bem como os terrenos marginais e as praias^
ais; as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes
com outros países; os terrenos de marinha e seus
acrescidos; as terras tradicionalmente ocupadas
pelos índios; as praias marítimas; as i as ocea
cas e as costeiras, excluídas destas as áreas perten
centes aos Estados. Dentre os bens dos Estados, in
cluem-se: as águas superficiais ou subterrâneas, flu
entes, emergentes e em depósito; as areas, nas ilhi^^

ACbt vprcm rio scti clornioceânicas e costeiras, qu ■ j tt '-r,
1  ' 1 i^Iic qob domínio da Uniao,nio, excluídas aquelas so

•  c -xc ilhas fluviais e lacustresMunicípios ou terceiros, as ühas
^ T Tnião' as terras devolutas naonão pertencentes a Uniao, as te

compreendidas entre as da Uniao.
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d) Mesma situação administrativa:

Os limites da parcela territorial devem respei
tar as divisões administrativas do território, deven

do fazer parte, por exemplo, de um único estado,
município, distrito, bairro, comarca, circunscrição
jurídica, circunscrição administrativa, zona urba

na, zona rural, etc. Ou seja, o sistema cadastral deve

considerar todos os limites administrativos usados

no território brasileiro.

5. Clonclusões

O Cadastro consiste num sistema de informa

ções concernentes à ocupação territorial, baseado

no levantamento dos limites das parcelas correspon
dentes. Tradicionalmente o Cadastro tem por fina
lidade fornecer informações para possibilitar a tri
butação sobre o uso do solo (cadastro fiscal) e a
garantia da propriedade (cadastro jurídico). No
entanto, quando as medições cadastrais são
georreferenciadas a um sistema geodésico e que te
nham uma qualidade métrica estatisticamente
comprovada, o Cadastro pode ser multifinalitário.
Nessas condições, o Cadastro torna-se um impor
tante instrumento de apoio às ações municipais, por
possibilitar a integração de informações territoriais,
sociais, econômicas, jurídicas, ambientais.

Para satisfazer a legislação brasileira, confor
me demonstrou Brandão (2003), a medição
cadastral deve atender a uma tolerância posicionai
para os pontos que definem os limites de parcelas
territoriais de ±0,1 Om nos levantamentos em áreas
urbanas e de ±I,77m nos levantamentos em áreas
rurais. Para satisfazer essas tolerâncias, o levanta
mento cadastral deve apresentar resultados de coor
denadas ajustadas dos pontos que definem os limites
de parcelas com precisões posicionais de ±0,03m
em áreas urbanas e de ±0,59m em áreas rurais con
siderando um nível de confiabilidade de 99,7%. A
precisão posicionai de ±50cm dos levantamentos
cadastrais de imóveis rurais estabelecida pela Porta
ria INCRA 954 / 2002, em atendimento à Lei
10.267/2001 e Decreto 4.449/2002, atende ao cri
tério de tolerância posicionai estabelecida por
Brandão(2003). No entanto, não há exigências le
gais para a precisão posicionai do levantamento
cadastral em áreas urbanas no Brasil.
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A aplicação das propostas apresentadas neste
artigo, com abrangência nacional, somente c possí-

com uma padronização mínima nos procedi
mentos técmcos e na estrutura de gerenciamento do
sistema cadastral. Considerando o amplo espectro
de questões relacionadas ao aperfeiçoamento do sis
tema cadastral brasileiro, recomenda-se:

a) Instimir o Cadastro físico nas áreas urbanas,
asea o em medições georreferenciadas com

precisão posicionai estabelecida, adaptando a
legislação brasÜeira de modo a satisfazer às ca
racterísticas identificadas relacionadas à par
cela territorial a ser adotada pelo sistema
-d^tral

Pacia , unicidade dominial, mesma situação
Jundica e mesma situação administrativa;
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d) Mesma situação administrativa:

Os limites da parcela territorial devem respei
tar as divisões administrativas do território, deven
do fazer parte, por exemplo, de um único estado
município, distrito, bairro, comarca, circunscrição
jurídica, circunscrição administrativa, zona urba
na, zona rural, etc. Ou seja, o sistema cadastral deve
considerar todos os limites administrativos usados
no território brasileiro.

5. Conclusocs

O Cadastro consiste num sistema de informa
ções concernentes à ocupação territorial, baseado
no levantamento dos limites das parcelas correspon
dentes. Tradicionalmente o Cadastro tem por fma
lidade fornecer informações para possibilitar a tri
butação sobre o uso do solo (cadastro fiscal) e a
garantia da propriedade (cadastro jurídico), bjg
entanto, quando as medições cadastrais são
georreferenciadas a um sistema geodésico e que te
nham uma qualidade métrica estatisticamente
comprovada, o Cadastro pode ser multifinalitário
Nessas condições, o Cadastro torna-se um impor
tante instrumento de apoio às ações municio

possibilitar a integração de informaçc

sociais, econômicas, jurídicas, ambieij
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I) O cadastro deve apresentar a situação territorial
legal de fonna completa c atualizada, incluindo
as restrições e conveniências públicas e privadas;
II) Deve haver uma integração entre o cadastro e
o registro territorial;
III) A carta cadastral pura e simples deve ser
substituída por sistemas de informações
territoriais;

IV) O cadastro deve ser automatizado;
V) O cadastro deve envolver os setores público c
privado;
VI) O cadastro deve ser auto-sustentado
economicamente (KAUFMANN; STEUDLER,
1998).

e) Desenvolver projeto de laboratório cxpermien-
tal dc campo para implantação do cadastro de
parcelas territoriais, considerando as propostas
apresentadas neste artigo. Nesse laboratório se
riam concentrados os trabaUios de pesquisa apli
cada em Cadastro, objetivando demonstrar em
médio prazo resultados concretos de um cadas
tro dc parcelas territoriais no gerenciamento
territorial. Esse projeto deve ter o envolvimento
institucional de organizações ligadas ao
gerenciamento territorial. O local escoUiido para
a implantação desse projeto deve ser preferenci
almente um município completo ou um distri
to devendo ter as seguintes características prin
cipais; áreas urbanas e mrais, áreas regulariza
das e de ocupações irregulares, área dc grande
dinâmica e expansão ocupacional.
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Salvador: Mitos e Mazelas
Luiz Baqueiro'

R.esumo

Terceira cidade do país em população, Salva- I
dor tem recebido muitas tentativas de me

lhorar a sua performance urbana, mas, a des
peito de todas .as intervenções realizadas, ainda apresen
ta baixos Índices de qualidade de vida e não menos baixo
padrão de urbanidade. Ao lado dessa realidade, a cidade
convive com dois grandes focos de preocupação, tanto
para os cidadãos soteropolitanos, quanto para empieen-
dedores e urbanistas que acompaniiam de forma qu.ase
impotente os seus efeitos nocivos, em verdade situ:ições
crúdns pchts mais diversas fontes ou nichos de configura
ções do que poderíamos chamar de mitos e mazelas. Ao
entrarmos no mérito desses verdadeiros "agentes do atra
so", c interessante acentuar os traços que têm detemiina-
do esse processo para - quem sabe - encontranuos, todos,
o melhor caminho de como sanar problemas, reduzir
males e desfazer mitos, para que as futuras gerações ve
nham a desfrutar de uma cidade urbanisticamente me
lhor resolvida e mais qualificada, articulada e coerente
com as inovações tecnológicas a cada tempo - embora res
peitando sua história e sua cultura - além de ambientalmente
equilibrada, socialmente mais justa e efetivamente mais hu-
mana.

Palavras-chave: Mitos. Mazelas. Cidade.
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/^hstract

■  Third citp ofthe countr)' in population. Salvador has
received many trials in order to improve ics urban
performance, but, despite aU interventions made, it stül
presents low quality life index and even lower urban standards.
Glose to this reality, the city lives with two great concerning
points for the citizens of Salvador and either for invcstors
and city planners which pays impotent attention to its liatmhil
effects, in fact, sicuations created by the most diversified
sources or configurations niche which we may cah mytbs
andstains.While we enter the merits of these real "delaymg
agents", its interesting to trace the aspects which has
determined this process for, who knows, we ali can find the
best way to solve problems, reduce evil and demolish myths,
so the future generations can enjoy a better planned, solved
and qualified city, thats consistent and can articulate with
teclmological changes in time - however respecting it s histoiy
and culture - and also environmentaUy balanced, more
socially fair and effectively more human.

Keywords: Myths. Stains. City.
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1. Introdução

Terceira cidade do país, em população, Salva
dor cem recebido muitas tentativas de melhorar a

sua performance urbana, mas, a despeito de todas
as intervenções realizadas, ainda apresenta baixos

índices de qualidade de vida e não menos baixo pa
drão de urbanidade. Ao lado dessa realidade, a ci

dade convive com dois grandes focos de preocupa
ção, tanto para os cidadãos soteropolitanos, quanto
para empreendedores e urbanistas que acompanham
de forma quase impotente os seus efeitos nocivos,
em verdade situnções criadãs pelas mais diversas fon
tes ou nichos de configurações do que poderíamos
chamar de mitos e mazelas.

Ao entrarmos no mérito desses verdadeiros

"agentes do atraso", é interessante acentuar os traços
que têm determinado esse processo para - quem sabe?
- encontrarmos, todos, o melhor caminho de como

sanar problemas, reduzir males e desfazer mitos, para
que as futuras gerações venham a desfrutar de uma
cidade urbanisticamente melhor resolvida e mais

qualificada, articulada e coerente com as inovações
tecnológicas a cada tempo — embora respeitando
sua história e sua cultura — além de ambientalmente

equilibrada, socialmente mais justa e efetivamente
mais humana.

2. ISjo oco das Mazelas

Os legados históricos da ocupação incoerente
do seu sítio fizeram com que Salvador apresentasse,
na atualidade, um quadro urbano bastante irregu
lar, marcado por uma significativa incidência de
conflitos de uso e ocupação do solo e, nesse foco,
despertam especial atenção os efeitos do seu relevo
acidentado e complexo que interfere, de forma bas
tante acentuada, nas intervenções gerais de melhorias

urbanas e de manutenção, com destaque para as que
têm como alvo os assentamentos habitacionais es

pontâneos, assim como os que atingem o sistema
viário, onde a fluidez é comprometida pelo
adensamento descontrolado dos grandes vales e dos

bairros da cidade.

Ao lado desse quadro, emerge o que se pode
caracterizar como uma das mais contundentes ma

zelas de nossa cidade: os historicamente mal resol-

Rcvisca VcraCidadc ■

vidos sistemas de macro e microdrcnagcm c de cs-
gotamento sanitário, apesar das muitas tentativas dc
solucionar os seus graves problemas através de in
vestimentos no setor, como o fez o "Programa Bahia
Azul" do Governo do Estado. Outra mtzcla que se
vem consolidando na cidade c a perda progressiva
e irremediável dos nossos muitos vales, tão acentua
dos no Plano Diretor do EPUCS, na década de 40
do Século XX, na ótica do urbanista Mário Leal

c que nos legou as poucas e importantes
Avenidas de Vale como a Avenida Centenário, o
Bonocô, a Garibaldi, o Vale de Nazaré, o Vale do
Ogunjá, o Vale dos Barris, o Vale do Canela e a
venida Vasco da Gama. só para citar algumas das

mais ^
das de 60 e 70 do século passado.

Os demais vales, de grande, médio e pequeno

ment' ''T. ' ^ram pratica-
linha, pode^rr? exceções. Nessa
daLukF^ j r ' 'mplantações da Aveni-

do P

"» Jo Escado ''''

contrário, se sohrc
te, ou revisitar ® cidade, em vôo rasan-
^Ptesentadon r' °
década de, 70^ ° ^ urbanista Assis Reis, na
dade de vales o observar a enorme quanti-

razão dos prol^s^sT
Ções desordenadas a que f ' °""P''>-

que foram submetidos.
São muitos ícaln.I.,

todo o sítio urbano d "^orno de 65 vales em

'''' P«da soma ce"rca de 80%veitados, nas suas três fh ^ ^'^^cs não apro-
como: controle e ca básicas e naturais, tais
seus leitos e meia encos utÜização dos
mente, para ocupaçã ^ malha viária e, final-
pamentos e serviços S' habitação, cqui-
naturais e vocacionais 7' ^^^^as as Rinções

nossos vales,

pequenos vales r.
ocupados e pouco se ''^ntes já estão também

Pod»,
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Salvador: Mitos c Ma/.cias

cema arterial de vias que, certamente, permitiria
uma melhor fluidez do tráfego, uma maior acessi
bilidade às cumeadas e daria uma melhor

performance aos sistemas de transportes e de mobi
lidade urbana.

5. No roco dos M'tos

E c justamente nesse cenário que se vê uma cons
tante mitificação das circunstancias e da própria
cidade, de forma mais abrangente pela mídia, e, de
modo gerai, pelos ditos órgãos ou entidades de de
fesa. Defesa de tudo: defesa do ambiente sob a ale

gação de preservar o tecido urbano para a posteri
dade, defesa da horizontalidade, defesa do "mix" e
do gabarito da orla - diga-se de passagem, uma das
mais feias do país - defesa enfim de um tecido e de
um patrimônio público que não pode ser preserva
do sob a redoma de preconceitos e mitos, sem
alicerçar-se ou fúndamentar-se em princípios e com-
preensões científicas e conseqüentemente urbanísti
cas de que a cidade é um organismo vivo e que,
como tal, pulsa, vibra e tem de adequar-se às neces
sidades do "corpo" que a abriga e às muitas trans
formações imputadas pelo fator tempo, e pelas
mutações economico-sociais.

A cidade tem de redesenhar-se, rejuvenescer as
suas faces e as suas artérias, para manter-se sempre
plena de vitalidade, compatível com as novas de
mandas, sem precisar de cirurgias plásticas, a prin
cípio, mas sem nenhuma objeção se para isso se fa
zem absolutamente necessárias ou imprescindíveis.
Numa outra leitura, o mundo assiste a um acelera
do e descontrolado processo de urbanização, com
índices preocupantes.

O Brasil, por exemplo, já apresenta um qua
dro em que 82% da sua população preferem ou
têm de viver nas cidades. Essas altas taxas de urbani
zação podem ter efeitos devastadores se forem
adotadas posturas retrógradas de conservadorismos
exacerbados ou ainda da própria inércia ou desca
so, deveras causadores de uma infinidade de pro
blemas ambientais e sociais para as cidades. Diante
dessa realidade, o mundo se moderniza, se recicla,
se adequa, se adapta, se molda, se transforma, e para
isso vem, em todas as partes, tentando aplicar equa-

ções de equilíbrio entre o velho e o novo, entre o
antigo e o moderno, entre o ocioso e o degradado,
entre os vazios e os ocupados indevidamente e, de
modo vigoroso, promovendo a retomada das suas
potencialidades para revitalizações capazes, em sua
esscncia, de devolver vida e permitir que as cidades
cumpram sua função e atendam as novas deman
das, mantendo um permanente processo de
retroalimentação visando a sustentabilidade neces
sária e indispensável.

Assim têm feito cidades como Barcelona, Lis

boa, Dubai, Istambul, Buenos Aires, Londres, Tó
quio, Toronto, apenas para citar algumas de outros
países, e mais as nossas Curitiba, Florianópolis, Re
cife, Blumenau, Fortaleza, Aracaju, entre outras, não
desprezando a adoção de medidas e políticas publi
cas mais abrangentes e que sejam responsáveis pela
manutenção ou redefinição de estratégias de equilí
brio, como a reforma agrária para o campo e a
regularização fundiária para os contextos urbanos.

O Mito da \JGrt\C2\\z3ção
Verticalizar criteriosamente, racionalizando

custos e otimizando um processo de ocupação do
solo de modo coerente e compatível com o vertigi
noso crescimento das demandas habitacionais e de
serviços, ou insistir no mito de que verticalizar e
um mal e ponto final, fechando os olhos para essas
carências e para todo o quadro de quase ausência de
vazios urbanos e de todo tipo de déficit do sítio
urbano de Salvador?

Inicialmente é interessante tecer algumas con
siderações desdobradas da máxima de que "a
verticalização não é um mal por si só . Ela é um
mal se não houver o princípio do equilíbrio e da
compensação, no cumprimento dos parâmetros ur
banísticos e de todos os requisitos de harmonia e
funcionamento de todo o tecido urbano ou de par
tes dele. Por outro lado, é preciso atentar para o
fato de que ela é inevitável e até recomendável em
muitas circunstâncias, a exemplo do menor custo
de implantação de empreendimentos com a racio
nalização dos sistemas de infra-estrutura em rede,
como água, esgoto e drenagem, em tese muito me
nos dispendiosos no modo da extensão otimizada
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dessas redes em curtas distâncias. E é nesse quadro
que gostaríamos de chamar a todos para uma refle
xão, despida de preconceitos ou estereótipos urba
nísticos, alertando que, em verdade, o que a cidade
precisa, há muito, é que se debruce tecnicamente
sobre os mapas de uso e ocupação do solo e sobre a
sua configuração urbana e promova-se uma grande
bateria de estudos bem apurados sobre todos os seus
componentes.

Que se promova justamente a aplicação práti
ca e simples de um planejamento vigoroso, vivencial,
dinâmico e contínuo, cujo processo de execução de

suas diretrizes, programas e projetos seja perfeita
mente sincronizado e sintonizado com as muitas

transformações efetivamente realizadas em cada tem

po, monitorando-as com a atenção e a praticidade
que esse processo requer.

Se assim for feito, muitos desses mitos ora

criados serão derrubados e muitas celeumas serão

evitadas. O fato de não se ter enfrentado, com ha

bilidade e vigor, a prática das chamadas "terras

de engorda" ou do estoque de terrenos urbanos, ao
longo das últimas décadas, favoreceu a especula
ção imobiliária e legou a esse início de século uma
grave e quase total escassez de vazios urbanos em
Salvador, gerando com isso conflitos e dificulda
des de toda ordem.

Resultado disso é que Conjuntos Habitacionais
com 4 mil a 10 mil unidades, como os implantados
nas décadas de 70 e 80 do século passado, constitu-
^tn-se em clara utopia no atual quadro de nossa
cidade, onde o déficit habitacional cresce a cada
ano em progressão geométrica e fica quase impossí
vel reduzi-lo, mantido o modelo de distribuição da
renda nacional e de aplicação de recursos, mesmo
com toda a festa em torno do PAC - Programa de
Aceleração do Crescimento, anunciado com pom
pas pelo Governo Federal.

Diante de todo esse panorarna, o que se tem?
Uma cidade absolutamente estrangulada pela escas
sez de terrenos urbanos, de glebas capazes de rece
ber empreendimentos habitacionais de interesse so
cial, com dificuldades ainda para receber empreen
dimentos imobiliários voltados para as classes em
presariais, em síntese, geradoras de emprego e renda.
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fomentadoras da sustentabilidade econômica c par
ceiras da inclusão social, tão propalada e pouco
assimilada.

Portanto, expandir-se horizontalmente é coisa
do passado para a cidade de Salvador, razão pela
qual podemos afirmar ser a verticalização um pro
cesso inevitável. Por outro lado, o que determina a
decisão de se adotar ou não essa verticalização, ou
mesmo definir critérios e a cota ou altura que as
edificações podem atingir em cada parte da cidade,
e a harmonia e o equilíbrio entre essa ocupação
vertical e o seu contraponto horizontal, ou seja, que
os aspectos de ventilação/aeração, ensolejamento,
sombreamento, afastamentos, recuos, geração de trá-
ícgo, possíveis conflitos, equilíbrio ambiental, entre
outros parâmetros urbanísticos, sejam devidamente
considerados e coeficientes aplicados para que se
consiga a harmonia desejada — eis a razão e a im
portância do planejamento.

Se esses requisitos forem devidamente atendi
dos, não há razão para criar ou forjar impedimen
tos a essa verticalização, impossível de ser evitada

a pressão avassaladora, não apenas do capital
mobiliário, mas, de modo bastante visível, das
uitas demandas reprimidas, tanto no foco

habitacional, quanto nos itens de comércio e servi
ços, resultantes de todo o conjunto da natural e pre
visível expansão urbana da Capital.

Essa verticalização, se devidamente monitorada
e bem distribuída no tecido urbano, contando com
uma ampla revisão e readequação da malha viária
que lhe dá suporte e funcionalidade, por certo não
trata conflitos nem impactos negativos. Importan
te, pois, e corrigir erros históricos e rever todas as
condicionantes desse suporte, antes que venhamos s
assistir ao colapso anunciado.

Salvador necessita urgente de um sem-númerc
de planos estratégicos e projetos de requalificaçãc
urbana que foquem nos aspectos ambientais, funci
onais e paisagísticos das principais áreas de convi
vência, articulação, integração e fluidez das vária;
partes da cidade, sobretudo nas áreas de maior con
centração de funções e atividades.

Trechos da cidade que, nessa ótica, estão a ne
cessitar de urgentes medidas de controle e definiçãi
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í  dessas redes cm curtas distâncias. E é nesse quadro

que gostaríamos de chamar a todos para uma refle
xão, despida de preconceitos ou estereótipos urba
nísticos, alertando que, em verdade, o que a cidade

ii precisa, há muito, é que se debruce tecnicamente
:  sobre os mapas de uso e ocupação do solo e sobre a
'  sua configuração urbana e promova-se uma grande

bateria de estudos bem apurados sobre todos os seus
componentes.

Que se promova justamente a aplicação práti
ca e simples de um planejamento vigoroso, vivencial,
dinâmico e contínuo, cujo processo de execuçãc

suas diretrizes, programas e projetos
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Salvador: Micos e Ma/.clas

de processos de intervenção ou mesmo de planos
estratégicos de requalificação urbana (Master Plans),
como a Orla Atlântica, toda a borda que contorna
a Península de Itapagipc c o Subúrbio Ferroviário,
consticuem-sc cm grandes cenários para uma
suscentabilidadc buscada.

Nesse contexto, uma prática que vem sendo
observada em Salvador merece urgente reflexão pela
sociedade, sobretudo num momento cm que essa
mesma sociedade se organiza c coma assento nas mais
diversas formas dc participação, a exemplo das
Conferências das Cidades cm todos os seus âmbitos
(nacional, estadual e municipal), dos Conselhos
Temáticos - Conselho das Cidades, Conselho do
Nlcio Ambiente, Consellro dc Saúde, Conselho de
Educação, entre outros.

Essa prática aqui alertada é justamente a que
SC aplica às medidas adotadas por determinadas
Instituições, com a terceirização de profissionais,
em muitos casos despreparados ou que se reves
tem de "galões" do "notório saber", apenas para
"mostrar serviço". Daí surgem pareccres técnicos
que "agradam" apenas aos próprios contratantes,
e cujos autores sequer têm o devido cuidado de
efetivamente escutar as bases realmente interessa
das - em todos os segmentos ou grupos, sejam
estes quais forem, ou ainda aprofundar os prin
cípios transversais de compatibilização dos ele
mentos dos projetos apreciados com os fatores de
desenvolvimento, mas dc um desenvolvimento in
clusive, ou que realmente atenda às necessidades
dc toda a pOpn)aç3o, gcrando-lbe oportumd.adcs
dc trab.alho e renda, sobretudo.

A adoção de alguns instrumentos de controle
do uso c ocupação do solo, sugeridos pelo Estatuto
da Cidade, a exemplo da outorga onerosa, do direi
to dc prccmpção, do imposto progressivo, entre ou
tros, já municia o poder público para se resguardar
e até evitar os possíveis danos que novos empreendi
mentos, que também trazem emprego e renda, ve
nham a causar à sociedade ou à cidade.

Cidade c acrescentados ou ajustados pelo novo
PDDU dc Salv,ador. Por outro lado, a simples ado
ção da Lei dc contrapartida ou até mesmo acordo
dc contrapartida, apenas, entre o empreendedor e a
Prefeitura, já pode equilibrar e minimizar ou mes
mo anular os impactos urbanísticos negativos nas
áreas dc implantação de novos empreendimentos da
cidade.

Exemplos disso são as intervenções viárias
implantadas pelo "Supermercado Extra na Av.
Vasco da Gama e na Paralela c, ainda mais re
cente, o complexo viário implantado nas áreas de
entorno do "Salvador Shopping", pelos respon
sáveis pelo empreendimento e que, para a maio
ria da população, se não resolveu por completo
os muitos conflitos existentes na área, ao menos
os atenuou. Vale reforçar que muitos empreendi
mentos da atualidade, ao compreenderem a ne
cessidade dc preservar e revitalizar o meio ambi
ente do seu entorno, revestem-se desses cuidados,
cornando-sc assim responsáveis por impactos
muito mais positivos para esses meios ao protege
los da ação predatória de uma ocupação muitas
vezes irregular, informal e desprovida dc infra
estrutura ou serviços. Há, contudo, a necessidade
de um controle e monitoramento da situaçao,
amparados por lícitos c explícitos critérios téc
nicos; por isso não se exclui o natural
gerenciamento do poder público sobre essas ques-
tõe.s, desde que desprovido de ingerências e pre
conceitos.

Para tanto, basta apenas aplicar, sem distorções
ou preconceitos, os parâmetros urbanísticos que
permitem monitorar o etiuilíbr.o e a harmonia
urbana, como os preconizados pelo Estatuto da

O Novo riano Diretor deDesenvolvimento D^i^ano de
,3aIvaclor — M'^os c
InCOmprccnsõcs

Antes dc tudo é preciso lembrar que, pelo que
se sabe, o novo PDDU de Salvador -- versão 2007
- constitui-se de um conjunto de revisões e ajustes,
apontados pela própria população e introduzidos
no seu formato original, aprovado em 2004, exata
mente para fazer ]us aos muitos pleitos formulados
durante as Audiências Públicas realizadas ainda em
2004, somadas às de 2006 e 2007. Realmente, o
Plano Diretor de 2004, que se encontrava ate então
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cm vigor, cometeu muitos e graves pecados e o mai
or deles se deve ao fato de ter levado tanto tempo

para concluir a sua elaboração (em torno de 8 anos),
portanto, acumulando diversos tipos de defasagens
e sem cjue para isso houvesse contado com uma real
e consistente participação de todos os atores sociais
e dos diversos grupos de interesse da cidade.

O que não se pode, porem, c mitificar esse erro
e essa participação e deixar de considerar um novo
processo de adequação do formato do PDDU an
terior às exigências e aos novos paradigmas urbanís
ticos do Estatuto da Cidade, e muito menos deixar

de compreender que esses ajustes introduzidos ten
tam espelhar as demandas sociais e empresariais, sem
mistérios e sem falsos pudores, pois buscam a
sustentabilidade do desenvolvimento urbano, dese

jado e pretendido por todos, indistintamente.

O resultado disso só o tempo dirá, mas o pre
visível é a potencialização da geração de receitas,
apontada pelo próprio Estatuto da Cidade, e a ci
dade de Salvador precisa disso, sem disfarces ou
distorções. Por outro lado, é preciso que se entenda

que muito mais importante que o Plano Diretor,
enquanto instrumento político e técnico de gestão,
é o processo contínuo e monitorado de planejamento.

A dinâmica urbana necessita de um

monitoramento constante e vigoroso. Claro que essa

atitude pressupõe o total engajamento e a participa
ção de todos os segmentos da sociedade civil orga
nizada, ou melhor, de todos os atores sociais, e a

estes também se somam todos os outros segmentos
que integram a cidade, como os representados pelos
gestores públicos, empresários, sindicatos de empre
sários, entidades acadêmicas e de pesquisas. Conse
lhos Profissionais, além de pessoas das mais desta

cadas às mais simples da sociedade local etc.
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Nacional de Desenvolvimento Urbano, com jus
tiça social e gestão democrática.

Acontece que em Salvador essa tão decantada
participação popular também pode estar se dese
nhando como mais um mito que tentamos retratar
nessa abordagem, se, para tanto, não se adotarem
medidas e práticas urgentes e transparentes de infor
mação, educação, conscientização, capacitação de
coda a sociedade para o conceito e prática do pla
nejamento da cidade. Falar-se de planejamento
p  ticipatuo sem preparar consistentemente e devi
damente esses atores sociais para uma efetiva p,arti-
cipação, é pura falácia ou engodo. Por outro lado,
achar que a participação popular define-se apen.as
como "listas de presença" cm Audiências Públicas c
cambem uma grande Üusão. O Brasil assisce hoje a
um verdadeiro "boom" de Planos Direcores, pós-
scattito da Cidade, que ratifica a obrigatoriedade

constitucional (Constituição de 1988) para todos
os municípios com mais de 20 mil habitantes. Esse

mo -statuto define a necessidade e o requisito

O .,„os p„.
«la-o. p„,,
município.

tica formular e adotar, na prá-cica, novos modelos educativo. ■ ■
canto para o ato ^ I u participação,
para sua i 1 ^ ^ oraçao do Plano, quanto

„„S3.3

pata c,„e venhamos a cou"
frutos no fiittiro. ' ^

Mitificar que essa participação popular en
volve apenas os movimentos sociais é ir contra as
próprias tendências atuais, em curso em todo o
país, no advento das Conferências Nacional, Esta
duais e Municipais das Cidades, do Conselho Na
cional das Cidades — onde todos esses segmentos
tomam assento - com suas muitas Resoluções que
avançam no processo de construção da Política

Insistimos em acredir
participativo real, articulado e vmo T
ro que ainda podemos construir pr^ "
p-cso clesm.,if,v„ esse peoeesso '
™odos „,.s e e„<,Pi,e,s de consnh,;;;
»s .nteressadas, desde n„e devid,
«.•n d„„, eonendo, de d,s,e„,„; (7'

do planeja,,,eme,. eos,u„„d
- P>~copaç5es an,b,e„,a,s cmn'C"', """f
»J"C"ÇÍo, com a segurança c ' "
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em \'igor, cometeu muitos e graves pecados
e o mai

or deles se deve ao fato de ter levado tanto tempo
para concluir a sua elaboração (em torno de 8 anos)
portanto, acumulando diversos tipos de defasagens
c sem que para isso houvesse contado com uma real
e consistente participação de todos os atores sociais
e dos diversos grupos de interesse da cidade.
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Salvador: Mitos e Mazelas

adolescente; dos idosos, dos portadores de dificul
dades de locomoção, entre outros, Sc o poder pú
blico partir para a adoção dessas medidas, e, de
modo abrangente, promover ações de desdobramen
tos conceituais e práticos na implementação do
PDDU rcccm-aprovado na Câmara Municipal, ele
SC tornlrá tão ou mais participativo em sua verda
deira fimção e papel, c esse novo momento se reves
tirá de uma maior e mais significativa importân-
Cia.

Basta isso, c isso é também infinitamente mais
importante do que a celeuma criada em torno do
seu julgamento em regime de urgência - diga-se de
passagem para fazer cumprir prazo estabelecido pelo
próprio Estatuto da Cidade. Sena preciso capacitar
antes toda a sociedade com os verdadeiros signifi
cados, objetivos, circunstâncias, peculiaridades e
metas que envolvem um Plano Diretor de Desen
volvimento Urbano, em toda a sua plenitude, para
que esta efetivamente pudesse decidir ou sacramentar
sua legitimidade e presumível eficiência ou não, O
que acompanhamos recentemente pela imprensa foi
a formação de uma celeuma ou reação polêmica e
discutível, prendendo-se muito mais no tema da
urgência, ou não. dessa apreciação e aprovação do
PDDU deixando de lado o mérito maior da sua
aplicabilidade.

Vale lembrar que o prazo definido pelo Esta
tuto da Cidade em 2001. para que os municípios
com mais de 20 mil habitantes promovessem a e a-

•oa.. dos seus Planos Diretores, era deboração ou revisa toDíÇ
S ano. e, dossa forma, exp.rou em ontubro de 20O6.
O Comelho Naaon J da. Cidades, en, sua. Re.olu-
cões alertou a todo o país para esse prazo, mas.compreendendo .. muna. d.ficuld.de. enfrenrada.

dr. narte dos municípios brasileiros, consi-Lre"Í ;-.-H«embro de 2007, de.de ,ne
o. mon,cip.o. eumprissem a. ex.gene.» do E.c.m-
co da Gdade ou que .e promovesse a negocaç.o
aLí. deXermo d. Ajm.e de Condnr. -TAC, eom„ Mini..é„oPnbl.co Local. E,nbora roda. essa. e,r-
cunstânca. se .pM»"' aos caso. do. mumc.pm.
que .ainda não possuíam seu Pl.n» D.reror cm .

-n era o caso de Salvador, mas traziam o
°  T d necessidade de adequação dos Planosrral-vo. paradigma, do Esraruro da G-

dade, E é Eso que, no nosso entendimento, justifi
cou as ações de ajustes introduzidas pelo Poder
Municipal no PDDU de 2004 e as Sessões Públicas
de apreciação e dEcussão do conteúdo do PDDU.
promovidas acertadamente pela Câmara Munici
pal. mas não justifica a polêmica luta travada pela
dÜatação do prazo de análise e julgamento, solici
tada por alguns Vereadores,

Finalmente, vale reforçar a argumentação ante
riormente formulada, de que muito mais import^-
te do que o PDDU para a cidade, e a prauca saudá
vel de um planejamento/monitoramento constante
ou continuo, em que a sociedade, em todos os seus

n Ar- interesse, sela devidamente esegmentos ou grupos de mteresse, j
Xncemenre informada, capacitada, conacrenreradee.cnr.d.Pa.ara„ro,ãnece..»o,u..e.«.A>
modo democrático, vigoto.o e ' iv/anORrnOMUNiaPALDACIDADEDESALVADOR,
no. molde, do Co«eiiro N.eioniJ
po.ro pelo PDDU e ra„f»do pei.
Municipal de Salvador. Q. ^ „r,qro no
deliberativo e consuicivo, aasim esta P"
PDDU, peio que se rem conhecimento, edoe„mIpro;o..,.e.„ge.ra»fomai.d„
.e rodo. o. .egmenro. da sociedade na 3 Conf»^ ^
Municipal de Salvador, realizada nos
U de aU
de de participar.

rnnselho Munici-É preciso salienra, que esse Com
pj da Cidade d. Salvador 3" Confe-. composição rambám .pro™dm„e.._^^^__
,E„ei. Monicip. ^ 2007, para qu» ãc inarJe e
::r.exeieeropapeldefi.eal.z.dor.o^^^^^^^^
.eircomráncia. que envolvem minuirme^^^^^
dimentos e as muitas intenenç ç,
fazer na cidade e que, Politica Munici-formulação e -P^7;Xo, isso é que, em tese,
pai de Desenvolvimenm^^
é muito mais imp surgimento de no-realimentai-osantigosm o-
yuse se desfaça, as
representa o deseja
rentável para ""j receitas líquidas;
dação c poucos rec ^ ^
rica de cultura, historia g
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pobre de qualidade de vida e não menos pobre de
padrão de urbanidade. É também preciso que se evite
exacerbar e mitificar essa nova versão do PDDU,
como estão fazendo, senão vamos assistir a uma lon
ga e inconseqüente briga por um instrumento que,
por SI só, não será capaz de resolver todos os pro
blemas nem eliminar todas as mazelas, pois não é
nenlruma "varinha mágica", como pensam alguns.
Alem disso, não exclui a participação e a necessida
de de tantos outros instrumentos, também ricos de
conteúdo, democráticos, oportunos, ágeis e
exeqüíveis.

Cercada ou municiada desses novos instrumen
tos, porém respaldada por um planejamento dinâ
mico e contínuo, a Administração Municipal e a
sociedade soteropolitana poderão interferir melhor
na vida da cidade e viver tempos novos em que
muitas mazelas venham a ser evitadas ou soluciona
das e os mitos derrubados em seus nascedouros.
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o Direito /\n]\D\enta\ e o Licenciamento
José Raimundo Ferreira'

Kcsui

Direito Ambiental c um conjunto de

^ normas jurídicas que têm por função , '' «Wr
a preservação de todas as espécies vivas

existentes no planeta. Irata-sc de um
desmembramento do Direito Administiativo,

t]Lie vem e\'oluindo e cobrando impoitãncia crês- 1
cente, cm face dos evidentes abusos predatóri- I.
os causados pelo aumento da população c do M|^l|9|9|
.avanço iccnolótiico. Fste direito fundamenta-
se em princípios que têm por finalidade basica a
proteção da vida, num saudável meio ambiente
de preservação dos recursos da natureza e de
promoção do desenvolvimento sustentável que
traballia, essencialmente, com os seguintes itens.
I - Controle da Poluição; II - Preservação dos
Recursos Naturais; III - Restauração dos Ele
mentos Naturais Destruídos. No Brasil, com o advento da
Lei n°. 6.938, de 1981, que instituiu no país a Política Naci
onal de Meio Ambiente - PNMA, inspirada na lei noite-
americana (Thc Unkcd ScnKs Nacion,! Environmcntal
PoliciyAct-NEPA). de 1970, foi introduzido o princípio
da Prevenção (principie oípvcvcntion). e do Poluidor Paga
dor, {polhncrpavs principie), utilizados na foiamilação do
licenciamento ambiental. Naquele período, já se fazia sentir
grande pressão de organismos e movimentos nacionais e in
ternacionais de proteção ao meio ambiente, culminando com
a realização da Conferência de Estocolmo, em 1972 e vinte
anos mais tarde, com a realização, no Rio de Jane.ro, da
Conferência RIO/ECO-92. A partir desses impoitantes
eventos, foi-se experimentando um amadurecunento das dis
cussões sobre a necessária proteção ao meio ambiente.
Palavras-chave: Direito Ambiental. Normas jurídicas.
Recursos Naturais.
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1. Introdução e Cl.once'\tos
undamentaís

O Direito Ambiental é um conjunto de nor

mas jurídicas que têm por função a preserv^ação de
todas as espécies vivas existentes no planeta. Trata-se

de um desmembramento do Direito Administrati

vo, que vem evoluindo e cobrando importância
crescente, em face dos evidentes abusos predatórios
causados pelo aumento da população e do avanço
tecnológico.

Este direito fundamenta-se em princípios que
têm por finalidade básica a proteção da vida, num
saudável meio ambiente de preservação dos recursos

da natureza e de promoção do desenvolvimento
sustentável que trabalha, essencialmente, com os
seguintes itens: I — Controle da Poluição; II —
Preservação dos Recursos Naturais; III — Restauração
dos Elementos Naturais Destruídos.

No Brasil, com o advento da Lei n. 6.938, de
I98I, que instituiu no país a Política Nacional de
Meio Ambiente - PNMA, inspirada na lei norte-
americana (Thc United States Nacional
Environmental Policiy Act - NEPA), de 1970, foi
introduzido o princípio da Prevenção (principie
of prcvencion) e do Poluidor Pagador, (poliuter pays
principie), utilizados na formulação do
licenciamento ambiental. Naquele período, já
se fazia sentir grande pressão de organismos e
movimentos nacionais e internacionais de proteção
ao meio ambiente, culminando com a realização
da Conferência de Estocolmo, em 1972 e, vinte anos
mais tarde, com a realizaçao, no Rio de Janeiro da
Conferência RIO/ECO-92. A partir desses
importantes eventos, foi-se experimentando um
amadurecimento das discussões sobre a necessária
proteção ao meio ambiente.

Dos instrumentos da Política Nacional do
Meio Ambiente, instituídos por aquela lei, podemos
afirmar que o licenciamento ambiental é um dos
mais importantes, visto que a referida lei condiciona
a construção, a instalação, a ampliação e o
funcionamento de atividades potencialmente
poluidoras ou utilizadoras de recursos ambientais,
a obtenção de prévio licenciamento ambiental junto
ao órgão competente.

No Estado da Bahia, o licenciamento

ambiental vem sendo feito pelo Centro de Recursos
Ambientais — CRA, entretanto, a Prefeitura do
Salvador, após a implantação da SMA —
Superintendência de Meio Ambiente na atual gestão,
vem elaborando determinados licenciamentos
através da GELAM — Gerência de Licenciamento
Municipal, vinculada àquele órgão.

O Licenciamento /Ambiental
O Licenciamento Ambiental, objeto desta bre

ve apreciação, vem a ser um procedimento coloca
do a disposição dos interessados, por meio do qual
o Poder Público, mediante controles prévios - li
cenças - verifica a regularidade técnica e jurídica
de determinadas atividades efetiva ou parcialmente
causadoras de significativo impacto ambiental, de
forma a compatibilizar o desenvolvimento
econômico com a proteção de recursos naturais.

A Constituição Federal de 1988, por sua vez,
estabeleceu a obrigatoriedade do estudo prévio de
impacto ambiental para todas as atividades
potencialmente causadoras de significativa
degradação. A Lei n. 6.938 de 1981, por exemplo,
instituiu a avaliação de impactos ambientais,
ssencial ao licenciamento de qualquer atividade que
possa causar interferências no meio ambiente.

No plano federal, o licenciamento ambiental,
que se constituiu num dos marcos na proteção e
e esa do meio ambiente no Brasil, passou a ser

propriamente exigido a partir da Lei n. 6.938/81,
que estabeleceu no caput do art. 10, o seguinte:

Art. 10. A constaição. instalação, ampliação, e
tuncionameiuo de estabelecimento de atividades
utduadoras de recursos ambientais, considerados
e etiva ou potencialmente poluidoras, bem como
os capazes, sob qualquer forma, de causar
degradação ambiental, dependerão de prévio
icenciamento de órgão estadual competente.

Neio Ambiente
-SISNAMA [...].

EstaimportantíssimaleideI98I.posteriormcntc,íoi recepcionada pela Coastituição Federal de 1988,
CUJO Art. 225, ao fixar os princípios gerais do meio
ambiente acoUreu os dois princípios antes aludidos,
conferindo-llies a seguinte redação:

VcraCid.aclc - Ano IV - N" 7 - Maio dc 2008



* o Direito Ambiental e o Licenciamento

Princípio da Prevenção (principie of
preventiony. § 1° - "IV — exigir, na forma da lei,
para instalação de obra ou atividade potencialmente
causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a
que SC dará publicidade."

Princípio do Poluidor Pagador (^polluter
pãys principie^. "§ 3° - As condutas e atividades
consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções
penais e administrativas, independentemente da
obrigação de reparar os danos causados.

2.1. A legislação do licenciamento
no âmbito municipal

No licenciamento, são examinadas as regras e
limites de uso já constantes da lei, não inovando
nem criando regra material, pois o procedimento
liccnciatório é de índole processual, devendo a
autoridade ambiental buscar a limitação material
no sistema jurídico-ambiental, especialmente nas leis
que regulamentam a nossa Constituição, sendo elas:
•  Decreto Federal n. 99.274/90 - Tipos
de licenças: Licença Prévia (LP); Licença de Insta
lação (LI) e Licença de Operação (LO)
•  Art. 2° da Resolução CONAMA 237/
97 - Tipos de empreendimentos

•  Art. 10 da Lei Federal n. 6.938/81 -
Tipos de atividades

Em caso de significativo impacto ambiental,
deverá a autondade administrativa exigir o Estudo
Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e o conseqüente
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA),
consagrados na Constituição Federal, nos termos
do art. 225, §1°, inciso IV

Farias (2007) adverte que: "De qualquer
forma, para o Município poder fazer licenciamento
ambiental é importante que haja uma legislação
municipal que autorize, já que as limitações do di
reito de propriedade só podem ser cnadas por lei...
(grifado).

Mediante licença ambiental alcançada com o
procedimento previsto na lei local, o órgão

ambiental competente estabelece as condições, res
trições, exigências e medidas de controle do meio
ambiente, as quais deverão ser obedecidas pelo
interessado nas diversas fases de implantação c
funcionamento do empreendimento. Tal observância
é de extrema importância, caso contrário, pode
ensejar a cassação da referida licença.

Em caráter especial, o parágrafo único do art.
8° da Resolução n. 237/97 do CONAMA prevê que:

As licenças ambientais poderão ser expedidas
isolada ou sucessivamente, de acordo com a
natureza, características e fase do empreendimento
ou atividade." (grifamos).

Com relação às atividades potencial ou
efetivamente poluidoras de menor porte ou de menor
potencial ofensivo, o órgão ambiental competente
poderá estabelecer, num procedimento simplificado,
as mesmas atividades independentemente da fase em
que se encontrarem, tendo em vista o §I do ai t. 12,
daquela Resolução.

Cumpre ressaltar, que cabe ao empreendedor
arcar com todos os custos associados aos serwços de
análise e licenciamento ambiental, incluídos os
custos com o Estudo de Impacto Ambiental.
Portanto, cada serviço de emissão de licença,
vistorias, avalização, entre outros realizados pelo
órgão licenciador, terá uma cnxa incidente de acordocom a tabela presente no Anexo VII da Lei n 6.93
81, acrescida pela Lei n° 9.960/2000.

2.2. Competência legislativa em
matéria ambiental

O estudo da competência legislativa merece
destaque, pois diz respeito ao poder de legislar so le
o meio ambiente, estando intimamente relacionado
com o licenciamento ambiental. A Constituição
Federal dispõe sobre dois tipos de competenc.a: a
competência administrativa e a competência
legislativa. A primeira cabe ao Poder Executivo e
d,z respeito à faeuldadc par» acuar tora tase o

t  niip a see^tinda cabe aopoder de pollaa, P"»» ̂
Poder LegeiUtivo e d.z P
legislar a respeito dos temas
dade.

o Município se tornou parte d, oiganizaçào
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política do país na condição de ente federativo,
passando a ter autonomia administrativa e política,
conforme determina o caput do art. 18 da
Constituição Federal.

Art. 18 — A organização político-administrativa
da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição, (grifado)

Além disso, a Constituição Federal de 1988
atribuiu competência expressa ao Município para
editar leis e para agir no interesse local, conforme
depreende-se dos incisos I, II , VTII e IX do art. 30
da Constituição, os quais dispõem que é de
competência municipal legislar sobre assuntos de
interesse local, suplementar a legislação federal e a
estadual no que couber, adequando o ordenamento
territorial, mediante o planejamento e a ocupação
do solo urbano e promover a proteção do
patrimônio histórico-cultural local, observada a
legislação estadual e federal.

Já o inciso VI do art. 6° da Lei n. 6.938/
81 elencou o Município como membro do
SISNAMA, atribuindo a este, expressamente, ca
pacidade para agir em relação ao controle e fis
calização de atividades que possam provocar de
gradação ambiental nas suas respectivas jurisdi
ções.

Cloritroles do licenciamento —
fiscalização

O exercício de controles prévios pelo
licenciamento ambiental, contudo, não dispensa os
Poderes Públicos do exercício de controles sucessivo^;
posteriores. Aliás, recomenda-os, posto gn^ .
Administração não pode contentar tão-somente com
análises prévias ao exercício da atividade, devendo
proceder a verificações periódicas, examinando se
essas atividades estão sendo desenvolvidas de acordo
com os critérios técnicos e legais atendidos no pro
cedimento licenciatório.

Surgem aqui institutos na defesa do meio am
biente e controle da poluição, tão importantes
quanto o licenciamento ambiental: a fiscalização,
que deve ser responsável pela imposição de penali-

dades das mais diversas ordens em casos de

inobservância das normas legais e dos critérios fi
xados no licenciamento; e o monitoramento, que
figura por vezes relegado a um plano inferior, mas
de fundamental importância na verificação do fe
nômeno resultante do impacto ambiental,
resultando ate na possibilidade de revisão de certos
procedimentos técnicos em caso de erro de avaliação
anterior. (Inc. IV, do art. 9°, da Lei n. 6.938/81 e
Inc. IV, do art. 6°, e inc. VII, do art. 9°, da
Resolução CONAMA n. 001/86).

Z.oncamcnto ambiental —
n.statuto da Cidade

Em consonância com a Carta de 1988, di
versas normas vêm prevendo a atuação dos Mu
nicípios na gestão ambiental, a exemplo do Es
tatuto da Cidade (Lei Federal de 10 de julho de
2001). O artigo 4°, inciso VI, deste diploma
legal, dispôs que o EIA/RIMA - Estudo de
Impacto Ambiental e seu Respectivo Relatório,
valiosa arma usada na tutela preventiva do meio
ambiente, é um dos instrumentos da política ur-
bana.

Há no Estatuto (Lei n. 10.257/01) dois ins
trumentos de caráter nitidamente ambiental, como
condição para a outorga das licenças urbanísticas
pe o município a determinados empreendimentos,
são eles:

•  ̂ ̂neamento Ambientãl Municipal Uxt 4°,
inciso III, alínea c);
•  O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança
(art. 36).

Percebe se, então, que esta lei trouxe inovações

tegulmmtando o, co„,„Wo™,i .
introduzindo outros novos.

MÜaré (2007) define os instrumentos legais de
gestão ambiental aplicáveis aos municípios em duas
categorias:

•  Plano Diretor

<!' Me,o -
SISMUMA,

Revista Veracidade - Ano IV
Maio de 2(X)8



José Raimundo Ferreira O Direito Ambiental c o Licenciamento

política do país na condição de ente federativo,
passando a ter autonomia administrativa e política,
conforme determina o caput do art. 18 da
Constituição Federal.

Art. 18 — A organização político-administrativa
da Repiáblica Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos rlpcn
Constituição, (grifado)

Além disso, a Constituição Federal de 1988
atribuiu competência expressa ao Município para
editar leis e para agir no interesse local, conforme
depreende-se dos incisos I, II , VIII e IX do art. 30
da Constituição, os quais dispõem que é de
competência municipal legislar sobre assuntos de
interesse local, suplementar a legislação federal e

estadual no que couber, o ordenafner
territorial, mediante o ̂ ^Bfl^Hpto e a ocupa
do solo urbano e a proteçj
patrimônio histórico^^ l^Bpcal, obsj
legislação estadual e ,
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Z.^. /Atividades si^eitas ao
licenciamento ambiental

Para a realização do licenciamento ambiental
municipal algumas atividades são consideradas:
1. Extração de vegetais e extração de tratamentos
de minerais;

2. Indústrias agrícolas, pecuária, agroindustriais,
de caça e pesca comercial,
3. Toda e qualquer atividade ou sistema de coleta,
transporte, armazenamento, tratamento e/ou
disposição final de resíduos (sólidos, líquidos ou
gasosos);
4. Instalação e/ou construção de barragens,
portos e aeroportos, instalação de geração de energia,
vias de transporte, exploração de recursos hídricos
superficiais ou subterrâneos,
5. Hospitais e casas de saúde, laboratórios
mdiológicos, laboratórios de análises clínicas e
estabelecimento de assistência médica e hospitalar;
6. Atividades que utilizem combustíveis sólidos,
líquidos ou gasosos;
7. Atividades que utilizem mcineradores ou outro
dispositivo para queima de lixo ou resíduos (sólidos,
líquidos ou gasosos),
8  Atividades que impliquem na descaractenzação
paisagística e/ou das belezas naturais, de
monumentos arqueológicos, geológicos e históricos
de contexto paisagístico/histórico ou artístico/
cultural;

9. Atividades que impliquem na alteração de
ecossistemas aquáticos,

10. Todo e qualquer loteamento de imóveis;
II Atividades que impliquem no uso, manuseio,
estocagem e comercialização de defensivos e
fertilizantes;

P Outras atividades que venham a ser consideradas
pelo órgão com potencial de impacto ambiental.
5. A Lc' Crimes Ambientais

Somente em fevereiro de 1988 adveio a Lei n°
9 605 (lei ae crimes ambientais) que estabeleceu as
sanções penais e administrativas para os crimes
ambientais. A partir daí. poluidores passaram a so

frer severas e pesadas penas, tanto administrativas,
civis quanto penais, que vão desde a interrupção
das atividades, suspensão de direitos (tais como não
participar de licitações, não receber incentivos fiscais,
ou financiamentos oficiais, ou ainda, realizar
trabalhos comunitários) e a prisão de todos que
colaboraram para o delito, dirigentes ou não,
acrescida de multa, independentemente do dever de
reparar os danos.

5.1 . Infrações administrativas —
imposição de multas.

A legislação ambiental anterior já previa san
ções administrativas que se tornaram mais rigoro
sas com a edição da nova lei. Então, no
descumpnmento de regras como, por exemplo, o
licenciamento ambiental e a prática de poluição,
há a possibilidade de aplicação de pesadas multas.
Com relação às sanções civis, essas permaneceram
na ocorrência de danos ambientais.

As condutas ilícitas (degradação e poluição)
estão qualificadas no art. 70, Lei n. 9.065/98, a
saber:

Art. 70. - Considera-se infração administrativa
ambiental toda ação ou omissão que viole as regras
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e
recuperação do meio ambiente.

A nova lei de crimes e infrações ambientais
(Lei n. 9.605/98) estipulou em seu art. 75 que a
fixação das multas se daria por regulamento. Veja-
mos:

Art. 75. - O valor da multa de que trata este
Capítulo será fixado no regulamento desta Lei c
corrigido periodicamente, com base nos índices
estabelecidos na legHação pertinente, sendo o
mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta reais) e máximo
de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões/

A legislação ambiental centra-se na prevenção,
devendo as normas punitivas acompanhar a tendmcia
educaonal, adot.ndo-. na torprc.ação «leolog.ca
„„e se exige (aec. .V. LICC). Isso qe» dae, que_a
Leaçio ia pena v.a ao ajuseansen» e a ,e.„,eg»çao
do mfraeor ao nae.o, o que é eendenc.a e.n todas ^
áreas relacionadas com as regras c nacute
(ex.: Jutxados Espee.a.s Cr.mrn.rs - Le, n. 9.099/
9.3). Assm, também o é na área ambiental.

Rt;vi.sca VcraCidndc - Ano IV - N" 7 - Ma,o dc 20Ü8
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^xA^ortc Econômico

Como forma de dar suporte econômico à atu
ação municipal na gestão do meio ambiente, a Lei
Federal n. 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, em seu

artigo 73, legitima a instituição de Fundos Muni
cipais, a serem geridos pelo próprio Município, para
onde devem ser carreados os valores dados em pa
gamento de multas por infrações ambientais. No
dizer de Édis Milaré (2007), a constituição de tais
Fundos: "Deve estar atrelada ao Sistema Municipal
de Meio Ambiente, dispondo a legislação sobre sua
criação, destinação e administração, ficando afeta
do a uma função social específica",

+.1. ambiental

A compensação ambiental é instituída pela Lei
Federal n. 9.985/2000 - que dispõe sobre o Siste
ma Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).
O parágrafo primeiro do art. 36 dessa lei determina
que "nos casos de licenciamento de empreendimentos
de significativo impacto ambiental [...], o
empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e
manutenção de unidade de conservação e que o
montante dos recursos investidos de acordo com esse
critério não pode ser inferior a meio por cento dos
custos totais previstos para o empreendimento."

A compensação ambiental pode aparecer, ainda,
nos chamados Termos de Ajuste de Conduta (TAC),
firmados pelos órgãos públicos com competência
ambiental, com interveniência do Ministério
Público, nos termos do § 6°, do art. 5°, da Lei n.
7.347/85 - Lei de Ação Civil Pública, com reda
ção dada pela Lei n. 8.078/90.

Ações Afnbíentaís em
5alvador

A atual gestão da Prefeitura do Salvador, ao
instituir a Superintendência do Meio Ambiente -
SMA e outras ações como: implantação do Conselho
Municipal de Meio Ambiente - COMAM,
planejamento estratégico da Limpeza Urbana do
Município, obrigatoriedade de incineração dos
resíduos infectantes (hospitalares); contrato de
queima de gás do Aterro de Canabrava do Protocolo
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de Kyoto (doi^^qual tive o prazer de participar),
equacionamento das Barracas de Praia; realização
da revisão do PDDU dentre outras, resgatam uma
profunda dívida com o Município, historicamente
penalizado com a extinção da Secretaria de Meio
Ambiente, em fevereiro de 1997, pela Lei n^ 5.245/
97, efetuada pela gestão anterior, c que relegou a
cidade do Salvador aos patamares de elevada
degradação ambiental.

Merece destaque a recente criação da Comis
são Especial Ambiental, pela Prefeitura do Salva
dor, através Decreto n° 17.966/07, de composição
interinstitucional, envolvendo representantes de
entidades públicas e privadas, para rediscutir as leis

p esentar sugestões para atualização e adequação
da legislação municipal às diretrizes

formizadoras nacionais que implantaram, no
país a Política Nacional do Meio Ambiente -

A- Lei n. 6.938/81, recepcionada pela Cons-
^ição Federal de 1988, e apresentar proposta para

quação do Licenciamento Ambiental Munici-
P  novas normas gerais, nacionais, impostas pela
egis açao federal aos municípios, para regulariza-
Çao do procedimento de licenciamento de ativida
des de impacto local.

á. Considerações pinais
O processo de desenvolvimento utbano,

desordenado, a que se submeteram as cidade,
brasdeu» nas atimas décadas, concomitantemente

acut; d" ■ ' ™ «dequado, vemarretando senos problemas de degradação amb.entsl
om u^plrcações na qualtdade de vida das populações,
em relaçao aos aspectos ecológicos, san.tár.os,
soctoecononucos, culturab e de saúde púbüca.

da Pohttca Naeiond do Me,o Ambiente, é notór.o
que arnda ocorrem tnúmeras ações degr.dadoras da
qualidade ambiental por todo o pais. Portanto,
evem-se fortalecer as frágeis

estruturas de controleque tem permitido a ocorrência de ações lesivas ao
meio ambiente.

As demandas por novas posturas e instrumentos
de defesa do meio ambiente evoluem constan
temente, na medida da conscientização e organização

Rcvinca Veracidade - Ano IV - N° 7 - Maio de 2008
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O Direito Ambiental e o Licenciamento

da sociedade, de sorte que a legislação ambiental
também precisa ser dinâmica e os operadores do
Direito atentos às constantes mudanças.

Como exemplo, vale citar o paradoxismo que
deve ser evitado, no que diz respeito à concessão das
licenças (concede-se a licença urbanística e nega-se
a ambiental, ou vice-versa). Deve haver uma
compatibilização entre a licença ambiental e a
licença urbanística, independentemente do
licenciamento ambiental tramitar junto ao ente
federativo municipal ou não, já que os dois tipos de
licenças têm o mesmo objetivo de resguardar a
qualidade de vida da coletividade.

Não se pode admitir que os responsáveis pelas
atividades sujeitas ao licenciamento ambiental se
tornem reféns da burocracia e da lentidão estatal,
de maneira que os prazos para análise do
requerimento de licença ambiental devem ser
limitados. Inclusive, a burocracia e a lentidão sao
exatamente a principal crítica feita ao licenciamento
ambiental pela iniciativa privada.

É fato que muito ainda precisa ser feito.
Entretanto, não se trata apenas de dispositivos polí-
tico-administrativos isolados, como vem ocorren
do, mas uma ação integrada. Chegou-se ao momento
da necessidade de desenvolver um projeto para aimplantação de um sistema integral, de base legal,
que lhe garanta legitimidade e assegure mecanismosgerenciais que se adequem ao tratamento correto da
questão ambiental - no que se refere ao Município,
Lo tratamento do meio ambiente como patrimônio
da coletividade.

p„rt,„to, as ações já efetuadas podem ser
apto,e.t.das eomo base pata =
tem. Moracpal do Meio Amb.ente - SISMIMA,
d  Cl dentro dos mesmos padrões do Siste-
m'a Nacional do Meio Ambiente SISNAMA, a fim
de integrar as ações e atividades
volvidas pelos diversos órgãos e entidades do muni
cípio, entre si, com os órgãos federais e estaduais,
quando necessário, como forma de preparar a ci
dade para os grandes empreendimentos que estãobuscando a cidade de Salvador para se instalarem.

E ISSO deve ser feito de tal forma que habilite o

município não só para conceder o licenciamento
ambiental, mas, também, a efetivar, no seu exercí
cio regular do poder de policia, a fiscalização dos
empreendimentos ou atividades que causem ou pos
sam causar degradação ambiental em seu território.

Apesar dessas ações que vêm sendo praücadas
pelo poder púbHco, a preservação do meio ambiente
sedimenta-se mais na educação do que na punição,
fato comprovado pelo exame da maioria das
conquistas nessa área: a opinião pública fez ma^ pe o
meio ambiente do que qualquer lei já editada. As
"empresas limpas" vendem mais que as similares que
não possuem ISO 14.000; os vegetais sem agrotóxicos
ocupam espaço crescente nas prateleiras de
supermercados; o material reciclado nao sotre
nenhum preconceito dos consumidores, poi
mesmos sabem que além de economizar os recursos
naturais estão gerando emprego à população de baixa
renda, etc. E vale ressaltar que esse progresso nao toi
alcançado por nenhuma lei até o presente momento.

Diante dessa constatação, deve o Poder Públi
co Municipal aproveitar a oportunidade para e a-
borar a nova legislação ambiental
regulamentará o Título IV, da Lei n. •
que aprovou o PDDU da Cidade do Salva o ,compatiblilizando-a com a egis aça
uniformizadora nacional introduzida peConstituiçãoFederddeI988.eimpla.a^^^^^
M„«apJaoM..oA„b».e-SBM
então exercer o seu pode P
monitoramento, fiscalização e aphcaçao
por degradação ambiental, se for o caso.

Por fim, aplicar um dos mais
,„s„u„.e„tos d. Poli». Pdbl.c. J.
-  a promoção da educação aiTibiental-
os „W..s de e„s.no d. rede mon.c.p.
consoi.ntizaçáo pübl.c. p.r. P'«""S
conservação do meio ambiente.

. Se não mudar, não vai melhorar.
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proximidade Terrítdrial e Distância Social reflexõea sobre
o 'efeito do lugar' a partir de um enclave urbano ^

'  Luiz César de Queiroz Ribeiro

csumoKEm outros trabalhos, temos argumen
tado que a ordem socioespacial das
nossas cidades, particularmente a do

Rio de Janeiro, caracteri/.a-se pela pro,MÍniidade
territorial dos grupos e classes, ocupando posi
ções antagônicas do espaço social, mas, ao mes
mo tempo, caracteri/.a-se também por fortes dis
tâncias sociais, separando de maneira hierárquica
as relações entre elas. Tal modelo decorreria da
dinâmica soci.al típica de uma sociedade na qual
a modernização é incompleta, cujo resultado e a
combinação de princípios de estruturação pró
prios de uma sociedade de classes com um regime
de desigualdades semelhantes ao de uma ^
estamental. Pretendemos voltar a discutir esta hipótese a par
tir dos resultados do trabalho de campo realizado em um
conjunto habitacional popular, localizado em um micro-tcr-
ritório conhecido como Jardim de Ahah, canal que marca a
fronteira dos dois bairros que ocupam a posição mais elevada
da hierarquia socioespacial do Rio de Janeiro, Ipanema e LeblonGostaríamos de e,xplorar neste trab.alho o paradoxo c ^
população da Cruzada encontra-se inserida ent uma d.namic

■  ■ i rausacão circular da sua destituição social,socioterritonal de causaçao ranniãrl.-
-.a Ar víecncia daquilo que Rubens kaztman (200I)dt-em razao de vigência u.-H ^ „ j- /laoTã d.-

nominou de efeito de vizinhança e Pierre Bourdieu (1997) de
efeito do lugar: por um lado, o tato de a concentração
territorial de uma população homogeneamente desposstiidaespecialmente em nantéria de cultura, de praticas culturais e

I  • • • - Ar socialização, reproduz esta situaçao pelodas instituições ' ^ j r ou o efeito vizinhança
:: nL í i"'"»™'também atua posições superiores da hierar-

majoritariamente octip
qttia j , dificuldades para a população de
tal socual e s.mboli ' 8 correspondentes a
a Cnizada cidade, Este segundo fato é
sua posição no esj. ç ^ institucional)
facilitado pela - e, ainda, por estar
que a desconecta . de pouco valor simbóli-
inserida p,ca borrar a visibilidade das
CO (e imobiliário), q
fronteiras que marcam . • f

»ci.l. P»,n.H.2c

Espaço Social.

Rsic

na XX vil Rciuiião Aiitu-d da AsstKiaçao
irAbalIio foi .•.prc.smr.-Kt" on^» •" ^ y^^POCS de 21XB, Agradecemos a

Nacional de Pós ÜndieK.!" "" Cnix e J.diana Heme Carreira M.alierla pela

/\bstract
!• .A rlnt the socío-spatial order ofIn other .'^"'^' rícular, is charactcrized by the

our citíes, of Rio de J-m occupying antagonistictcrritorí.il proximity to gr p ,t ,s dso ■
posítíons of the social space - ^ hierarchicJcharactcrized by b^-n them. Such a model
way, separate the cypical of a society in
would stem f^om the soci. y ^^ich is the
which modemization B p.oper of a society ofcombination °P ^ .Hdes similar to the ones of a
classes with a system of ncq ^ f^om
social strautm. We mtend o ^ popular housing
die restdts of the ;; ^n^^n as J"d.m de AlaLcomplex located m a the tivo neighborhoods
canal that demarcates the bo d r b ^
that ocaipy the highest y„„. !„ this paper we would1 Rio de Janeiro, rP°P"'-^"°" òf
like to explore the paradox that tn ^P y^_inseited in a R°EÍo-temtonal ^ of what Ruber^

chc vast majoritj J-.pP^^P c.^nnj symbo^.c ^ P^
.  í-_- ílií* DOpolíí'^ . _ social" res"a-ficulties for the popi-"- dre soca.generates cur „csponding to P . historicalcollectivc identitiM e Qd fnct is madt tasy y _.  identities torreapo-w ^ ^y its nism.m,

space of
the city. That second fac disconnects it

V  ; f Ji^mnrcatC lt5

.serves to stain the vis.b.hty
cmbedding social positio -^^rial proximity- Social
Keywords: Social distancc-
spatial.
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Luiz César de Queiroz Ribeiro

1. Introdução

Em nosso trabalho sobre a divisão social do

espaço do Rio de Janeiro constatamos que o terri
tório da metrópole fluminense se organiza forte

mente segundo o sistema de distâncias c oposições
que insere os grupos sociais no espaço social. As
classes superiores detentoras de altas doses dos capi
tais econômico, social e simbólico dominam as áreas

da chamada "zona sul" e de parte da "zona norte"
da cidade do Rio de Janeiro, opondo-se às classes
populares fortemente presentes nos espaços popula
res da periferia metropolitana, os dois se opondo
aos segmentos da clássica classe média que domi
nam os espaços suburbanos onde a configuração
social é, no entanto, menos definida. Constatamos,

assim, que o território metropolitano se caracteriza

pela nítida projeção das linhas de divisão da socie
dade fluminense, de tal forma que morar em um
lado ou outro não é indiferente.

Observamos, porém, que, no Rio de Janeiro,
como em outras cidades, a relação entre espaço
urbano e espaço social não é de total homologia,
prevalecendo defasagens entre a estrutura urbana
e a realidade social, decorrentes das diferenças
dos tempos históricos de mudanças entre a socie
dade e a sua morfologia. Tal fato faz com que a
divisão social da ci-

■é'

uma estrutura social bastante diferente em rela

ção a totalidade da cidade, na qual prevalecem
os segmentos inferiores do proletariado de servi
ços.

Quais os efeitos na dinâmica social da pro
ximidade territorial de segmentos sociais ocupan
do posições opostas na hierarquia do espaço so
cial na cidade do Rio de Janeiro? Em que medi
da esta proximidade implica cm trocas e sociabi-
lidades que permitem superar as distâncias soci
ais e como tal gerar a oportunidade para os gru
pos inferiores de se apropriarem dos recursos acu
mulados no território em decorrência da con-
centiação dos segmentos que detêm o poder eco
nômico, social e simbólico? Ou, ao contrário,
será que a situação de "co-habitação" redobra
no território da cidade as relações de dominação
que marcam a presença das classes proprietárias c
populares no espaço social, fazendo com que,
neste caso, os recursos acumulados no espaço ur
bano potencializem esta dominação?

Pretendemos refletir sobre esta questão a par
tir dos resultados de duas pesquisas de campo rea
lizadas em um conjunto habitacional popular,
localizado em um microterritório conhecido
como Jardim de Alah.

dade nunca seja abso
luta, prevalecendo, no
interior dos espaços
dominados pelas clas
ses superiores, territó
rios populares geran
do proximidades geo
gráficas de grupos in
seridos em posições

Figura 01- O micro-território da Cruzada

São SebastiãoBairro do Leblon por Setores Censltários

I  i CRUZADA SÃO SEBASTIÃO
J LEBLON EIXO

ORLA E ALTO LEBLON

opostas no espaço so
cial. Esta é umas das
características mar
cantes das metrópoles
brasileiras, que no
Rio de Janeiro ganha
grande importância
em virtude do fenô
meno das favelas, espa
ços caracterizados por
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César dc Queiroz Ribeiro

1. Introdução

Em nosso trab:

espaço do Rio de Janeiro constáramos
Em nosso trabalho sobre a divis

r  , " "-"''^'•^tamos

social bastaastaão social do ^ totalidade d,
os ;

a que o tpr • "S segmenr ■ r

nte difcrcnu' cm
rei'

 cidade, prcvaiect'^r " •,

tório da metrópole fluminense se orwní, r ços '"teriores do proletariado de
« organiza fort

mente segundo o sistema de dist:

que insere os grupos sociais no

e-

^"ciaseoposições
classes superiores detentoras de altas doses dos
tais econômico, social e simbólico dominam"'
da chamada "zona sul" e de ateas

,  j, , p , , . p*""''da cidade do Rio de Janeiro, opondo-se às cias
populares fortemente presentes nos espaços po^j''
res da periferia metropolitana, os doi/c.

j  w • , apondoaos segmentos da classica classe média nn^ .1
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'"^tatamos, nômi
, no entanto, menos definida. Co

assim, que o território metropohtano se caract '
pela nítida projeção das linhas de divisão da
dade fluminense, de tal forma que morar em^^"
lado ou outro não é indiferente. ^

Observamos, porém, que, no Rio dp T ■
■  1 I , janeiro,como em outras cidades, a relação entre

urbano e espaço social não é de total homolo^^"
prevalecendo defasagens entre a estrutura urb^'^'
e a realidade social, decorrentes dac A^C
A  I ■ ' • j 1 '''^"ençasdos tempos Jnstoricos de mudanças entre a so '
dade e a sua morfologia. Tal fato faz
divisão social da ci

dade nunca seja abso
luta, prevalecendo, no
interior dos espaços
dominados pelas clas
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rios populares geran
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opostas no espaço so
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ÍRUZADA -í"'

Pro.ximid.idc T.-rncon.il e Di.st.inci.i Social: rcllcxõcs .sobre o "efeito do lugar" a partir de um enclave urbano

Trata-se da Cruzadã Sno Scbnsnno, construído
cm 1955 pela Arquidiocese da cidade, quando Dom
Hcldcr Câmara era bispo auxiliar, com o objetivo
de conceder moradia aos antigos moradores da fa
vela da Praia do Pinto, localizada entre a praia do
Lcblon c a Lagoa Rodrigo dc Freitas. Formada por
dez blocos, com sete andares cada um, contendo
906 apartamentos de dois quartos, sala, cozinha c
banheiro, outros dc quarto e sala c algumas quitinetes,
n (dviizcidci abriga hoje cerca de 0.000 pessoas, cujas
características socio-dcmogr.aficas podem set sinte
tizadas como: majoritariamente negra, jovem, de
baixa renda c escolaridade, e.xercendo ocupações de
serviços dc baixa qualificação e com fortes índices
dc desocupação atingindo especialmente a popula
ção dc 17 a 24 anos, que chega a 60%.

A Cruzada c o nome utilizado para designar
este espaço residencial de camadas populares, im
plantado no bairro do Leblon, território que ocu
pa a posição mais elevada na hierarquia
sociocspacial do Rio de Janeiro, provido dc servi
ços públicos rcgulares e cujo solo possui um alto
valor imobiliário. Sua implantação conforma,
porem, uma espécie dc microtcrritório com carac
terísticas sociais c morfológicas que fortemente o
distingue do resto do Lcblon. É delimitado a oeste
pelo Monte Líbano, tradicional clube de lazer das
camadas superiores, separando o conjunto da La
goa Rodrigo de Freitas através de um muro dc 200
metros; ao norte pelo canal do Jardim de Alah; ao
sul pela avenida Afrânio de Melo Franco. Este
microtcrritório demarca uma posição social infe
rior na região do espaço social da cidade ocupada
pelo Lcblon, fato estreitamente relacionado com a
sua formação histórica. Desde sua origem, o Leblon
foi ocupado pelos segmentos das camadas médias,
que buscaram refúgio na sua tranqüilidade. O
microtcrritório da Cruzada era caracterizado pela
existência dc um vasto areai que margeava o Canal
do Jardim de Alah que ligava a Lagoa Rodrigo dc
Freitas ao mar. Em 1935, a Cia. Das Terras do
Leblon loteou o terreno da Ch.ácara do Ceu onde
morava boa parte dos proletários que trabalhava

indústrias localizadas no bairro da Gávea. Esses
:radores, desalojados, foram constituir a Favela
Praia do Pinto, situada entre a Lagoa Rodrigo

nas

mo

a a

dc Freitas e as ruas Adalberto Ferreira, Humberto
de Campos e a Av. Afrânio dc Melo Franco. Esti
ma-se que em 1968, quando foi removida, depois
dc um misterioso incêndio, moravam na Favela do
Pinto cerca de 15.000 pessoas. Outras favelas for-
maram-sc nesse microtcrritório: Favela do Mancta,
localizada na Av. Bartolomcu Mitrc, em um terre
no baldio localizado entre as ruas Dias Ferreira e
Capitão Andrade, com cerca de 42 barracos em
1940, quando também foi destruída por um incên
dio; Favela Gctúlio Vargas na Av. Bartolomcu Mitrc,
entre as ruas Mário Ribeiro e Marques Canário,
com 76 famílias em 1964, quando foi removida;
Favela da Ilha dos Bragas, que ocupava a referida
Ilha e a margem da Lagoa Rodrigo dc Freitas, ao
longo da Av. Borges de Medeiros, com 434 famíli
as; Favela da Pedra do Bahiano, entre o Conjunto
da Cruzada São Sebastião c o Conjunto dos Jorna
listas, com 55 famílias.

Não temos informações sobre a propriedade
da terra onde surgiram essas favelas, ja que a ai ea
que deu origem aos bairros dc Ipanema c do Leblon
pertencia às empresas Companhia ConstrutoraIpanema e a Companhia de Terras do Leblon.

De qualquer forma, o microtcrritório da Cru
zada desde a sua origem concentrava uma popula
ção bastante heterogênea, formada pelas cama as
médias, segmentos enriquecidos, proletários que pres
tavam serviços às indústrias instaladas na Gavea e

•  • i-\rcrT c clc biscates,sub-prolctários que viviam da pese
Segundo dcpoimcnros dc nm cncgo ,içõc, entre eles „n,pcc for», .™rccd«pcl. d,s.
ténei. soenrl e pel. snbord.nsçêo dos morador
d» favelas. Nem o trad.cion.d futebol dc atua. |,
napuela époe. muito popular na., pra.«, de p.mma
e do Leblon, .suse.tava a integração soe,.d enue esses
dois segmentos dc moradores.

Havia forte d.stánca soe.al result.ante d.as d,-f.re„çasdaseo„diçdesdeV.d.ed.^^^^^^^^^
cultura hierárquica caiactci .q^^iscigcnação"srletra. Aurda não hav,a su^^^
eulturJ <,u. se uuc.a
60, provocada P''» pertencentes aseg-
popular por parte de
mcntos das classes médias.
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A formação histórica do microcerricório da

Cruzada explica a presença de dois importantes
conjuntos de prédios que marcam sua diferença com

o restante do bairro do Lcblon: a Scivã de Pcdrn c o

Conjunto dos Jornalistas^. O primeiro c formado
por 42 prédios com um total de 2.251 apartamen
tos, sit^lado na área conformada pela Av. Afrânio de
Melo Franco e pelas ruas Gilberto Cardoso, Adalberto

Ferreira e Humberto de Campos. Esses prédios fo
ram construídos de maneira planejada, em 42 lotes

criados com a transferencia da Favela do Pinto. Eles

formam uma massa compacta, com elevada densi

dade - cerca de I.I82hab./ha - conformando um

espaço residencial concebido nos padrões modernis
tas. A incorporação foi realizada por cooperativas
habitacionais existentes na época, de militares, pro
fessores, funcion.írios de empresas estatais, etc. A in
tenção era, portando, destinar a ocupação dessa área
do Lcblon por segmentos sociais inferiores das cama

das médias. Esses aspectos históricos, morfológicos e
sociais estão na raiz do surgimento e da legitimação
da expressão Selva de Pedra como categoria
classificatória dos seus moradores, designando-os
como ocupantes da fronteira simbólica da posição
social do Leblon. Em primeiro lugar, esses três .as
pectos permitem associar a Selva de Pedra à im.a-
gem de conjunto habitacional, categoria que no mapa
mental dos cariocas está associada à

idéia de pobreza, baixa renda, popular,
inferior. A pesquisa realiz.ada por Mello
(2001) mostrou como os seus morado
res buscavam se demarcar desta etiqueta.

Tabel. 01

Selva de

cia

 . R.nJ. d„„ic,l.os

Agrupamentos Rencla Total Renda R

Pedraatravés de praticas de regulação do uso e Conj. Jornalistas
ocupação dos espaços coleti\'os. Por
exemplo, o projeto malogrado dos mo-
radoies de redefinir os espaços públicos
para transformar o conjunto em uma

Cruzada

Leblon
■ '"iiu-CoiiM.zooo/iiK

4.071,61

2.342,82
900,03

Gi-:
4.840,87

Homens
~Ã737^
~I544^
1.256,01

5.756,58

enda

Mulheres

3.176,87

2.190,61

594.29

3.392,21

espécie de condomínio-fechado. Mas o principal fa
tor percebido pelos moradores como ameaça de des
classificação decorre das possibilidades de contami
nação decorrente da proximidade territorial com a do

Os imóveis da Selva de Pedra crescentemente
mtegram o segmento superior do mercado imob.l
ano do Leblon, o mesmo não sucedendo com os d.
Conjunto dos Jornal,,tas. De qualquer forma, per
naanece a desvalorização simbólica do primeiro aaru-
Pamento, o que resulta da existência''do
ni.croterritório da Cruzada. Observamos que ele
também se distingue do restante do bairro do Leblon
por concentrar atividades realizada.s por um sub-pro-
let.a,iado na forma de comercio .ambulante de frut.as e

Rcvi.sia Vcr.iCid.idc - .Ano IV - N" 7
■ Maio dc 200H

Cruzada, o que leva os moradores da Selva de Pedra
a adotarem práticas dc demarcação através de com
portamentos de eviiaç.ão do contato.

Na fronteira leste da Cruzada está implantado
outro conjunto de ires blocos de apartamentos co
nhecido como Prédios dos Jornalistas, construído
nos .anos 1940 pela lAPC, usualmente denominado
pelos moradores do Lcblon como prédio ou Con
junto dos Jornalistas.

Esses dois .agrup.amentos têm enorme import.ân-
na configuração social-simbólica do

microtcrntório da Cruzada. Hoje a Selva de Pedra
ja nao tem mais a mesma composição social da sua
origem, tendo ocorrido a substituição da população
origin.ária por segmentos sociais que ocup.am posi
ções mais elcvad.as na hierarquia soci.al. já o Conjun
to dos Jornalistas reúne nmda uma população ainda
bastante diferenciada daquela moradora do bairro

Lcblon» guardando niaior proximidade com
característic.as dt« moradores da Cruzada. A tabela
mostrada a seguir evidencia esses fatos. Os imóvci.s
o Leblon situ.ados neste microterntóno e em su.^s

h-onteiras têm v.alores inferiores ao preço médio do
bairro o que condiciona a ocupação das bordas da
Crtjada por uma população com nível médio dc
renda. E o que aparece na t.abcla mostrada a seguir.

o
•clcinií"

eoiii o'
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Lu.z Ccsar dc Queiroz Ribei

A formação histórica do microtcrritório da

Cruzada explica a presença de dois imporrantes
conjuncos de prédios que marcam sua diferença com

o restante do bairro do Leblon: a Scivn de Pcdn e o

Conjunco dos Jornalistas^. O primeiro c formado

por 42 prédios com um total de 2.251 apartamen
tos, siLxiado na área conformada pela Av. Afrânio dc

Cruzada, o (
os moradores

'cas do
portamentos dc

,  . «i»
ociTiarcacao atraec.s dc

"
Nafr,

■■•Ção do contai o.

Icsto d r-;^jCnm,W.,es,a
• trcs Unhccido ,

Meio Franco e pelas ruas Gilberto Cardoso, Adalberto ^940 jornnli.sias. coU-'' trua"

Ferreira e Humberto dc Campos. Esses prédios fo-

rorno PrXj'
Tn,„ °'os do;

P^la lApç;^
O cos dc apariaiiicicn tos^

Polos moradori "^'•lalmcnieores do I
ram construídos de maneira planejada, em 42 lotes dos /orn,-,/,-^ O como prcJio

'^ras
criados com a transferência da Favela do Pinto. Eles
formam uma massa compacta, com elevada densi
dade — cerca de I.I82hab./ha — conformando um
espaço residencial concebido nos padrões modernis
tas. A incorporação foi realizada por cooperativas
habitacionais existentes na época, dc militares,
fessorcs, funcionários de emprcs.is estatais, etc.^
tenção era, portando, destinar
do Leblon por segmentos
das médias. Esses .aspectos h.
sociais estão na raiz do su

acao

Es;
.

na P'"icnt,
microtei

config^j^ têm enorme
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doce, .além de um grupo dc catadorcs dc la'0. Di.ari.a-
mcnte pela manhã um caminlião recebe o montante
de papelão c plistico trazido por dezen.as dc c.at.adores
com su.as carrocinla.as. Embora uma gr.andc parte dos
.ambulantes c c.at.adores veiala.am de b.airros da periferia
(Pi.abctá, São Gonç.alo c B.aix.ad.a Fluminemsc) ou d.xs
favelas do entorno (Vidig.al, Rocinh.a), alguns deles
são moradores da própria Cnizada. Além dEso, esse
loc.al é freqüentado pelos jovens do conjunto que divi
dem os bancos c c.aiacciros das ára'ores dessa .área do
jardim com os moradores dc ma c os vendedores com
su.as c.arrocinh,as. Na rua do Conjunto da Cruzada
encontnanaos a realização de t^án.as atividades de me
cânica c consertos dc c.ario.

2. A posição Rociai da Cruzada
Essa origem soci.al do inicroterritório da

Cruzada deixou suas marcas. Os moradores da
Cruzada são cm grande parte oriundos desse mes
mo território das favehas, marcadas fortemente
pela presença das camad.as populares. Existem
outros microtcrntórios populares no Bairro do
Leblon que sobreviveram .à renovação, mas se di
ferenciam do microtcrritório da Cruzada em
r.azão dc serem reconhecidos como favelas, sendo
a mais importante a do Vidigal. Os moradores
da Cruzada, com efeito, são proprietários dos seus

■  ' .^A,r^n conquistada nos .anos 80 emimóveis, condição CUÍ14

razão do programa de regularização realizado
pelo Governo Brizola, conhecido como "Cada
Família Um Lote". Trata-se, portanto, de uma
população estabilizada na localidade, que se di
ferencia dos moradores das favelas em razão de
dispor de um bem habilitado a entrar no merca
do formal. Tem .acesso a todos os serviços de abas
tecimento de água, coleta dc lixo e esgotamento
sanitário, que .aproximam a Cruzada do Leblon.

M.as sabemos que a propriedade plena da mo
radia não é a condição suficiente para que a locali
zação de um espaço residencial seja identificada com

■J nrimada pela favela na hierarquiaposição soci.al ocupaua p
.ociocsp.cl d. c.d»d'- »

soc„l da Cruzada a aprox.nra d.a favc-
1,> Fmprccndcnros essa anál.se comparando alguns
nrd.cadorcs socodcnrográf.cos rclam-os aos cspa-

ços da Cruzada, d.as favelas da Rocinha e do Vidig.al
com o conjunto do b.airro do Leblon.
Tabela 02 - Gênero dos Responsáveis dos Domi
cílios

AErupamentos Homem Mulher

Rocinha 49,2% 50,8%

Cruzada 44,8% 55,2%

Vidigal 47,8% 52,2%

Leblon 43,8% 56,2%

I'i)iuc: C.cii.si), 2(KX) (llHGh)

Um dado b.astante singular é a maior pre
sença dc mulheres chefiando os domicílios na
Cruzada, indicador que aproxima esse espaço do
conjunto do bairro do Leblon. Por outro lado,
também no plano da escolaridade, os morado
res da Cruzada se diferenciam dos da Rocinha e
do Vidigal, embora, como era de esperar, cons
tatamos fortes distâncias entre eles e os mora
dores do Leblon.

Tabela 03 - Anos Médios de Escolaridade dos Res-

Agrupamentos Todos Homens Mulheres

Rocinha 4,6 4,6 __ 4,5

Cruzada 6.5 7,5 5,6

Vidigal 5,9 6,1 5,6

Leblon 13,0 13,^ 12,6

l'"ontc; LViisu. 2000 (l lUGh)

É verdade que essa diferença de escolarida
de decorre, em parte, da existência de maior
percentu.al de crianças nas favelas da Roem la
do Vidigal M.as. quando controlamos essa
ferença demográfica, constatamos a existência
de segmentos com baixa escolaridade entre a po
pulação da Cruzada, embora em percentual
menor que os verificados na Rocima c
Vidigal. Assim, 14% da população com idadesupcLr a 5 anos não é alfabetizada, .tquanto
uue Rocuh. cs.c pcrccKuJ c dc 29% c no
Vidig.al de 13%. Mas, de qualquer oim.a. tc
mos dois meios sociais com sigmf.cam-as di e-

■  - An ranital escolar, o querenças na repartição d P
j  „v,^ressar em maiores chancescertamente pode-se exp

de inserção social.
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Tabela 04* Renda Rledia N^ominal dos Responsá
veis do Domicílio

Renda Renda Renda
Agrupamentos Total Homens Mulheres
Selva <le Pedra 4.071,61 4.737,91 3.176,87

Coiij. jüniaiisra.s 2.342,82 2.544,83 2.190,61
Cruzada 900,03 1.256,01 594,29
Leblon 4.840,87 5.756,58 3.392,21

' v.ilorcs expressos cm Kciiis (KS)

Com relação à renda nominal mensal, a Cru
zada apresenia valores superiores aos da Rocinha c
do Vidigal, porem muito abaixo do Leblon. Ob-
scrva-sc, porem, que a renda média dos moradores

da Cruzada c bem superior à tomada como
definidora da população pobre.

A comparação realizada indica que são fortes
as diferenças entre as características sócio-
demográficas da população da Cruzada cm relação
àquela moradora do Leblon, mas também são im
portantes em relação às fai^clas. A Cruzada enquan
to morfologia social se diferencia em relação às
fat'elas, mas é um território representado pelos mo
radores do Leblon como semelhante. Como vere
mos a seguir, as informações colhidas cm nossas
pesquisas de campo indicam que a relação entre
moradores da Cruzada e do Leblon é marcada por
essa ambigüidade.

A presença de.ssa população em um território
social e simbolicamente tão diferente gera uma série
de efeitos que vão desde o desconiiccimcnto da sua
existência a práticas dc utilização das ambigüidades
como estratégias dc desclassificação social c dc
cstigmatização, ou ainda, dc violência simbólica c dc
.-solamcnto social. O resultado é a instauração dc uma
dinamica social que acomoda de maneira funcional
a-s relações de proximidade territorial c dominação
social, expre,ssa pela sociabilidadc interna dos mora
dores, nas representações que fazem sobre o seu luaar
c nas práticas de uso e apropriação do território.^

Mas, ao mesmo tempo, a proximidade
territorial e a existência de muitos pontos de conta-
.0 Icv,™ .

d,fic.,ld,d„ dc cc«bclcccc c„„ dc ,dc„.
'  " " grupo não c fardado e
tampouco c pobre.

N'o inicio da segunda metade do século,
prcpondcrava no bairro a cl.issc média, que vcio a
■mplnntar um código dc dnscplina a .sua
conveniência, no entanto, .sem as cl.íusulas de um
•ipartheid clássico. A população mais humilde
Prontamente adotou os c.ínones estabelecidos
P^l" grupo mais influente, imitando-o
'ustintivamcnte, no afã de se confundir com seus
componentes. Os menos favorecidos não
P-trcciam longe de acreditar em sua própria
'ufjiondade, pois a classe média jamais cogitou
'  ""í-r» de qualquer medida destinada a rèpel.-

O" -bjugá-los. Diversamente da imavem do-uai mouidor dc favela (que pode pos.smr um
«rto poder aquisitivo ou um grau mais elevado

e instmçao), a Praia do Pinto, nos anos 50, era
;^;7/°^';onstituída por pessoas tímidas,
lado "T' '' 2ero. Mas, se de um^ -tao havia hostilidade declarada, de outro,
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Proximidade Territorial c Distância Social; reflexões sobre o 'efeito do lugar' a partir de um cnclave urbano

3. práticas da f^istinção Rociai

Fizemos um levantamento da percepção dos

moradores do Leblon sobre a Cruzada. Aos entre

vistados solicitamos inicialmente, para estabelecer

um diálogo, que apontassem os principais proble

mas do bairro. O bairro é, de uma forma geral,
percebido de forma positiva, principalmente no que
diz respeito à infraestrutura local. A proximidade
do comercio e as opções de lazer aparecem como as
principais características positivas. Alguns entrevis
tados destacaram as mudanças pelas quais o bairro

vem passando nos últimos anos, que teriam um efeito
negativo sobre as condições de vida do bairro. Pri
meiramente, o fato da descaracterização promovi

da pela "especulação imobiliária". Segundo alguns
depoimentos, o Leblon era bem mais sossegado na
época em que se constituía apenas de casas e de pré
dios baixos, no máximo com quatro andares. Algu
mas dessas construções antigas ainda são visíveis no

bairro, apesar das intensas modificações no perfil
das construções residenciais. De fato, atualmente, as
construções que preponderam são edifícios de alto
luxo, cercados de toda segurança, como resultado

do aumento da violência que tem levado a classe
média alta ao isolamento em condomínios.

A descaracterização do Leblon se deve tam

bém ao fato de estar se tornando um bairro de pas
sagem, principalmente para os que se locomovem
para a Barra da Tijuca. Segundo alguns moradores,
esse fato é visível pelo aumento do trânsito no local,
o que faz com que critiquem o projeto de constru
ção de um túnel no bairro, pois isso contribuiria
para um aumento ainda maior do tráfego no local.

Alguns moradores percebem o aumento
populacional do bairro como um fator negativo,
pois contribuiria para a diminuição da tranqüili
dade do local. Contudo, essa opinião não é parti
lhada por todos, pois alguns pensam exatamente o
oposto, destacando que o crescimento da popula
ção trouxe mais vida ao bairro e maior dinamismo.

Uma moradora, por exemplo, referiu-se ao Leblon
como um local que ainda mantém as característi
cas de um vilarejo, devido à calma que ainda reina
no bairro. Um ourro morador considera que, ape
sar das modificações ao longo dos anos, o Leblon

ainda pode ser considerado um bairro que mantém
suas características tradicionais, pois permanece um

local residencial e boêmio.

Apesar de considerarem que a tranqüilidade ain
da se encontra presente, a maioria dos entrevistados
tem a sensação de que esta vem diminuindo. Esse fato
teria relação com o aumento dos delitos no bairro,
principalmente no que se refere a assaltos e a roubos
de carros. A alta incidência de crimes no Leblon e

atribuída, por alguns, ao uso indiscriminado de dro
gas por parte tanto da classe media local como dos
habitantes da Cruzada São Sebastião.

O que se observa é um discurso contraditório
com respeito à presença da Cruzndã. De uma for
ma geral, os moradores do Leblon não relacionam
diretamente a prática de delitos com os habitantes
da Cruzada, de forma que o discurso preconceituoso
de que outrora eram vítimas os moradores da Cru
zada tornou-se mais ameno. Porem, e visível o des
conforto dos demais moradores do Leblon com a
presença da Cruzada. Apesar de alguns não a asso
ciarem à incidência de crimes, quase todos perce
bem a sua presença como problemática , em uma
clara alusão de que teria sido construído em um
local pouco apropriado.

Alguns, ao expressarem sua opinião sobre a
presença da Cruzada no bairro, o fazem de forma
agressiva e com indignidade. Ouvimos, por exem
pio, opiniões como: "Lá só tem marginais, trafi
cantes e mulheres de vida fácil ; ou foi feito para
gente de bem, mas hoje 90% ê marginal e a maior
parte dos assaltos vem de lá". Outros entrevLtados
falaram claramente do efeito negativo da presença
da Cruzada no bairro, afirmando que contri ui
para a "degradação do bairro". Apesar de conside-
rarem importante a iniciativa e o projeto que
origem à Cruzada, alguns moradores chamam a
atenção para o desvio da finalidade iniciai, uma
vez que a Cruz.d. hoje não conta com policiamen-
to ostensivo, fazendo com que os que passam nos

„«dore, do 5.0 terrddrio
assaltado,. Apontaram a tmplantaçao de um
polígono de segurança nas imediações d. Ctt.aaA
L„ evidéneta da ea.srfnc.a d. ttseos de ..olene.a
aos que c.tculam pelo local- Outra suposta ev.den-
el. da "degtadaçlo do bairro" serra o faro d. ,u.
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os possíveis compradores de imóveis próximos dei
xam de efetivar a compra em razão da proximidade
da Cruzada, sendo que alguns sofrem desvaloriza
ção em seu preço.

Alguns entrevistados consideram que a proxi
midade dos habitantes da Cruzada com os demais

moradores do Leblon não seria "bom" para os seus
próprios moradores. Para eles, a convivência próxi
ma com pessoas que possuem um padrão de vida

mais alto contribuiria para despertar sentimentos
de inveja, o que seria um estímulo para a prática de
delitos. Esta opinião representa uma típica visão
segregacionista, na medida que a solução pensada
para os problemas de diferenciação social seria o
distanciamento físico, como resultado do

distanciamento social.

O incômodo com a presença da Cruzada deve-
se, sobretudo, à proliferação da venda e consumo

de drogas, que seria responsável pela maior parte
dos assaltos cometidos no bairro. Isto é, os que co
metem delitos o fazem, não por necessidade materi
al, mas como meio para obter dinheiro para o con
sumo de drogas. Mesmo quando se referem aos ha
bitantes da Cruzada, alguns entrevistados afirma
ram que as precárias condições econômicas não se

riam a causa da prática dos delitos por parte dos
que moram na Cruzada, mas o consumo excessivo
de drogas, que lhes é facilitado.

Ademais, considera-se que a Cruzada favorece
os assaltos porque seria um reduto onde os que co
metem delitos podem esconder-se com facilidade.
Ou seja, a Cruzada, exatamente por sua localização
central, torna-se de fácil acesso para os que prati
cam roubos e assaltos no bairro, independente se
sao moradores ou não do conjunto habitacional.

De um modo geral, percebe-se que os entrevis
tados diferenciam a Cruzada dos demais morado
res do bairro, principahnente quando mencionam
expressões como "não c porque é pobre que é deso
nesto" ou "conheço muita gente trabalhadora e ho
nesta na Cruzada". Mesmo quando apontam os as
pectos considerados positivos dos moradores da
Cruzada, o fazem através de uma dem.vração soci
al e econômica, estando por detrás do discurso a
visão dos moradores da Cruzada como diferentes

Alguns entrevistados situam essa diferença a partir
da presença de favelas na primeira metade do sécu
lo XX, das quais a favela Praia do Pinto é a mais
lembrada. De forma que a área que compreende a
Selva de Pedra e a Cruzada é percebida como íor-
mada por moradores dc classe média baixa c baixa.

A demarcação socioeconomica é nítida quan
do se menciona o alto custo de vida do bairro o
que, na opinião de alguns entrevistados, torna-se um
pioblema para os moradores da Cruzada c|uc, por
possuírem um poder aquisitivo não condizente com
o bairro, acabam poi ter dificuldades de integração
no Leblon. Tal opinião pode ser traduzida como
uma maneira indireta de dizer que o local mais
adequado para a instalação do conjunto habitacional
não seria o Leblon.

A maneira como os moradores da Cruzada
interagem e constróem a visão dc si c dos outros
moradores do Leblon é atravessada pelas repre
sentações descritas acima. Em nossas pesquisas
constatamos, com efeito, a existência de práticas
cie dminção social que revelam, de um lado, a
existência da estima negativa dos moradores da
Cruzada e, por outro, o recurso da estratégia de
transferência do estigma como tentativa de esca
par dos sentimentos de inferioridade por ela des
pertados. É o caso da visão negativa que alguns
entrevistados tem acerca dos migrantes, especial
mente os do Nordeste, "do norte" , como dizem,
que compraram ou alugaram apartamentos na
ruzada. Estes sao vistos como extremamente fe

chados e pouco propensos à socialização com os
demais moradores da Cruzada. Ademais, são per
cebidos como diferentes principalmente porque
nao tiveram a mesma trajetória de vida dos mo
radores do conjunto. Nota-se que, apesar de a
maioria desses migrantes também ter uma histó-
na de vida marcada pela pobreza, não são vistos
como Iguais pelo simples fato de não serem ori-
gmários da favela da Praia do Pmto, de onde
vcio quase toda a população da Cruzada. As crí-
t.cas observadas em alguns depoimentos, repre
sentadas por expressões como "índios", "animais"
e  favelados" expressam, na realidade, o estigma
tal como vivenciado pelos próprios moradores
a Cruzada. Dessa forma, se, por um lado, os
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moradores do conjunto são percebidos pelos de
mais habitantes do Leblon como diferentes e não
condizentes com o local onde moram, por ou

tro, determinados grupos dentro da Cruzada tam
bém são vítimas dessa visão, que impede uma to
tal integração social no interior do conjunto.

do lugar. A utilização da prática da transferência
do estigma, associada a uma morfologia
habitacional que gera uma situação de convívio com
hiperintimidade. condiciona os moradores a valo
rizar muito pouco ou mesmo a desvalorizar o seu
lugar de moradia e as práticas da vida coletiva, cujo
resultado é a hipervalorização do individualismo.

.  r riiip nos introduziram
resultado e a y

A vivência desse estigma leva muitos morado- informantes que nos introduziram
tes da Cruzada a comportamentos agressivos, como reclamaram da falta de interesse demonstra-
forma de tentar impor sua identidade ou mesmo . ic iniciativas e projetosIWLlllrt Llu —

pretendem melhor» » »»
V„do eles, o desinreresse rem . ver ^ "
d,I dos moredores em se posreron» ~
lirleo em razão d.fier,l.»do a
çados a convrver eom >
romada de posições nos deb»
que diz respeito a <"8^' tar os

irritar as pessoas de dentro da comunidade e de fora,
que os estigmatizam. Por exemplo, alguns depoimen
tos revelam que há pessoas que se vestem de forma
desleixada e adotam maneiras deseducadas de condu
ta, justamente para chocar os que os criticam.

Indagados sobre a intenção de sair da Cruza
da, 48,5% manifestaram o desejo de mudar-se. Ao que diz respeito - --g- organizar os
mesmo tempo, o fato de apenas 34% dos entrevista- entrevistada, em ^,i,^do melhorar a
dos declararem que ao se mudarem para a Cruzada moradores para açoe inipossível. Ge-
ganharam status social, embora a maioria avalie que situação da ^ de em^^^^
o bairro do Leblon concede alto status aos seus ralmente, as pesso os
moradores, expressa a percepção do seu deslocamento „árias à maioria, p „s vizinltos
social. Quando inquiridos sobre onde moravam. vizinhos, A entrevistada a-
ficou claro em suas respostas que os entrevistados normalmente de«x onde mora
não se percebem imediatamente como moradores cou a reunião de c ^ ^ bre
do Leblon. O que se notou foi a existência de como Cruzada, poucos morado-
(di)visão mental que os leva a se perceberem como -elhonas no mte aificultan^
não integrantes da posição conferida aos residentes ^es se d^^icam a ntora-
do Leblon no espaço social da cidade. A partir da ,ções voltadas p^a , „.encio-
segregação social que sofrem, desenvolvem uma auto- dores. Ha um te p ^.presentante do blo-
segregação que os faz diferenciar, territorialmente e nada entrevistada, ^ votas-
socialLnte, a Cruzada do resto do bairro. CO era.cidmente, a v,ruz».-

íntrevistada, a eleiç nioradores votas-
aberta, o que impedia que constrangi-
q„emre^m-P-;-tisem em quOT tcJmente apoia.—

Esta é, certamente, a razão de mu.tos entras- ^ ■*'/ jlsso erim eleitos sent
idos manifestarem o desejo de se mudarem mas de g^çao do ^ ^

. no bairro. Embora alguns tenham ci- ...^.nrantes, ate qítmanecer no bair

o eom deter-
Ados manitestareni u —1 minados viziru.^^ - c até que foi sugenda a

irmanecer no bairro. Embora alguns tenh^ - ^nte f-
do outros bairros como poss vel local de mora^ P °'^'Tou'vingando. De acor-
a, inúmeros depoimentos revelaram que o L ntoradores, luaa a« ^^^^eta, os
visto como um ótimo bairro para morar, pr ^ entrevistada, na prm

.  J A nroximidade do comercio e a rr-no comando pdmen.. devido a P'»'" , ,
isto como uiii ' • « A uO com peraLtí"** rmenr. devido á proximidade d» e»-""? " sempre ..o e^f/^ro seere.» tof
..coridaX d muito ruim" eram freqoentes,

A força desse deslocamento social tem como,.sdovllve,apereep^~^^^^
^^"'"cltacteristico dos ."°»dor« em
-ela, que utilizam T^igmautilizam essa imagem como ,ecu=o u

CO no um

slV lõt - ' üüU——

interior da Cruzad»'- interiüi ^ ensaiam —-
Aqueles aebi tes internos e de-

posicionamento «utônomo eondi-
monstram interesse ^'"^^^^^^inações e ate de hosti
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lidades. Eles são vistos pelos demais como ''burgueses",
principalmente os que residem nos blocos 8, 9 e 10.

Interações ̂ ocíaís e P spaços
P úblícos

Como se sabe, as populações não são submeti

das passivamente às práticas de estigmatização e se

gregação residenciais. Com efeito, os grupos sociais
sobre os quais são atribuídas uma estima negativa
associada a certas características do seu território

de moradia buscam escapulir do isolamento utili

zando vários expedientes, individuais ou coletivos,

de apropriação dos espaços coletivos através dos quais
re-construir o significado da sua presença no espa
ço urbano. Camilieri (1996) propõe a noção de
dinâmica identitária para dar conta das estratégias
utilizadas pelos grupos estigmatizados para negoci
arem com os outros uma posição intermediária en

tre as identidades negativas a eles atribuídas e aque
las que buscam pela auto-representação. Tais práti
cas podem-se orientar pela procura de contatos com
os outros para demonstrar outras características di

ferentes daquelas tomadas como evidências da sua
inferioridade e que, ao mesmo tempo, permitem aos
outros estabelecerem essas interações sem o medo dos

efeitos da contaminação. Nesse sentido, pareceu-nos
interessante observar se os moradores da Cnizãdã

estão presentes nos espaços públicos do bairro do

Leblon e se suas práticas lhes permitem desenvolver
essas estratégias de negociação.

O bairro do Leblon se presta adequadamente à
utilização dessas estratégias. Ele é pleno de espaços
públicos de lazer, sendo a praia um território no
qual o encontro não pode ser evitado.

De maneira geral, em nossas pesquisas, perce
bemos que os contatos entre os moradores da Cru
zada e do Leblon estão concentrados no campo da
prestação de serviços pessoais e domésticos eventuais
de bombeiro, eletricista, etc. A intensidade dos con
tatos na esfera da interação social pode ser expressa
pelo fato de 65% das pessoas ocupadas da Cruzada
trabalharem no próprio bairro do Leblon.

Quando indagados sobre a quem recorrem em
caso de necessidades financeiras, 42,5% apontaram

122

os próprios familiares, 11,5% os vizinhos, 8,2%

amigos de infância. Um pouco mais de um terço
declararam não recorrer a ninguém. Para cuidar
dos fiUios, 25% contam com os próprios familia
res e a metade com os vizinhos. Quando tem neces

sidade de algum favor, 54,1 % disseram recorrer aos
familiares e 18% aos vizinhos. Esses dados indicam
que os moradores da Cruzada estão inseridos cm

uma rede muito curta de relacionamento, pois res
trita ao raio das relações de proximidade social e
territorial.

Outro indicador de isolamento está no fato de
quase 80% dos moradores entrevistados declararem
nunca ou raramente freqüentarem cinemas, apesar
do bairro do Leblon ter grande quantidade de salas,
situadas a um raio de trezentos e cinqüenta metros.
O mais surpreendente c que 40% declararam não
freqüentar a praia ou freqüentar raramente, fato
surpreendente que retira desse espaço público seu
potencial papel de território da interação social.

Em função do pouco contato, os entrevista
dos, de uma forma geral, não percebem dificulda
de alguma em estabelecer relações com os morado
res do Leblon, simplesmente porque tal relação c
praticamente inexistente.

Contudo, há a visão, por parte de alguns en
trevistados, que o ambiente do Leblon, apesar de ser
considerado um ótimo bairro, não combina muito
com os hábitos e preferências dos habitantes da Cru
zada. Por exemplo, uma entrevistada se queixou de
que, no Leblon, não há bares que toquem pagode
até tarde, além do fato de ser um local onde o custo
de \ida é mais alto. Considera-se que morar no
Leblon não significa ter conforto e liberdade, uma
vez que a violência e a falta de policiamento são
tidos como os principais problemas do bairro. Al
guns entrevistados chegaram a comparar a zona sul
com o subúrbio, afirmando que a região suburba
na e mais adequada, pois, além do custo de vida ser
menor há diversos bares que tocam pagode, com
binando mais com o estUo de vida da maioria dos
moradores da Cruzada. Uma entrevistada mencio
nou que moradores da Cruzada que se mudaram
para o subúrbio se adaptaram bem melhor do que
quando moravam no Leblon, onde "é preciso ter
dinheiro para gastar".
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lidades. Hcs são vistos pelos demais como "burgueses",
prmcipaimence os que residem nos blocos 8, 9 e 10.

os

'f. Interações podais e n.spaços
P úblícos

Como se sabe, as populações não são submeti

das passivamente às práticas de escigmatização e se
gregação residenciais. Com efeito, os grupos sociais
sobre os quais são atribuídas uma estima negativa
associada a certas características do seu território

de moradia buscam escapulir do isolamento utili

zando vários expedientes, individuais ou coletivos,

de apropnação dos espaços coletivos através dos quais
re-construir o significado da sua presença no espa
ço urbano. Camilieri (1996) propõe a noção de

dinâmica identitária para dar conta das estratégias
utilizadas pelos grupos estigmatizados para ne
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tc,„po. apcsT dc co„5cac»r„,os que as nae-presença. É o caso de dois bares localizados cxaca-
mcncc na divisa entre Ipanema c Lcblon, região co
nhecida como Bar Vmtc, cm razão dc oucrora a
Rua Visconde dc Pirajá chamar-se Rua Vmtc dc
Novembro c na época existir um Bar Vmtc dc No
vembro. Trata-se dc um local com caracccnscicas
bem particulares cm um território organizado vol
tado ao comércio c serviços destinados às camadas
superiores, fistá localizado no entroncamento da
Avenida Visconde de P.rajá e a Rua Henrique
Dumonc, conformando uma larga esquina na qual
existem 3 botequins dc estilo tradicional, freqüen
tados por populares que ali vem beber ccrvcja, ,ogar
cartas c conversar. O ambiente é dc grande
desconttaçrao e alarido, m.as não se observa a exis
tência dc música como seria dc se esperar cm um
ambiente com essas características

,aa colocadas „.s calçadas pelos „cs boccqu.us
nele localizados são usadas para a re.l.zapao as
pcáncas dc jogos de eavcas, donunós, ou se,, paraLpc.á,.easilazec,su,-pccc„dcu-„osa,ue„s.en a
das „,,„.fcscaçOes „,us,e..s cão c,p.eas nesse e -

paços populaces, j;:;)::::),? os
hacc, u.n. regra rae.rauac™^ J
usuários desse rctriton relera-qual a presença das
da. mas a eond.çao da perecp-
Tal faro c eoetcnec eom „„„deran,
ção dos moradores » „mbinando com
o Lcblon um or.nro ba.rra
os seus háb,r„s c prcftr
e„„cv,scada que,» ,hn-
bares que coquem p g ^ subúrbio.uaram a comparar a zona sul e
Í3nssa localidade eo„sr,rr„-sc. dessa forma, em gar.m '^"17'''' ' """ "t

um pequeno rerrnúr.o no qual os moradores da «6'™"''»^ P^^^„ j. ...J. ser meuC b
? „.4.m nraticar o seu estilo dc vida e quada, pois, alem combinando

um pequeno tcrritwzauz 1 , j > r^íq além do custo ov v»—-

Cruzada podem pracie.r o seu esr.lo dc v.d. e quada. pc . eombmaudo
esrabeleeer relações dc soeiab.l.d.de eou, pessoas d„.ersos barc q ^ jos mora-

•  T. o,sc-;nl e moradoras de outras ^nais com o csti .■ ,„Jç, mencionoud al c moradoras de outras n^^is com o estilo de mencionoua mesma posição socio soci
localidades, como. por exemplo, das favelas. Em J„„s d. Cruzada que se muda-
„oss.,s observações, não eonsra.anros a presença „ fa„ dos mor „.ihor adap-.  . 1 1. .c^r-iacf-nran- j-am pata O suburoiu t ^blon.Lcblon.nossas obscr\

rados do "qúi quando moravam no ^
Alím desse ^

^  1 _ ir^f-ii a ClC

oessc pequeno rcrrirór.o popular dc represenran,cs daTlsses super,ores. Esse rcrr,corro pe„n -
1  rm razão de cm sua formaçao ter

(T ropctado por m.cgranres d. pequena elas- _ ^ , apmp.-o ■se :;dT.'eom a eons.rução de do.s ed.f.e.os d No pe » »
pequenos :::: .p»-- empo de fu.ebo.
nênca desse pequeno crr.to p p ..m esp
espaço cada vez mais domma o p .^scncia
nômicas c --1-rua.s esta com^os^s^^- ^ ^ p,, pesso^nômicas e inivi».».»"- i renova- rcs da t.aruzaues »- r * Forma-se uu.» -

rados. Observamos nír.das ( „,„„doras das nos fi ns-ção eom a ebcgad. n.» PQ"™' .,50 de forre separação "P" das el.res

~.rr;£ • - • - '■ - q
dad

ob

de Ip
rcnoveação urbana dc Ipanema. Quer. prãr- — , p„.a

■  . ■ de lazer popular não chega, proporcionada f j^.^ou que,Esse rermoco de Ia e P P ^ e„r,ev.s.adoã
contudo, a se CO, J, Cruzada. Trata- em uma das redes . „r„radores da Ciuz.

4nres da Cruzada. Trata
:a

olvem:::;:t:"?:::onr.cro.err,rúr.odesegre-
d'i c

timess  formados cnv
r
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Lui/'. Lesar dc Queiroz Ribeiro

das demais áreas do Leblon. Nas palavras dc um

deles, "aqui é bem democrático". Contudo, segun
do os depoimentos, nas demais redes de vôlei situa

das mais distantes da Cruzada, há discriminação

com relação aos moradores da Cruzada, o que mostra

que a convivência c muito limitada e restrita a cer

tos trechos e grupos.

CZ-onclusõcs: reflexões sobre o
efeito do lugar

O nosso estudo de caso evidencia que a proxi
midade territorial não implica necessariamente cm

co-habitação. Ela não garante a interação entre gru
pos sociais localizados em posições distantes do es
paço social, mas aproximados pela geografia. So

mos conduzidos à constatação de que a vizinhança
não elimina as relações de dominação existentes en

tre os moradores da Cruzada e os do bairro do

Leblon. Entre eles, com efeito, existem relações de

dominação decorrentes do exercício do poder soci
al e simbólico das elites econômicas e intelectuais, o

que lhes confere a capacidade de dar o tom e de

definir o estilo de relações prevalecentes, e dc impor
como legítimas suas normas de comportamento e
seu modelo de vida. Por outro lado, as relações de
dominação também estão asseguradas pelo fato da
"co-habitação" se materializar em interações soci

ais de compra e venda de trabalho e serviços, ao
invés de relações de vizinhança.

A proximidade territorial, nesse caso, não rea
liza os seus possíveis efeitos positivos relatados em

pesquisas sobre a segregação residencial por Bidou-
Zachariasen (1996), decorrentes da exposição das
camadas populares aos valores e visões de mundo
das camadas superiores produzir atitudes e com
portamentos mais ajustados ao modelo dominante
de integração sociaP. Relatos semelhantes encontra
mos na pesquisa sobre Montevidéu, na qual Katzman
(2001) consegue colocar em evidência empírica o
papel positivo dos bairros onde prevalece uma es
trutura social heterogênea"'. Segundo este pesquisa
dor, tais situações urbanas oferecem mais oportu
nidades para que seus moradores encontrem recur
sos oriundos da venda de serviços e mercadorias li
gados à própria reprodução dos seus habitantes. Por

outro lado, permite o estabelecimento dc contatos
sociais e políticos passíveis de produzirem o efeito
demonstração de modelos de comportamento
integrativo das pessoas socialmente exitosas. Tais se
riam, na concepção de Katzman (2001), uma de
monstração do êxito possível e exemplificariam o
tipo dc atnos c as estratégias de articulação de ati-
\os que pei mitcm um bom aproveitamento das opor
tunidades. Isto implicaria, em primeiro lugar, na
corporação da ctcnça de c|ue há efetivamente uma

estrutura dc oportunidades aberta a todos aqueles
q e estão dispostos a fazer os esforços para transitar
P  ela e, em segundo lugar, que este trânsito impli
ca no alcance de melhores condições c níveis de bem-
estar social, incorporando aqueles bens e serviços
que a sociedade propõe como desejáveis. O cfcico dc
vizinhança decorreria do fato das imagens c cren
ças promotoras de atitudes favoráveis à integração

al serem forjadas não apenas no interior da
capacidade dc regulação e dc soci-

■zaçao, mas também no meio social imediato do

classes infd,.is cm' 0111.11.15 entre represeninnres ctis imr.is
llM.incjine„te,„(„„|("^'" "c.ls centrais de Ly.in, nnde

ciirre estesdnlsriixis de ^'"1™" •imseimd.ul.iiintni|K,l„i;l.i,iinencnii.i.
traiisfnnnações de itirt, I '""""''o"!"* C"in<. p.ine n.i ongeni d.ts
ilc suas eriiut,as. liC
rarainentedasrntitKVsd.riLLrT'"''''''?"'''''''"""''"''''""^''™''''"''"'!'"''''"ciirso cid.s iuios eles .SC ton -""'l'' ̂  MasuTy;)iiiz.xiVs. No

iLs .seus filliiis: ;icíiii.m-IIi.kÍos
csctiliircs frfcjíicnraclo.s pelo '"'^''^'^^^^"'■"^'■''^b'iinid,»x-;istlo.sest;ilx-!etinieiii<)s
priv.idt). Lsrc fcnòmcniiaiiih''.''^"'''' du públicn pnr.i i>
póssiin.i rcpuí rçàn, fo, de.scrt «ipif ü c.scoI:i primária do Unmi. de
cnconrr;unoscst,iiniid.T]i-nj. . ^ ^i "'i' ■ni" escolar iiirciro. Nãocerra co-liabit.içnin.p^^, ann , ^ ••Tiele.s cpie .saíram do bairro central. Uma
comoiamLinmnna baiialcaniaLlà^^'''"''^^'^''^^'''''"""'''^^"
e.vplicar c.sta evoliiçãi) Çp IV), ^ ^'^"^''"^'^'''"^""'^'•'^'''■"naixas.jMKlelaiy.Hnenre

™''^''''"'Ksh,pI.,scaiIcumi,,a,yia, " "nesiiii.ii /.ismmo nmlch irg,,/.,, '■""'"/'""•'""ent. i o;.rre
eti ;.is cm„plci,J.ulcs <,„e "" " .u" entr.ir
iJcnlifíc;,a,m, em;, .7" ' ''c """.irini, (tnec.i, Jr
e.v;,rneno.idcmdmios J/.n n,,,es", '•vreni,,.., etc. )h
unCO,i|iuiriidepeI^,l,,as(|,,rnia).tirelpesiininniTÍctirrIatn.(,dec|la,(.,| ,,j' '7""'^ ''"''que ■'•uc.unptinainienitisea.sdnpratln ^ 'usnei.il 'ninediaiti.in.iynrl.i|x,siíiiliíla.l
p.iseen esas caracterisiic,is.Si se qnicr' ''' I""' aquellnsque n.i
resptiesra dependení dei gradn y or,entas7i7l""' l"""'''' ■'S"'?'!'' 'Vc cs.'
.1 lo.s e.srímulo.s dc .su médio. La tcndencn de I ■' '"bdad de ln.s in.á.s carenciados
rol a los má.s rico.s .será m;ls Inerre en ciint w • ri" "■omo modelo.sde
lo.s codigo.s de coniimicnción,
lsuen.isnp.,mu„da,lesde .aecest,etí-cnvrT" ''"'"''""""i'u' Iaselases)■ de
alli dtinde nci se dan estas ciindiciiines. |„ qn) ^"'''''■''7 """ 'l"lad .sucial. I ji e.imbiu.
contactos .serán scnninicnro.s de deprivuión r d " ^ lo.s m.ivore.s
.w.áene.sr,>se.as.,s„i,a hiente constante de "" '
"npide eludir tinacnntparacdn eu.tjnsa y penn;,nnn'^"rr ' '' '"'''""1'"''''
Iiogare.s coii má.s recursos. ^ P"^P'-isiHiaciónconladeIoN
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Luiz César dc Quci
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das demais áreas do Leblon Moc i

Jo os dcpoTOntos, nas dm» .ej;, , °'
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que a convivência é muito limitada '
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qual faz parte o bairro. Em razão dos processos dc
fragilização da família, o entorno passaria a ter
papel primordial. Nesse sentido, a segregação
residencial, a debilitação dos espaços públicos de
qualidade e a conseqüente diminuição das ocasioes
dc interações entre as pessoas de origens sociais dis
tintas reduziriam as probabilidades dos mais po
brcs incorporarem essas crenças, atingindo mais for-
temente as crianças c os jovens.

Nào observemos em nosso estudo dc cso esses
efeitos positivos do cont.to c d» intet.ç.io soci.il
dccottcntes d. s.tu.çào de co-h.bit.ç»o dos mor.,-
dotes d. Cmx.,A com os do Leblon. Podemos rnes-
mo .ventutat . h.pótese de que . ptox.m.d.dc
ternloti.il get. um efeito negativo, n. mcdid. em
que get. forte pressão social sobre os moradores d.
cJ,d, que bloquei.. « possibilidades de tomada
de conseiêneia d. sua situação de infenotidade e de
dominação, impedindo a adoção de atitudes que
lhes permitam escapulir dos efeitos negativos daestigmatização. Parece-nos mais apropriada a utili
zação do conceito de cfco do U.gor proposto por
Boutdieu (IW?) P«" P"'" " f""" , f"
pela apropriação do espaço, segundo o qual o lugarLupado pelos grupos socia.s na cidade pctnu.e
aeesb a várias fotmi« de capital inscntas no tctti-
tdtio, A apropriação do lugar dá ao seu propriem-rio acesso ás propriedades de poder dos lugare^
rraduzídiu em ca.egonas de ganhos de focate. po
descri,!« com a utü.zação do "'i'"*™ ')*nomi. urbana, pohos de situação -ocados ao Jato
dxi pcssoio cstatem ptóx.mas a agentes c a bens ,.-
tos e cobiçados, como os culturais, educaconaj,desedie: eol,o.deposiçdodeel.eedeco^^
possibilidade d, local.z.ação cm are, dom n d«
"-"'■"-rníi^rp^rr-rrpo-
pessoas que dela na r nosse

,  /f distinção associada a posseder sim o ico ,edade distintiva, por
monopolista de ocupa-
exemplo. o endereç p ^
cTo fou de acumulaçao) pelos quaJ m manter à distância ou excluir pelaminantes podem ^ „,,^,tos do acesso aos
posse do espaço is. dominação e dc
seus territórios com ^ ^
proteção do seu p
gaidios suscitados pe de-
traduz a capacidade de ao

pende da posse prévia de capitais em suas varias
modalidades: capital econômico, social e simbóli
co. Nesse sentido, a luta pela apropnação do espa
ço c a luta pela acumulação das vánas modalidades
de capital. A capacidade de dominação do espaço
está materializada no poder dos detentores de capi-tal-manter àdht,ância as pessoas eaaeoiáaç mdc^^^^
jáveis, ao mesmo tempo emUccohasdesqámJJBO^^J-
Nessa concepção, porrant . * P

V» rt.ip 1 nroximidade no espaçopaço físico permite q - P p^^ü^^^ndo ousocial produza todos os scus c^-^^^^^^^^^^^
favorecendo a J,,, concinuamen-
precisamentc, permitm casuaE e previsíveis
te encontros ao mesmo p.eqüen-
que garantem a _ .j^m disso, a quase
cados. A posse de J dos mci-
ubiqüidade que torna p g» . g que c muitas

"  "TarpelteTerdTLlcgaç^o. poder de:::::;::Íl l.:cância através de um ptep
(BOURDIEUI997.p.I64). ^ ^ ^

Mas a proximidade no ^
ficience para a apropriaç bifais. Aqueles que
necessário ter a posse distância, seja física
não os possuem são ' socialmente raros. Os
ou simbolicamente, dos c pró-
des-possuídos indesejáveis e me-
ximos das pessoas e seus de-
nos raros .

Enquanto que o capit
tcntores dc mobilidade "P^^ gs^a razão, à
estão condenados a imo 1 » p^la-
condição de prisioneiros do g-
vvaa, para os pa.«l» P»"
raros e desejados lhes ^ conjunto do tei-
der. o que lhes permite c»i são localiza-
ritório. enquanto que os F Entendemos, as-
dos em lugares da desonr.J
sim. que os efeitos do posições de
negativos, pois P°
dominador e de domina o ^

Podemos nos pergu"" históricas
acontece em situações en q condição de co
as classes dominantes ^^^das? Até que pont°/lah/fação com as classes dominados acessos
gsta co-hAhitAÇÃo petnut
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aos efeitos positivos do liigaf. A situação de co-
hnbitação não implica na possibilidade do domi

nado escapar das relações de dominação na medida
que sobre eles e exercida a violência simbólica
dcspossuindo-os do habitus necessário à apropria
ção dos efeitos do lugar. Tal violência simbólica
estaria presente, de um lado, nas disposições subjeti
vas dos indivíduos dominados que os levariam a
práticas que reproduzem os seus lugares no espaço
social e, de outro lado, na existência de barreiras

simbólicas, tais como o próprio espaço arquitetônico,
"cujas mudas injunções dirigem-se diretamente ao
corpo, obtendo dele, com a mesma segurança que a
etiqueta das sociedades de corte, a reverência, o res
peito que nasce do distanciamento, ou melhor, do
estar longe, à distância respeitosa, são, sem dúvidas
os componentes mais importantes, em razão de sua

invisibilidadc (para os próprios analistas, muitas vezes
ligados, como os historiadores depois de Schramm,
aos sinais mais visíveis do poder simbólico, cetros e

coroas), da simbólica do poder e dos efeitos com
pletamente reais do poder simbólico" (BOURDIEU,
1997, p. 162) Em decorrência, pode-se ocupar fisi
camente um habitat sem habitá-lo propriamente se
não se dispõe dos meios tacitamente exigidos, a co
meçar por um certo habitus. Se o habitat contribui
para fazer o habitus, o habitus contribui também

para fazer o habitat através dos costumes sociais

mais ou menos adequados que estimula a fazer."
(BOURDIEU, 1997, p.I65). Como dissemos ante
riormente, o exercício do poder social das elites eco
nômicas e sociais sobre o espaço se materializa por
sua capacidade de impor suas normas sociais, seu
modelo cultural c seu estilo de vida.

A violência simbólica, portanto, desmancha a
ilusão de que "a proximidade espacial de agentes
muito distantes no espaço social pode, por si mes
ma, ter um efeito de aproximação social: de fato,
nada é mais intolerável que a proximidade física
(vivcnciada como promiscuidade) de pessoas soci
almente distantes" (BOURDIEU, 1997, p.I65). A
violência simbólica seria, então, um recurso utili
zado pelas classes dominantes para controlar e pro
teger seus capitais reificados no território de possí
veis ameaças de desvalorização decorrentes na pro
ximidade espacial com outros grupos. As práticas
que buscam preservar os capitais pelo controle do

acesso ao lugar onde eles estão concentrados podem
ser entendidas como gerando os "efeitos de clube
que resulta da associação durável (nos bairros chi
ques ou nas residências de luxo) de pessoas e de coi
sas que, sendo diferentes da grande maioria, têm cm
comum não serem comuns, isto é, na medida em

que elas excluem, em direito (por uma forma de
numenis clausus ou de fato o intruso está fadado a
provar um sentimento de exclusão capaz de privá-
lo da certas regalias à pertença) todos os que não
apresentam as propriedades desejadas ou que apre
sentam uma (pelo menos) das propriedades indese
jáveis." (BOURDIEU, 1997, p. 165-166).

A situação sócio-espacial do efeito club é a
cnada pela concentração cm um mesmo território
dos agentes portadores de um capit.al negativo tr.a-
duzido na forma de um estigma. A utilização dessa
ideia aos moradores da Cruzada nos leva a pensar
na possibilidade da situação do efeito gueto pelo
1  Ia degradação simbólica do lugar, no caso, o

junto habitacional degradado, concentrando uma
população homogcneamente pobre - e, porque po-

c. negra - degrada todos os seus habitantes, pri-
t ando-os de todos os recursos necessários para par-
cipar dos diferentes jogos sociais. A concentração

ai de população des-possuida redobra esta
con içao, principalmente em matéria de cultura c
e pratica cultural; as pressões exercidas , em escala

I  A estabelecimento escolar ou em esca-conjunto habitacional pelos mais carentes ou
^  a astados das exigências constitutivas da exis
tência normal" produzem um efeito de atração
para baixo, portanto de nivelamento, e não deixam
outra sai a que a fuga (na maioria das vezes intei-

(BOURDIEU, 1997, p.l66).
Quais são os efeitos possíveis da violência sim

bólica sobre os moradores da Crrrzada que habitam
o espaço social d,as cLesses dominantes no Rio de
Janeiro. Quais as conseqüências sobre a capacidade
desta população em reagir coletivamente a esta situ
ação de dominação? Em que medida a dominação
pe o exercício da violência simbólica é mais nefasta
do que exercida pelo poder de segregação manifesto
pelo poder de ocupação, portanto cm situação cm
que os dominados são territorialmente excluídos do
acesso aos lugares desejados pelo jogo dos obstácu-
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Proximidade Territorial e Histância Social: reflexões sobre o 'efeito do lugar' a partir de ura cnclavc urbano

los à plena acessibilidade? Podemos supor que a vi
olência simbólica aprofunda a dominação, uma vez

que retira dos dominados o acesso às condições e
recursos necessários às lutas de resistência à domi

nação. Tal fato se manifesta na vivência do
distanciamento social e simbólico, no sentimento

de deslocamento experimentado pelos dominados e
os pressiona às práticas da transferência ao vizinho
a explicação do seu infortúnio; ou ao comporta
mento de mimetismo dos dominantes; ou ainda ao

comportamento hiperindividualista na busca da
aceitação pelo dominado, ou seja, o comportamen
to orientado pela busca da assimilação. A utiliza
ção dessas tentativas de "saídas" explica a forte pre
sença entre os moradores da Cruzcidã de temas como
"dignidade" e "respeito", valores fundamentais aci
onados em contraposição a violência simbólica, com
os quais buscam parecer igual. Como ja havia bem
observado Mello (200I),os moradores da Cruzndã
tentam purificar suas identidades individuais dos
efeitos do estigma do lugar pela ostentação de obje
tos e utensílios domésticos, formas de organização
do espaço da moradia e dos espaços de circulação
dos prédios como expressões dos símbolos do scntus
de respeitáveis consumidores.

Para finalizar, gostaríamos de refletir breve
mente sobre a nossa própria experiência de trabalho
de campo. As evidências das relações de dominação
entre os dois grupos de moradores nunca surgiam
de maneira imediata e espontânea em nossas entre
vistas. Era necessário, freqüentemente, suscitar ima
gens que evocassem a presença dos moradores da Cn/-
zndn para que os moradores do Leblon entrevistados
expressassem a sua percepção sobre a situação de co-
hnbicação. É como se este pedaço do bairro não ti
vesse visibilidade imediata, mesmo quando entrevis
tamos moradores do seu entorno imediato. Tal fato
era surpreendente, pois esperávamos exatamente o
contrário, isto é, uma clara consciência da presença
dessa população fora do lugar, sobretudo nas entre
vistas feitas com moradores do Leblon que freqüen
tam o mesmo pedaço de praia que os moradores da
Cruzada. Essa ausência talvez expresse um fato mais
geral associado a nossa ordem urbana. O exercício da

violência simbólica torna-se invisível entre nós na
medida que a cultura urbana brasileira é marcada

pela hibridcz, convivendo valores igualitários e hie
rárquicos, legitimando a manutenção da crença co
letivamente compartilhada de que as pessoas são na
turalmente desiguais. Talvez possamos pensar que te
mos uma sociedade fundada na permanente violên
cia simbólica, traduzida nas praticas que excluem os
"de baixo" do acesso aos bens culturais associados aos
valores igualitários. Este seria o fundamento da pax
urbanus da cidade brasileira: a proximidade territorial
das classes sociais resulta e alimenta o lado estamental
da nossa ordem social.
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o Dilema das Áreas Urbanas Trente à Legislação
j^^rnbícntsl Lívia Maria Gabrielli de Azevedo

A legislação ambiental é bastan- : .
te complexa e extensa, mas quase que
exclusivamente voltada para regula- ^
mentar e estabelecer diretrizes que se JggB
aplicam principalmente às areas na-
turais ou com pequeno gratt de

cm estágio inicial, mcdio
avançado de regeneração, áreas de pre-

entre^outras. Outra vertente Icgal^ estó
poluição e monitoramento ambiental,

trarlfeLcias nessa mesma legisla-
ção no que se refere às áreas urbanas
e principalmente, àquelas localizadas
em áreas de fragilidade ambiental como é notório
o caso de aglomerados, cidades e/ou povoados lo
calizados em APA's (Áreas de Proteção Ambiental).

Nos casos onde estabelece alguma referência
focando a aito.çSo orbana, aparece cm forma de
arrieo especifico de alguma le., decreto ou resolu
ção que normalmente remete o assunto a ser regula
mentado nos Planos D.retores munic.pa.s ou nou
tros .nstrumentos lega.s de âmb.ro locd.

Na maioria dos casos de análtse do empreen-
dunento ou planejamento urbaníst.co, tanto no nt-
vel nacional como estadual e pela própria
abrangíncia desses im.rumentos, e comum a lacunade relèncias legais que favoreçam a regulação

,  . , t £5paço urbano. Na maioria dos ca-s:r.n/.tase;iancjadores,nafal„depa.ametros
básicos específicos pata as áreas urbanas de frag i
ide amblntal, recorrem á leg.slaçáo ambiental

' Á ̂  Á - * I

' Arqiiircranrt.Tiiisrn. especial
n 1 IcOTht. Urbiu.,. r (Jc.sr5t. A. Piitriniônit. Ai.ibicnnil.

Rcvi.sta VcraCidade - Ano

gásicae.endem,semne.^um.pon^^>-^^^^^^
car diretamente a legislação e
voltada para proteção e Jegradadas, re-
rais nas áreas urbanas, urbanísticos
sultando em análises e plane,ament
distorcidos da realidade. 'raãos

, c, exigência dos orgaosTambém é ^^.jade de observar as
ambientais quanto a oor g^^^^ preservação per-
faixas de proteção, ou as are^^ ^^nhuma con-
m,nente, em do gt.u d. omp-
dição de recuperação em ^ V ^ ^„fren-
ção ou degradaçao. bste para
tado, já que urge a necess^ a
a legislação em vigor. urbanas fra-
te que técnicos , que, sem solução no
geis se deparam no ;'criando dificuldades
curto prazo, poderão ^^^^i.er^e
sociais e econômicas no ^ ^ tão
equacionar os ambiental-
sonhada
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Lívia Maria Gabrielli dc Azevedo

No nível federal, as primeiras iniciativas de
regulamentação do uso do solo em áreas urbanas

ambientalmente frágeis podem ser exemplificadas
através do Decreto Federal 24.643 de 10/07/34

(Código de Águas) que estabelece uma faixa de lOm
nas margens das correntes públicas de uso comum
para a execução de serviços públicos e o trânsito dos

agentes da administração pública, e uma faixa de
preservação permanente de 30m em torno das la

goas localizadas em áreas urbanas. Seguiram-se o
Decreto Federal 9.760 de 05/09/46 que "Estabe
lece os Terrenos de Marinha e Bens Imóveis da

União e dá outras providências" e a Lei Federal n°
4.771 de 15/09/65 (Código Florestal) e respecti
vas modificações que proíbe o parcelamento do solo
no raio de 50 m no entorno das nascentes e nas

encostas com declividade superior a 45%. Do pon
to de vista estritamente urbanístico, é importante
salientar a Lei Federal 6.766/79 que "Dispõe sobre
o parcelamento do solo e dá outras providências",
alterada pela Lei Federal 9.785 de 29/01/99, que
restringe o parcelamento em áreas com declividade
superior a 30%, nas áreas de interesse especial e na
quelas geologicamente inadequadas.

Na década de 80, a preocupação com a regu
lamentação do meio ambiente começa a dar sinais
de expressividade e sistematização dos espaços natu
rais, considerando a formulação de instrumentos

legais para a preservação e conservação dos
ecossistemas, como exemplificado pela Lei Federal
6.902 de 27/04/81 que "Dispõe sobre a criação de
Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ámbiental e
dá outras providências", a Resolução CONáMá
004/85, Resolução CONÁMÁ 10/88 de 14/12/
88 que "define o conceito de Área de Proteção
Ámbiental e as Zonas básicas para a elaboração de
zoneamento ecológico-econômico". Nesse caso es

pecífico, faz-se referência à regulamentação dos
projetos urbanísticos em ÁPÁ's.Também é dessa épo
ca a Lei Federal 7.661 de 16/05/88 que "Institui o
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá
outras providências".

ê

ecossistemas frágeis, estabelece diretriz geral para sua
proteção e aponta para a criação de instrumentos
de gestão dos territórios protegidos. No entanto, os
instrumentos de gestão estabelecidos na Constitui
ção (art.225, inciso III) só foram regulamentados
doze anos mais tarde, pela Lei Federal n° 9.985 de
18/07/00 que institui o Sistema Nacional de Uni
dades de Conservação da Natureza - SNUC e dá
outras providências.

Nos anos 90, poucas iniciativas a nível federal
oram tomadas no estabelecimento de instrumentos

legais na direção da proteção do meio ambiente, a
exemplo do Decreto Federal 99.274 de 06/06/90
que "Regulamenta a Lei 6.902 de 27/04/81 e a Lei
•  de 31/08/81, que dispõem respectivamente

sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de
joteçao Ámbiental e sobre a Política Nacional do
^  eio Ámbiente e dá outras providências".Também
e  esse período o Decreto Federal 750 de 10/02/

1' n e III que permite oparcelamento do solo em áreas com vegetação em
°  regeneração medianteonzaçao do órgão estadual ou municipal com

petente, e a Resolução CONáMá 237 de 19/12/
1  abelece as instruções normativas, instru-

entos de gestão e procedimentos para o sistema de
licenciamento ambiental.

o destaque importante dessa década

98 Qur-n" ^ 12/02/
tivas 4 • sanções penais e administra
rem ambTenre ̂  ̂ ' atividades lesivas ao
to insrir, ' providências" e, portan-
danoT '."^P°"-bilidade individual sobre os

o meio ambiente soltados para
focados na proteçãr'"' ''''''' gcneralistas e
p°-doporecosLtemr:::::r

Á iniciativa dessa década culmina com a Cons
tituição Federal de 1988, que confere à questão
ambiental importância constitucional através do seu
art. 225 do Meio Ámbiente, onde classifica os

ativa^ir"^ ^ 9"e as iniciativas no âmbito federal 4» i
ambiental saem do nível con
dar sinais de preocuoa - ^ começam a
do Decreto Federal n° 4 297 4''^
fiueregulament:::r^'7,^^7/;^f^°^^^^^
de 3 T 4. , Lei n° 6.938

o Zoneamemo E^otóg^r^Í 7"°'P'"
ogico-Economico do Brasil -
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Ponto de Vista

ZEE e dá outras providências, a Resolução
CONAMA 303 de 20/03/2002 que regulamenta
os parâmetros, definições e limites de Áreas de Pro
teção Permanente, a Resolução CONAMA n° 341
de 22 de setembro de 2003 que dispõe sobre critéri
os para caracterização de atividades ou empreendi
mentos turísticos sustentáveis como de interesse so

cial para fins de ocupação de dunas originalmente
desprovidas de vegetação na Zona Costeira, e a Re
solução CONAMA n° 369 de 28 de março de 2006
que dispõe sobre casos excepcionais, de utilidade
pública, interesse social ou baixo impacto ambiental,
que possibilitam a intervenção ou supressão da ve
getação em Áreas de Preservação Permanente - APP.

Apesar de todos os avanços verificados através
dos instrumentos legais vigentes no país, a regula
mentação de uso do solo em áreas urbanas de fragi
lidade ambiental ainda é incipiente. Por exemplo, o
Estatuto da Cidade (lei federal n°IO. 257/2001)
vem contribuir de forma ímpar na formulação de
uma gestão sustentável, mas, como toda lei federal,
define apenas as diretrizes gerais que norteiam o
tipo de gestão a que se pretende chegar para confi
gurar o espaço urbano, proteger o ambiente e aten
der a população nas suas demandas básicas.

Os avanços dessa Lei na área ambiental apare
cem através dos instrumentos já previstos na Consti
tuição Federal que foram incorporados pelo Esta
tuto de forma a garantir a sustentabilidade da cida
de. São eles: o direito de superfície, o direito de
preempção, a outorga onerosa do direito de cons
truir, as operações urbanas consorciadas, a transfe
rência do direito de construir, o estudo de impacto
de vizinhança e o Plano Diretor que são, na sua
essência, instrumentos urbanísticos, mas, necessaria
mente, contribuem para a construção de um ambi
ente mais sustentável. Mesmo a partir de um pon
to de vista mais restrito ao meio ambiente natural,
o Estatuto da Cidade traz contribuições importan
tes Cidades democraticamente planejadas e social
mente mais justas colocam-se em associação direta
com um desenvolvimento urbano que gera menos
efeitos perversos sobre os recursos ambientais.

No nível Estadual, a situação da formulação
dos instrumentos legais voltados para a proteção
ambiental em áreas urbanas encontra um paralelo
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no formato federal. Destacam-se a Constitiiição do

Estado da Bahia em 1989 que traz um capítulo ex
clusivamente voltado para o meio ambiente, a Lei
n° 6.569 de 17 de janeiro de 1994 que dispõe sobre
a Política Florestal do Estado da Bahia, a Lei n
7.799 que institui a Política Estadual de Adminis
tração dos Recursos Ambientais, de 07 de fevereiro
de 2001, e o Decreto Estadual n° 8.169 de 22 de
Fevereiro de 2002 que altera dispositivos do regula
mento da Lei n° 7.799 de 07 de fevereiro de 2001,
aprovado pelo Decreto n° 7.967 de 05 de junho de
2001.

Recentemente foram aprovadas as Leis n 10.431
de 20 de dezembro de 2006 que "Dispõe sobre a
Política de Meio Ambiente e de Proteção a
Biodiversidade do Estado da Bahia e dá outras pro
vidências" na tentativa de sistematizar toda a legis
lação ambiental existente para o Estado numa um-
ca lei, que mais uma vez não aborda o tema do
ambiente urbano, e a Lei n° 10.432 que D.poe
sobre a Política de Recursos Hídncos, cna o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 1 ncos

e dá outras providências", que revogam as disposi-
ções em contrário.

No nlv.1 local,.,
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É fato que existe
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Livja Maria Gabriclli de Azevedo

ferênda deTbilisi (1977) considerou o meio ambi
ente como "o conjunto de sistemas naturais e soci

ais em que vivem os homens e os demais organismos
e de onde obtêm sua subsistência. Esse conceito abarca

os recursos, os produtos naturais e artificiais com
os quais se satisfazem as necessidades humanas. O

meio natural se compõe de atmosfera, biosfera,

hidrosfera e litosfera. O meio social compreende os
grupos humanos, as infra-estruturas materiais
construídas pelo homem, as relações de produção e
os sistemas institucionais por ele elaborados".

E importante firmar bem este conceito por
que há teóricos que entendem meio ambiente ape
nas como meio físico. Uma visão fragmentada da

realidade, míope em relação à dependência do meio
natural, pode escamotear as causas da problemática
ambiental e levar a soluções equivocadas e prejudi
ciais às populações. Portanto, o conceito de meio
ambiente engloba os aspectos naturais e aqueles de

correntes das ações dos seres humanos. Daí a máxi

ma: "as questões ambientais e as questões sociais são
indissolúveis".

No caso brasileiro e dos países em desenvol
vimento, a gestão ambiental deve ser norteada pelo
combate à miséria, pois o desenvolvimento susten

tável exige, como primeira medida, o uso mais ra
cional dos recursos naturais, pautado por uma nova
ética, que demanda novas reflexões e ações sobre a

dignidade, as opressões e desigualdades, onde o
ideário seja a qualidade de vida das pessoas. Bus
ca-se um novo comportamento individual e cole

tivo, gerando conhecimento local sem perder de
vista o global.

Hoje, o aumento da pobreza e do desemprego
vem pressionando ainda mais os recursos ambientais,
à medida que um número maior de pessoas se vê
forçado a depender mais diretamente deles. Um país
onde a pobreza é endêmica estará sempre sujeito a
catástrofes ecológicas. E no meio ambiente urbano
que se dão as maiores contradições e por isso a ne
cessidade de abordá-lo na sua real dimensão com

rebatimento numa legislação ambiental compatível
a essa realidade.
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À lllia Maré
Manuel Botelho de Oliveira

À ILHA DE MARÉ TERMO DESTA CIDADE
DA BAHIA'

SILVA

Jaz oblíqua forma e prolongada
a terra de Maré toda cercada

de Netuno, que tendo o amor constante,
lhe dá muitos abraços por amante,
e botando-lhe os braços dentro dela
a pretende gozar, por ser mui bela.
Nesta assistência tanto a senhoreia,

e tanto a galanteia,
que, do mar, de Maré tem o apelido,

como quem preza o amor de seu querido:
e por gosto das prendas amorosas

fica maré de rosas,

e vivendo nas ânsias sucessivas,
são do amor marés vivas;

e se nas mortas menos a conhece,
maré de saudades lhe parece.

Vista por fora é pouco apetecida,
porque aos olhos por feia é parecida;

porém dentro habitada
é muito bela, muito desejada,

é como a concha tosca e deslustrosa,
que dentro cria a pérola formosa.

Erguem-se nela outeiros
com soberbas de montes altaneiros,

que os vales por humildes desprezando,
as presunções do Mundo estão mostrando,

e querendo ser príncipes subidos,
ficam os vales a seus pés rendidos.

Por um e outro lado

vários lenhos se vêem no mar salgado;
uns vão buscando da Cidade a via,
outros dela se vão com alegria;

e na desigual ordem
consiste a formosura na desordem.
Os pobres pescadores em saveiros,

em canoas ligeiros,
fazem com tanto abalo

'  nível aii <hrtp://www.ccc.iifsc.br:80/~niipill/IireranirV
ilhaniair.limil> Acc<«o an 06/03/2(X)8.()

do trabalho marítimo regalo;
uns as redes estendem,

e vários pebces por pequenos prendem;
que até nos peixes com verdade pura
ser pequeno no Mundo e desventura:

outros no anzol fiados tem
aos míseros peixes enganados,
que sempre da vil isca cobiçosos

perdem a própria vida por gulosos.
Aqui se cria o peixe regalado

com tal sustância, e gosto preparado,
que sem tempero algum para apetite

faz gostoso convite,
e se pode dizer em graça rara

que a mesma natureza os temperara.
Não falta aqui marisco saboroso,
para tirar fastio ao melindroso;

os polvos radiantes,
os lagostins flamantes,
camarões excelentes,

que são dos lagostins pobres parentes;
retrógrados caranguejos,

que formam pés das bocas com festejos,
ostras, que alimentadas

estão nas pedras, onde são geradas;
enfim tanto marisco, em que não falo,

que é vário perrexii parao regalo.
As plantas sempre nela reverdecem,

e nas folhas parecem,
desterrando do Inverno os desfavores,
esmeraldas de Abril em seus verdores,

e delas por adorno apetecido
faz a divinaFlora seu vestido.

As frutas se produzem copiosas,
esãotãodeleitos^, ^

que como junto ao mar o sítio e posto,
lhes dá salgado o mar o sal do gosto.
As canas fertilmente se produzem,
e atão breve discurso se reduzem,que, porque crescem muim,
emdozemeseslhesazonaofruito,
enioquer.quandoofrutoKteja,
que Kndo velha a cw feml seja.

As laranjas da terra
poucas azedas são, antesse encerra

tal doce nestes pomos.
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que o tem clarificado nos seus gomos;
mas as de Portugal entre alamedas

são primas dos limões, todas azedas.
Nas que chamam da China

grande sabor se afina,
mais que as da Europa doces, e melhores,
e têm sempre a vantagem de maiores,

e nesta maioria,

como maiores são, têm mais valia
Os limões não se prezam,

antes por serem muitos se desprezam.
Ah se Holanda os gozara!

Por nenhuma província se trocara
As cidras amarelas

caindo estão de belas,
e como são inchadas, presumidas,
é bem que estejam pelo chão caídas.
As uvas moscatéis são tão gostosas,

tão raras, tão mimosas;
que se Lisboa as vira, imaginara

que alguém dos seus pomares as furtara;
delas a produção por copiosa

parece milagrosa,
porque dando em um ano duas vezes,

geram dous partos, sempre, em doze meses.
Os melões celebrados

aqui tão docemente são gerados,
que cada qual tanto sabor alenta,

que são feitos de açúcar, e pimenta,
e como sabem bem com mil agrados,
bem se pode dizer que são letrados;
não falo em Valariça, nem Chamusca:

porque todos ofusca
o gosto destes, que esta terra abona
como próprias delícias de Pomona.
As melancias com igual bondade

são de tal qualidade,
que quando docemente nos recreia,

é cada melancia uma colmeia,
e às que tem Portugal lhe dão de rosto

por insulsas abóboras no gosto.
Aqui não faltam figos,

e os solicitam pássaros amigos,
apetitosos de sua doce usura,
porque cria apetites a doçura;
e quando acaso os matam
porque os figos maltratam,

parecem mariposas, que embebidas
na chama alegre, vão perdendo as vidas.
As romãs rubicundas quando abenas
a vista agrados são, à língua ofertas,
são tesouro das frutas entre afagos,
pois são rubis suaves os seus bagos.
As frutas quase todas nomeadas

são ao fírasil de Europa trasladadas,
por que tenha o Brasil por mais façanhas
alem das próprias frutas, as estranhas.
E tratando das próprias, os coqueiros,

galhardos e frondosos
criam cocos gostosos;

e andou tão liberal a natureza
que lhes deu por grandeza,

não so para bebida, mas sustento,
o nectar doce, o cândido ahmento.
De varias cores são os cajus belos,

uns são vermelhos, outros amarelos,
e como vários são nas várias cores,

também se mostram vários nos sabores;
e criam a castanha,que e melhor que a de França, Itália, Espanha.
As pitangas fecundas
são na cor rubicundas

e no gosto picante comparadas
são de América ginjas disfarçadas.

As pitombas douradas, se as desejas,
sao no gosto melhor do que as cerejas,

e para terem o primor inteiro,
a vantagem lhes levam pelo cheiro.

araçazes grandes, ou pequenos,
c[ue na terra se criam mais ou menos
orno as pêras de Europa engrandecidas,

com elas variamente parecidas,
ae varias castas marmeladas belas.
As bananas no Mundo conhecidas
por Iruto e mantimento apetecidas,
que o ceu para regalo e passatempo
liberal as concede em todo o tempo,
competem com maçãs, ou baronesas
com peros verdeais ou camoesas.

Também serve^n de pão aos moradores,
se da fannha faltam os favores;

como f°^como se fosse próprio mantimento;
é fruto é^^^ ou por tributo,
e fruto, e como pão, serve em conduto.
,  pinienta elegante
e tanta tão diversa, e tão picante
para todo o tempero acomodad^

que e muito avantajada

por fresca e por sadia
aquenaAsiase gera, Europa cria.

rnamão por freqüente
se cria vulgarmente,

e nlo o preza o Mundo,
porque e muito vulgar em ser fecundo.
O maracujá também gostoso e frio "
entre as frutas merece nome e brio;

tem nas pevides mais gostoso agrado.
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À Ilha de Maré

do que açúcar rosado;
é belo, cordial, e como é mole,

qual suave manjar todo se engole.
Vereis os ananases,

que para rei das frutas são capazes;
vestem-se de escarlata

com majestade grata,
que para ter do Império a gravidade
logram da croa verde a majestade;
mas quando têm a croa levantada
de picantes espinhos adornada,

nos mostram que entre Reis, entre Rainhas
não há croa no Mundo sem espinhas.

Este pomo celebra toda a gente,
é muito mais que o pêssego excelente,

pois lhe leva a vantagem gracioso
por maior, por mais doce, e mais cheiroso.

Além das frutas, que esta terra cria,
também não faltam outras na Bahia;

a mangava mimosa
salpicada de tintas por formosa,

tem o cheiro famoso,
como se fora almíscar oloroso;

produz-se no mato
sem querer da cultura o duro trato,

que como em si toda a bondade apura,
não quer dever aos homens a cultura.
Oh que galharda fruta, e soberana

sem ter indústria humana,
e se Jove as tirara dos pomares,

por ambrosia as pusera entre os manjares!
Com a mangava bela a semelhança

do macujé se alcança;

que também se produz no mato inculto
por soberano indulto:

e sem fazer ao mel injusto agravo,
na boca se desfaz qual doce favo.

Outras frutas dissera, porém, basta
das que tenho descrito a vária casta;
e vamos aos legumes, que plantados
são do Brasil sustentos duplicados:

os mangarás que brancos, ou vermelhos,
são da abundância espelhos;

os cândidos inhames, se não minto,
podem tirar a fome ao mais faminto.
As batatas, que assadas, ou cozidas

são muito apetecidas;
delas se faz a rica batatada

das Bélgicas nações solicitada.
Os carás, que de roxo estão vestidos,
são lóios dos legumes parecidos,
dentro são alvos, cuja cor honesta

se quis cobrir de roxo por modesta.
A mandioca, que Tomé sagrado

deu ao gentio amado,
tem nas raízes a farinha oculta:

que sempre o que é feliz, se dificulta.
E parece que a terra de amorosa
se abraça com seu fruto deleitosa;
dela se faz com tanta atividade
a farinha, que em fácil brevidade

no mesmo dia sem trabalho muito
se arranca, se desfaz, se coze o fruito;
dela se faz também com mais cuidado

o beiju regalado,
que feito tenro por curioso amigo

grande vantagem leva ao pão de trigo.
Os aipins se aparentam

coa mandioca, e tal favor alentam,
que tem qualquer, cozido, ou seja assado,
das castanhas da Europa o mesmo agrado.
O milho, que se planta sem fadigas,
todo o ano nos da fáceis espigas,

e é tão fecundo em um e em outro filho,
que são mãos liberais as mãos de milho.

O arroz semeado

fertilmente se vê multiplicado;
cale-se de Valença, por estranha
o que tributa a Espanha,

cale-se do Oriente

o que come o gentio, e a hsia gente;
que o do Brasil quando se vê cozido

como tem mais substância, é mais crescido.
Tenho explicado as frut^ e le^es,
que dão a Portugal muitos ciúmes;

tenho recopilado
o que o Brasil contém para mvejado,

e para preferir a toda a terra,
em si perfeitos quatro AA encena.
Tem o primeiro A, nos arvoredossempre verdes aos olhos, sempre e os,
tem o segundo A, nos ares puros
na tempérie agradáveis e seguros;
tem o terceiro A, nas águas ínas,
que refrescam o peito, e são sadias;
o quatro A, no açúcar deleitoso,

que é do Mundo o regalo mais mimoso.
São pois os quatro AA por singulares

Arvoredos, Açúcar, Águas, Ares.
Nesta ilha está mui ledo, e mui vistoso

um Engenho famoso,
que quando quis o fado anti^eme
eraRei dos engenhos preemmente,equandoHolandapérfidaenociva
oqu=imou,«nasceuq»JF^J^

Aquisefebricaramtff»!"'^
ditosamente belas,

uma se esmera em fortaleza tanta.
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Manuel Botelho de Oliveira

que de abóbada forte se levanta;
da Senhora das Neves se apelida,
renovando a piedade esclarecida,

quando em devoto sonho se viu posto
o nevado candor no mês de agosto.

Outra capela vemos fabricada,
A Xavier ilustre dedicada,

que o Maldonado Pároco entendido
este edifício fez agradecido

a Xavier, que foi em sacro alento
glória da Igreja, do Japão portento.
Outra capela aqui se reconhece,

cujo nome a engrandece,
pois se dedica à Conceição sagrada
da Virgem pura sempre imaculada,
que foi por singular e mais formosa
sem manchas lua, sem espinhos rosa.

Esta Ilha de Maré, ou de alegria,
que é termo da Bahia,

tem quase tudo quanto o Brasil todo,
que de todo o Brasil é breve apodo;
e se algum tempo Citeréia a achara,
por esta sua Chipre desprezara,
porém tem com Maria verdadeira
outra Vênus melhor por padroeira.
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ensaio rozu^i dn

Ilhas

Fernando Teixeira é baiano de Salvador, nas

cido em I96I. formado em Arquitetura e Urbanis
mo pela Universidade Federal da Bahia. Sua rela
ção com a fotografia é assumidamente amadora e
fundamenta-se, antes de tudo, no prazer do registro

de belas imagens do cotidiano. A arquitetura, o es
paço urbano e os cenários bucólicos são temas re
correntes em seu trabalho fotográfico, no qual o
homem aparece como mais um elemento da paisa
gem.

A Veracidade agradece a Fernando Teixeira por
disponibilizar um conjunto de fotografias de seu
acervo sobre as Ilhas de Salvador.
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Fernando Teixeira
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Todos os artigos/ensaios/resenhas serão sub
metidos ao Conselho Editorial que deverá emitir
parecer de recomendação ou não para publicação.
Serão publicados apenas artigos inéditos. Em casos
excepcionais, serão aceitos artigos/ensaios/resenhas
já publicados em outro idioma.

Os artigos/ensaios deverão ser encaminhados
para o e-mail veracidade@salvador.ba.gov.br.,
digitados em Word for Windows, espaço 1,5, fonte
Times New Roman, tamanho 12, margens 2,5, ten
do no máximo 20(vinte) páginas, incluindo tabelas,
gráficos, figuras e referências bibliográficas, acom
panhados de um resumo em português e outro em
inglês, contendo entre 150 (cento e cinqüenta) a
250 (duzentas e cinqüenta) palavras, com indicação
de 04 (quatro) a 06 (seis) palavras-chave.

Os capítulos, títulos e subtítulos devem ser or
denados a partir dos seguintes critérios:

Título I: Times New Roman, tamanho 14, normal,
negrito

Título 2-Times New Roman, tamanho 12, normal,
negrito

Título 3-Times New Roman, tamanho II, normal,
negrito

As resenhas deverão ser encaminhadas para o e-
maU veracidade@salvador.ba.gov.br. digitadas em
Word for Windows, espaço 1,5, fonte Times New
Roman, tamanho 12, margens 2,5, tendo, no máx'
mo, 03 (três) páginas.

As referências bibliográficas deverão ser colo
cadas no final do artigo, de acordo com as normas
da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT). Deverá ser utÜizado o sistema autor-data
NBR (ex: SAMPAIO, 2006, p. 26). P avras em
negrito e linhas sublinhadas deverão ser evita zs.
nL e comentários dc.etío ser .....dos tanto,„a„.opossívd.,noc.sodes«.mind^--
devmo vit no finri d. pígma. f»""
Roman, tamanho 10.

Todos os ttabrihos devem ser
de um. fcUi. de identificação con.en a •mad, endereço completo, telefone pata eontato,.ns

ticuição e titulação.
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vista da Secretaria Municip Prefeitura
banismo e Meio ̂  ^ opiniões expres-
Municipal do Salvador ^esponsabdidade
sas nos artigos assinados sa
exclusiva dos autores.
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